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SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horase 16 minutos.

TÉRMINO: 15horas e 17minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Alirio Neto (PPS)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• llton Mendes (PL)
• Joào Carlos (PPB)
• Joáo de Deus (PPB)
• Jorge Cauhy (PFL)
• José Edmar (PMDB)
• José Lopes (PST)
• José Santos (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, sào iniciados os trabalhos.

• LúciaCarvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Sílvio Linhares (PMDB)
• Tático (PSD)
• Valter Eduardo (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

-Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavroa presente Ata.

?•*imeirb(a).Secretário(a)
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TERCEIRA SECRETARIA •/
«,w.oX«« D,R£TORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 22a

(VIGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 2 DE ABRIL DE 2002.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, Wasny de Rour e César
Lacerda.

SECRETARIA: Deputado Chico Floresta.

LOCAL: Plenário daCâmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 15 horas e 30 minutos.

TÉRMINO: 17horas e 3 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Alirio Neto (PPS)
Benício Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
llton Mendes (PL)
Joáo Carlos (PPB)
João de Deus (PPB)
Jorge Cauhy (PFL)
José Edmar (PMDB)
José Lopes (PST)
José Santos (PFL)
Leonardo Prudente (PMDB)

• Maninha (PT)
> Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
1Sílvio Linhares (PMDB)

Tático (PSD)
ValterEduardo (PL)
Wasny de Roure (PT)
Wilson Lima (PSD)
Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Wasny de Roure):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DA ATA

- Élida e aprovada, sem observações, a Ata da 21a Sessão
Ordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 179, de 2002, do Governador do Distrito Federal
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.912/2002.
- Mensagem n° 180, de 2002, do Governador do Distrito Federal
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.902/2002.
- Mensagem n° 181, de 2002, do Governador do Distrito Federal
que encaminha a Prestação de Contas Anual do Governo do
Distrito Federal, relativa ao exercício de 2001.*
- Projeto de Lei Complementar n° 1.669, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.670, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
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- Projeto de Lei Complementar n° 1.671, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n°1.672, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.673, de 2002, de autoria do
Deputado Gim.
- Projeto de Lei n° 2.913, de2002, deautoria doDeputado Gim.
- Projeto de Lei n° 2.914, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
- Projeto de Lei n° 2.915, de2002, deautoria do Deputado César
Lacerda.
- Projeto de Lei n° 2.916, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 807, de 2002, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
-Requerimento n° 2.179, de 2002, do Deputado Wasny de
Roure.

*O texto integral da Prestação de Contas Anual do GDF, relativa
ao exercício de 2001, será publicado em Suplemento.

MENSAGEM

N° 179 /2002 - GAG Brasília, 26 de Março de 2002.,

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal,

A dimensão atual da divida de precatórios do Distrito Federal e, por
via de conseqüência a questão hoje em discussão, encontra sua origem no
representante ocorrido nos anos de 1995 e 1998. As dividas vencidas ano aano não
foram pagas, e atualmente o montante necessário para resolve o problema e tao
significativo que impede uma solução imediata.

O acúmulo de precatórios, entretanto, poderia não ser tão
significativo caso dívidas de pequeno valor fosse excluídas da forma de pagamento
por precatório.

Contudo, tal possibilidade somente passou a existir a partir da
Emenda Constitucional n° 20/98, quando foi introduzido no artigo 100 da
Constituição Federal oparágrafo 3o, onde foi excepcionado do rito do precatório as
obrigações definidas emleicomo depequeno valor.

Asolução do problema dos precatórios, bem como aretomada dos
pagamentos induvidosamente passa pela regulamentação do aludido dispositivo. A
União Federal nesse sentido, editou a Lei 10.099/2000, definindo obrigações de
pequeno valor para aPrevidência Social, eaLei 10.259/2001, estabelecendo ovalor
para o restante da Administração Pública Federal. i

Apesar deexislir na Constituição Federal a alusão apenas a uma
lei evidente que em razão do princípio federativo e da necessidade de adequação de
cada uma das entidades da Federação a suas disponibilidades financeiras, faz-se
necessária a edição de lei local.

Assim, com o objetivo de retomar o pagamento das dívidas da
Fazenda Pública distrital, evitando desta maneira o agravamento do problema com o
acúmulo do passivo, bem como para tornar aplicável aregra no Distrito Federal, eque
encaminhamos opresenie Projeto de Lei que "Define obrigação de pequeno valor para a
Fazenda Pública do Distrito Federal, regulamentando o disposto no artigo 100, H -> «
4o.da Constituição Federal.'"

Ao ensejo, renovo os protestos de estima e consideração a Vossa
Excelência e seus ilustres pares.

-^lS5QWW^râíN?JÕS30klZ
Governadordo DistritoFederal

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmava Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI MT
n íMflMf DE 2002

Define obrigação de pequeno para a
Fazenda Pública do Distrito Federal,
regulamentando o disposto no artigo 100,
§§3oe 4o, da ConstituiçãoFederal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, DECRETA:

Art 1° - Aentidade dedireito público Distrito Federal define como obrigação depequeno valor
para sua Fazenda Pública, a ser paga independentemente de precatório, acondenação judicial
transitada em julgado, cujo valor de execução não supere RS 6.000,00 (seis mil reais), por autor.
§ 1° Ofracionamento, repartição ou quebra do valor da execução obsta aaplicação da regra do
caput.
§ 2° Se ovalor da execução ultrapassar aquele definido no caput, o pagamento far-se-á sempre
por meiode precatório.
Art 2o - Após o trânsito em julgado, tratando-se de obrigação depequeno valor, sea Fazenda
Pública não opuser Embargos à Execução, o Juiz requisitará à autoridade competente o
pagamento, que independerá de precatórios e será efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias, em
agência do Bancode Brasília S.A.
Parágrafo Único - Opostos Embargos à Execução pela Fazenda Pública, o pagamento somente
será realizado na forma da presente Lei após otransito em julgado dadecisão judicial, fixando o
valor da condenação.
Art. 3" - Êfacultado âparte exeqüente arenúncia ao crédito, no que exceder o.valor estabelecido
no caput, para que opte pelo pagamento do saldo sem oprecatório, na forma prevista.
Parágrafo Único - Aopção exercida pela parte para receber os seus créditos na forma da
presente Lei implica a renúncia do restante dos créditos existentes e que sejam oriundos do
mesmo processo.
Art 4o - Opagamento de débito na forma prevista nesta Lei implica a quitação total do pedido
constante da petição inicial, determina a extinção do processo e impede a expedição de
precatório complementar ousuplementar.
Art. 5° - O disposto nesta Lei aplica-se apenas aos processos judiciais ajuizados após sua
regulamentação.
Art 6o - Esta Lei entra em vigor nadata desua publicação, ficando suaeficácia condicionada a
expedição do Decreto contendo sua regulamentação, que devera ser editado no prazo de 180
(cento e oitenta) dias. /
Art. T-Revogam-se as disposições em contrário. ^ /

MENSAGEM
N° no„ /2002-GAG

180

Brasília. 26 de Março de 2002

ExcelenlissimoSenhorPresidente,

Tenho ahonra de encaminhar aessa augusta Casa oincluso projeto de lei
que dispõe sobre areestruturação da Secre.aria de Estado de Desenvolvimenlo Economtco.
Ciência e Tecnologia doDistrito Federal.

Esta iniciativa decorre do reconhecimento de que énecessário dar condições

promoção do desenvolvimento integrado.
Por outro lado, estão sendo repassadas àquela Pasta as tarefas de

implementar programas de incentivo epromoção das exportações, inclusive de •mc.auv..do

Srid&ríszzffzssjr.—•=
exportações reduzindo odéficit'd. Balança Comercial, gerando renda eempregos e
dinamizando a economia.

Além disso, a Secretaria em tela está absorvendo atividades da
CODEPLAN no que diz respeito ao Produto In.emo Bruto, global esetorial, ao lnd.ee de
CuXvS. eda Renda Inlema, Fam.liar eper Capita, tratando es.stemat.ando c, dados e
informações divulgandc-os na periodicidade requerida erealizando estudos especais , ,

Por fim. esclareço que a proposta encerra a preocupação de criar o mínimo
possível de carsos na estrutura da SDE. Por tudo que passa a desincumbir-se, a despesa
mensal daquela"Secretaria, com a criação dos novos cargos, passaria de R$ 121 321,79 para
RS 169.337,89.

Nesta oportunidade aproveito para renovar aVossa Excelência e aos demais
pares desta Casa Legislativa, protestos de elevado apreço edistinta consideração.

Atenciosamente,

Excelenlissimo Senhor
Deputado JORGE AFONSO ARCELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Rrasilia-DF
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PROJETO DE LEI N° H 29Í2/2002 g
DE 2002

Cria os cargos integrantes da estrutura orgânica
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Econômico, Ciência e Tecnologia, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITRO FEDERAL, decreta :

Art. 1" Ficam mantidos os cargos em comissão constantes do Anexo I

Art. 2o Ficam criados os cargos constantes do Anexo II.

Art. 3° Ficam extintos os ca.-gos em comissão constantes do Anexo III.

Art. 4° Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o. Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO 1 • CARGOS MANTIDOS

(ARTIGO T DA LEI Nr DE DE DE 2002

| Secreiancce Desenvolvimento Eceno

ANEXO II - CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS
i ARTIGO ^ D ALEI N'" DE DE D e200:1

CUANT CARGO NÍVEL
GJ Seoeia'io í/ecutivo 1 OFA-iC
Oi . C.iele ca Assessona 1 CFG-1S
03 • Assessor I DFA-12
0-i Assessor ! DFA.11
0' i Assistente I DFA-05
o: • Secretarie Aommistrativc i DFA-C3

Cl Gerente ce Apoio ac Conselho Ce FoliliC2 Ce Desenvcivimenic
, Inteoraco oo Disinlc FeQeral - C^Di e Coieoacos

I DFG-12

d i Assessor DFA-11

0T ' Secretario Administrativo DFA-03

Cl ) Chele do Núcleo de Apoio ac Conselho ae Pontica rJe
| Desenvolvimento Iniegrafio do Distnto Feoerai - CPDl e as
1 Câmaras Temáticas

DFG-11

02 • Assistente DFA-06

01 j Chefe ao Núcleo ae Apoio ao Comitê Oe Consulta Previa e a
1Comissão "*cursai

DFG-11

01 l Assistente DFA-05

01 ! Diretor Acministrativo e Financeiro DFG-14

01 ! Gerente ae Recursos Humanos Orçamento e Finanças DFG-12

Oi < Assistente CFA-05

01 j Chefe ao Nucieo de Pessoal e Desenvolvimento oe Recursos
' Humanos

DFG-11

Cl 1 Assistente DFA-05
02 i Secretano Aeminrstrattvo DFA-03

02 i Encarregado DFA-03

Oi 1 Chefe Oo Núcleo Oe Orçamento e Finanças DFG-11

01 i Assistente DFA-05

01 1 Secretano Ac ministra tive DFA-03

01 [ Encarreqaoo DFA-03
01 i Gerente ae Suporte Operacional DFG-12

01 i Assistente DFA-05

01 [ Cnele ao Núcleo oe Matenai e Patnmònic DFG-11

01 1 Assistente DFA-05
01 1 Encarregado DFA-03

Oi i Cnele Oo Núcleo Ce Transporte e Serviços Gerais DFG-11
02 1 Encarregado DFA-03

01 1 Chefe Oc Núcleo Oe Documentação e Comunicação
1Administrativa

DFG-11

02 1 Assistente DFA-05

01 i Secretário Aaministra tive DFA-03
01 i Ciretor Oe informática DFG-14

01 1Gerente Ce FroOucèo e Sistemas Oe Informação DFG-12
o; i Assessor DFA-11

01 i Assistente DFA-07

01 1Secretano Aoministrativo DFA-05

0i i Gerente Oe Suporte Técnico e Operacional DFG-12
0' 1 Assessor DFA-11

C1 íssrstente DFA-07
01 Diretor ce Analise e Accrr.pannarr.enro oe P-cietcs DFG-14
01 . Assessor DFA-1 i

01 ' Secretario Administrativo j "CA-C3
Cl • Gerente ce Analise oe Prceios 1 DFG-12
c; 1 Assessor CFA-TT
05 Assistente CFA-ce

01 ' Secretano Acrr.irvsiral:vc ' DFA-C3
01 • Cnele Ce Nudtc oe Ananse ce ^oietcs tec cmicos ; ;cq.i i

Cl Znete oc 'iL-c^ec Se *nanse ce -'eitos Fisca-s • OeSitiocs i C'G-i '
01 Gerenie ce AccmpannatTiPntc c- "ipiantací" "ê c'cieic. díg t:

02 1 Assessor CFA-i:

05 • Assistenie CFA-OÉ

Oi iecietanc Aomrmstrati«& D^A-OS

01 • Direlor ce Eísansao » mif-qrscíc Econõm.ca l DFG-14 •

02 • Assessor DFA-1 '

1 -1 ASSrSlei-'» DFA-06

l Estatísticos
Levantamentos e T

Cnele oc fretes pe ciaieiamgiiio e Dromocác o
pie qc ímucIcc oe £s-'jCcs Sooc-econômicos

i Gerente de Contas fteoonais

i Chele ao Núcleo 0c Incce de Custo de Vida

01 Chele ao Núcleo Oo Produto Interno Bruto DFG-11
Lnere ao Núcleo Oa Renoa Interna

01 Subsecretãno de Apoio a Micro e Pequena Empresa e
Coordenação oas ADEs

CNE-06

Assessor , nPÀTi
Assistente

DFA-08
Secretano Administrativo

Diretor Oe Áreas de Desenvolvimento Econômico ÜFG-14
Assessor

DFA-11
Secretano Adminislrativo

Gerente Ce Planejamento Oe Áreas ae Desenvolvimento
Econômico

DFG-12

Assessor
DFA-11

Assistente
DFA-06

Secretano Administrativo DFA-03
Gerente de Informações e Normas Técnicas
Assessor DFA-11
Assistente DFA-07

Ui i secretario Adminislrativo DFA-03
01 1Gerentede Análise Previa OePleitosEmpresariais DFG-12

DFA-11
Assistente DFA-07
Secretano Administrativo DFA-03
SuBsecretano do Comercio Exlenor e Desenvolvimento de
Negócios

CNE-06

Assessor
DFA-11

Diretorde Promoçãoda Caoacitacáo Empresar,*!
01 Gerente de Apoio a Melhoria da Produtividade e de Avaliação

Empresarial
DFG-12

Chefe do Núcleo de Promoção da Capacitação Técnica.
Tecnolóqiea e da Gestão de Sistemas de Qualidade

DFG-11

Chefe do Núcleo de Apoio á Melhoria da Produtividade
Empresarial

DFG-11

01 Cheledo Núcleo oe Acompanhamento e Avaliação aos Projetos
:mpresariais Assistidos

DFG-11

DiretorOe Apoio ao Comercio Exlenor DFG-14
oerente de Promoção ae Neaocios

.nele ao Núcleo Oe Divulgação de Informações oc Comercio
xlenor

DFG-11

U1 | ^"«'e ao Núcleo oe Promoção nas Exportações e Ca Estação
1Aauaneira

DFG-11

ANEXO III - CARGOS EXTINTOS

(.ARTIGO3°DA LEI N' DE DE DE 2002

"UANT. | CARGO NÍVEL
0- i Secretano Eiecuttvo DFA-10
01 Chefe da Assessona DFG-13
03 Assessor

DFA-12
03 Assessor DFA-11
01 Assistente DFA-05

Secretário Acministra tivo DFA-03
01 Gerente Administrativo
02 Assistente DFA-05
01 Chefe do Núcleo de Recursos Humanos DFG«

Assistente
DFA-05

o: Secretário Admimstrauvc DFA-03
02 Encarreqaoo DFA-03
01 Chefe do MucJeo de Suporte Operacional DFG-08

Assistente DFA-05
Secretano Administrativo DFA-03

03 Encarreqaoo OFA-03
Chefe do Núcleo ae Protoccio e Documentação DFG-08

01 Assistente DFA-06
01 Encarreqaoo DFA-03
01 Chefe do Nucieo Orçamentário e Financeiro DFG-08
02 Assistente DFA-05

Secretá no Admirestra tivo DFA-03
01 Gerente de Informática DFG-12
01 Assessor DFA-11
02 Assistente DFA-07
01 Secretano Administrativo DFA-05
01 Gerente de Apoio aos Conselhos DFG-12
01 Assessor DFA-11
Oi Secretário Administrativo DFA-03
01 Chefe do Núcleo de Apoio ao Conselho de Política de

DesenvolvimentoIntegrado do Distrito Federal - CPDl
DFG-10

02 Assstente DFA-Ofl
01 Chefe do Núcleo de Apow ao Comitê de Consulta Prévia DFG-10
01 Assistente DFA-05
01 Diretor de Pianeiamento DFG-14
01 Assessor DFA-11
01 Secretano Administrativo DFA-03
01 Gerente de Planos e Programas DFG-12
02 I Assessor DFA-11
03 I Assistente DFA-07
01 I Secretário Aa minatrativo DFA-03
01 t Gerente oe informaçãoe NormasTécnicas
02 | Assessor DFA-11
03 1Assatente DFA-07
Oi [ Secretano Administrativo DFA-03
01 1Gerente de Áreas de Desenvolvimento DFG-12
02 j Assessor DFA-11
02 1Assistente DFA-06
01 l Secretano Aa ministra tivo DFA-03
0' I Diretor de Projetos DFG-14
01 1Assessor DFA-11

01 f Secretano Aaministrativo 0FA-03
01 1Gerente de Analise Oe Proieics DFG-12
02 1 Assessor DFA-11

05 1Assistente DFA-OB

01 1Secretario Administrativo 0FA-03
01 l Gerenle OeAcompanhamenrcsoe Proieios DFG-12
02 I Assessor DFA-11

05 I Assistente DFA-06
01 i Secretario Administrativo DFA-03

1 '-J1 ' -"*'oroeOenua e Tecnucc.a I DFG-14

01 1 Assessor DFA-11

Oi ! Secretano Administrativo DFA-03
Oi 1 Gerente de tnlormacòes Cientificas e Tecnoioqicas DFG-12
01 Assessor DFA-11

C2 Assistente DFA-05
01 Gerente Oe Cooperação Emoiesanal OFG-12
01 Assessor DFA-11
02 Assistente DFA-05

SUBSECRETÁRIA DE MICRO E PEQUENA EMPRESA

01 SuDsecretario CNE-06

01 Assessor DFA-11

02 Assistente DFA-06

01 Secretano Administrativo DFA-03
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MENSAGEM

N° 181/2002 -GAG Brasília, 26 deHarçp 2002.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar, em

anexo, a Prestação de Comas Anual do Governo do Distrito Federal, relativa ao

exercício de 2001, nos termos do inciso XVII do artigo 100 da Lei Orgânica do

Distrito Federal.

Valho-me daoportunidade, para reiterar a Vossa Excelência protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

•3-^JOAQÜTMDOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

JORGE AFONSO ARGELLO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

/ « WS/J»»} /
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NV „ /

(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA-TTB)

Dispõe sobre a desafetação da área que
especirica na Região Administrativa do
Cama - RA D e dá outras providências.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Fica desafetada de sua destinação original, passando àcategoria de bem
dominial a área pública localizada entre as QIs 05/06, o Mercado n» 02, o posto de
combustíveis eaAvenida Padre Alessandra Ferloni, no Setor Leste da Região Administrativa
do Gama - RAII

Parágrafo único - Aárea prevista passa aser destinada àcriação de lote com
dimensão aproximada de cinco mil metros quadrados, destinado ao uso comercial, atividade
supermercado e atacadista de alimentos.

Art 2o A desafetação de que trata esta Lei Complementar será precedida de
ampla audiência pública, conforme determina o§2", do art. 51 da Lei Orgânica do D.stnto
Federal.

An 3° Fica a área descrita disponibilizada, exclusivamente, para atender ao
Programa de Promoção de Desenvolvimento Econômico eSustentável do Distrito Federal -
PRÕ-DF

Art 4° Quando da elaboração da NGB, pelo Órgão Competente do Poder
Executivo, deverão ser observados osseguintes requisitos:

I- Afastamentos obrigatórios de 10,0m (dez metros) em iodos as divisas;

II- TAXA MÁXIMA DE OCUPAÇÃO
(Projeção horizontal da área edificada - pela área do lote) x 100
TmáxO •= 87% (oitenta e sete por cento) da área dolote

III - TAXA MÁXIMA DE CONSTRUÇÃO
(área total edificada - pela área do lote) x 100
TmáxO =200% (duzentos por cento) daárea do lote.
TmáxO =300% (trezentos por cento) da área do lote, no caso da construção de

—>1 subsolo

IV - PAVIMENTOS
a) Número máximo: 3 (três) pavimentos
b) Io Pavimento - denominado pavimento térreo, destina-se as atividades

previstas no Parágrafo único do art 1° desta Lei Complementar
c) 2o e 3° pavimentos - optativos, destinam-se a complemento da atividade

principal, com amesma taxa de ocupação do 1° pavimento.
d) Subsolo - optativo, destina-se agaragem edepósito, desde que asseguradas

as corretas condições de iluminação e ventilação naturais As rampas de
acesso eos poços de iluminação deverão se desenvolver dentro dos limites
do lote, sendo permitida sua localização dentro dos afastamentos
obrigatórios.

e) Área em subsolo destinada agaragem não será computada na taxa máxima
de ocupação.

f) Cobertura - sobre acobertura será permitida apenas aconstrução de caixa
d'águae casa de máquinas.

V - ALTURA DAEDIFICAÇÃO
A altura máxima daedificação será determinada pelonúmero de pavimentos.

VI - ESTACIONAMENTO E/OU GARAGEM
a) É obrigatória a implantação de estacionamento de veiculo dentro dos

limites do lote.
b) Será considerado como área verde 50% (cinqüenta por cento) do

estacionamento arborizado, naproporção deuma árvore para cada 2 (duas)
vagas, o qual deverá esta implantado na ocasião da expedição da "carta
habite-se" Poderá ser implantado nas áreas deafastamentos obrigatórios.

VI-TAXA MÍNIMA DE ÁREA VERDE
Éobrigatória areserva de área verde (arborizada e/ou ajardinada), dentro dos
limites do lote, com taxa mínima de 10% (dez por cento) da área do mesmo,
que deverá estar implantada na ocasião da expedição da "carta habite-se".
Poderá ser implantada nas áreas dos afastamentos obrigatórios

VD - TRATAMENTO DAS DIVISAS
O cercamento dolote é optativo emtodas asdivisas e sua altura máxima será
2,20m (dois metros e vinte centímetros), devendo ser do tipo grade ou
alambrado.

VHI - CASTELO D'ÁGUA
Será permitida aconstrução de torre ou castelo d'água, cuja altura devera ser
justificada pelo projeto de instalações hidráulicas ou exigência do Corpo de
Bombeiros, devendo ser respeitados osafastamentos obrigatórios

Art 5o A presente Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art 6° Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTD7ICAÇÃO
O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo assegurar acriação

de um lote destinado ao uso comercial na cidade do Gama, em especial para aimplantação de
supermercado e/ou atacadista dealimentos.

A implantação do empreendimento supracitado possibilitará a geração de
dezenas de empregos para acomunidade gamense erenda para oscofres públicos.

O lote poderá ser concedido à particulares por meio do PRO-DF, o que o
tornará mais atrativo para ospossíveis empreendedores do ramo supermercadista.

Ademais, a Lei Orgânica do Distrito Federal concede poderes à Câmara
Legislativa para dispor sobre amatéria em tela, senão vejamos o que diz o inciso IX do seu
art 58, verbis:

"An SS. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não
exigida esta para o especificado no art 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre
todas asmatérias decompetência doDistrito Federal, especialmente sobre:

'-<•> , * i •IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação ao solo e
mudança dedestinação deáreas urbanas, observado o disposto nosarts. 182
e 183 da Constituição Federal;"

Com se vê não existe nenhum óbice à aprovação deste Projeto de Lei
Complementar. Portanto, rogamos aos nobres pares o apoio para asua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2.001

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N*/ ^
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA -

ne ISWfltM

PTB) /

Dispõe sobre a desafetação da área que
especifica na Região Administrativa de
Paranoá - RA VH e dá outras

providências.
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando a categoria
de bem dominial, área pública com dimensão de oitenta mil metros quadrados,
localizada às margens da Rodovia DF-001, em frente a Avenida Transversal, na
Região Administrativa do Paranoá- RA VII.

Parágrafo único - A área de que trata o capui passa a ser destinada à
implantação do CentroDesportivo Campestredo Paranoá.

Art. 2o Adesafetação prevista nesta Lei Complementar será precedida de
ampla audiência pública, consoante determina o § 2°. do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal

publicação.
Art 3° A presente Lei Complementar entra em vigor na data de sua

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Buscamos, por meio do presente Projeto de Lei Complementar, assegurar
um espaço apropriado à prálica desportiva para a comunidade do Paranoá. sobreludo i
para os jovens e adolescentes.

Devemos ressaltar que os desportos são a melhor maneira de se combatei
a delinqüência juvenil, a partir do momento que possibilita a ocupação saudável de
crianças, adolescentes e jovens que vivem ociosos, e, portanto, suscetíveis ao
aliciamento por parte de marginais.

A construção do Centro Desportivo oc Paranoá ser.. -;. grance
importância para a comuiiidüie, tendo em vista ouc cuíi --r-í íambém, „ cidade no
mapa das competições desporivv-s ^: restrito Feucral.

Ademais, a Le; Orgánjc.-. üo Distrito Federa! concede1 poderes a Câmara
Legislativa para dispor sobre a maténa em tela, senão vejamos o que diz o inciso IX
do seu art. 58, verbis:

"Art 58 - Cabe à Câmara Legislativa do Distrito Federal, com a
sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art 60
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias d e
competência do Distrito Federal, especialmente sobre:
I-(•••>
IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo
e mudança ac destinação tv areai urbanas, observado o disposte
*>os irts. l>2r í.:* üa < r'.*::!uiçào Federal;".

Diante do exp' .
presente Piojei: 6: Lei Cc:rpicrri''niar

Sala das Sessões, em

pares o apoio para a aprovação do

DEPUTADO CÉSAR

Autor,

CERDA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N*

(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - PTB)

fa 1671 /2M2

Dispõe sobre a desafetação da área de
especifica na Vila Telebrasilia, na
Região Administrativa de Brasília - RA
I e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando à categoria
de bem dominial, área pública localizada entre a Rua 13 e a Poligonal Leste da Vila
Telebrasilia, a Avenida L 4 Sul e o Lote 15, do SCES, Trecho 0, na Região
Administrativa de Brasília - RA I.

Parágrafo único - A área de que trata o caput passa a ser destinada a
criação de lotesparahabitação unifamiliar, os quais terãoárea aproximada de centoe
cinqüenta metros quadrados.

Art. 2° Os lotes 1C a I7C. da Rua 03, da Vila Telebrasilia, serão
divididos emduas unidades autônomas cada. perfazendo o total de trintae quatro lotes
com dimensãoaproximadade cento e noventa metros quadrados, destinados aos filhos
dos pioneiros da localidade que estejam devidamente cadastrados no Programa
Habitacional do Governo do Distrito Federal.

Art. 3° A criação dos lotes previstos no art. 1° e a divisão daqueles
constantes no art. 2° correrão por conta da Gerência da Telebrasilia Velha, vinculada a
Administração Regional de Brasília.

Art. 4o A desafetação oriunda destaLei Complementar será precedida de
ampla audiência pública, consoante determina o § 2o, do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Art. 5oO Poder Executivo implementará as medidas cabíveis, com vistas
ao cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, no prazo de tnnta dias, contados
da data de sua publicação.

Art 6* Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação.

Art. 7oRevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo assegurar aos
filhos dos pioneiros da Vila Telebrasilia o direito a casa própria, logicamente que na
localidade o"^e residemseus pais.

Ressalte-se que, com a implementação da matéria em tela, a Vila
Telebrasilia passará a ficar devidamente consolidada, atendendo aos anseios de seus
antigos moradores.

Ademais, a Lei Orgânica do Distrito Federal concede poderes à Câmara
Legislativa para dispor sobre a matéria em tela, senão vejamos o que dizo inciso LX
do seu art. 58, verbis:

"Art. 58- Cabe à Câmara Legislativa do Distrito Federal, com a
sanção do Governador, não exigida estapara o especificado no art. 60
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias d e
competência do DistritoFederal, especialmentesobre-

IX- planejamento e controle douso, parcelamento, ocuviçãi do solo
e mudança de destinação de áreas urbanas, observado a disposto
nos arts. 182 e 183 da Constituição *ederal;'\

firmar:
O art. 23. IX, dó Constituição Federal, sobre o tema, í cristalino ao

"ArL 23. È competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federale dosMunicípios:
I'-(...)
IX - promover programa de construção de moradia e a melhoria das
condições habitacionais e de saneamento básico;"

A mesma CF, em seu art. 32, § 1°, assegura ao Distrito Federal poderes
paratratarda matéria em questãosenão vejamos:

"Art 32. (...)

,í 1' Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios. "

Assim, devemos então voltar ao art. 30 de nossa Carta Magna para nos
assegurar de que entre as competências dos Municípios está a de tratar sobre
planejamento urbano:

"Art 30. Compete aos Municípios:
1 -(...)
\1]J - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;"

Como se vê, não existem óbices que possam dificultar o objetivo do
presente Projeto de Lei Complementar. Destarte, rogamos aos nobres pares o apoio
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em

DEPUTA DOTESA
Autor
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« K72/2W2
PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N* ^^

(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - PTB)

Desafeta e autoriza a doação com
encargos do imóvel que especifica na
Região Administrativa de Brasília -
RA I e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l' Fica desafetada de sua destinação original, passando a categoria
de bem dominial, área pública localizada nos fundos doConjunto "B", do SEPS EQ.
708/907 SEPS, Avenida W/5 Sul, com dimensão de quatro mil e cinqüenta metros
quadrados, naRegiio Administrativa deBrasília - RA I.

§ 1°. Aalteração de destinação de que trata este artigo será precedida de
audiência pública, na forma dasnormas vigentes.

§ 29 O imóvel previsto neste artigo passa a ser destinado ao uso
institucional para atividadeeducação.

Ari 2\ Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes,
autorizado a doar com encargos, o imóvel previsto nestaLeiComplementar ao Centro
deEstudos Superiores Planalto - CESPLAN.CNPJ n°00.697.649/0001-03.

Parágrafo único - Fica dispensada a licitação paraa doação da áreaem
questão, nos termos da parle final doart. 17, §49, da Lei ns 8.666, de1993.

Art 3-, Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para a instalação e
funcionamento deinstituição deensino quedestinará bolsas deestudos à comunidade
carente.

§ Io. Fica odonatário dispensado do cumprimento do parágrafo único, do
art. 2° da Lei n° 2.688, de 2001.

§ 2r É dedois anos, contados daassinatura da instrumento dedoação, o
prazo para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§ 3r O donatário detalhará, em projeto, a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de
doação, como serão desenvolvidas asatividades de que trata o caput deste artigo.

Art 4- O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos, contado da data de pubücação desta
Lei Complementar.

Parágrafo único - Após odecurso do prazo previsto neste artigo, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumido, passando aárea mencionada no
art. I2 desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelas normas
vigentes.

Art. 5'. O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja areversão do bem ao patrimônio
do Distrito Federal, sendo resguardado ao donatário oamplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o caput, o Poder
Executivo, indenizará asbenfeitorias realizadas.

Art 6-. Aárea a ser doada, para osefeitos do art. 2S da Lei ns 2.688, de
12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais).

Art 7: O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para que a
doaçãosejaefetivada.

Art. 8-. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9* Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Aárea aque se refere este Projeto de Lei Complementar será destinada a
ampliação do Centro de Estudos Superiores Planalto - CESPLAN, instituição de
ensino superior, que vai proporcionar novas oportunidades para ogrande numero de
jovens carentes do Distrito Federal com adoação de bolsas de estudos, preparando-os
adequadamente para o mercado de trabalho, que hoje apresenta-se bastante
competitivo. ^^^^ qu(. fl ui „. 268g/2001, em seu art. 2°, inciso H,
assegura às entidades de enstno obeneficio contido nesta proposição, senão vejamos:

"Art 2' A doação com encargos da área pública dependerá dos
seguintes requisitos:

II -a utilização da área para atividades voltadas a culto religioso e,
comprovadamente, ao ensino, assistência social ou asaúde,..."

Por seu turno, a Lei Orgânica do Distrito Federal concede poderes à
Câmara Legislativa para dispor sobrea maieria em tela, isso é o que está disposto no
inciso LXdo seu art 38, verbis:

"Art, St. Cabe à Câmara Legislativa do Distrito Federal, com a
sanção do Governador,não exigidaesta para o especificado no art 60
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de competência
do Distrito Federal, especialmente sobre:

IX - planejamento e controledo uso,parcelamento, ocupação do solo
e mudança de destinação de áreas urbanas, observado o disposto
nos arts. 1S2 e 183 da Constituição Federal;"

Como se vê, não existe nenhum óbice à aprovação deste Projeto de Lei
Complementar. Portanto, rogamos aosnobrespares o apoioparaa suaaprovação.

Sala das Sessões, em de de 2.002

DEPUTADO CKMR LACERDA

Auto

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Ns " «»«M :
(do DeputadoGIM ARGELLO)

Desafeta e autoriza a doaçSo com
encargo tia área que especifica na Regi
ão Administrativa de Samambaia - RA-
XII, e dà outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 19 Fica desafetada de sua destinação original a área pública,
medindo 2450 m2 (dois mil quatrocentos e cinqüenta metros quadrados)
localizado nos lotes 01 e 02 do Conjunto "G" da QS 602, na Região Admi
nistrativa de Samambaia.

§ 1s Adesafetação de que trata este artigo será feita após audiência pú
blica, naforma doart. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

§ 2S Aárea desafetada passa a constituir nova unidade imobiliária
destinada a uso institucional para atividades de culto.

Art. 2- Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente
de sua Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área ob
jeto do artigo anterior à CASA DE CARIDADE PAI CAMBINDA com sede na
QNM 01 conjunto C casa 11 - Ceilandia - DF.

§ 1-Fica dispensada a licitação para a doação de quecuida este ar
tigo, nos termos daparte final do art. 17, § 4?, da Lei ri* 8.666, de 21 de ju
nho de 1993.

Art. 32 Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para fornecer
alimentos a pessoas carentes.

§ 19 Fica o donatário dispensado documprimento do parágrafo único
do art 1- da Lei n9 2 688, de 2001.

§ 3S É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de doa
ção, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos pre
vistos neste artigo.

§ 4S O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, que fará parte integrante do instru
mento de doação, como serão desenvolvidas as atividades de que trata o
caput. —

Art. 4S O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata
o artigo anterior peloprazomínimo de cincoanos.

Parágrafo único. Após o decurso doprazo previsto neste artigo, fica
o donatário desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a área
mencionada no art. 1s desta Lei Complementar aos usos e atividades per
mitidos pelas normas vigentes.

Art. 5S O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar oupelo instrumento dedoação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo di
reito de defesa.



Página 8 Diário da Câmara Legislativa N°98,quarta-feira, 29demaio de2002

Parágrafo Único - Em casoda reversão de quetrata o caput, o Po
der Executivo, indenizará as benfeitorias realizadas.

Art 6o - A área a ser doada, para os efeitos do art. 2" da Lei n°
2.688, de 12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$737.229,00 (Sete-
centos e trintae sete mil, duzentos e vinte e nove reais).

Art 7S O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias
para que a doação seja efetivada

Art. 8S Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-

Art. 9SRevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

cação.

O Centro Assistência Espirita Pai Cambinda foi fundada em 1983,
onde provisoriamente funciona na QNM 01 conjunto Ccasa 11 - Ceilandia!
área residencial, não apropriada para o desenvolvimento das atividades scv
ciais e espirituais.

A área objetodesta presente proposição encontra-se ociosa, servindo
para colocação de entulhos

Com a aplicação da Lei 2.688de 12de fevereiro de 2001, a entidade
acima mencionada se propõe a desenvolver um projeto social de fornecer
alimentação a pessoas carentes.

Pelo exposto, solicito aosmeus pares a aprovação desse importante
projeto de Jei complementar, permitindo a criação de mais uma entidade de
assistência espirita no Distrito Federal.

Sala das Sessões, de abril de 2001

Deputado GIM ARGELLO

PROJETO DE LEI N° n ztn/ntt

Dispõe sobre normas para criação de
pombos-correios no Distrito Federal e
dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1' • Todo cidadãoque tenhainstaladoou queirainstalarum
pombal de pombos-correios deverá cadastrar-se ao Clube Columbófilo de
Brasília ou outra entidade columbófila do Distrito Federal.

Art. 2° - Os pombais de pombos-correios podem ser instalados
em quaisquer locais rurais ou urbanos desde que satisfaçam as condições
sanitárias e a legislação do Código Penal.

Ari. 3" • Os criadores de pombos-correios são obrigados a
manteras aves em pombaisseparados de outras raças de pombos.

Art- 4° • 7odo pombo-correio será identificado por meio de
anilha oficial fornecida pelo Clube Columbófilo de Brasília ou entidade
congênere.

Art. 5" - O Clube Columbófilo de Brasília poderá promover
revoada de pombos em datascomemorativas e festivas do Distrito Federal.

Art S°- O Clube Columbófilo de Brasília fornecerá o cadastro
de criadores de pombo-correio noDistrito Federal a Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal.

Art T • Todo cidadão que tenha capturado pombo-correio
deverá no prazo de quarenta e oitohoras, darconhecimento a Delegacia de
Policia, para adoção das providências pertinentes ao caso.

Art 8°-O Clube Columbófilo de Brasília poderá participar de
compeUçõese exposições de columbofilia, nacional ou irZmZZnal
podendo aindaimportar e exportarpombos correios.

• A?-*° -Éexpressamente proibida autilização do pombo-correio
nostorneios de tiro aoalvo noDistrito Federal. ^moo-corre/o

Art 10°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 11' . Revogam-se as disposições emcontrário

JUSTIFICAÇÃO

A columbofilia ê uma arte de criar pombos-correios, esporte
esse que é o mais praticado na Europa. No Brasil existem atualmente
100.000 criadores de pombos-correios.

O pombo-correio ê uma ave de utilidade pública em grandes
capitais, evitando os inconvenientes do trânsito, tendo o ápice de sua
atividade merecido destaque naúltima grande guerra mundial, além disso,
transporte de plasma para acidentados.

Além do aspecto da criação, essa atividade gera empregos
diretos e indiretos, bem como, fomenta a atividade de turismo em seus
eventos.

Portanto, conto com meus pares para a aprovação desse
importante projeto de lei.

Sala das Sessões,

Deputado GIM A1GELLO

PROJETO DE LEIN.* " *"I,B
(Autor Dep. José Santo»;

Cria a Faculdade do Servidor Públicono âmbito
do DistritoFederale dá outrai providencias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art- 1" - Fica criada a Faculdade do Servidor Público no âmbito do Distrito Federal,
atendendo funcionários públicos ativos, inativos, federais e estaduais.

Parágrafo Único. As vagas serio distribuídas em 70% (setenta por cento) para os
servidores e 30%(trima porcento)para a comunidade interessada.

Art. 2" - Asdespesas com • instalação da Faculdade referida nesta lei correrá por coma de
dotação a serconsignada noorçamento doGoverno do Distrito Federal

Art. 3* - Caberá a Secretária de Educação, dentro da estrutura do Governo do Distrito
Federal, organizar aFaculdade dosservidores públicos

Art. 4* - Esta Leientra emvigor nadata desua publicação.

Art. 5* - Ficam revogadas asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente proposição tem a pretensão de disponibilizar, aos jovens que ingressaram na
carreira do funcionalismo público enio possuem graduação superior, capacitação para futuro do
próprio serviço público.

Tal faculdade tem por objetivo, além deatender aos jovens empossados, também aos de
carreira, que não possuem agraduação ou que têm a intenção defazer outras especializações

Cremos que a presente proposta oferece melhor qualificação e atendimento
profissionalizado nos órgãos públicos, por terem funcionários satisfeitos econtemplados em seus
objetivos.

Diante de todo exposto, contamos com os nobres pares para a aprovação da presente
proposta de lei.

Sala das Sessões,em .

Depuftj asé Santos

DODISTOTOIH ItHfloaj

PROJETO DE LEIN' ( DE.J:
(DoSenhor Deputado CÉSAR LACERDA -PTB|

:=o02

Dispõe sobre a doação com encargos de
área pública para as instituições que
especifica e dá outras providências.
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ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io ODistrito Federal poderá promover a doação com encargos de área
pública para instituições particulares de ensino nos termos do disposto nesta Lei.

Parágrafo único - No cumprimento do previsto no caput deverão ser
obedecidas as condições estabelecidas no art. 17, §4-, da Lei n« 8.666, de 21 de junho de
1993.

Art. 2° A doação com encargo da área pública dependerá dos seguintes

I- autorização legislativa especifica, com prévia avaliação do bem doado;
II - a utilização da área para atividades vohadas, exclusivamente, a ensino
fundamental, médio, superior e seriado,
III - estabelecer, na autorização legislativa enoinstrumento dedoação, o prazo
de cumprimento do encargo e da reversão do bem ao patrimônio publico no
caso deinadimpiemenlo das condições dadoação,
IV - as benfeitorias realizadas deverão ser incorporadas ao patrimônio publico
no caso de reversão,

Parágrafo único - Ainstituição beneficiada deverá estabelecer um programa de
concessão de bolsas de estudos para pessoas carentes devidamente cadastradas pelo orgao
competente doPoder Executivo

Art 3o Após a autorização legislativa e prévia avaliação do imóvel, caberá a
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP efetivar adoação, com encargo, das áreas
de sua propriedade ocupadas pelas entidades descritas no art I" desta Lei a mulo
discricionário eprecário, sob aforma de concessão de direito real de uso, concessão de uso,
permissão deuso ouautorização deuso.

Art 4o Em havendo anecessidade dedesafetação de área pública com visias ao
atendimento do disposto nesta Lei, deverá ser observado odisposto no art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito eas normas relativas aestudos deimpacto ambiental.

Art 5" As áreas públicas, objeto desta Lei, poderão também ser destinadas as
instituições de ensino por meio do Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico
Integrado eSustentado do Distrito Federal - PRO-DF

Art 6* OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias,
fixando aforma de fiscalização do cumprimento dos encargos impostos aos donatários.

Art. TEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 8" Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar melhores condições£

„=ot= F^^^
garantir-lhes^^^^-•—-»*?Tr-Tt^
acomunidade carente, previamente selecionada pelo órgão competente do Poder Execuuvo
com aconcessão de bXs de estudo, abrindo, assim, melhores condições de ensino par. a
^"^""teTsalte-se que aconcessão das áreas terá custos, oujj*. não será gratuita,
devendo para isso ser feita aavaliação justa dos imóveis a««m concedidos^

ALei Orgânica do Distrito Federal versa em seu Art. 15, inciso V, que.

"An 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:

V'-"dispor sobre aadministração, utilização, aquisição ealienação de bens
públicos;"

Sobre olema, amesma LODF, écristalina ao asseverar, em seu art 49, oque

"Art 49. Aaquisição por compra ou permuta, bem como aalienação dos
bens imóveis do Distrito Federal dependerão de prevta avaliação e
autorização da Câmara Legislativa, subordinada a comprovação da
existência de interesse público e à observância da legislação perünente a
licitação."

Mais adiante, reza ainda aLODF, dentre as competências atribuídas àCâmara
Legislativa, ade dispor sobre amatéria em comento, senão vejamos oque diz oart. 58, inciso
VI, verbis.

"Art 58 Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não
exigida esta para oespecificado no art 60 desta Lei Orgânica, *V~£"
todas as matérias de competência do Distnto Federal, espec.almente sobre.

requisitos:

se segue:

VI - autorização para alienação dos bens imóveis do Distrito Federal ou
sessão dedireitos reais a eles relativos, bem como recebimento, peloDistrito
Federal, de doações com encargo, não seconsiderando como tais a simples
destinação especifica do bem;"

Diante do justificado edas normas elencadas, podemos concluir que inexistem
óbices de ordem legal ao disposto na presente proposição, a qual, como sobejamente dito,
busca tão-somente abrir novos horizontes para as instituições particulares de ensino que
queiram incrementar suas atividades no âmbito do Distrito Federal. Medida tal que
contribuirá, efetivamente, para a melhoria da qualidade do ensino, bem como para a geração
denovos empregos e derenda paraoscofres públicos.

Diante de todo o exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação do
presente Projeto deLei.

Saladas Sessões, em de

DEPUTADOCESAlR LACERDA
AUTOR

de 2002

n HKRN2

PROJETO DE LEI N.°
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB) ^

• t»M«Wtl *•

Permite a instalação de guaritas
e cancelas nas entradas de
superquadras ou de conjuntos
residenciais em ruas sem saida e dá
outras providências.

ACâmara Legislativa doDistrito Federal decreta:

Art Io Fica permitido ainstalação de guaritas ecancelas nas entradas de
superquadras ou de conjuntos residenciais localizados em ruas sem saída, com
controle de acesso e saída de veículos, nas Regiões Administrativas do Plano
Piloto, Lago Sul, Lago Norte e no Setor Sudoeste e em localidades com as
mesmas características das demais Regiões Administrativas.

Parágrafo único. As cancelas que obstruam o trânsito de veículos só
poderão funcionar no período noturno, entre 21:00 horas e7:00 horas.

Art 2° A implantação de guaritas ou cancelas dependerá do
cumprimento dasseguintes exigências:

I - audiência pública ou assembléia geral com a população
envolvida com a presença de pelo menos um terço dos proprietários ou
ocupantes dos imóveis da respectiva localidade e aprovação formalmente
registrada depelo menos dois terços dospresentes;

II - projeto aprovado p*1» Administração Regional da
circunscrição, ouvida aSecretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. /_

Art. 3° Ficam permitidas medidas complementares de segurança nas
localidades de que trata o artigo 1°, desde que incluídas nas providências
especificadas noartigo anterior, a saber:

1- sistema de comunicação entre as guaritas e as residências que
assim o desejarem expressamente;

n - contratação de vigilância desarmada, para trabalhar nas
guaritas ou cancelas eem rondas no interior das superquadras ou conjuntos;

UI - instalação decâmeras de controle das áreas e vias públicas,
bem como gravação de imagem. A

Art. 4o O funcionamento dosmecanismos de segurança acima previstos
ficam sujeitos à fiscalização permanente da Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal.

Art. 5o Esta leientraemvigor na datade suapublicação.

Art. 6o Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta é antiga reivindicação de moradores do Plano
Piloto, Lago Sul e Lago Norte. Nesse sentido, apresentei, em 1996, o Projeto
de Lei n.° 2490, que atendia estas últimas Regiões e o Projeto que se
transformou na Lei n.° 1713, de 3/09/97, que previa a construção de guaritas
no parágrafo único do art. 5°, nas superquadras (Lei das Prefeituras).
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Oassunto volta ao noticiário agora, mediante proposta de cerca de trinta
conjuntos residenciais do Lago Sul que instalaram guaritas ou cancelas para'
maior segurança dos moradores e deseupatrimônio.

Nesse sentido, de adotar medidas preventivas de segurança, o Poder
Executivo vem baixando atos em suas diversas regionais, determinando o
fechamento dos bares, restaurantes, quiosques, etc, no período noturno (após\

' dez horas), fato que trouxe expressiva redução nos índices de criminalidade, i
A utilizaçãode guaritas com cancelas no período de vinte e uma horas e

sete da manhã com certeza irá restringiro número de roubo de veiculos e de
outras infrações em que são vítimas os moradores das regiões objeto deste
projeto. A matéria é polêmica porque envolve o chamado "direito
constitucional de ire vir". Contrapõe-se a isso, o direito à segurança, á vida,à
tranqüilidade,estandoai localizadaa polêmica.

A reivindicação dos moradores de conjuntos residenciais em ruas sem
saída e de quadras e superquadras é justa e, no nosso entender, não fere o
direito de liberdade de locomoção. Esses conjuntos habitacionais têm uma
característica em comum: não se trata de passagem para algum lugar. São
lugares finais, endereços residenciais e não vias de acesso a outros lugares.
Não se trata, também, de cercear a entrada ou saída de cidadãos de
determinada quadra, mas de possibilitar a identificação do acesso. Exemplo
disso é o SetorOctogonal, muitomaisrigoroso do que aquilo que se pretende
neste projeto.

Além disso, os moradores é que decidirão pela opção em instalar
guaritas e/ou cancelas, meiosde comunicação e de filmagem de imagens e da
vigilância privada em articulação com os organismos de segurança pública.

Comente-se, por fim, que a implementação desta proposição poderá
gerar cercade 5.000 empregos no DistritoFederal, contribuindo, por si só, na
redução do desemprego, grande fator motivador de criminalidade.

A presente proposição está amparada no art.30, inciso I da Constituição
que define como competência dos municípios: "Legislar sobre assuntos de
interesse local."

Faceao exposto, conclamo os nobres Deputados a apoiarem o presente
projeto.

Sala das Sessões, em 01 de abril de 2002

Deputado Distrital JOS1S^DJ&UU"/PMDB

Projeto de Decreto Legislativo n° a,B / _
(Do Deputado WASNY DE ROURE)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Titulo de Cidadã Honorária de Brasília a Dra.

Cleire Paniago Gomes Pereira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor no data de sua publicação.

Ari. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Dra. QeircPaniago Gomes Pereira é nascida nacidade deMineiros - GO.Émédica pela

Universidade de Brasília e pós graduada pela Universidade de NovaYork. Tornou-se especialista

pelaSociedade Brasileirade Dermatologiae Membro da Academia Americana de Dermatologia.

Por quase 20 anos, a Dra.Cleire tem sido preceptora de Dermatopatologia dos médicos da

residênciamédica de dermatologia do Hospital Universitáriode Brasília,sem ônus paraa Institui

ção. Pelo mesmo período foi a única dermatopatologista do Instituto de Saúde da Secretaria de

Saúde do Distrito Federal, onde , além dos trabalhos de rotina, desenvolvia atividades de ensino e

pesquisa.

Há cinco anos, a Dra. Cleire resolveu fazer mais pela nossa sociedade. A partir da pergunta: "O

que mais posso fazer pelas pessoas do que esperar que me procurem em busca de ajuda?" A res

postaencontrada foi a instituiçãode uma Fundaçãoque tivesse por objetivo diminuir o número de

mortes e mutilações desnecessárias. Daí surgiu aFundação Nacional doCancêr de Pele, Fundação

Apele, com o objetivoda prevenção e combateao cancêrde pele.

Por intermédio desta Fundação, a Dra. Cleire criou diversos projetos comosquais jáaten

deumaisde 10.000 pacientes comexamesde prevenção, consultas médicas,maisde 3000 micro-

cirurgias, 300 cirurgias e 500 biópsias, tudo sem ônus algumaosassistidos. Realiza atendimentos

em asilos eescolas da periferia. Administra palestras para estudantes, professores egrupos sociais.

A Dra. Cleire também ajudou acriar o Laboratório Apele, o único dopaís especializado em

biópsias de pele. Neste laboratório ela desenvolve atividades de ensino epesquisa, além de apoiar
comdiagnósticos asbiópsias recebidas decampanhas locais e interestaduais, tudosemônus.

A homenagem àDra. Cleire Paniago é umjusto reconhecimento auma profissional dedica

da que soube, como poucos, se preocupar evalorizar asaúde de nossos cidadãos, razão pela qual
conclamamos os nobres colegas desta Casa avotar favoravelmente àaprovação da presente propo
sição.

Sala das Sessões. março de 2002

REQUERIMENTO N*

(Do Deputado WASNY DE ROUkc,

Requer o encaminhamento de requisição de
Informações ao DETRAN/DF. para que escla
reça de forma ampla sobre os contratos exis
tentes, as condições celebradas e a situação
tática e jurídica em que se encontram os pac
tos firmados com as empresas que operam o
sistema de controle de velocidade por meio
eletrônico nas vias do Distrito Federal, reme
tendo cópias dos contratos e aditivos.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Com amparo nos artigos 39, XIII e 40, II, do Regimento Interno, venho re

querer o encaminhamento de pedido de informações ao Departamento de

Trânsito do Distrito Federal DETRAN/DF. para que no prazo legal de 30 dias. esclare

ça da forma mais ampla possível sobre os contratos existentes, as condições pac
tuadas e a situação tática e jurídica em que se encontram os ajustes celebrados

com as empresas que operam o sistema de controle de velocidade por meio ele

trônico nas vias do Distrito Federal, inclusive informando a forma de remuneração e
o modo de pagamento, remetendo cópia dos respectivos contratos e aditivos.

JUSTIFICAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo recentemente proferiu uma

decisão, voltada ao interesse público e à defesa da cidadania, que inaugura
significativo precedente neste campo, pois naquela unidade da federação es
tá vedada a percepção de remuneração, em forma de percentual sobre os

valores recolhidos ao Detran a título de multa de trânsito, para pagamento de

serviços prestados por empresas operadoras do sistema de controle eletrônico

de velocidade na cidade.

Portanto, também aqui. na capital federal, a forma de remuneração des
ses serviços deve ser submetida à rigorosa fiscalização parlamentar de modo a

se evitar abusos, ilegalidade e violação aos princípios superiores que norteiam a

Administração Pública.

** *ns/2as} Chi -<y v=r

Sala das Sessões. è~ynarço de 2.002

'WOUREDeputadi

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

- Aborda a questão do Oriente Médio, presente nas
manchetes internacionais, e pede à Casa que promova um debate
sobre o assunto.
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-Ressalta-a inflexibilidade de Alei Sharon em relação a um
acordo de pazcom o povo palestino.

- Declara a necessidade de um consenso entre os dois povos
e afirma ser inadmissível a posição norte-americana em relação a

YM8!Reta£se aos servidores do antigo SLU que foram
transferidos para outro órgão à sua revelia e deixaram de receber

Pa9amManifesta solidariedade aos professores do GDF em greve,
. após sete anos sem reajuste salarial, e aos servidores da Casa,

que reivindicam o plano de carreira.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO SÍLVIO LINHARES (PMDB)

-Comunica que este será seu último discurso na Casa e
agradece aos deputados pela acolhida nesses três anos e meio de
mandato.

-Afirma que, durante seu mandato, cumpriu com sua
obrigação de defender o GDF e o PMDB e aprendeu a respeitar os
adversários.

- Ressalta que o PMDB, com apenas oito vagas, apresentou,
nesse período, mais de seiscentosprojetos.

- Manifesta seu agradecimento aos servidores da CLDF e à
imprensa queacompanhou o seu trabalho.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB)

- Considera que o Deputado Sílvio Linhares repetiu, na
Câmara Legislativa, o sucesso que obtinha no rádio e parabeniza-o
pela defesa intransigente do GDF e do PMDB durante o seu
mandato.

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE (PMDB)

- Informa que também deixará o cargo em virtude do retorno
do titular e lêo seu discurso de despedida.

DEPUTADA MANINHA (PT)

-Registra oapoio da bancada do PT à proposta de plano de
carreiraapresentada peloSindical. .

-Lamenta a saída dos deputados suplentes e elogia o
trabalho que desenvolveram enquanto estiveram na Casa.

-Comenta a atuação de cada um dos deputados que estão
deixando aCLDF, ressaltando ocarisma do Deputado João Carlos.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT)

•' - Relata os problemas que estão ocorrendo na CLDF com
relação ao plano de carreira dos servidores e ao Fascal.

- Demonstra que o plano de carreira dos funcionários da
CLDF searrasta há dez anos na Casa e ressalta a importância de
sua implementação paraos servidores.

- Declara seu apoio à diretoria do Sindical pelo trabalho
realizado junto à categoria.

J - Expressa preocupação com o Fascal, que se encontra em
situaçãofinanceira precária.

- Informa que foi publicado no Diário Oficial ato com
referência ao Fascal sem sua assinatura, situação que considera
irregular, já que exerce ocargo de 1°Secretário da Casa.

- Observa que os dois assuntos devem passar por ampla
discussão envolvendo o Sindical e os Parlamentares.

DEPUTADO JOÃO CARLOS (PPB)

- Declara seu apoio aos servidores da Casa quanto ao plano
de carreira e informa estar deixando a Casa, por ser suplente.

Agradece oapoio dos parlamentares e divulga os projetos
de sua autoria que contribuíram para melhorar a qualidade de vida

^ POPUD£n0de0aDcFonStruçáo da nova sede da CLDF edestaca a
importância do plano de carreira dos servidores.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB)

- Despede-se do Deputado Sílvio Linhares.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT)

-Declara que a presença do Deputado Sílvio
contribuiu para odebate político nesta Casa. Dresentes nas

-Felicita os servidores efetivos da CLDF, presentes na*

9alerÍafnforma que esteve hoje na Secretaria de Educação para
discutir aoSaçâo irregular de áreas destinadas àconstrução de
escolas públicas em Águas Claras. „rnietn df> Ipí de-Chama a atenção dos deputados para um projeto de lei, de
autoria do GDF, que obriga as prefeituras e os condomínios a
contratarem uma empresa para realizar a supervisão em

' "'"^Comunica que apresentou um projeto de lei isentando os
condomínL que têm seguro ou contrato de manutenção dos
elevadores do cumprimento da disposição supracitada.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PFL)

- Declara o seu apoio aosservidores daCasa.
-Despede-se dos companheiros, ressaltando que fo um dos

fundadores da Câmara Legislativa e que trabalhou muito para
garantir arepresantativídade política de Brasília.
9 •-Agradece aos deputados com quem conviveu em seus onze
anos de mandato, dos quais apenas três como suplente, a
imDrensa e aos funcionários da Casa.

Manifesta sua gratidão à Deputada Maninha pelo apoio que
recebeu durante sua gestão na Secretaria de Saúde

-Acredita em seu retorno na próxima legislatura, para
continuar servindo à cidade.

Linhares DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS)
- Reconhece a excelência do trabalho desenvolvido pelos

parlamentares que hoje deixam ocargo na CLDF
- Ressalta a necessidade de se discutir o plano de carreira

rios servidores desta Casa.Destaca a aprovação do plano de carreira dos servidores da
Câmara dos Deputados eressalta que deve ser também concedido
um aumento salarial aosservidores daCLDF.

JOSÉ SANTOS (PFL)

- Reconhece a importância do plano de carreira defendido
pelosservidores da Casa. „_,„Q,.iai ar,q- Agradece aos colegas parlamentares, em especial aos
suplentes que deixam a Casa no dia dehoje.

P informa que este mês haverá, em Brasília, o Sem.nano
internacional do Serrado, que tratará de assuntos relativos ao me,o
ambiente.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB)

- Registra que os servidores da Câmara dos Deputados já
contam com o plano de carreira. _

- Destaca a diligência do Sindical na luta pela aprovação do
piano de carreira da CLDF.

- Ressalta as qualidades dos deputados suplentes que ora
deixam a Casa, manifestando o seuapreço a todos.
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- Declara que a Ceilândia receberá a devida atenção em seu
governo.

- Afirma que a candidatura do PSB se propõe a governar para
todaa cidade, sem polarização, e que os administradores regionais
serão escolhidos entre os próprios moradores das cidades do DF.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

/

TERCEIRA SECRETARIA /
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 23a

(VIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 3 DE ABRIL DE 2002.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, João de Deus, llton Mendes e
Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputados llton Mendes, César Lacerc e Joáode
Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 15 horas e 22 minutos.

TÉRMINO: 18horas e 28 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Alirio Neto (PPS)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• llton Mendes (PL)
- Joáo Carlos (PPB)
• Joáo de Deus (PPB)
• Jorge Cauhy (PFL)
• José Edmar (PMDB)
• José Lopes (PST)

• Lúcia Carvalho (PT)
' Maninha (PT)

Nijed Zakhour (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rajão (PSDB)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
Sílvio Linhares (PMDB)
Tático (PSD)
Valter Eduardo (PL)
Wasny de Roure (PT)

• JoséSantos (PFL) • Wilson Lifru {PSD)
• Leonardo Prudente (PMDB) • Gim (PV|W| '"•

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.2 - COMUNICADO DA MESA

-Projeto de Lei Complementar n° 1.674, dt Atk, fle autoria do
Deputado llton Mendes.

PROJETO DELEI COMPLEMENTAR N° ,y te Wrf/MM
(Do SrDEPUTADO ILTON MENDES)

"Dispõe sobre t uso de material
permeabUiianltrmhMs de trânsÜo leve
dos parcehmmÊnli~<H>lo urbafo que

' esptVfica".

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io. Os parcelamentos de solo urbano - denominados
condomínios que ainda não tiverem executado obras de asfaltamento, ficam
obrigados a utilizarem material com alto índice de permeabilidade para a
cobertura do solo nas ruas de trafego leve, ficando as pistas de trafego
pesado liberadas para se, convenientes, ouso deoutro tipo dt material.

Art. 2o - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.3°- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei Compllmetttf- tm por finalidate
além de trazer benfeitorias aos parcelamentos dtysolo urbano .-
denominados condomínios, também a preseryaçaoiamiíentdl, pois ette
material com alto índice permeabilizante aumentara em muito o volante das
lençóis freáticos, além do que evitara as erosões, visto que este Mo é
propício a formação de vossorocas.

Criará centenas de novos empregos,principalmente masclasses menos
favorecidas, pois o trabalho nãoexigemão-de-obra qualificada.

Ao ser instalada rede de esgoto, água, energia tlétrica e outros
benefícios quesefizerem necessários nasruas a rathCfã* t recolocaç%o Úo
materialse fará semprejuízoalgum,e comperféiçée. . '»•

Diante do exposto, peço aos nobres pares apoio pa/tt ãprovocãê deste
Projeto de Lei Complementar.

SaladasSessões, em03 dt aWl,

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

s V
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- Responsabiliza a submissão do País à política do FMI pelo
arrochosalarial dos servidoresdo GDF e federais.

- Anuncia queo PT temopções parao desemprego no DF e
no País.

- Expressa apoio do PT à causa dos professores, dos,
servidores do Detran e dos servidores da CLDF.

DEPUTADO VALTER EDUARDO, em nome do PL.

- Demonstra resistência para despedir-se de seu breve
mandato nesta Casa Legislativa.

- Manifesta desejo de retornar à atividade parlamentar a
partir de janeiro do próximo ano.

- Agradece a todos os colaboradores, especialmente ao
Partido dos Trabalhadores, que defendeu suas causas, e ao
Deputado João de Deus.

DEPUTADO JOSÉ LOPES, em nome do PST.

- Faz uma reflexão sobre suas atividades nesta Casa e
salienta que buscou traduzir em ações legislativas os pleitos da
sociedade carente e dos servidores públicos.

- Agradece ao Deputado Joãode Deus o apoio.
- Manifesta-se favorável ao projeto que beneficia os

trabalhadores do Detran.

DEPUTADO JOSÉ SANTOS, em nome do PFL.

- Agradece a oportunidade de poder atuar como parlamentar
nesta Casa e manifesta apreço aos companheiros, especialmente
à Deputada Lúcia Carvalho.

- Considera que os projetos de sua autoria aprovados
provocarão novo dinamismo no DF.

- Agradece aos que votaram favoravelmente e pede aos
deputados que acompanhem a tramitação dos demais projetos de
sua autoria.

DEPUTADO RAJÃO,em nomedoPSDB.

- Considera um escândalo nacional o resultado das
pesquisas de opinião que apontam o candidato a deputado federal
José Roberto Arruda em primeiro lugar.

- Lê documento que define a política como trabalho e
resultados e solicita sua inclusão nos Anais da Casa.

DEPUTADO ILTON MENDES, em nome do PL

- Despede-sedos parlamentares e agradece a todos os que
o apoiaram.

- Destaca que a Deputada Anilcéia Machado, ao assumir a
administração de Sobradinho, proporcionou-lhe a oportunidade de
dedicar-se a Brasília.

- Avalia que o ex-Senador Arruda beneficiou Brasília como
nenhum outro parlamentar e que a cidade deve muito a seu
trabalho.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome do PPB.

- Critica a atuação do ex-Senador Arruda, por ter-se
envolvido noepisódio da fraude no painel eletrônico do Senado.

- Acentua que o parlamentar deve explicar a origem do
dinheiro comque comprou uma mansão.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, em nome do PT.

- Saúda os servidores do Detran presentes nas galerias.
- Informa que a emendaque conseguiu aprovar contempla as

áreas humana e material do órgão.

- Cumprimenta os parlamentares que deixarão seus cargos
nesta Casa Legislativa.

- Protesta contra o Governo de Israel que, apoiado pelos
EUA, massacra o povo palestino.

- Anuncia que apresentará moção de solidariedade aos
palestinos e solicitaaos 24 parlamentares que a assinem.

- Pede aos servidores do Detran que apoiem a causa dos
professores em greve.

- Deseja que os eleitos no próximo pleito atendam as
reivindicações dos docentes.

- Julga que a Secretária de Educação retornará politicamente
destruída a esta Casa, uma vez que não atuou em favor da
categoria.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR, em nome do PMDB.

- Julga que o ex-Senador Arruda não tem condições morais
paraser deputado eleito porBrasília.

DEPUTADO WASNY DEROURE, em nome do PT.

- Registra seu apoio à luta dos servidores desta Casa e do
Detran.

- Protesta contra as Leis n°" 2.511 e 2.260, de autoria do
Executivo local, que tratam da taxa de inspeção dos elevadores.

- Julga que a Lei n° 2.620 beneficiará empresas
encarregadas dessa inspeção.

- Pede aos parlamentares apoio para projeto de lei de sua
autoria que disciplina a matéria e coíbe o poder do Estado sobre
os moradores.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.837, de
2001, de autoria do Deputado Gim, que "Institui o Programa de
Bolsa Universitária no Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 458, de
1999, de autoria dos Deputados Agricio Braga e Silvio Linhares,
que "Institui o auxílio-viagem a ser concedido aos atletas e dá
outras providências".

ITEM 5: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 175, de 1997, de autoria do Deputado Xavier,
que "Desafeta área no Setor H Norte da Região Administrativa de
Taguatinga, define seu uso e dá outras providências".

ITEM 7: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 596, de 2000, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Veda a mudança de uso de lotes destinados a
equipamentos públicos comunitários no Distrito Federal e dá
outras providências".

ITEM 9: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 937, de 2001, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Propõe normas complementares para elaboração
de projeto de parcelamento urbano em entrequadra da QNM 38
em Taguatinga - RA III".

ITEM 13: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 427, cie
1999, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Dispõe sobre
a implantação de curso pré-vestibular na rede pública de ensino e
dá outras providências".

ITEM 14: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.074, de
2000, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de equipar os veículos coletores de lixo urbano e
dá outras providências".
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ITEM 15: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.358, de
2000, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Dispõe
sobre a divulgação do Diário Oficial do Distrito Federal, na rede
mundial de computadores - Internet, e dá outras providências".

ITEM 17: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.726, de
2000, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Cria fator de
redução na alienação de lotes e parcelas de terras públicas objeto
da Lei n° 954, de 17 de novembro de 1995".

ITEM 18: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.600, de
2000, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre norma
de segurança aplicável a trabalhadores em logradouros e dá
outras providências".

ITEM 19: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.859, de
2001, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Estabelece
normas para a disposição de lixo residencial em áreas públicas e
dá outras providências".

ITEM 20: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.958, de
2001, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a
criação de programa de educação e habilitação para o trânsito nas
escolas de 2o grau do Distrito Federal".

ITEM 21: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.959, de
2001, de autoria do Deputado Silvio Linhares, que "Dispõe sobre a
obtenção de carteira de identidade e de atestado de antecedentes
via rede mundial de computadores - Internet e dá outras
providências".

ITEM 22: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.139, de
2001, de autoria do Deputado César Lacerda, que "Autoriza a
doação de bem imóvel ao município de Cidade Ocidental - Goiás".

ITEM 23: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.229, de
2001, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Institui a meia-
entrada para jovens de até vinte um anos de idade em
estabelecimento que proporcionam lazer e entretenimento".

ITEM 25: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.343, de
2001, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que "Propõe a
concessão de bolsa-auxílio aos alunos estagiários do curso
técnico em nutrição e dietético pela Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal".

ITEM 26: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.381, de
2001, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Dispõe sobre
a estrutura da Horta Comunitária do Buritis III, em Planaltina -
RA VI".

ITEM 28: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.692, de
2001, de autoria fia Deputada Anilcéia Machado, que "Dispõe
sobre a transferência da taxa de iluminação pública das vias dos
parcelamentos de solo urbano no âmbito do Distrito Federal".

MANTIDOS com 12 votos favoráveis e 5 votos contrários. Houve .
7 ausências.

(2o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 4: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 957, de 2001, de autoria do Deputado Wilson
Lima, que "Dispõe sobre a desafetação de área que especifica
localizada na Região Administrativa de Santa Maria e dá outras
providências".

ITEM 6: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 73, de 1999, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg que "Dispõe sobre a destinação dos espaços
intersticiais e das áreas verdes que especifica no Gama e dá
outras providências".

ITEM 8: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n°801, de 2000, de autoria do Deputado Gim, que
"Dispõe sobre a desafetação e a destinação da área que
especifica, na Região Administrativa de Taguatinga, e dá outras
providências".

ITEM 10: Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei
Complementar n° 1.416, de 2001, de autoria do Deputado Joáo
Carlos, que "Dispõe sobre a regularização dos imóveis do Setor
Mutirão da M Norte e dá outras providências".
Obs.: 0 veto incide sobre o art. 2o.

ITEM 11: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 1.470, de 2001, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Dispõe sobre a alteração de parcelamento para
criação de estacionamento público em área contígua ao CIE e à
Igreja Batista no Guará I - RA X".

ITEM 16: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 1.483, de
2000, de autoria da Deputada Maninha, que "Autoriza a reversão
de servidores aposentados na condição que especifica e dá outras
providências".

ITEM 24: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.270, de
2001, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que "Determina
sanções às práticas de assédio sexual e dá outras providências".

ITEM 27: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.654, de
2001, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Altera a Lei
2.093, de 29 de setembro de 1998, que institui no Distrito Federal
o dia 20 de novembro como Dia de Zumbi dos Palmares".

REJEITADOS com 18 votos contrários. Houve 6 ausências.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(ã)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 24a

(VIGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 4 DE ABRIL DE 2002.
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SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados João de Deus e Valter Eduardo.

SECRETARIA: Deputado CésarLacerda.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 35 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 20 minutos.

PRESENÇA: Compareceram osseguintes deputados:

Alirio Neto (PPS)
Benício Tavares (PTB)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
llton Mendes (PL)
João Carlos (PPB)
João de Deus (PPB)
Jorge Cauhy (PFL)
José Edmar (PMDB)
José Lopes (PST)
José Santos (PFL)
Leonardo Prudente (PMDB)

• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Sílvio Linhares (PMDB)
• Tático (PSD)
• Valter Eduardo (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados ostrabalhos.

1.1-LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 22a e
23a Sessões Ordinárias e da41a Sessão Extraordinária.
1.2 - COMUNICADOS DA MESA

-Projeto de Lei Complementar n° 1.675, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente.
-Projeto de Lei Complementar n° 1.676, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente e Jorge Cauhy.
-Projeto de Lei Complementar n° 1.677, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. ,
-Projeto de Lei Complementar n° 1.678, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. ' .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.679, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente.
-Projeto de Lei Complementar n° 1.680, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos. .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.681, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos.
-Projeto de Lei Complementar n° 1.682, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos. .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.683, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.685, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.688, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos. .
-Projeto de Lei Complementar n° 1.690, de 2002, de autoria do

*Deputado José Santos. , .
-Projeto de Lei n° 2.917, de 2002, de autoria do Deputado Benício
Tavares. . ...

, -Projeto de Lei n° 2.918, de 2002, de autoria do Deputado Wasny
de Roure. . _ .
-Projeto de Lei n° 2.919, de 2002, de autoria do Depi *ado César
LscGrds

-Projeto de Lei n° 2.920, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.

-Projeto de Lei n» 2.921, de 2002, de autoria do Deputado
To^dfLeTr, 2.922, de 2002, de autoria do Deputado
^oStÍdeteTn» 2.923, de 2002, de autoria do Deputado
íroSdeteTn» 2.924, de 2002, de autoria do Deputado
S322TEV 2.925, de 2002, de autoria do Deputado
^etod0: UÍ r?2.926, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
L'projeto de Lei n° 2.927, de 2002, de autoria do Deputado César
Projeto de Lei n° 2.928, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
L'projeto de Lei n° 2.929, de 2002, de autoria do Deputado José
Spío°eto de Lei n° 2.930, de 2002, de autoria do Deputado José
Spro?to de Lei n° 2.931, de 2002, de autoria do Deputado Paulo
Projeto de Decreto Legislativo n° 808, de 2002, de autoria do
Deputado LeonardoPrudente.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 809, de 2002, de autoria do
Deoutado Rajão. „ . ,-Projeto de Decreto Legislativo n° 810, de 2002, de autoria do
Deputado Rajão. . .-Projeto de Decreto Legislativo n° 811, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 812, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 813, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 814, de 2002, de autoria do
DeputadoJosé Santos.
-Requerimento n° 2.180, de 2002, do Deputado Alirio Neto.
-Requerimento n° 2.181, de 2002, do Deputado Gim.
-Requerimento n° 2.184, de 2002, do Deputado José Santos.
-indicação n° 1.874, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Pn iripntE-indicação n° 1.875, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Pn icipntfi

-Indicação n° 1.876, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo

Píndfcação n° 1.877, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
PíndSção n° 1.878, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Píndfcação n° 1.879, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Pn irlpntfi- Indicação n° 1.880, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo

^ndiwção n° 1.881, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
P ri 1ri p ntG

-indicação n° 1.882, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo

indicação n° 1.883, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
PryHgntG
-Indicação n° 1.884, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Pruòsnt©-Indicação n° 1.885, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente. . , .-Indicação n° 1.886, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente. _, . .-Indicação n° 1.887, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente. , , .
-Indicação n° 1.888, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prud©nt6-Jndicação n° 1.889, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- indicação n° 1.890, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
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- Indicação n* 1.891, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.892, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.895, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.896, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.897, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.898, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.899, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.900, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- indicação n° 1.901, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n° 1.902, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

-Indicação n° 1.903, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação n° 1.904, de 2002, de autoria do Deputado Alirio Neto.
- Indicação n° 1.905, de 2002, de autoria do Deputado João
Carlos.

-Indicação n° 1.906, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n° 1.907, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n° 1.908, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n° 1.909, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

-Indicação n° 1.910, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.

-Indicação n° 1.911, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° u *W7Sk
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Dispõe sobre a doação com encargo
da área que especifica localizada na
QNO 02, Conjuntos "A", "B" e "C",
entre a Via NM 03, Setor "O",
Ceilândia Norte, na Região
Administrativa de Ceilândia - RA

IX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original a área pública
medindo 45 m por 110 m, localizada na QNO 02, Conjuntos "A", "B" e
"C", entre a Via NM 03, Setor "O", Ceilândia Norte, na Região
Administrativa de Ceilândia - RA IX.

§ 1° A desafetação de que trata o caput fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

§ 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional com atividade de culto.

Art. 2° Fica o Poder Executivo, por intermédio do órgão
compclenie de sua administração, autorizado a proceder a doação com
encargos ao Ministério Ceifa de Ação Social, localizada na CNN 02, Bloco
"A" Lotes 06 e 07, Ceilândia Centro, CGC - 02.432.280/0001-32.

Art. 3o Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o
artigo Io, nos termos da parte final do art. 17, § 4o, da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993.

Art. 4o A doação será feita por instrumento jurídico adequado e
observará o disposto nesta Lei Complementar, osarts. Ioe 2°da Lei 2.688,
de 12 de fevereiro de 2001,e demaisnormas aplicáveis à espécie.

Art. 5oComo contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimentode suas atividades sociaisextraídas do seguinte elenco: -

I - oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevenção ao
uso de drogas;

II - programas ocupacionais nas áreas de cultura lazer e esportes
destinados a crianças, jovens e terceira idade;

JII - atividades geradoras de emprego e renda para a
comunidade;

IV - programas de alimentação para moradores de rua e outras
pessoas socialmente excluídas;

V - implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de
baixa renda.

§ Io Os cursos serão gratuitos e abertos à comunidade do Distrito
Federal, tendo preferência na inscrição, no caso de excesso de demanda, as
pessoas desempregadas e as que possuem renda de até cinco salários
mínimos mensais.

§ 2o É de dois anos - contados da assinatura do instrumento de
doação- o prazo para que o donatário inicie o cumprimentodos encargos
previstos nesse artigo.

§ 3oO donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área
doada e os encargos que assumirána forma desta lei Complementar.

§ 4o Para a implementação do projeto referido no parágrafo
anterior, o donatário poderá firmar convênios com entidades públicas e
privadas que atuam na área social.

§ 5o O projeto mencionado no § 3o será parte integrante do
instrumento de doação, independentemente de transcrição.

Art. 6o O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art. 7oO descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal.

§ Io A reversão será feita após regular processo administrativo
em que seja assegurada a ampla defesa ao donatário.

§ 2o As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no
art. Io e também serão revertidas ao patrimônio do Distrito Federal.

§ 3o O poder público, em caso de reversão, indenizará,
exclusivamente, as benfeitorias realizadas na forma prevista no projeto de
que trata o art. 6o,§ 3o,desta Lei Complementar.

Art. 8o A área a ser doada será previamente avaliada pela
Terracap de acordo com NBR 5676/89, que regula a avaliação de imóveis
urbanos.

Art. 9° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 2.688/2001, de autoria do Poder Executivo estabelece as
condições para colaboração de interesse público entre o Distrito Federal e
entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de
cunho filantrópico - mediante a doação com encargo - de áreas para o
desenvolvimento de projetos e atividades de assistência social, ensino e
saúde.

A supracitada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado,
por si só, arcar com soluçãodo conjuntode problemassociais que afetama
nossa população, especialmente, a mais carente e marginalizada. Por isso
faz-se necessário o estabelecimento de parcerias com entidades sociais,
religiosas ou filantrópicas e demais segmentos organizados da sociedade
civil.
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O Estatuto da Cidade - aprovado recentemente no Congresso
Nacional mediante Lei n°10.257/2001 dispõeno seu Artigo 5odo seguinte:
"Art. 5oLei municipal específica para área incluídano plano diretorpoderá
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do
solo urbano não edificado, sub utilizado ou não utilizado, devendo fixar as
condições e os prazos para a implementação da referida obrigação."

Ainda referindo-se à Lei n° 10.257/2001, no seu Artigo 2° que
estabelece as diretrizes gerais da política urbana temos: " Art. 2oA política
urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes
gerais:

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento
ao interesse social".

Nesse contexto, o Ministério Ceifa de Ação Social, deseja
credenciar-se perante o poder público para o desenvolvimento de projetos
sociais na área objeto da presente.

O Ministério Ceifa de Ação Social, é uma instituição filantrópica
e sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, assistencial e social.
Funciona precariamente no local supracitado, onde desenvolve projetos
educacionais e sociais de relevante interesse público. Possui como metas
prioritárias a formação moral e religiosa, a valorização e a integração social
dos cidadãos, especialmente, dos mais carentes.

Ao dispor do espaço físico almejado por meio da presente
iniciativa, contribuirá de forma mais efetiva com as instituições
governamentais, na realização de projetos sociais altamente necessários à
melhoria das condições de vida da população carente do Ceilândia, e acima
de tudo,ofereceráeducaçãoreligiosae princípiosde cidadania.

Por se tratar de uma proposição altamente justa, vimos perante os
nobres membros desta Casa Legislativa solicitar a apreciação do presente
projeto de lei complementar, sabendoque terão os cuidados necessários na
sua apreciação e conseqüente aprovação.

Sala das Sessõesr' de de 2002

í^1Leonardo Prudente

Deputado Distrital
PMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
(Dos Senhores. Deputados Leonardo Prudente e Jorge Cauny;

Dispõe sobre a doação com encargo
da área que especifica localizada na
Área Especial N° 04, da Quadra 02,
do Setor Industrial Bernardo Sayão
na Região Administrativa do
Núcleo Bandeirante - RA VIU.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original a área pública
localizada na Área Especial N° 04, da Quadra 02 do Setor Industrial
Bernardo Sayão na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA
VIII.

§ Io A desafetação de que trata o caput fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

§ 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional com atividade de culto.

Art. 2° Fica o Poder Executivo, por intermédio do órgão
competente de sua administração, autorizado a proceder a doação com
encargos à Igreja Mundial Missionária do Avivamento em Jesus -
IMMAJ. CNPJ - 03 793 900/0001-21.

Art. 3o Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o
artigo Io, nos termos daparte final do art. 17,§ 4o, da Lei n°8.666, de 21
de junho de 1993.

Art. 4oA doação será feita por instrumento jurídico adequado e
observará o disposto nestaLei Complementar, os arts. Io e 2° da Lei 2.688,
de 12 de fevereiro de 2001, e demais normas aplicáveis à espécie.

Art.5° Como contrapartidaà doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco: -

I - oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevençãoao
usode drogas; '

II - programasocupacionais nas áreas de cultura lazer e esportes
destinados a crianças, jovens e terceira idade;

III - atividades geradoras de emprego e renda para a
comunidade;

IV - programasde alimentação para moradores de rua e outras
pessoas socialmente excluídas;

V - implantação de creche destinadaa filhos de trabalhadores de
baixa renda.

§ 1*Os cursos serão gratuitos e abertos à comunidade do Distrito
Federal, tendopreferência na inscrição,no caso de excesso de demanda,as
pessoas desempregadas e as que possuem renda de até cinco salários
mínimos mensais.

§ 2°£ de dois anos - contados da assinatura do instrumento de
doação - o prazoparaque o donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstosnesseartigo.

§ 3° O donatário detalhará,em projeto a ser apresentadoao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área
doada e os encargos que assumirá na forma desta lei Complementar.

§ 4* Para a implementação do projeto referido no parágrafo
anterior, o donatário poderá firmar convênios com entidades públicas e
privadasque atuam na área social.

§ 5o O projeto mencionado no § 3o será parte integrante do
instrumento de doação,independentemente de transcrição.

Art. 6o O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art. 7° O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal.

§ Io A reversão será feita após regular processo administrativo
em quesejaassegurada a ampla defesa ao donatário.

§ 2° As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no
art. Ioe tambémserão revertidas ao patrimônio do Distrito Federal.

§ 3o O poder público, em caso de reversão, indenizará,
exclusivamente, as benfeitorias realizadas na forma prevista no projeto de
quetrata o art. 6o, § 3o, desta LeiComplementar.

Art. 8o A área a ser doada será previamente avaliada pela
Terracap de acordo com NBR5676/89, que regulaa avaliação de imóveis
urbanos.

Art. 9° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 2.688/2001, de autoria do Poder Executivo estabelece as
condições para colaboração de interesse público entre o Distrito Federal e
entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de
cunho filantrópico - mediante a doação com encargo - de áreas para o
desenvolvimento de projetos e atividades de assistência social, ensino e
saúde. ..-••••

A supracitada lei Vem reconhecer a impossibilidade de o estado,
por si só, arcar com solução do conjunto de problemas sociais que afetam a
nossa população, especialmente, a mais carente e marginalizada. Por isso
faz-se necessário o estabelecimento de parcerias com entidades sociais,
religiosas ou filantrópicas e demais segmentos organizados da sociedade
civil.

O Estatuto da Cidade - aprovado recentemente no Congresso
Nacional mediante Lei n° 10.257/2001 dispõe no seu Artigo 5o do seguinte:
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"Art. 5oLei municipal específicapara área incluídano plano diretorpoderá
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do
solo urbano não edificado, sub utilizado ou não utilizado, devendo fixar as
condições e os prazos para a implementação da referida obrigação."

Ainda referindo-se à Lei n° 10.257/2001, no seu Artigo 2o que
estabelece as diretrizes geraisda política urbana temos: " Art. 2oA política

.urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidadee da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes
gerais:

III - cooperação eíitre os governos, a iniciativa privada e os
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento
ao interesse social". /

Nesse contexto, a Igreja Mundial Missionária do Avivamento
em Jesus - IMMAJ, deseja credenciar-se perante o poder público para o
desenvolvimento de projetos sociais na área objeto da presente

A Igreja Mundial Missionária do Avivamento em Jesus -
IMMAJ, é uma instituição filantrópica e sem fins lucrativos, de caráter
educacional, cultural, assistencial e social. Funciona precariamente no
local supracitado, onde desenvolve projetos educacionais e sociais de
relevante interesse público. Possui como metas prioritárias a formação
moral e religiosa, a valorização e a integração social dos cidadãos,
especialmente, dos mais carentes.

Ao dispor do espaço físico almejado por meio da presente
iniciativa, contribuirá de forma mais efetiva com as instituições
governamentais, na realização de projetos sociais altamente necessários à
melhoria das condições de vida da população carente do Núcleo
Bandeirante, e acima de tudo, oferecerá educação religiosa e princípios de
cidadania.

Por setratar de uma proposição altamente justa, vimosperante os
nobres membros desta Casa Legislativa solicitar a apreciação do presente
projeto de lei complementar, sabendo que terão os cuidados necessários na
sua apreciação e conseqüente aprovação.

demarco de2002Sala das Sessões,

Leonardo Prudente
Jeputado Distrital

/ PMDB

Proielo dt Lfi r«—fctntar N.'
Do Sr. Deputado lote Santos

Nt *nnma

Desafeta e autoriza a doaçlo com
encargo da área que especifica e dá
outras providenciai.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° - Fica desafetada de suadestinação original a área públicade uso comum
do povo, localizada na Quadra 9 conjunto 3, medindo 20.000nr\ na Região
Administrativado Núcleo Bandeirante- RA VIII, conforme mapa anexo.

§ Io - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

§ 2° - A área ora desafetada passa aconstituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto, educacional e assistência social.

Art. 2o - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior à Faculdade Teológica Batista Nacional.

Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos do art. Io e incisos I, II e III do art. 2°, da Lei n°2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada alicitação nos termos da parte final do art. 17, §4°, da Lei n° 8666, de
1993.

Art. 3o - Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

§ p - Éde dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo
para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§2- Odonatário detalhará, em projeto, aser apresentado ao órgão compete da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação, como
seiâo desenvolvidas as atividades de que trata o caput.

Art. 4* - O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que tratao artigo
anterior peloprazo nuniawde OS (cinco) anos.

Paiànrafo único- Apóso decurso do prazo previsto neste artigo, ficao dentário
desobrigado aos encargos por ele assumido, pastando a área mencionada no art 1*
desta Lei Coataieaaentnr aos nãose atividadespermitidos pelasnormas vigentes.

Art. 3* - O ilm iMaaiaHini das condições impostas por esta Lei Complementar
ou pelo i—tiiniiiiiln de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado aodonatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso dareversão de quetrata o caput, o Poder Executivo,
indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. T - EstaLei Complementar entraem vigor na datade suapublicação

Art. 9*- Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A área a que serefere esta leiserá destinada a construção deumafaculdade para
uso educacional e de assistência social para o Faculdade Teológica Batista Nacional,
atendendo aosinúmeros interessados daquela localidade.

A presente proposição encontra amparo no art. 58, inciso IX, da LeiOrgânica
do Distrito Federalque dispõe:

Art. 58. Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre todas as matérias
decompetência doDistrito Federal, especialmente sobre:

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e
mudança dedestinação deáreasurbanas..."

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação.

Sala das Sessftx

f Swtos

Defcnáde-Distrital
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PmMto nt Lei Camnkmtlttir IV jm wmnm

DoSr. Deputado JoséSantos

Desafeta e autoriza a doaça* casa
encargo da área aue especifica c dé
outras providência*.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1°- Fica desafetada desua destinação original aárea publica deuso comam
do povo, localizada najgflll34-Árca. Especial _6 na Regão Adainiitraiiva de
Tagintinga -PA \[[**í%mnri 2.5Õtitji', conforme mapa anexo.

f 1» - Adesafetação de que trata este artigo fica condicionada arealização de
audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

£ §2o -Aárea ora desafetada passa aconstituir unidade imobiliária destinada ao
"uso institucional atividade mito, educacional eassistência social.

írt 2o -)Fica oDistrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
ídministraçã(/Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterioràlgjjaBatista Maranata, CNPJ 02.56LJ64/0O01-40.

Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
teimoso art. Peincisos LII e111 do art. T, da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada alicitação nos termos da parte final do art. 17, §4°, da Lei n° 8666, de
\Srh.

Art. 3" - Como contrapartida à doação efetivada.na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através deatividades ocupacionais.

§P - Éde dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo
para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§2-Odonatário detalhará, em projeto, aser apresentado ao órgão compete da
Administração PúbUca, que fará parte integrante do instrumento de doação, como
serão desenvolvidas as atividades de que trata o caput.

Art. 4° - O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de quetrata o artigo
anterior pelo prazo mínimo de05(cinco) anos.

Parágrafo único - Após odecurso do prazo previsto neste artigo, fica odonatário
desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a área mencionada no art. P
desta Lei Complementar aos usos eatividades pennitidos pelas normas vigentes.

Art. 5* - O descumprimento das condições impostas por esta LeiComplementar
ou pelo instrumento de doação enseja areversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado aodonatário o amplo direito dedefesa.

Parágrafo único - Em caso dl reversão de que trata o caput, o Poder Executivo,
indenizara as benfeitorias realizadas.

Art.7» - Esta Lei Complementar entra emvigor nadata desua publicação.

Art. 9°- Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICATIVA

Aárea aque se refere esta lei será destinaajLa construção de templo religioso e
uso educacional e de assistência social para a-lgeia Batista Maranata, -atendendo aos
inúmeros congregados daquela localidade.

Apresente proposição encontra amparo no art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federalque dispõe:

Art. 58 Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre todas asmatérias
de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e
mudança dedestinação deáreas urbanas... "

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos porsuaaprovação.

Sala das Sessões,

ritos

Deputado Distrital
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N*

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

w**-/2lt

Dispóe sobre a doaça* com encargo
da área que especifica localizada
entre as quadras QE 17/19 e QE 17,
fundos do Conjunto 'N' - na
Região Administrativa do Guará
RAX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

decreta:

Art. Ia Fica desafetada de sua destinação origina] a área pública
localizada entre as quadras QE 17/19 e QE 17, fundos do Conjunto 'N' -
na Região Administrativa do Guará - RA X.

§ 1* A desafetação de que trata o caput fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

§ 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional com atividade de culto.

Art. 2° Fica o Poder Executivo, por intermédio do órgão
competente de sua administração, autorizado a proceder a doação com
encargos à Igreja de Deus no Brasil - CGC - 00 559 203/0001-12.

Art. 3o Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o
artigo Io, nos termos da parte final do art. 17, § 4o, da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993.

Art. 4oA doação será feita por instrumento jurídico adequado e
observará o disposto nesta Lei Complementar, os arts. Io e 2o da Lei 2.688,
de 12 de fevereiro de 2001, e demais normas aplicáveis à espécie.

Art. 5o Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco: -

I —oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevenção ao
uso de drogas;

II - programas ocupacionais nas áreas de cultura lazer e esportes
destinados a crianças, jovens e terceira idade;

III - atividades geradoras de emprego e renda para a
comunidade;

IV - programas de alimentação para moradores de rua e outras
pessoas socialmente excluídas;

V - implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de
baixa renda.

§ 1° Os cursos serão gratuitos e abertos à comunidade do Distrito
Federal, tendo preferência na inscrição, no caso de excesso de demanda, as
pessoas desempregadas e as que possuem renda de até cinco salários
mínimos mensais.

§ 2° É de dois anos - contados da assinatura do instrumento de
doação - o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos nesse artigo.

§ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área
doada e os encargos que assumirá na forma desta lei Complementar.

§ 4° Para a implementação do projeto referido no parágrafo
anterior, o donatário poderá firmar convênios com entidades públicas e
privadas que atuam na área social.

§ 5° O projeto mencionado no § 3o será parte integrante do
instrumento de doação, independentemente de transcrição.

Art. 6° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art. 7o O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar oupelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal.

§ 1°A reversão será feita após regular processo administrativo
emquesejaassegurada a ampladefesa ao donatário.

§ 2°As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no
art. Ioe também serão revertidas ao patrimônio do DistritoFederal.

§ 3° O poder público, em caso de reversão, indenizará,
exclusivamente, as benfeitorias realizadas na forma prevista no projeto de
que trata o art.6°, } 3o, desta Lei Complementar.

Art. 8o A arca a ser doada será previamente avaliada pela
Terracap de acordocom NBR 5676/89, que regulaa avaliaçãode imóveis
urbanos.

Art. 9° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 2.688/2001, de autoria do Poder Executivo estabelece as
condições para colaboração de interesse público entre o Distrito Federal e
entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de
cunho filantrópico - mediante a doação com encargo - de áreas para o
desenvolvimento de projetos e atividades de assistência social, ensino e
saúde.

A supracitada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado,
por si só, arcar com solução do conjunto de problemas sociais que afetam a
nossa população, especialmente, a mais carente e marginalizada. Por isso
faz-se necessário o estabelecimento de parcerias com entidades sociais,
religiosas ou filantrópicas e demais segmentos organizados da sociedade
civil.

O Estatuto da Cidade - aprovado recentemente no Congresso
Nacional mediante Lei n°10.257/2001 dispõe no seu Artigo 5odo seguinte:
"Art. 5° Lei municipal específicapara área incluída no plano diretor poderá
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do
solo urbano não edificado, sub utilizado ou não utilizado, devendo fixar as
condições e os prazos para a implementação da referida obrigação."

Ainda referindo-se à Lei n° 10.257/2001, no seu Artigo 2o que
estabelece as diretrizes gerais da política urbana temos: " Art. 2° A política
urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes
gerais:

III —cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento
ao interesse social".

Nesse contexto,a Igreja de Deus no Brasil, deseja credenciar-se
perante o poder público para o desenvolvimentode projetos sociais na área
objeto da presente

A Igreja de Deus no Brasil é uma instituiçãofilantrópica e sem
fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, assistência] e social.
Funciona precariamente no local supracitado, onde desenvolve projetos
educacionais e sociais de relevante interesse público. Possui como metas
prioritárias a formação morale religiosa, a valorização e a integraçãosocial
dos cidadãos, especialmente, dos mais carentes.

Ao dispor do espaço físico almejado por meio da presente
iniciativa, contribuirá de forma mais efetiva com as instituições
governamentais, na realização de projetos sociais altamente necessários à
melhoriadas condições de vida da populaçãocarente do Guará, e acima de
tudo, oferecerá educação religiosa e princípios de cidadania.

Porse tratar de uma proposição altamente justa,vimosperante os
nobres membros desta CasaLegislativa solicitar a apreciação do presente
projeto de lei complementar, sabendo que terão os cuidadosnecessários na
sua apreciação e conseqüenteaprovação.

Sala das Si rço de 2002

^
»Prudente

Deputado Distrital
PMDB
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N» * 1
(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS-PPB)

Desafeta • autoriza a doação com
encargo* da área que especifica na
Região Administrativa da Ceilândia -
RA-DC, e da outras providências.

ACÂMARA LESGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o Fica desafetada de sua destinação original a área
Publica medindo 2.642m2 (Dois mil, seiscentos e quarenta e dois
metros quadrados), localizada na EQNO 09/11-Setor O, Ceilândia -
DF.

§ 1o Adesafetação de que trata este artigo, será feita após
audiência Pública na forma do Art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

§ 2° A área desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades de Obras
Sociais.

Art. 2o Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, aárea objeto do artigo anterior à Igreja do Monte, CNPJ n°
01.718.139/0001-38, com sede provisória na QNP 14Conj. CCasa01
Taguatinga - DF.

§ Io Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida
este artigo, nos termos daparte final do art. 17, § 4o, da Lei n°. 8.666
de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação efetivada na forma da Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para
fornecer alimentação, alfabetização, cursos profissionalizantes e
esportee lazerparaas pessoas carentes.

§ 1o Fica o donatário dispensado do cumprimento do parágrafo
único do art. 2oda Lei n° 2.688, de 2001.

§ 2o É de doisanos, contados da assinatura dos instrumentos
de doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos
encargos previstos neste artigo.

§ 3o O donatário detalhará em projeto a ser apresentado ao
órgáo competente daAdministração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caputdeste artigo.

§ 4o O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao
órgáo competente daAdministração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput.

Art.4o O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior peloprazo mínimo de cincoanos.

Parágrafo único Após decurso do prazo previsto neste artigo,
fica o donatário desobrigado dos encargos por ele assumindo,
passando a área mencionada no art. 1o desta Lei Complementar aos
usos e atividadespermitidas pelas normas vigentes.

Art. 5o Odescumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do
bem ao Patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao
donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único Em caso de reversão de que trata o caput
deste artigo, oPoder Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6o Aárea a ser doada, para os efeitos do art. 2o da Lei n°.
2.688 de 12 de fevereiro de 2001, está avaliada aproximadamente em
R$ 150.000,00(centoe cinqüenta mil reais).

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da publicação da presente Lei Complementar, adotará as
medidas necessáriaspara que a doação seja efetivada.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 9* Revoga-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Igreja do Monte , funciona provisoriamente naQNP 14 Cj.
C Casa 01 - Taguaginga-DF, local náo apropriado para o
desenvolvimento das atividades sociais e esperituais da igreja.

A área objeto desta proposição está prevista na Lei
Complementar n° 312/2000, para atendimento à demanda de templos
religiosos e entidades, que promovam atendimento assistencial e
educacional.

Diante do exposto, peçoaos meus ilustres pares, apoio para
a aprovação do presente Projeto deLei Complementar.

Sala de Sessões, em 02 de abril de 2002.

i- .,

João Carlos

Deputado Distrital
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° tt •«*•/
(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS-PPo, -/

Dispõe sobre a ampliação do Pólo
Verde da região Administrativa do
Lago Norte - RA - XVIII.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - Fica ampliado o Setor de Pólo Verde em 16.726m2
(dezesseis mil, setecentos e vinte e seis metros quadrados),
localizado na DF-007 - Lago Norte, com Descrição Perimetral em:
marco 1: azimutede 164°07'48"; marco 2: coordenadas placas UTM.
N:8.260.201.667 E: 189.354.651; marco 3: coordenadas UTM N:
8.260.229.125 E: 189.444.552; marco 4: coordenadas UTM N.
8.260.135.033 E 189.474.266; marco 5: utm n 8.260.105.580 E
189.378.646; marco 6: UTM N 8.260.052.996 E 189.394.754; marco 7:
UTM N: 8.260.088.866 E: 189.448.429, seguindo pelos marcos 8, 9,
10,11,12, 13,14,15,16 e finalmente retornando ao marco 1.

Art. 2o - A desafetação de área citada no caput do art. 1o, será
definida com exatidão pelo Poder executivo e efetivada após
audiência pública à população interessada conforme artigo51, § 2oda
Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 3o - O Poder Executivo adotará as providências necessárias
ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de sessenta
dias.

Art.4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Aatual área do Pólo Verde tomou-se muito pequena para
as necessidade atuais dos floricultores já consolidados no local, que
precisam de uma maior área para o cultivo de plantas ornamentais e
frutíferas, principalmente aquelas predominantes de nosso cerrado.

O presente Projeto de Lei Complementar pretende
propiciar condições mais favoráveis ao pleno desenvolvimento
econômico-social.

Pelarelevância da proposição, conclamo aos nobres pares
para aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala de Sessões, em 02 de abril de 2002.

João oarlos

Deputado Distrital
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PROJETO DE LEI COMPLEMEriTAR M» " ""í?*
(Do Sr.Deputado JOÃO CARLOS-PPB)

Dtapóe «obre a amptiaçao do Setor
ale CMpawain Econômica da regato
AdmintoSrativa de Sobradinho - RA -
V.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - Fica ampliado o Setor de Expansão Econômica de
Sobradinho em aproximadamente 80.000m2 (oitenta mu metro»
quadrados), localizada entre às margens da DF 440 e as Quadrae 01
a 14, do Setor Expansão Econômica deSobradinho.

Art 2° -Adesafetação deárea citada no caput do art 1o, será
definida 'com exatidão pelo Poder executivo e efetivada após
audiência pública à população interessada conforme artigo 51, S2o da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 3o- O modelo de assentamento permanece o mesmo.

Art. 4o - OPoder Executivo adotará as providências necessárias
ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de sessenta
dias.

Art. 5o - Esta lei entraemvigor nadata de sua publicação.

Art. 6o - Revogam-se as disposições em contrário.
JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo
oferecer àqueles pequenos e micro empresários da cidade satélite de
Sobradinho que não foram contemplados com área no Setor de
Expansão Econômica uma nova oportunidade, conaoklando desta
forma seus empreendimentos e consequentemente proporcionando
novasoportunidades de emprego no Distrito Federal.

Sala de Sessões, em 02 de abril de 2002.

Joào Carlos
Deputado Distrital
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froict» dt La. Complementar N.' i"
Do Sr. Deputado José Santos

Desafeta e autoriza a doaçio com
encarno da área qne especifica e dá
outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* - Fica desafetada de sua destinaçio original a área pública de uso comum
do povo, localizada na Quadra 205 Área Especial 02, na Regiio Administrativa de
Ssnta Maria - RA XIII, medindo 1964mJ, conformemapaanexo.

{ 1* - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiênciapública,na formado art. J1 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

§ 2* - A área oradesafetada passa a constituir unidadeimobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto, educacional e assistência social.

Art 2° - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anteriori IgrejaBatista Monte Geriam, CNPJ 00.40.60.90/0001-15.

Parágrafo único - A donçio será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos doart. 1°e incisos 1, De IIIdo art. 2*. daLein"2.688, de 12de fevereiro 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte final do art. 17, § 4°, da Lei n° 8666 de
1993.

Art 3' - Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menorescarentes e idosos, atravésde atividades ocupacionais.

{ I* - Éde dois anos. contados da assinatura do instrumento de doaçio, o prazo
para que odonatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§ 2 - O donatário detalhará, em projeto, a ser apresentado aoórgào compete da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doaçio, como
serio desenvolvidas asatividades de que tratao caput.

Art 4* - O donatário fica obrigado a cumprir osencargos de que trata o artigo
anteriorpelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos.

Parágrafo único- Apóso decurso do prazo previsto nesteartigo, ficao donatário
desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a área mencionada no art. 1°
desta LeiComplementar aosusose atividades permitidos pelasnonnasvigentes.

Art 5*- O descumprimento das condições impostas poresta LeiComplementar
ou pelo instrumento de doaçio enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado ao donatárioo amplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que nata o caput, o Poder Executivo,
indenizará ai benfeitorias realizadas.

Art 7*- EstaLei Complementarentraem vigorna datade sua publicação.

Art T - Revogam-seas disposiçõesem contrario.

JUSTmCATTVA

A área aqneserefere esta lei será destinada a construção de templo religioso e
uso educacionale de assistência social para a Igreja Batista Monte Geriam, atendendo aos
inúmeros congregadosdaquelalocalidade.

A presente proposição encontra amparo no art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federalque dispõe:

An. 58. Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre iodas as matérias
de competência do DistritoFederal, especialmente sobre:

(...)
IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e

•a de destinação de áreas urbanas... "

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação

Sala das Sessões,

.J..
DistritalDcpuiaool
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M •uárrtttit *x u c JiL
Do Sr Deputado Joaé Santos

Aatarisa a danei* caaa encara» .ata ár
que capccinca e dáaatraeproiidiariu,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* - Fica doado com encargo a área pública de uso comum do povo,
localizada na MSPW Qd. 04 fundos do conjunto 06 chácara n*26, medindo
5t.800,00m2, na Região Administrativa do Núcleo Bandeáranac, conforme mapa

| 1* - A doaçio de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência púbbca, na forma do art51 da Lei Orgânica do Kstriao Federal.

| 2* - A área ora doada passa a constituir unidade imobiliária conforme sua
destinaçio, ao uso institucional atividade educacional sem fins lucrativos e assistência
social.

Art 2* - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior àAssociação Comercial Desportiva Bandeirante, CNPJ 264470867001-99.

Parágrafo único - A doaçio será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos doart. 1* e incisos L IIe IIIdoart. 2o, da Lein°2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada alicitaçio nos termos da parte final do art. 17, §4", da Lei n° 8666, de
1993.

Art 3' - Como cc«sraprtid« i dtoaçio «etivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

{ 1* - Éde dois anos, contados da assinatura do instrumento de doaçio, o prazo
para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

{2-0 donatário detalhará, em projeto, aser apresentado ao órgào compete da
Administração Publica, que fará parte integrante do instrumento de doaçio, como
serio desenvolvidas as atividades de que trata o caput.

Art 4* - O iluaetniii fica obrigadoa n—arir es caçaram ae «ae ama o i
r pelo anão naaia» ét 05 (cinco)anos.

Paraarafb único- Apáso decano ao praao previa»i
«ttobnaado dos caçaram por de inmli, ptiiatdn a ána • larinaiit ao art 1*
desta Lei Caaaakattaanr aos atos e ativ

Art 5*- O ilia< —aajui—i —n das ccndicnH ianaoalat parestaLei (
capelo iaiiieniaiu de doaçio enseja a reversão do ka ao panaaòai» do Diana»
Federal, atadoitagaanMo aodonatário o amplodana*» dedetsaa.

ico - Em cato da reversão de aae trata o caput, o Podar Eaacaávo,

Art-7*-EsaiUiCnaipltaiiaairtatraemviaif»aa»det«aaaMieaç«e.

Art*"-

flftTBTCATTVÀ

A presente proposição encontra amparo no art 58, inciso LX,da Lei Orgânica
do Distrito Federal que dispõe:

Art. 58. Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre todas as matérias
de competência doDistrito Federal, especialmente sobre:

(...)
IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e

mudança de destinação de áreas urbanas... "

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação.

Sala das Sessões,
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Projeto de Lei Complementar N.*

Do Sr. Deputado José Santos
-« ' l/láj»/

Desafeta e autoriza a doaçio com
encargo da área que especifica e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERALdecreta:

Art 1° - Ficadesafetada de sua destinaçio originala área públicade uso comum
do povo, localizada na área SGAS915, lote 73, na Asa Sul, na RegiãoAdministrativa
de Brasília - RA 1,medindo 4.600m3, conforme mapa anexo.

§ Io - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

§ 2° - A área eva desafetadapassa a constituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto, educacional e assistência social.

Art 2° - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior í Igreja Batista Nacional Ebenézer, CNPJ 030.567.406-49.

Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termosdo art. Ioe incisos L n e III do art. 2°, da Lei n° 2.688, de 12de fevereiro 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte final do art. 17, § 4o, da Lei n" 8666, de
199:.

Art 3o - Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

§ 1° - Éde dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo
paraqueo donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§ 2 - O donatário detalhará, em projeto, ser apresentado ao órgão compete da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação, como
se>\!o desenvolvidas as atividades de que trata o caput.

Art 4°- O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo
íu:ít.ior pele prazo mínimo de 05 (cinco) anos.

Parágrafo único - Após o decurso doprazo previsto neste artigo, ficao donatário
desobrigado dos encargos por cie assumido, passando a área mencionada no art. Io
desta Lei Complementar aosusos e atividades permitidos pelas normas vigentes.

Art. 5o - O descumprimento das condições impostas por esta Lei Complementar
ou pelo uístrumento de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardadoao donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso dareversão deque trata o caput, o Poder Executivo,
mdemzaná as benfeitorias realizadas.

Art.6o- Esta La Complementar entra emvigor nadatadesuapublicação.

Art 7o- Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

Aárea a que serefere esta lei será destinada a construção de templo religioso e
uso educacional para a Igreja Batista Nacional Ebenézer, atendendo aos inúmeros
congregados daquela localidade.

Apresente proposição encontra amparo no art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federalque dispõe:

An. 58.Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre todas as matérias
decompetência doDistrito Federal, especialmente sobre-

(...)

Dl - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e
mudança de destinação de áreas urbanas... "

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação.

Sala das Sessões,

JòiéSanio.
Deputado Distrital

Projeto de Lei Complementar N.* M *»»/MII
Do Sr. Deputado José Santos

Desafeta e autoriza a doaçio com
encargo da área que especifica e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io- Fica desafetada desua destinaçio original a área pública deuso comum
do povo, localizada na QNN 15 Área Especial, Ceilândia Norte, entre oposto de saúde
e o galpão daempresa Santa Terezinha, medindo 4000m2, na Região Administrativa
deCeilândia - RALX, conforme mapaanexo.

§ Io - Adesafetação de que trato este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, naforma do art. 51 daLei Orgânica doDistrito Federal.

§ 2o - Aárea ora desafetada passa a constituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto,educacional e assistênciasocial.

Art 2° " Fics ° Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior à Igreja deDeus doAvivamento de Jesus, CNPJ 00.552.125/0001-24.

Parágrafo único - Adoação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos do art. Io eincisos I,II eIII do art. 2°, da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte final doart. 17 § 4° da Lei n" 8666 de
1993.

Art 3o - Como contrapartida á doaçio efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através deatividades ocupacionais.
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§ p - Éde dois anos, contados da assinatura do instrumento de doaçio, o prazo
para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§2-Odonatário detalhará, em projeto, aser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação, como
serão desenvolvidas asatividades de que trata o caput. j^

Art 4o- O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo
anterior pelo prazo mínimo de05(cinco) anos.

Parágrafo único - Após odecurso do prazo previsto neste artigo, fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área mencionada no art. Io
desta Lei Complementar aos usos eatividades permitidos pelas normas vigentes.

Art 5o - Odescumprimento das condições impostas por esta LeiComplementar
ou pelo instrumento de doaçio enseja areversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado ao donatário oamplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata ocaput, oPoder Executivo,
indenizaráas benfeitorias realizadas.

Art 7o - Esta LeiComplementar entra emvigor nadata desua publicação.

Art 9o - Revogam-se as disposições emcontrário.
JUSTIFICATIVA

A área aque serefere esta lei será destinada a construção detemplo religioso e
uso educacional e de assistência social para a Igreja de Deus Avivamento de Jesus,
atendendo aosinúmeros congregados daquela localidade.

A presente proposição encontra amparo noart. 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federal que dispõe:

An. 58. Cabea Câmara Legislativa disporsobre todasas matérias
decompetência doDistrito Federal, especialmente sobre:

DC - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e
mudança de destinação de áreasurbanas... "

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por parte dos nobres
pares, esperamos porsuaaprovação.

Sala das Sessões,
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PROJETO DE LEI N°

(Autoria: Deputado Benício Tavares)

-_„J

Altera dispositivos da Lei Complementar n. 228,
de 05 de julho de 1999, alterada pela Lei n. 258,
de 19 de novembro de 1999 que "Dispõe sobre o
uso, altera o gabarito e as normas de edificação
dos lotes "A" a "F da Área Especial n. 02; dos
lotes "A" a "L" da Área Especial n. 4 e dos lotes
n°s 01 a 11, da Área Especial n. 6, Guará II, na
Região Administrativa do Guará - RA X."
redação dos arts. 1o, 3o e 4o da Lei n° 701, de 22
de abril de 1994 e dá outras providências

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - O art. 3o da Lei Complementar n. 228, de 05 de julho de 1999,
alterada pela Lei Complementar 258, de 19 de novembro de 1999, passa a vigorar
com a seguinte redação:

" Art-3° - A taxa de ocupação horizontal será de no máximo oitenta por cento
da área dos lotes, devendo ser respeitado o afastamento mfnlno de três
metros nas laterais e cinco metros na frente dos lotes, sendo que aos lotes
de esquina náo será exigido o afastamento nas laterais confrontantes com as
área públicas."

Art. 2o- Acrescente parágrafos 1oe 2oao art. 5o:

"5 1° - Será permitida a construção de pilotis desde que os seis
pavimentos sejam de uso exclusivamente residencial, nesse caso o
pilotis náo considerando para efeito da taxa máxima de construção "
S 2° - No caso de utilização do subsolo exclusivamente para garagem
poderá ser ocupado 100% (cem por cento) da área do lote

Art. 3o - O art. 6o da Lei Complementar n. 228, de 05 de julho de 1999,
alterada pela Lei Complementar 258, de 19 de novembro de 1999, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art 6° - A altura máxima da construção a partir da cota de solelra, fornecida
pela Administração Regional do Guará, excluídos caixa dágua, caaa de
máquinas e qualquer exigência do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal será da:

I para uso misto comercial/residencial: dezessete metros a
cinqüenta cantimetroa, sendo pars uso comercial exclusivamente o térreo; y
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II - para uso residencial: vinte metros e cinqüenta centímetros
Incluindo o pilotis."
Art. 4o- Esta leientra em vigorna data de sua publicação.

Art.5o- Revogam-seas disposiçõesem contrário

JUSTIFICATIVA

Na realidade a alteração proposta objetiva adequar a uma situação tática
existente. Primeiro exclue-se o afastamento mínimo tendo em vista que esta
norma não é aplicada de uma forma única no setor já que em algumas área não
há exigibilidade para tal. Num segundo plano, e mesmo para atender a nova
concepção urbanística onde não se admite maisem construções verticais de uso
eminentemente residencial a inexistência de pilotis, propomos apenas o aumento
de dezessete metros e cinqüenta centímetros e para vinte metros e cinqüenta
centímetro suficiente paraatender a modificaçãocom a implantação do pilotissem
que tenhamosaumentado o númerode andares

Estas as razões pelas quais solicito dos demais pares apoio na sua
aprovação.

Sala das Sessões em

T,, %
Deputado BENÍCIO TAVARES

PTB

.LEI COMPLEMENTAR N° 227, DF 24 DE JUNHO DE 1999 b1

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
LEI COMPLEMENTAR N" 228. DE 05 DE JULHO DE 1999

Diwõe sobre ouso, alma ogabarito eas normas de edificação dos lote 'A" aT da Área Especial
rei dos lotes 'A'a T da Área Especial n° 4edos lotes if01 a11, da Área Especial if6-Guará
II, na Região Administrativa doGuará -RAX.

0 Presidente daCâmara Legislativa do Dislrilo Federal promulga, nos termos do §6° do art.
74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, aseguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo
Governador do Dislrilo Federal emantido pela Câmara Legislativa do Distnto Federal:

Ari 1° Ficam alterados ouso, ogabarito eas normas de edificação dos lote TiT' da Área
Esveaal n° 2 dos lotes 7Ta "A" da Área Especml rf'4 edos lotes n° 01 a11. da Área Especial n° 6
do Setor Residencial Indústria eAbastecimento - SR1A- Guará II, na Região Administrativa do
Guará • RA X.

Art2oSão usospermitidos:

1-comércio em geral de bens, inclusive centro comercial, Hipermercados, lojas de departamentos,
exceto para manipulação de produtos perigosos ou inflamáveis;

II -prestação de serviços, excluído posto de abastecimento de combustível;

III.industrial, quando aindústria for pequena, secundária ou mamiíatureira eleve quanto ao aspecto
ambiental;

IV -residencial, sendo opavimento térreo obrigatoriamente constituído de lojas.

An. 3° Ataxa de ocupação horizontal será de no máximo oitenta por cento da área dos lotes,

devendo ser respeitado os afastamentos mínimos de três metros nas laterais ecinco metros na frente
dos lotes.

Ari. 4" Ataxa máxima de construção será igual ataxa de ocupação multiplicada por seis.

Parágrafo única Devido ãgrande declividade dos lotes acota de soletra será fixada sempre
tomando-se afrente dos lotes com aAvenida Principal ou Avenida Contorno do Guará.
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II -osequndo, terceiro, quarto, quinto e sexto pavimentos poderão ser constituídos por
salas comerciais, apartamentos ou apartamentos conjugados, de acordo com oCódigo de
Edificações do Distrito Federal;

Ari. 2' Oart. 10 da Lei Complementar n' 228, de5dejulho de1999. passa a vigorar com a

. LEI COMPLEMENTAR N" 227, DF 24 DE JUNHO DE 1999
bA Página 2 de 3

seguinte redação:

"Ari. 10.Revogam-se as disposições emcontrário, especialmente a NGB 126/89 e a
aplicação doEstudo Prévio deViabilidade Técnica, previsto pelo Decreto n° 19.437, de 16
de julho de 1998".(Nova Redação - Lei Complementar n° 258/99,1

Art. 5o O número máximo depavimentos permitidos édeseis, observando-se que:

1-oprimeiro pavimento, denominado pavimento térreo, destina-se alojas comerciais, com pé-
direito mínimo de três metros eárea total de trinta ecinco metros para cada unidade, observadas as
atividadesdefinidas no art. 2° desta Lei Complementar;

II - ALTERADO - Redação Original
o secundo, terceiro, quarto, quinto e sextopavimentos poderioserconstituídos porsalas
comerciais, apartamentos ouapartamentos conjugados, deacordo com o Código de
Edificações doDistrito Federal;(Nova Redação - Lei Complementar n° 258/99;

III - ALTERADO - Redação Original
o suosoto é optativo e poderá serdestinado a lojas ougaragens, e a área construída não
conta para efeito da taxa máxima oeconstrução, quando se tratar degaragem, devendo
ser asseguradas ascondições adequadas de iluminação e ventilação previstas no Código
de Edificações do Distrito Federal; (Nova Redação - Lei Complementar n° 258/9°;

IV - ALTERADO - Redação Original
onúmero devagas para estacionamento será de uma para cada três unidades de
apartamentos conjugados e deacordo com ouso definido pelo Código deEdificações do
Distrito Federal nosdemais casos. (Nova Redação - Lei Complementar n° 258/99;

V-os.poços de iluminação eventilação podem incidir nos afastamentos obrigatórios.

Art 6o Aaltura máxima daconstrução a partir dacotadesoleira, fornecida pela Administração
Regional do Guará, será de dezessete metros ecinqüenta centímetros, excluídos caixa d'água, casa de
máquinas equalquer exigência do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art 7o Em função do aumento do potencial de construção dos lotes compreendidos nesta Lei
Complementar, aplicar-se-á em toda asua extensão aLei n° 1.170, de 24 de junho de 1996, eaLei n°
1.832, de 14dejaneirode 1998.

Art. 8o OPlano Diretor Local doGuará completará asalterações contidas nesta Lei Complementar.

Art. 9°Esta Lei Complementar entra emvigor nadala desuapublicação.

An. 10°ALTERADO - Redação Original

•LEI COMPLEMENTAR N" 227, DF 24 DE JUNHO DE 1999 tò Página 3de 3

Revogam-se asdisposições em contrário, especialmente a NGB 126/89 e aaplicação do
Estudo Prévio de Viabilidade Técnica, previsto pelo Decreto n° 19.437. de 16dejulho de
1998. (Nova Redação - Lei Complementar n° 258/9°;

Publicadano DODF de 14de julhode 1999

PROJETO DE LEI N°3.016, DE 1997 ^ Wg™ >dc [

CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL
LEI COMPLEMENTAR N° 258, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1999

Altera aLei Complementar n'228. de 5de julho de 1999 que 'dispõe sobre ouso altera o
gabarito eas normas de eddicação dos lotes 'A'ar; da Área Especial n- 2, dos lotes -A
f-L-da Área Especial n'4edos lotes if 1a11, da Área Especml n' 6, Guará II, na
Região Administrativa do Guará -RAX.'

n GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARALEG?SLAWA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art. 1o Oart. 5°, II, III e IV, daLei Complementar n° 228, de 5de julho de1999, passam a
vigorar com a seguinte redação:

•Art. 5°

II -osegundo terceiro, quarto, quinto e sexto pavimentos poderão ser constituídos por
salas^Xnerciais, apartamentos ou apartamentos conjugados, de acordo com oCódigo de
Edificações do Distrito Federal;

III -osubsolo é optativo e poderá ser destinado a lojas ou garagens, eaárea construída
náo conta para efeito dataxa máxima deconstrução, quando setratar degaragem
oevendTseTasseguradas as condições adequadas de ilumtnaçào eventilação prevtstas
noCódigo de Edificações doDistrito Federal;

IV -onúmero de vagas para estacionamento será de uma para cada três unidades deapartamentos con,ugados% de acordo com ouso definido pelo Codtgo de Edificações do
Distrito Federal nos demais casos.

Art. 2° Oart. 10 daLei Complementar n" 228, de5dejulho de1999, passa a vigorar com a
seguinte redação:

•Art 10 Revogam-se asdisposições em contrário, especialmente a NGB 126/89 ea
aplicação do Estudo Prévio de Viabilidade Técnica, previsto pelo Decreto n 19.437, de 16
dejulhode1998V

Art. 3° Esta Lei Complementar entra emvigor nadata desuapublicação.

Art 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Publicada no DODFde 26.11.1999

n nmnm
PROJETO DE LEI N-

(Do Deputado WASNY Dl KUURE)

Acrescenta o parágrafo único ao
art. !• da Lei Distrital n° 2.511, de
30 de dezembro de 1999.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io- Rca acrescentado o parágrafo únicoao art. 1° da Lei n°2.511. de 30de de

zembro de 1999 com o seguinte texto:

Parágrafo Único - Fica excluído da obrigatoriedade de Inspeção anual
de segurança os elevadores novos resguardados por regime de garan-
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Ha, assegurados peto fabricante. • ainda, todoaqueleque sejaobjeto
de um plano de manutenção periódica, com programação mínima
mensal,reabada porempresa especlatzado. desde que comprovado
por contrato especílco. renovável anualmente.

Art.T - EstoLei entra em vigorna data de sua pubteaçõo.

Art. 3 •- Revogam-se as disposições em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

A LeiDistrital n° 2.511/99 nôo preconizou a especial hipótese dos eleva
dores novos submetidos a regime de garantia pelo fabricante.

Data venla.o mesmocritério aplicado oos automóveis no CBT, que isen
ta das inspeções os veículos novos, deve seratribuído aos elevadores, pois os e-
quipamentos novos, durante o periodo de garantia, estão sempre submetidos à
inspeção do fabricante ou pelo seu representante.

Também não se justificaa imposição de sobrecarga financeira sobre as
já oneradas empresas ou sobre o cidadão que responsavelmente celebra, anual
e comprovadamente. contrato com empresa especializada, estabelecendo um
plano de manutenção periódica dos seus elevadores, condicionado à progra
mação mínima mensal.

Portanto, porconsiderarque se trata de uma questão de equidade e
justiça, conto com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação do pre
sente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, dtvrnorço de 2002.

Deputado W4&for DE ROURE

PROJETO DE LEI N" DE

(Do SenhorDeputado CÉSAR LACERDA- PTB)

Dispõe sobre a criação das linhas
alternativas de transporte, operadas por
meio de vans, nas localidades que especifica
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. r Ficao Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito
Federal - DMTU autorizado a criar, em caráter provisório, linhas alternativas com vistas ao
atendimento das áreasruraisnão contempladas pelo STPC, STPA e o STCAFV.

Parágrafo único - A provisoriedade prevista no caput terá validade de doze
meses, podendo ser renovável a critério do Departamento Metropolitano de Transportes
Urbanos do Distrito Federal - DMTU.

Art 2° As linhas criadas serio operadas por veículos tipo van com capacidade
para atédezesseis passageiros, incluindo motoristae cobrador.

Art. 3" As linhas criadas poderão atender a comunidade da "Cidade Estrutural'*,
localizadana Região Administrativa do Guará- RA X.

Art 4* O DMTU realizará cadastramento de transportadores, especificamente
paraatender ao disposto nesu Lei, respeitadas as normas relacionadas a CarteiraNacional de
Habilitação - CNH.

Parágrafo único - As entidades legalmente constituídas nas áreas de que trata
esta Lei poderão requerera inscriçãode seus associados,na forma disposta pelo DMTU.

Art 5*Os veículos para operar o transporte nio poderio ter mais que cinco

Art 6a O Poder Executivo, por meio do órgão competente, regulamentará a
presente Lei no prazode trintadias,contadosdadata de sua publicação

7 Art 7*Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação

An. 8* Revogam-seasdisposiçõesem contrario

JUSTIFICAÇÃO

Buscamos com o presente Projeto de Lei assegurar adequado serviço de
transporte para as áreas rurais que atualmente carecem desse serviço, realidade que muito tem
causado revolta na comunidade envolvida, inclusive ada "Cidade Estruturar.

Por seu turno, aLei Orgânica do Distrito Federal é clara ao atribuir aCimara
Legislativa competência para dispor sobre amatéria em tela, senão vejamos o que diz o seu
art. 58, inciso XI, verbis.

"Art Si Cabe ò Câmara Legislativa, com a sanção do Governador não
exigida esta para aespecificado no art 60 desta LáOrgânica, dispor sobre
todas as matérias aecompetência do Distrito Federai especialmente sobre:

XI - concessão ou permissão para a exploração de serviços públicos,
incutindo o de muaporte coletivo;*

Diante do exposto, e por nio haver óbices quanto a legalidade da presente
proposição,rogo aos nobres pareso apoio parasua aprovacio.

Sala das Sessões, em de de 2002

DEPUTADO

PROJETO DE LEI N° n 2fM/aj^
(Do Sr. Deputado Leonardo Pruoemc»

Institui o Dia da Marcha Mundial

pela Paz, no âmbito do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

decreta:

Art. Io Fica instituído o Dia da Marcha Mundial pela Paz, no
âmbito do Distrito Federal, a ser comemorado, a cada ano, no domingo de
Páscoa.

Art. 2° O Dia da Marcha Mundial pela Paz passa a integrar o
Calendário Oficial do Distrito Federal.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
noventa dias.

Ari. 4oEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A luta pela paz mundial é um anseio de toda a humanidade.
Proporcionar eventos que conclamem a população a uma reflexão sobre o
tema é sempre importante e necessário.

Esta é uma das razões da presente proposição, qual seja,
destinar um dia especial para se refletir o sentido mais amplo da palavra
"paz".

Paz, não é apenas considerar a ausência de guerras ou conflitos
armados. A paz real é aquela que reflete a harmonia interior entre as
pessoas e entre os povos e as nações.

Em razão disso, propõe-se incluir no calendário oficia] do
Distrito Federal, um dia especial para que se possa refletir nesse tema tão
importante. E Nada mais adequado do que sua comemoração no maior dia
do cristianismo, quando se está comemorando a ressurreição e a páscoa de
Cristo.

Por serde relevante interesse social conclamo os nobres pares
à aprovação da presente proposição.

Sala das^éssões, dt^^P de 2002

lárdo Prudente

eputado Distrital
PMDB
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B 2921/2M2 /
PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMu»;

Dispõe sobre a profissão de
Instrutor de Formação de
Condutores de Veículos
Automotores no Distrito Federal.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art Io É reconhecida a profissão de Instrutor de Formação de
Condutores de Veículos Automotores, cujo exercício obedecerá ao disposto
nesta Lei.

Art 2° Considera-se Instrutor de Formação de Veículos
Automotores, para efeitos desta Lei, todo empregado de Centro de
Formação de Condutores, titulado pelo Departamento de Transito do
Distrito Federal - DETRAN-DF, no curso específico.

Art 3o Compete ao Instrutor de formação de Condutores de Veículos
Automotores, como responsável pela formação do condutor de veículo
automotor, especificamente:

] - transmitir aos alunos os conhecimentos teóricos e práticos,
especializados e técnicos, necessários à capacitação para a obtenção da
CarteiraNacional de Habilitação;

II- tratar osalunos com urbanidade e respeito;

III - respeitar os horários preestabelecidos para arealização das aulas
e exames;

IV - freqüentar os cursos de aperfeiçoamento ou de reciclagem
determinados pelo Diretor do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal;

V- acatar as determinações de ordem administrativa ou pedagógica
baixadas pela Direção Geral ou pela Direção de Ensino dos Centros de
Formação de Condutores;

VI - orientar, com segurança, o aluno na aprendizagem da direção
veicular.

Parágrafo único. Nas aulas práticas de direção veicular oinstrutor só
poderá instruir candidatos para acategoria igual ou inferior aquela em que
o instrutor esteja habilitado.

Art. 4o Ocandidato a exercer a atividade de Instrutor de Formação
de quetrataestaLei,deve:

1- fazer prova de:
a) ser brasileiro emaior de vinte eum anos de idade;
b) estar em dia com as obrigações eleitorais emilitares;
c) não ter antecedentes criminais;
d) ter concluídoo 1° grau; .
e) possuir Carteira Nacional de Habilitação há mais de dois anos;
f) estar apto em exame médico, provando por meio de atestado

médico que não éportador de moléstia infecto-contagiosa:
g) estar apto em exame psicotécnico específico para ocargo;
h) ser aprovado em curso de habilitação promovido pelo DETRAN-

DF.

Parágrafo único. Os Instrutores de Formação de Condutores de
Veículos Automotores credenciados pelo DETRAN-DF ate a data de
publicação desta Lei ficam dispensados da comprovação do nível de
escolaridade e têm oprazo de cento evinte dias para ocumprimento das
demais disposições deste artigo.

Art 5° São deveres do Instrutor de Formação de Condutores de
Veículos Automotores, além da competência especificada no art. 3 :

I- desempenhar com zelo epresteza as atividades de seu cargo;

II - portar-se e trajar-se de maneira conveniente no DETRAN-DF,
nos locais de trabalho e área de exames, tratando os funaonános com
cortesia e respeito;

III - portar sempre ocrachá ou carteira de identificação profissional,
fornecido peloDETRAN-DF.

Art. 6o OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento
e oitenta dias.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 8o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A atividade de Instrutor de Formação de Condutores de
Veículos Automotores é importante para a sociedade pois combate os
delitos de trânsito e a formação de bons motoristas depende dos
ensinamentos que os aprendizes tiverem durante o período de
aprendizagem nas auto-escolas.

Nenhum programa que vise a redução de acidentes e a
melhoria do trânsito terá pleno sucesso e alcançará seus objetivos sem
cassar pelo ensinamentos e a boa formação do Instrutor. Ele e o
responsável pelo ensino veicular. É ele quem corrige os desvios dos
aprendizes, proporcionando-lhes a correta orientação das normas
constantes da legislação de trânsito.

No âmbito constitucional não há qualquer restrição à matéria,
posto que por exclusão, pertencem aos Estados todos os serviços não
reservados à União. Acrescente-se que a implantação da matéria proposta
não decorrerá qualquer ônus ao Distrito Federal. Ao contrario, os
benefícios para a comunidade são evidentes, ao buscar assegurar maior
responsabilidade no desempenho da atividade, ao explicitar as
prerrogativas dos referidos Instrutores.

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação da
presente proposição.

Sala das Sessões, de de 2002.

^5L
Leonardo Prudente

léputado Distrital
PMDB

n rmnm. y
PROJETO DE LEI N°

(Autoria: Deputado Leonardo Prudente)

-Define conteúdos da disciplina
Educação Ambiental e outros
dispositivos."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1 - A disciplina de EDUCAÇÃO AMBIENTAL a serministrada nas Escolas
do Distrito Federal por força de Lei deverão contemplar obrigatonamente o vasto
campo conceituai e suas variadas aplicações da questão ambiental, dentre osquais:

I - Ecologia e Meio Ambiente - Conceitos básicos, atualidade do tema, a
limitação dos recursos naturais e das estruturas de urbanização no processo de
desenvolvimento, principais agentes de açôo e defesa no campo empresarial, da
sociedade civil e do Estado, os maiores problemas ambientais no mundo .Legislação,
Acenda 21, Reuniões Internacionais;

II - Aspectos do Meio Fisico - A) NATURAL :Aterra, aságuas, o ar no Dtstnto
Federal Interação entre eles. Potencialidades e problemas; B) A CIDADE; o meio
urbano, onde vive maior parte da população local, os sistemas de circulação de
pessoas , veículos, bens , serviços

III - Aspectos do Meio Antrópico: O homem brasiliense, suasorigens, migrações
e identidade cultural em suas dimensões com a geografia e a histona da cidade;
população pirâmide etária, força de trabalho, emprego e desemprego, natalidade e
mortalidade riscos endêmicos, Brasília Patrimônio Cultural daHumanidade;

IV - Aspectos da biodiversidade : Biodiversidade, conceito e importância , as
espécies nativas e nâo nativas, flora e fauna , a importância do cerrado nos eco-
sistemas nacionais, animais e plantas típicas e oficiais no Distnto Federal, a legislação
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ambiental no DF, unidades de conservação, parques vivendais e parques recreativos-
conceito e identificação, A Reserva de Biosfera do Cerrado.

V- Questões cruciaisdo ambiente urbano em Brasília: I-O transito,os veículos,
a bicicleta como veiculo,o CódigoNacional de Transito, os acidentes; II - Os rejeitose
dejetos humanos, produção,coleta, tratamento As usinas de tratamento de esgoto e de
tratamento de lixo; III - O stress da cidade, o que é como enfrentar.

Art. 2 - O ensino de EDUCAÇÃO AMBIENTAL deverá obedecer rigoroso
planejamentopor parte da Secretaria de Educação , oferecendo rigorosa programação
de conteúdos e materiais didáticos aos professores da rede oficial, sempre de acordo
com a idade e nível de escolarização dos alunos.de modo a que venha a se constituir
num modelo para o resto do pais;

Art 3 - As aulas de EDUCAÇÃO AMBIENTAL deverão combinar ações
pedagógicas internas às Escolas com ações externas , com ênfase em Centros de
Educação Ambiental, de forma a que os alunos tenham uma vivência concreta dos
conceitos e informações trabalhados em sala de aula;

Art 4 - Fica o Governo do DistritoFederal autorizado a contratar os serviços de
terceiros, devidamente capacitados e credenciados por órgão competente, para o
suministroda disciplina de EDUCAÇÃO AMBIENTAL;

Art 5 - A Secretaria de Educação organizará anualmente um SIMPÓSIO DE
EDUCAÇÃO AMBIENTAL com o objetivo de avaliar com os professores e alunos da
rede oficial e particular, bem como outros especialistas , quando for o caso, as
experiências havidas e propor mudanças com vistas a melhorar cada vez mais o nível
de consciência ambiental por parte dos alunos.

Art 6 - Todo o estabelecimento de ensino básico, de nível médio e superior no
Distrito Federal deveráter uma COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE , que acompanhará
o cumprimento desta Lei e que será indicada dentro das mesmas normas e vantagens
para seus membros que regem a escolha para a COMISSÃO DE PREVENÇÃO DE
ACIDENTES (CIPA), adaptadas, naturalmente, ás características do estabelecimento
de forma a Ter representantes da Direção, dos funcionários, dos professores e dos
alunos.

Art 7 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art.8 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O ensino de educação ambiental nas Escolas tem se tornado obrigatório em muitas
cidades brasileiras. Trata-se de uma iniciativa louvável que só merece nosso aplauso
pois a questão ambiental coloca em risco a sobrevivência da humanidade e da vida
mesmo no Planeta Mas não existe clareza sobre os conteúdos desta disciplina. As
vezes enfatiza-se apenas a questão do verde, outras uma questão internacional como
o buraco de ozônio. Muitas vezes , também, esquece-se que quase tudo na cidade é
meio ambiente, fazendo aparecer iniciativas que conduzem a multiplicação de
disciplinas obrigatórias, o que é condenável em tese. O Projeto em pauta não esgota o
assunto. Mas dá início, pioneiramente, ao tema definindo alguns conteúdos básicos
que devem contemplar esta disciplina Aí é incorporado , também, o ensino de
educação para o transito sem esquecer até da bicicleta que é o primeiro veiculo que
uma criança tem a mão e onde ela aprenderá algumas regras indispensáveis á sua
própria segurança e a de terceiros O projeto cuida também de exigir a realização de
SIMPÓSIOS ANUAIS a serem realizados sob a Coordenação da Secretaria da
Educação, os quais permitirão aperfeiçoar esta legislação adequando-a as
necessidades de cada tempo. Finalmente, dada aespecifidede da questão ambiental

>LEONARDO PRUDENTE
PMDB

PROJETO DE LEI N° n »»
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudcuiej

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
manutenção de profissional em
Turismo, na forma que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica obrigatória a contratação de profissional habilitado em
Turismo pelos hotéis, empresas de viagens e outras atividades ligadas ao
turismo no Distrito Federal.

Art. 2° Os profissionais em Turismo exercerão as funções ligadas à
sua área de atuação, prestando informações, orientação e supervisionando
todas as atividades atinentes ao turismo no Distrito Federal.

Art. 3o a atuação regular dos estabelecimentos deque trata o caput
somente se dará quando for apresentado o registro no quadro de
funcionários de um bacharel em Turismo.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
noventa dias.

Art.5° EstaLeientraem vigorna data da sua publicação.

Art. 6o Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O exercício regular de qualquer profissão só podeser levado a
efeitopor profissionais devidamente qualificados. A maioriadas atividades
econômicas de prestação de serviços são assistidas por profissionais
habilitados.

No que tange ao turismo a situação nãose repete, porquanto o
quese verifica é que a grande maioria dos estabelecimentos que atuam na
área de turismo não possuem sequer um profissional qualificado em seus
quadros.

A presente proposição busca regular a matéria, estabelecendo a
exigência de que tais atividades possam ser assistidas pelo profissional
respectivo, qual seja o Bacharel em Turismo, que é a pessoa gabaritada
para prestar toda a assistência necessária ao turista.

Pela relevância da matéria e seu interesse social, conclamo os
nobres à aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões,

I^eoparforrudente
putado Distrital

PMDB

de 2002.

- MM/W1
PROJETO DE LEI N°

(Autoria: Deputado Leonardo Pn ,.e/

"Dispõe sobre a criação do
gerenciamento costeiro do
Lago Paranoá".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Fica o Poder Executivo autorizado a apresentar, dentro de 180 dias
a contar da data da publicação desta Lei, Mensagem a esta Câmara Legislativa
como Projeto de Leido Gerenciamento Costeiro do Lago Paranoá, de acordo com
o Regulamento do TráfegoMarítimo que regulamentao uso das costas dos rios e
lagos interiores do país
Parágrafo 1*0 qual deverá compatibilizar-se , também, com a Lei Federal sobre
recursos hídricos que determina a criação de Comitês de Bacia e o pagamento de
taxas pelo uso da água.
Parágrafo 2* - O Plano de Gerenciamento costeiro deverá compatibilizar o
conjunto de interessessobreo LagoParanoá de forma a transformá-lo numa fonte
de recreação da população e um forte atrativo á criação de oportunidades
turísticas geradores de renda.

Art. 2* - A Secretaria do Meio Ambiente .Ciência e Tecnologia do Distrito
Federal é o órgáoresponsável pelo Gerenciamento Costeiro do Lago Paranoá ,
pela concessão de ALVARÁS para a exploração comercial de sua navegação e
uso das suas margense pela sua limpeza. Sem prejuízodo exercíciode controle
de outros órgãos da administração

Art 3o- São prioridades na costa do Lago Paranoá o PROJETO ORLA,
constituído de onze pontos de exploração comercial e o PROJETO ORLA
POPULAR, constituído de Parques de Recreação Aquática , a serem
oportunamente definidos no Plano de Gerenciamento Costeiro e de Centrosde
Recreação, dentre os quais a "Prainha", localizada junto à Ponte Costa e Silva,
Região Administrativa de Brasília e os "Praieiro 1" e "Praieiro2" naaltura da ML 3 e
ML 7 da Região Administrativa do Lago Norte, ambos destinados
fundamentalmente ao lazer popular com livre acesso as margens do Lago 2
Parágrafo Único Os Parques de Recreação Aquática serão dotados de infra-
estrutura adequada ao Lazer Aquático, com área de esportes e ginástica para a
população, pier para atracamento de barcos e jet-skis, restaurante e quiosques; os
Centros de Recreação serão dotados com praia artificial, quiosques e bares
ficando ai proibida qualquer edificação

Art.4° - É terminantemente proibida a pescasobreas pontes do Lago
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Art.5° -Esta Lei entra em vigorna data da sua publicação.

Art.6'' - Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

Oacidente de ontem , dia 19 de março, em Florianópolis -SC, amplamente
divuloado pela imprensa, onde um jetstki desgovernado atingiu 3 crianças ,uma
das quais veio hoje a falecer - HUGO HOFFMAN e duas que estão em estado
desesperador, impõe umaação urgente da nossaparte.

OLago Paranoá, que já foi palco, inclusive de alguns acidentes fatais ,de
simples peça ambientai na cidade passou a seconstituir, nos últimos anos e ,
particularmente com sua despoluição, num centro decisivo na vida da cidade.
Todo o processo turístico está concentrado nos próximos anos sobre o Lago
Paranoá Aprópria ocupação das margens do Lago pelos Clubes e residências
provocou uma inusitada existência de barcos no Lago. Consta que somos a
terceira ouquarta cidade do pais em número de barcos Ediversas competições
tipo regatas sódestacam a importância do Lago Paranoá. Mas atéhoje ninguém e
responsável pelo Lago. AMarinha, baseado no Regulamento do Tráfego Marítimo
se atem à questão da embarcação e do condutor e no Governo local não há
nenhuma definição de responsabilidades sobre o Lago , nem de pnondades para
seu adequado gerenciamento que deverá definir as formas de ocupação das
margens e as próprias rotas de navegação para cada tipo de embarcação de
forma a evitar futuros acidentes Em principio , onde há banhistas não deve haver
a concorrência de embarcações. Onde há vela, não deve haver barcos muito
potentes Ese hánavegação sob as pontes náo pode haver pesca São princípios
que devem estar regulados e cumpridos rigorosamente O Projeto levanta
pioneiramente este assunto, define alguns pontos jáaceitos e introduz o conceito
deORLA POPULAR, que se constitui das partes dacosta doLago que se deverão
transformar emrecreio popular, tanto como Parques Aquáticos, mais sofisticados,
como simples Centros de-Recreação. .^7

DEfUÍIADat-EONARDO PRUDENTE
PMDB

Pt 2925/7102 ^-^""^

Projeto de Lei n° /
(Do Dep.Rodrigo Rollemberg) '

Dispõe sobre a divulgação aberta do
CIDHAB - Cadastro de Inscritos do
IDHAB, na página da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e Habitação
na Rede Mundial de Computadores -
INTERNET, e Diário Oficial do
Distrito Federal e dá outras

providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1*. O CIDHAB - Cadastro de Inscritos do IDHAB, deverá ser
disponibilizado de forma aberta, com seu conteúdo atualizado, para consulta
do cidadão através da página da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Habitação - SEDUH, na Rede Mundial de Computadores - INTERNET.

Parágrafo único. OGoverno do Distrito Federal publicará a mesma
lista completa edevidamente atualizada acada bimestre no Diário Oficial do
Distrito Federal.

Art 2o. OPoder Executivo terá um prazo de 90 (noventa) dias, acontar da
publicação da presente Lei, para iniciar a disponibilização e publicação de
que trata o presente estatuto legal

Art. 3°Esta Lei entrará emvigor na data desua publicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições emcontrário.
JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal dispõe sobre a necessidade de publicidade dos
atos da administração pública, tema de indiscutível relevância, no Art. 37
caput %l°"i/i verbis":

"Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e,também, ao seguinte: (grifo nosso)

I-.

§ 1.0 A publicidade dos atos. programas, obrag. StnJCTS t
rampanhas d™ ni-yáns nuhli™. n»ver» ter caráter educativo. ÍuTonMtÍVO
mi rlf orientação social dela náo podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos." (grifo nosso)

Também a Lei Orgânica do Distrito Federal contempla a matéria, no
artigo 22,incisos I e V in verbis:

"Art 22. Os atos da administração pública de qualquer dos Poderes do
Distrito Federal, além de obedecer aos princípios constitucionais aplicados à
administração pública, devem observar também oseguinte:

I - ns atos administrativos são públicos, salvoquando a lei, no
interesse da administração, impuser sigilo; (grifo nosso)

V - a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e as
campanhas dos órgãos e entidades da administração pública, ainda que não
custeada diretamente pelo erário, obedecerá ao seguinte:

a) ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar símbolos, expressões, nomes ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, estaremos dando ampla
publicidade a Lista do IDHAB, hoje com o nome de CIDHAB, mediante
disponibilização do seu conteúdo integral de forma aberta e atualizada no
Diário Oficial do Distrito Federal na Rede Mundial de Computadores,
ferramenta poderosa e de suma importância no que se refere ao acesso à
informação por parte do cidadão. A publicidade da referida lista é
fundamental para que não paire dúvidas sobre a transparência e fidedignidade
da mesma.

Temos hoje 10 milhões de internautas no Brasil. A previsão é que o
número cresça para 12milhões até o final do ano 2002. Brasília tem o maior
número de computadores por habitante do país. Por que então não
divulgarmos o CIDHAB na INTERNET ? Para aqueles menos favorecidos
que não têm acesso a INTERNET, a consulta poderia ser feita pelo Diário
Oficial do Distrito Federal.

Com a aprovação da proposição em tela, teríamos como conseqüência
imediata uma significativa ampliação do universo de pessoas que teriam
acesso aoconteúdo dalistadoCIDHAB/SEDUH. Acreditoque taldivulgação
seria benéfica para o cidadão comum como também para o Governo do
Distrito Federal no que tange uma maior publicidade e transparência da
ncsma.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação da
niciativa em comento.

Sala das Sessões, em

Rodrigo Rollemberg
DeputadoDistrital PSB/DF

PROJETO UÉWTfl- ***** /
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

Destina área dentro do parque urbano
do Setor Norte, no Gama, para a
implantação da pista oficial de
motocross" do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Aitl". Fica reservada área dentro do parque urbano do Setor
Norte, no Gama, para a implantaçãoda pista oficialde "motocross"do Distrito
Federal.

Parágrafo único — A pista de que trata o caput deve conter as
características e medidas formais exigidas nas provas de "motocross",
condições mínimas de segurança para os atletas , e arquibancadas para o
público.

Art2°. A pista de "motocross"será administrada, em conjunto,
pela Secretaria de Esportes , a Administração do Gama e a Federação de
Motociclismo do Distrito Federal.

Art3°- Os recursos para a sua implantação serão consignados no
orçamento da Secretaria de Esportes e da Administração do Gama para o
exercício seguinteà aprovação desta Lei.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

p Art. 6o - Revogam-se as disposições emcontrário.

' / JUSTIFICAÇÃO

A prática do motocross vem tomando-se comum no Distrito
Federal, onde existem várias pistas, e até um campeonato regional, cujo
resultado é computado para fins do campeonato nacional. O Distrito Federal
dispõe já de seus campeões disputando provas nacionais, como Victor Foresti,
na categoria B, e Diogo Moraes, na A. Não existe, contudo, nenhuma pista ,
capaz de ser reconhecidapor suas condições técnicas oficiais.

A prática do motocross no DF é administrada por uma
Federação Brasiliense de Motociclismo, filiada à Confederação Brasileira de
Motociclismo. Nesse momento está sendo disputado o campeonato brasiliense
de motocross, como seis etapas e sete categorias, evento consagrado também na
programação da Secretaria de Esportes e na Secretaria de Turismodo DF.

O Distrito Federal apresenta , portanto, todas as condições para
dispor de um estádio de "motocross". Entre motocicletas e similares existem
mais de 17 mil motoqueiros licenciados no DF.

Entendoque o DistritoFederal tem a necessidadede disporde
um estádio para o "motocross", para treinamento e competições oficiaisComo
representante do Gama, estou oferecendo uma área dentro do nosso parque
urbano para implantação do estádio do motociclismo do DF O Gama,
assim como São Sebastião, são cidades onde a prática do "motocross" tem
apresentadoum desenvolvimentosignificativo.

Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em 03 de abril de 2001

Wilsoln Lima

Deputado DjMrital/PSD-DF

PROJETO DE LEI N* DE

(DoSenhorDeputado CÉSAR LACERDA - PTB)

Dispõe sobre a ampliação do limite de
quilometragem nos sistemas eletrônicos de
vigilância do trânsito nos horários que
especifica e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1°Os sistemas eletrônicos de vigilância de trânsito, cujafinalidade seja a
de regular a velocidade nas vias do Distrito Federal, passam a ter os limites de velocidade
alterados, excepcionalmente, no período compreendido entre as 23 00 horas e as 5 00 horas:

§ 1°- As alterações das quilometragem nos mencionados sistemas obedecerão
os seguintes percentuais:

I - 40% (quarenta por cento) para os sistemas com limite de velocidade
estabelecido em 40 km (quarenta quilômetros), passando para 56 km (cinqüenta e seis) por
hora;

II - 30% (tnnta por cento) para os sistemas com limite de velocidade
estabelecido em 50 km (cinqüenta quilômetros), passando para 65 km (sessenta e cinco
quilômetros) por hora;

III - 20% (vinte por cento) para os sistemas com limite de velocidade
estabelecido em 60 km (sessenta quilômetros), passando para 72 km (setenta e dois
quilômetros) por hora;

IV - 15% (quinze por cento) para os sistemas com limite de velocidade
estabelecido em 70 km (setenta quilômetros), passando para 80 km (oitenta quilômetros) por
hora;

V - 15% (quinze por cento) para os sistemas com limite de velocidade
estabelecido em 80 km (oitenta quilômetros), passando para 92 km (noventa e dois
quilômetros) por hora,

§ 2° - Os limites de velocidades estabelecidos serão adotados em tempo
integral nosdiasde domingo e feriados, encerrando-se ás 5:00horas do dia posterior.

Art. 2*O Poder Executivo, por meio do órgão competente, adotará as medidas
cabíveiscom vistas ao cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 3°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4oRevogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Buscamos com o presente projeto de lei garantir maior segurança para os
condutores de veículos automotores no âmbito do Distrito Federal, sobretudo no período
noturno quando o índice de violência costuma recrudescer.

A ampliação da quilometragem nos sistemas de vigilância eletrônica nos
percentuais colocados não contribuirá para aumentar osíndices deacidentes detrânsito, e sim
para atenuar a violência urbana, quando os cidadãos, portransitarem em baixa velocidade,
correm o risco de se tornarem vitimas dos meliantes.

Diante doexposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de de 2.002

DEPUTADO

H M2I/2M2 /
PROJETO DE LEI N° y

(DoSr. Dep. Distrital WILSON LIMA - PSD/DF)

Dispõe sobre a criação e implantação de uma
Defensoria Civil e Militar na estrutura da

Secretaria de Segurança Pública do Distrito
Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVADODISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1* - Fica criada e incluída na estrutura da Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Federal, a Defensoria Civil e Militar, destinada a
dar assistência jurídica voltada ao soldado bombeiro, ao policial militar e ao
polida! civil em serviço.

§ 1°• Os servidores integrantes do quadrofuncional da Defensoria
Civil e Militar, serão requisitados das corporações militar, civil e do corpode
bombeiros e nafalta destes, mediante a realização de concursopúblico.

§ 2° - A unidade de que trata este artigo é órgão subordinado
diretamente ao Gabinete do Secretáriode SegurançaPúblicado Distrito Federal.

Art 2° - A despesa decorrente da aplicação desta lei ocorrerá à
conta do Orçamento do Distrito Federal.

Art 3o- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazode 30
(trinta) dias,a contarda data de sua publicação.

f*
Art 4?, - EstaLeientraem vigor na data de sua publicação.

Art. 5°• Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO
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O artigo 30, da Constituição Federal dáaosEstados, Municípios e
aoDistrito Federal o encargo de legislar sobre assuntos de interesse local.

A criação da Defensoria Militar e Civil integrante da estrutura da
Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, mediante o aproveitamento
de seus próprios integrantes, deverá facilitar a defesa daqueles policiais civis e
militares que não têm condições constituir advogados para a defesa de atos
infracionais praticados em serviço.

Este sistema já se encontra plenamente operando nas principais
cidades brasileiras, notadamente no Munidpio de São Paulo, com resultados
altamente positivos prindpalmente quando atuantes com as Corregedorias de
Polidas.

Contamos com o apoio certo dos nobres pares desta Casa, no
alcance favorável da nossa proposta.

PROJETO DE LEI N.°

(Autor: Dep. José Santos)

Ficam anistiados os moradores da nova

QNL, dos débitos atrasados, referente as
parcelas do ldhab, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Ficam anistiados os moradores da Nova QNL, dos débitos das
parcelas atrasadas do ldhab - Instituto de Desenvolvimento Habitacional.

Parágrafo Único. As parcelas de que trata o caput, sâo os atrasos até a data da
publicação destalei

Art. 2o- Assegurao direito aos moradores, da renegociação das prestações e da
quitação dos imóveis.

Art. 3" - EstaLei entraem vigor na data de sua publicação

Art. 4*- Revogam-se asdisposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em face a grandecrise financeira enfrentada pela população daquele local, tem-se
surgido inadimplências atinentes aos débitos das parcelas do Instituto de
Desenvolvimento Habitacional - Idahb, dos moradores da Nova QNL. Aqui propomos
que seja tanto renegociado a divida quando da quitação do imóvel, como a anistia dos
débitos já existentes atrasados.

Pelas razoes expostas, tenJio a certezado apoio dos nobres colegasparlamentares a
presente proposta de lei.

Sala das Sessões, em .

Depui lé Santos

PROJETO DE LEI N.*
(Autor: Dep. José Santos)

Dispõe sobre o direito de 100% da
gratificação de funcionários públicos ao
assumirem funções.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Assegura aos servidores públicos do Distrito Federal, o recebimento de
100% (cem por cento) da remuneração ao assumirem funções gratificadas.

Art. 3*- Esta Lei entra em vigornadata de suapublicação.

Art. 4* - Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem por objetivo gratificar os servidores públicos em 100 %
(cem por cento) da remuneração quando assumirem funções granficadas, uma «ez que já
existia leireferente atal beneficio, que nogoverno passado foi revogado.

Pelas razões expostas, tenho acerteza do apoio dos nobres eol--g»J parlamenta.*? t
presente proposta de lei.

Sala das Sessões, em ....

Deputado José Santos

PI IBIÍ

PROJETO DE LEI N*
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Cria, naestrutura da Polícia tml do IHstrito Fed>?-»l.
a Central de Devolução de Bens Apt -;'.»4io>s.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DJS1PJJ O **<" «Aí ri«.*t^

Art. Io Fica criada, na estrutura da Polida Civil do í! s-ri.o Fedeisl, a
Central de Devolução deBens Apreendidos CD BA

Art. 2o A Central de Devolução de Bens Af.wdidos fará a
uniformização das informações aserem colocadas nos Bulet^s de Ocorrência
das Delegadas de Polida.

Art. 3o As informações sobre osbens apreendidos serão armazenadas e
cruzadas em programas informatizados.

Art. 4o A CDBA fará o cruzamento, mediante sistema eletrônico, do
que foi registrado como desaparecido, roubado ou talado e o que for
recuperado ou apreendido para permitir adevolução rao iacilidade dos bens
aos verdadeiros donos.

Art. 5o A CDBA fará a devolução dos bens nos estritos termos do
Código deProcesso Penal Brasileiro.

Art 6o O Poder Executivo regulamentará esta Leino piazo de noventa
dias, contados apartir da data desua publicação.

Art.7° Esta Lei entra em vigornadata de sua publicação.

Art. 8o Revogam-se as disposições emcontrário.
JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Lei tem como objetivo inverter o processo realizado,
atualmente, no que diz respeito aos bens apreendidos que permanecem nas delegacia» das
cidades onde é realizada a apreensão.

A intenção t facilitar a localização dos donos e permitir que o processo de
devolução ocona com mais eficiência.

Atualmente, osobjetos apreendidos permanecem nas delegacias de onde são
recuperados com dificuldade por seus donos que, muitas vezes, residem em outra cidade e
não têmconhecimento deque o objeto foi encontrado nem onde seencontram.

A partir da criação dessa central, a Policia Civil passará a fazer a procura dos
verdadeiros donos dos objetos recuperados, evitando que esses objetos se deteriorem com
sua permanência na delegacia, além de efetivamente fazer adevolução do bem aquem de
direito, numa ação de grande relevo para a população e para a pobcia que melhora sua
atuação junto à população fazendo adevolução dos bens por ela recuperados de maneira
rápida.

Por isso, esperamos a aprovação desta proposição por esta Casa Legislativa, pois
assim estaremos contribuindo com a melhoria do serviço prestado pela Polícia Civil à
população do Distrito Federal.

Sala das sessões, em 3 de abril de 20012

TADEU
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° m ^m
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Concede o Título de Cidadã
Honorária de Brasília i Senhora
Zehy Ornellas de Souza.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília
à Senhora Zely Ornellas de Souza.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade conceder o título
de cidadã honorária de Brasília à Senhora Zely Ornellas de Souza.

Professora formada pelo Instituto de Educação do Rio de
Janeiro, trabalhou em diversas escolas e ocupou cargos de Diretora,
Subdiretora Coordenadora Pedagógica e Professora em todas as
classes.

A Senhora Zely Ornellas, reside em Brasília desde o ano
de 1973, ano que iniciou a maratona de serviços voluntários nas
diversas instituições de assistência social sediadas no Distrito Federal.

Como esposa do então Governador José Ornellas, no
período de 1982 e 1985,presidiu a instituição de Proteção e Ação
Sócia - PAS; Coordenou o Programa de Voluntariado da LBA -

PRONAV/ LBA / DF; Presidiu a Casa do Pequeno Polegar. Ediversos
outras participações, levando sempre carinho e amor aos menos
favorecidos.

Pelas razoes acima, entendemos ser mais do que justa a
homenagem que ora se presta a essa desbravadora dos temas sociais
da capital do Brasil, e pedimos o apoio aos nobres pares para a
aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões,

Di

de 2002.

Io Prudente

utado Distrital

PMDB

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° L_
(Autor: Deputado Rajao - PSDB)

Concede Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor

José Ricardo Barbosa Sobrinho.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor José Ricardo Barbosa Sobrinho

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO
José Ricardo nasceu em Umbuzeiro/PB em 24 de março de 1933.

Mudou-se para o Rio de Janeiro, onde ingressou no Corpo de Bombeiros

Militar do Distrito Federal quando esteainda funcionava no Rio Foi um dos que
contribuiu para a transferencia e CBMDF para Brasília, chegando aqui em

Alcançou com esmero e dedicação o posto de Coronel do CBMDF e
posteriormente foi Comandante Geral domesmo. Por vários anos seguidos foi
Subchefe do gabinete do Governador do Distrito Federal, além deter ocupado
inúmeras funções com bombeiro militar. Atualmente é o Presidente da Caixa de
Benefidéncia do CBMDF, tendo sido reeleitopor duas vezes.

Em face do exposto, contamos com o apoio denossos pares para a
aprovação da presente proposta de outorga de Título de Cidadão Honorário de
Brasília.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.e m -*ínm
(Autor: Deputado Rajao - PSDB)

Concede Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor
José Sallis de Sanfanna.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1° - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor José Sallis de Sanfanna .

Art 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO
José Sallis Santana foi o primeiro bombeiro a pisar em Brasília.

Exerceu sua profissão de bombeiro comamor,tantoque deixou de gozarde 14
férias e três licenças prêmio. Não sofreu nenhuma punição disciplinar,
recebendo inúmeros elogios em boletins do Comando Geral. Trabalhou durante
14 anos com oito ministrosde estado da justiça.

Ao conceder um Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao ST
Sanfanna esta Casa demonstrará que está atenta para reconhecer aqueles
que ajudaram a construir a capital que todos amamos. O subtenente, pelo seu
caráter e ilibadaconduta é reconhecidamente um exemplo para os bombeiros e
para a população do Distrito Federal.

Emface do exposto, contamos com o apoio de nossos pares para a
aprovação da presente proposta de outorga de Títulode Cidadão Honorário de
Brasília

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO fV « tn/IW
(Autor Dep. José Santos)

Concede Título de Cidadã Honorária de
Brasília a Márcia de OliveiraKubitschek.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Olivcua^u^rfr ^^ °™° * ^^ """^ * *-*• • Mero. de
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Art. 2* - EsteDecreto Legislativo entraem vigorna datade suapublicação.

JUSTIFICAÇÃO

Márcia de Oliveira Kubitschek nasceu em Belo Horizonte no dia 22 de
outubro de 1943, filha de Juscelino Kubitschek de Oliveira e de Sara Luisa Lemos
deOliveira. Seu pai foi deputado federal por Minas Gerais nas legislaturas 1935-
1937 e 1946 e 1959, governador deMinas de 1951 a 1955, presidente daRepública
de 1956 a 1961, fundador da cidade de Brasília e senador por Goiás de 1961 a
1964.

Formou-se em jornalismo pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) do
Rio deJaneiro em 1963. Com a instauração doregime militar em abril de 1964, no
dia 8 de junho desse ano foi assinado o ato que cassava seu pai. Juscelino
imediatamente decidiu exilar-se e levar sua família para a Europa Márcia
acompanhou-o, e em 1965 casou-se em Lisboa, com o empresário Baldomero
Barbará.Retornou ao país em 1967.

No início da década de 1970 ingressou no Movimento Democrático
Brasileiro (MPB), partido deoposição aoregime militar. Entre osanos de 1974 e
1977, foi diretora da Fundação Cultural do Rio de Janeiro. Nesse período em 1975,
separou-se do marido. Em 1980 casou-se com o bailarino do American Ballet de
Nova Iorque Fernando Bujones, filho de cubanos nascido em Miami, e acabou
fixando residência nos Estados Unidos. Ainda em 1980, completou sua formação
acadêmica, concluindo o curso de mestrado em ciências políticas na Universidade
de Nova Iorque.

Com a extinção do bipartidarismo, em 29 de novembro de 1979, e a
conseqüente reformulação partidária filiou-se ao Partido Popular (PP). Mais tarde,
em fevereiro de 1982 com a incorporação de PP ao Partido do Mrvimento
Democrático Brasileiro (PMDB), ingressou nessa agremiação.

Em9 de maio de 1995, Fernando Henrique Cardoso, entãoeleitopresidente
da República em outubro o ano anterior, anunciou a nomeação de Márcia
Kubitschek para o cargo de secretária - adjunta da Secretaria do Ministério da
indústria, do Comércio edo Turismo. Em 1996, com a fusão daSecretaria Nacional
de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), tomou-se vice-
presidente daentidade.

Ao longo de sua vida foi também jornalista do Jornal do Brasil, Ultima Hora
e da Manchete.

Faleceu em Brasília nodia 5 de agostode 2000.
Doseucasamento com Baldomero Barbará, teve duas filhas. Uma delas, Ana

Cristina Kubitschek Barbará, casou-se com Paulo Otávio, deputado federal pelo
Distrito Federal entre 1991 e 1995 e a partir de 1999. Do seu casamento com
FernandoBujones,teve mais uma filha.

Sala das Sessões, em .

rÜ\
Deputado José Santos

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON.°
(Autor Dep. José Santos)

m vanan

Concede Titulode Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Januário Elcio Lourenço.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. !• - Fio concedido o Título deCidadão Honorário de Brasília ao Senhor Januário
Elcio Lourenço.

Art.2* - Este Decreto Legislativo entra emvigor nadata desua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Januário Elcio Lourenço, Natural de Sâo Paulo, filho de Januário Lourenço e Carolina
Lourenço. residente em Brasília desde 1967

Formação Acadêmica e Profissional:
- Engenheiro Civil - Universidade deBrasília - 1974
- Pós graduação em Engenharia de Transportes - Universidade de Brasíha/GEIPOT -

1975 . . .
- Mesire em Planejamento de Transportes (MSC) - Universidade de Birmingham -

Inglaterra-1978
- Curso deMatemática - Universidade deSãoPaulo - 1967.
- Curso de Engenharia de Métodos (OM) - São Paulo - Instituto Marketing - 1966.
Principais Atividadese Projetos:
- Empresário no ramo editorial - S.Paulo - 1960/1967
- Fundador doColégio Abraão Lincoln em Brasília - 1968/1973
- Professor deMatemática noColégio Abraão Lincoln e outras instituições deensino -

1968/1973

- Pastorda Igrejados Templos Mundiais- 1968/1973
- Engenheiro daEmpresa Sta Bárbara Engenharia - 1973
- Engenheiro da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT -

1973/1986.

- Coordenador dasPesquisas do PlanoDiretordeTransportes do DF- 1975
- Coordenador no ProjetoTopicsde Brasília- 1973(viadutos/passarelas)
- Vice- Diretordo Projetodo PlanoDiretorde Transportes Urbanos do DistritoFederal

- GEIPOT/EBTU - 1975/1979.
- Engenheiro daEmpresa Brasileira dosTransportes Urbanos - 1979

. Pastor efundador da Igreja Batista Centra) de Brasília -Y>im™\
Assessor da Secretaria de Serviços Públicos doDistrito Federal - 1979/1981.

- Coordenador do Programa Aglurb GDF/MTOBTU/GEIPOT -V™™*-
Vice-diretor do DTU da Secretaria de Serviços Públicos doDF - 1982/1983.

. Formulados do Programa de Melhoria do Transporte Público Urbano do Dr -
1982/1983

. Criador do Serviço de Transporte Vizinhança no Plano Piloto de Brasília - 1981

. Responsável como representante da área Federal pelo Programa de renovação da trota
do Transporte Público, pavimentação da malha do transporte público e de construção
de terminais eabrigos de passageiros do DF - EBTU/BIRD - 1 '̂19*1

- Chefe do Projeto de Transportes Urbanos para oDF/Protec (EBTU/DF/GEIPO/MT) -

. Coordenador de Transportes Urbanos Rodoviários da Secretaria de Transportes do
Ministério dos Transportes-1983/1986. ,,,moj vrr

. Coordenador do Programa de Interfaces Urbano/Rodovianas - ALURB do MT -

- Coordenador da Secretaria de Articulação Municipal do Ministério do
Desenvolvimento Urbanoe Meio Ambiente . .

. Secretário - Adjunto da Secretaria de Transportes Urbanos do Ministério da
Habitação e Urbanismo

. Secretário Nacional de Transportes Urbanos do Ministério do Desenvolvimento
Urbano-1986/1989.

- Subsecretário deHabitação doMinistério doInterior
- Assessor Especial da Secretaria Geral de Planejamento do Ministério do Inlenor -

1989/1990 J _. . -. . ,
- Coordenador de Planejamento da Secretaria de Planejamento do Distnto Federal -

1990
- Secretário - Adjunto deTransportes doDF- 1991 -1993
- Secretário Titular deTransportes doDF- 1994/1995
. Assessor do Governo do Distrito Federal para aárea de Transportes Públicos Urbanos

- 1996-1998
- Secretário - Adjunto deTransportes doDF- 1999/2002
- Diretor do Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal -

1992
. Secretário do Conselho de Igrejas ePastores Evangélicos do Distnto Federal - CIPE -

1998/2002.

- Pastor daIgreja Batista Shalon- 2001/2002
. Ouvidor daSecretaria deTransportes doDF- 1999/2002.
Atividades Complementares:
- Representante do DF na formulação do Modelo Energético Nacional.

Conselheiro da Associação Nacional doTransportes Públicos - ANTP
. Presidente do Conselho de Administração da Empresa Brasileira dos Transportes

Urbanos-EBTU .
. Conselheiro do Conselho de Administração da Empresa de Transpores Coletivos de

Brasília - TCB
- Conselheiro daCompanhia do Metropolitano doDF- Metro
- Conselheiro do Conselho de Transportes daRegião Metropolitana de São Paulo
- Conselheiro doConselho de MeioAmbiente do DF
- Conselheiro daCâmara Metropolitana deTransportes do RiodeJaneiro
- Formulado do Projeto que institui o Vale Transporte no território nacional (fase 1-

stro Afonso Camargo, Fase 2- Ministro Prisco Viana) - 1986/1987

- Membro do Grupo Interministerial que definiu a Política de Transportes Urbanos -
1986/1987

- Presidentedo Conselhode TransportesPublicoColetivodo DF - CTPC/DF
- Conselheiro do Conselho Rodoviário do Distrito Federal
- Professor nos cursos de treinamento do pessoal de Transportes Públicos do DF -

IDR/ST/EBTU
- Responsável técnico pelas obras do sede e Anexos da Igreja Batista Central de

Brasília no Plano Piloto e Taguatinga
- Membro da Câmara Técnica de Transportes Urbanos - CNDU - Ministério do

Interior.
- Membrodo Gmpo de Trabalhopara Avaliaçãodo Sistemade TransportesPúblicos do

Distrito Federal - 1986/1987 - Fase 1/1988/1989 - Fase II.
Publicações:
- Trabalhos técnicos na área de planejamento de transportes

1973/1986

- Dez livros de estudos e mensagens bíblicas com 400.000 exemplares vendidos -
1985/2001(Igreja Batista Central de Brasília)

- Estudo sobre prioridade para os transportes públicos coletivos - Universidade de
Birgminham- 1978

- Maisde 200 estudos bíblicosespecializados para orientação da EscolaDominicale
Cursos de Formação de Lideres Religiosos - 1980/2000

Condecorações e Comendas
- Mérito Brasília (Abril) - 1994
- Comenda Alvorada (setembro) - 1983
- Comenda Buriti (outubro) - 2001

!SANTOS

Deputado Distrital

GEIPOT/EBTU -
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.' „ m/IM1
(Autor Dep. José Santos)

Concede Titulo de Cidadão Honorário de Brasília
ao CoronelAntônioMarioLúciode Oliveira.

A CÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. !• - Fica concedido o Titulo deCidadão Honorário deBrasília ao Coronel Antônio
Mano Lúcio de Oliveira.

Art 2* -Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação

JUSTD7ICAÇÁO

CHEGADA A BRASÍLIA

Antônio Mário Lúcio de Oliveira, policia militar do Distrito Federal, inclusão em01 de
julho de 1981, TEN CEL Policial Militar - QOPM, filho de Raimundo de Santana Oliveira e
Mana deLourdes Oliveira nascido emPamaiba - PI em04demaio de1952 Casado com Maria
José Souza de Oliveira, com dois filhos

Atualmente trabalha no Gabinete Segurança Institucional - Presidência da República -
GSI/PR, como Assessorde RelaçõesExternas

Escolaridade» Militares Curso de Formação de Oficiais - APM/PE Curso de
Adaptação de Oficiais - APM/DF, aperfeiçoamento de Oficiais - APM/DF Curso de Rádio
Patrulhamento - CPRP/DF, Curso de Tiro de Combate - BOPE/DF, Curso de Educação Física -
CEF/PE, Curso de Defesa Pessoal - AKJK/PE, Graduado em Segurança Pública - GDF e Curso
Superiorde Policia- APM/DF

Escolaridade» Civil: Curso de Jornalismo - CAP/UFES, Curso Superior de Espanhol -
CILT/DF, Curso de Análise Estratégica - SAE/PR, Curso de Metodologia e Análise - CM/PR,
Curso de Planejamento Estratégico - SAE/PR, Curso de Qualidade Total Fase V - CM/PR,
Curso de Motivação e Liderança - SI/PR, Curso de Recrutamento e Entrevista - SI/PR,
Graduado emPolítica Estratégica - ENAP, Graduado emDireitos Humanos - ENAP

Vinte eoito anos deserviço (averbado), tendo osseguintes trabalhos editados
- O Natal sem violência - CrônicaPremiada
- A SegurançaPública e o Mercosul - Matéria

O Seqüestro eo crime organizado - Pesquisa
- A Pamaiba que não esqueci - Poema Premiado

O caçador de estiligúe - Prosa
Campanha política, um enfoque estratégico

Condecorações:
- Mérito Policial Militar - PMDF

- Mérito Tiradentes - PMDF

- Mérito Naval - CNB

- Mérito Cândido Rondon - IGB

- Mérito Policial Militar - PMP1

- Mérito Alvorada - GDF

- Mérito Buriti - GDF

Mérito Renascença - GEPI
- Mérito Brasília - GDF

ITSANTOS
Debutado Distrital

REQUERIMENTO N»
(Do Sr Dep. ALÍRIONETO-PPS).

H tmnm

<MM
Requer t> encanunh£mento/de cópia
do Coràmto^007l2001, referente ao
Processo n* 055.002/175/1999 e
procedimento UAtatório na
modalidadede Concorrência Pública
n° 0512000, sendo contratado o
Consórcio SDF.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 15, Inciso III, do Regimento Interno desta Casa
requeira que seja solicitado ao limo. Sr. DIRETOR-GERAL DO DETRAN/DF
copia integral do Contrato 007/2001, referente ao Processo n° 055.0021175/1999 e
procedimento licitatório na modalidade de Concorrência Pública n° 05/2000 sendo
contratado o Consórcio SDF.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição objetiva requerer as atadas informações, afim de
instruir possível procedimento legislativo, uma vezque asociedade brasiljense tem
se manifestado quase que diariamente sobre as multas de trânsito que estão
recebendo em suas residências.

Nesse sentido, conclamo o apoio dos nobres pares para a acolhida da
presente proposição, aguardando deferimento por parte da Mesa Diretora.

Sala das Sessões, em de 2002

DeputadoALÍRIO NETO
PartjfloPopular Socialista

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.*
(Aulor Dep. José Santos)

m iw/MH

Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília aoPastor Joio Roberto Raymundo.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Joio
Roberto Raymundo.

Art 2'- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Filho de Domingos Raymundo e Elbira Andrello Raymundo, nascido nodia 12 de
novembro de 1994 na cidade de Capivari no Estado de São Paulo, casado com a
professora Elizabeth Melo deAssisRaymundo.

O casal tem três filhos a saber: João Roberto Raymundo Júnior, 21 anos Priscila
Melo de Assis Raymundo, 19 anos, Thiago Melo de Assis Andrello Raymundo, Ioanos.

OPastor João Roberto Raymundo, foi ordenado ao Ministério da Palavra nodia 15
desetembro de 1985 noIgreja Batista daAgulha em Icoaraci, Belém - Pará.

Formação Acadêmica: Bacharel em Teologia pelo Seminário Teológico Batista
Equatona - STBE - Belém - PA, Mestrando em Aconselhamento Pastoral pela
Faculdade de Teologia Batista de Brasília - FTBB. Professor da Faculdade Teológica
Bansta de Brasília - FTBB. Pastor Titular da Primeira Igreja Batista no Cruzeiro Novo -
Desde 18 de fevereiro de 1995. Pastor Interino da Igreja Batista Sião - Taguatinga - DF.
Anual Presidente da Ordem dos pastores Batistas doDistrito Federal - 2001/2002.

jòséiant,entoa

Deputrto-Distrital

.--..—, wm

REQUERIMENTO IV ** "*"*"» ~
(Do Sr. Deputado GIMARGüLla»,

Requer a realização de Sessão Solene
nodia18de abril de 2002, no Auditório
do Clube dos Diretores Lojistas, para
comemorarmos o 36' aniversário da
Câmara deDirigentes Lojistas doDF.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art 145, inciso V, do Regimento Interno, venho à

honrosa presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão

Solene no dia 18 de abril de 2002, às 19:00 horas no auditório do Clube dos

Diretores Lojistas para comemorarmos o 36' aniversário da Câmara de

Dirigentes Lojistas do DF.

\
Sala das Sessões,

Deputado GIM A.1GELLO
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M ZH4RM2

REQUERIMENTO N."
(DoSenhor Deputado José Santos)

Requer a correção do art 6*, do
Projeto de Lei 2827/2002 que,
"Institui o Programa Trabalhador
Cidadão e dá outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fulcro noart.205 doRegimento Interno desta Casa, requeira a correção
do art. 6o do Projeto de Lei n.° 2827, que " Institui o Programa Trabalhador
Cidadão e dáoutras providências", que conforme regimento, não altera o mérito
dapresente proposição.

Passa o artigo6°a ter a seguinteredação:
Art 6"- Caberáa Secretaria da fazenda estabeleceros escalonamentos para

os incentivos fiscais.

Sala das Sessões, 04 de abril de 2002.

Depu Santos

PROJETO DE LEI N.-o^TdE 2002
(Autor: Dep. José Santos)

Institui o Programa Trabalhador
Cidadão e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art 1" - Fica instituído, no âmbito do Distrito Federal o Programa
Trabalhador Cidadão, tendo por finalidade incentivar odesenvolvimento socio-
econômico da região, por meio de incentivos fiscais e tributários concedidos
pelo Governo do Distrito Federal às empresas que fizeram acontratação de no
mínimo um trabalhador desempregado, devidamente cadastrado eindicado pela
Secretaria de Estado de Trabalho eDireitos Humanos.

Art 2° - Fica autorizado o Poder Executivo, por meio da Secretaria de
Estado deVazenda ePlanejamento, aproceder estudos com ofim de conceder
mcentivos fiscais/tributános, as empresas que contratarem um trabalhador
mdicado pela Secretaria de Estado de Trabalho eDireitos Humanos, adequando
"stematicamente o beneficio fiscal/tributário ao numero de contratações

a,cada exercício financeiro.

Art/3o - A Secretaria de Estado de Trabalho e Direitos Humanos,
réalizará/é manterá atualizado ocadastramento de trabalhadores por categoria
para promover junto as empresas interessadas aindicação dos mesmos.
/ Art 4o - Feita a indicação do trabalhador à empresa interessada, a

'Secretaria de Estado de Trabalho eDireitos Humanos, oficializará aSecretaria
de Estado de Fazenda ePlanejamento, que indicará aforma de beneficio fiscal
tributário que a empresa irá obter.

Art 5° - Aempresa interessada em participar do Programa Trabalhador
Cidadão deverá real.zar oseu cadastramento junto aSecretaria de Estado de
Trabalho e Direitos Humanos, comprovando sua regularidade jurídica, fiscal,
financeira econtábil, bem como declarando atender as condições de contratação
de pessoal exigidas por lei.

Art. 6° - Os incentivos fiscais obedecerão aoseguinte escalonamento:

Art. 7° - ASecretaria de Trabalho e Direitos Humanos será oórgão gestor
e executorHo ProeramaTrabalhador Cidadão. -"'

§ 1"- Caberá aoórgão gestor doPrograma:

I - Buscar compatibilidade com ações de qualificação profissional do
trabalhador;

II - Viabilizar o encaminhamento de 03 (três) candidatos a cada vaga
oferecida para livre escolha pelaempresa.

§ 2° - Oencaminhamento de candidato avaga, dar-se-á com base em
critérios que levem em conta as condições sócio-econômicas de cada um;

Art 8° -OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias.

Art 8° - Esta Lei entra emvigor nadata desua publicação.

Art 9° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente Projeto de Lei prevê aadoção de ações conjuntas entre oPoder
Público e a iniciativa privada, buscando a resolução de um dos maiores
problemas pelo qual passa asociedade do Distrito Federal, que são os altos
índices de desemprego, conforme dado técnico expedido pela Companhia de
Desenvolvimento doPlanalto - Codeplan.

Tais índices tem demonstrado no quadro sócio-econômico do Distrito
Federal uma serie de suas conseqüências, tais como a sobrecarga na rede de
Saúde Pública, e em particular Segurança Pública que tem demonstrado um
crescente índice de criminalidade, fatores que originam-se do desemprego.

Oprojeto, busca em sua essência a abertura de suas oportunidades no
mercado de trabalho para uma considerável quantidades de pessoas
desempregadas em diversas categorias profissionais, ao mesmo tempo em que
viabiliza por meio da Secretaria de Trabalho a ampliação da capacitação
profissional dosmesmos

Face ao exposto, conto em apoio dos nobres colegas para aaprovação do
presente projeto.

Sala das Sessões, em .

I)

Deputado-doseSantos

"M «M/2M2
/rivAPP

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. DeputadoLeonardoPrudente)

Sugere ao Poder Executivo o
encaminhamento de mensagem
assegurando ao servidor público a
adequação ao nível de escolaridade
superior exigida para o cargo após a
sua investidura.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo o
encaminhamento de mensagem assegurando ao servidor público a
adequação ao nível de escolaridade superior exigida para o cargo após a
investidura do mesmo.

JUSTIFICAÇÃO

Justifica-se a presente proposição tendo em vista que
servidores públicos, após empossados nos cargos, tiveram elevado o nível
de exigência para a investidura em cargo específico. Dessa forma, ficaria
assegurado, sem prejuízo das atividades, horário especial com redução de
duas horas em sua carga horária de trabalho, para estudo, mediante
comprovação do horário acadêmico, com o objetivo de elevar para o
terceiro grau o níveldeescolaridade.
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Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões.

• Prudente

eputado Distrital
PMDB

de 2002.

Gabinete do Deputado Leonardo Prudente

De: Rogério Pereira Fontes <rogerio-fontes@uol.com.br>
Para: <dep.leonardo.prudenteQcl.df.gov.br>
Enviada em: segunda-feira. 25 de março de 2002 20:28
Ascunto: idéie para projeto de lei para adequação do servidor ao nivel superior exigido para o

cargo após investidura. a/c willian

IDÉIA PARA PROJETO DE LEI

Assegura ao servidor público condições para se adequar ao nivel de
escolaridade superior exigida em novos concursos públicos para o seu cargo.

Considerando o fato de que alguns cargos públicos tiveram o nivel de
escolaridade exigida aumentado para nível superior após a investidura do
servidor público nestes cargos na administração pública direta, autárquica ou
fundacional pública do Distrito Federal.

Considerando que é do interesse do Estado que estes profissionais estejam
adequadamente preparados, habilitados e capacitados com conhecimentos
técnicos complexos, para o exercício das suas funções públicas, visando
melhor atender à população e efetivamente desempenhar suas atribuições
com qualidade.

Considerando que, em média, as instituições de ensino de nível superior
ministram quatro horas diárias de aula e demandam outras duas horas de
estudos extras em casa, perfazendo o total de seis horas diárias dedicadas
aos estudos.

Considerando que se somarmos as seis horas dedicadas aos estudos, com
oito horas de expediente na repartição, com uma hora para refeição e mais
duas horas para transporte, chegaremos ao total de dezessete horas, o que
desmotiva o servidor no avanço acadêmico, e, consequentemente, prejudica o
objetivo da Administração em ter elevado o nível da exigência da
escolaridade

Considerando que a Lei 8.112, de 11-12-90, o Regime Jurídico Único dos
Servidores Públicos, embora conceda horário especial, sem prejuízo do
exercício do cargo, quando seu horário escolar e o de trabalho na repartição
não forem compatíveis, e, para que não haja prejuízo no exercício do cargo,
será exigida a compensação de horário. Essa concessão não é suficiente para
motivar e dar condições temporais aos servidor público para elevar o seu nivel
acadêmico.

Considerando que o Estado é o maior interessado no aumento do nivel de
escolaridade, nada mais justo que ele incentive esses servidores no progresso
profissional, reduzindo a sua carga horária até que o servidor esteja
academicamente ao nivel estipulado pelo próprio Estado

Considerando que os servidores que se encontram em regime de escala em
plantões nas repartições ficam sem condições de estudo, porque fartam aulas,
perdem a explicação do professor e sujeitam-se a serem reprovados por falta.

Com base nas considerações acima e no Art. 58 inciso XII da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sugiro que o Nobre Deputado Distrital Leonardo Prudente
proponha ao Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal a Lei abaixo,
após a iniciativa do Governador do DF:

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre condições para
assegurar ao servidor público
adequação ao nivel de
escolaridade superior exigida para
para o seu cargo após a sua
investidura.

Art. 1° - Ao servidor público da administração pública direta, autárquica, ou
fundacional pública do Distrito Federal que, posteriormente a sua investidura
em cargo especifico, tenha o Estado elevado o nivel de exigência desse cargo

para nível escolar superior, fica assegurado, sem prejuízo das atividades da
repartição, horário especial e a redução da sua carga horária de trabalho em
duas horas diárias, para estudo, mediante comprovação do horário
acadêmico, com o objetivo de elevar para terceiro grau a sua escolaridade.

Parágrafo Único - Ao servidor que exerce suas atividades em regime de
escala em plantões, fica assegurado, sem prejuízo do exercício do cargo, a
ausência do local de trabalho, pelo período máximo de cinco horas por
plantão, quando seu horário acadêmico e o de trabalho na repartição não
forem compatíveis.

Art. 2° - Esta lei, na sua aplicação, estabelece os seguintes critérios:

I - a redução da carga horária só será concedida durante os dias de aula
efetiva;

II- náo haverá compensação posterior dessas horas não trabalhadas;

III - o vencimento e a remuneração não serão reduzidos;

IV - o servidor não poderá ter qualquer outro diploma de nivel superior ou
equivalente;

V - fará jus o servidor que, embora tenha algum diploma superior ou
equivalente, tenha a exigência alterada e restringida a outro diploma;

VI - terá direito a esta lei exclusivamente o servidor que trabalha em regime
de escala ou em jornada diária de oito horas;

VII - a concessão de outras horas, além das estipuladas nesta lei, serão
compensadas em horário especial,sem prejuízo do exercício do cargo;

VIII - o servidor, preferencialmente, desempenhará suas funções em local
próximo a sua residência e a sua escola.

Art. 3° - Esta lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

osservaooes

1. Por se tratar de servidorpúblico do Distrito Federal, penso que, para não
ocorrer vício de origem, a iniciativa da lei cabe ao Governador do Distrito
Federal, conforme texto abaixo:

Art. 71 da Lei Orgânica do DF

Parágrafo 1o - "C.cmpete privativamente ac Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de sua
remuneração;

II - servidores públicos do Distrito Federal, sei. regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

-jçestac ae

Rogério Pereira Fontes,

Técnico Tributário do DF,

Pastor na Sara Nossa Terra.

e-mail rogerio-fontes@uol com br

Telefone Residencial: (61) 632-2336

Celular 9999-1500

Endereço: Rua Leonel Almeida Campos, rr* 73, Setor Bosque Formosa-GO
CEP 73.850-000

INDICAÇÃO N°
IM ffiSVMif

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere à Secretaria Educação
providências no sentido de promover o
pagamento extensivo da Gratificação por
Regência de Classe - GRC, aos
professores que ministram cursos de
formação para outros professores.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere à Secretaria de Educação
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providências no sentido de promover o pagamento extensivo da
Gratificação porRegência de Classe - GRC,aosprofessores queministram
cursos de formação paraoutros professores.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir à Secretaria de
Educação o pagamento da Gratificação por Regência de Classe - GRC,
aos professores quesão requisitados, para ministrarem cursos de formação
para outros professores,que quando requisitados para atuar nos Núcleos de
Coordenação Pedagógica das Gerências de Ensino Regional - GRE, de
cada Região Administrativa, deixam de terem direito a referida
gratificação.

Considerando que o professor quando requisitado pela
Secretaria de Educação, para ministrar cursos de formação para outros
professores.Entendemos que tal requisição se dá pelo conhecimento

experiência e competência adquiridos pelo mesmo. Fazendo assim jus à
continuidade da Gratificação por Regência de Classe GRC.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação

Sala das Sessões. de 2002

Leonardo Prudente

deputado Distrital
y PMDB

m MK/2M2
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Poder Executivo providências no
sentido de promover a transferência da
sede da Região Administrativa do Riacho
Fundo I para o Riacho fundo EL

A CâmaraLegislativado DistritoFederal, nos termos do art. 143, do
seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a transferência da sede
da Região Administrativa do Riacho Fundo I para o Riacho Fundoü,e a
implantação da Sub-Administração do Riacho Fundo I.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo a transferência da sede da Administração Regional do Riacho

Fundo I para o RiachoFundo II e a implantação da Sub - Administração do
Riacho Fundo I.

Considerando, que a cidade do Riacho Fundo I, se encontra
em sua totalidade com uma estrutura sócio - econômica formada,

exemplo de Administração Pública eficiente e competente.

Considerando que a cidade do Riacho Fundo D, carece de
infra-estrutura, e que, a comunidade, sofre com os vários tipos de
problemas,como por exemplo: moradia, áaneamento, econômico
educacional, cultural e outros.

Acreditamos que a referida transferência administrativa,
objeto desta proposição, muito contribuirá para o crescimento e
desenvolvimento da cidade do Riacho Fundo U. Uma vez que a
convivência diária com a comunidade local, será eficaz naresolução dos
problemas que afligem oscidadãos do Riacho Fundo II.

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões, de 2002

Leonardo Prudente

deputado Distrital
/ PMDB

/

m H77/2M2

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB) ,

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a implantação de áreas
de lazer na Região Administrativa
de Sobradinho - RA V

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de promover a implantação de áreas de lazer na Região Admimstrativa de
Sobradinho RA V.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação se faz necessário, por ser uma antiga
reivindicação da população de Sobradinho, que carece de áreas de lazer.

Sobradinho é umacidade que, já possui umaestrutura sócio
- econômica formada. E sua comunidade reivindica a oportunidade de
poder usufruir demomentos delazer.

Estando esta reivindicação amparada pela Lei Orgânica do
Distrito Federal, queem seuartigo 3o, assim dispõe:

ArL3'São objetivos prioritários doDistrito Federal:

I-

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da
sociedade nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança
pública, moradia, saneamento básico, lazer, eassistência social;

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação
da presente Indicação.

Sala das Sessões, de 2002.

^
murroo Prudente

putado Distrital
PMDB
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INDICAÇÃO N° -/
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Poder Executivo providências
no sentido de equipar os quartéis
batalhões e companhias da Polícia Militar
do Distrito Federal com equipamentos de
informática e material de expediente.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art. 143,do
seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de equipar os quartéis batalhões e companhias daPolícia Militar do Distrito
Federal, com equipamentos de informática e material de expediente.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo providências no sentido de equipar os quartéis, batalhões e
companhias da Policia Militar do Distrito Federal, com equipamentos de
informática e material de expediente

Atualmente vivemos em um mundo onde a informação, é o
mais eficaz meio de desenvolvimento, em qualquer área de trabalho. A
informática é indispensável para se obter algum tipo de sucesso.

A Policia Militar do Distrito Federal, não pode se furtar da
agilidade e eficácia, naoperacionalidade administrativa de seus quartéis,
batalhões e companhias

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação destaIndicação.

Sala das Sessões, em de de 2002

LeonardoT

putado Distrital

PMDB

"» WW/29K
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover o incentivo à classe
artística do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.143, do seu
Regimento Interno sugere ao PoderExecutivo providências no sentido
de promover o incentivo à classe artística do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação se faz necessário, por ser uma
reivindicação da classe artística principalmente os artistas voltados para o
seguimento das artes cênicas que muito contribuem para a evolução
cultural do Distrito Federal, representandoe demonstrando para todo o pais
nossos costumes e nossa cultura.

Os nossos artistas reclamam da falta de espaços nos teatros
paraagendarem apresentações de peças de teatro.E que o Poder Executivo
até o momento não investe intensamente em projetos que ofereçam
condições, e incentivos para o desenvolvimento de trabalhos dignos e
reconhecidos pelo Poder Público

Estando esta reivindicação amparada pela Lei Orgânica do
Distrito Federal, que em seu artigo 3o, IX, assim dispõe:

Art3'São objetivos prioritários do Distrito Federal:

I-

LX - Valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a
contribui para a cultura brasileira;

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação
da presente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2002.

•—LeotfárdoPrudente

Deputado Distrital
PMDB

m UU/2MZ

INDICAÇÃO N°
(DoSr. DeputadoLeonardoPrudente- PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a destinação de área
no Setor de Clubes Norte - SCN,
para a implantação da sede do
Sindicato dos Trabalhadores nas
Embaixadas, Consulados,
Organismos Internacionais e seus
Anexos e Afins no
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art. 143,do seu
Regimento Interno sugere ao PoderExecutivo providências no sentido
de promover a destinação deárea no Setor deClubes Norte - SCN, para
implantação da sede do Sindicato dos Trabalhadores nas
Embaixadas, Consulados, Organismos internacionais e seus Anexos e
Afins no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

O Sindicato dos Trabalhadores nas Embaixadas,
Consulados, Organismos Internacionais e seus Anexos e Afins no Distrito
Federal, entidade que agrega mais de 6.000 (seis mil), trabalhadores,
carece de espaço para implantação de sua sede

A referida entidade pretende nesta sede instalar um
Centro de Treinamento, com aplicação e desenvolvimento de cursos
profissionalizantes em diversas áreas, principalmente,ministrar o curso de
Línguas Estrangeiras, a ser direcionado às comunidades carentes do
Distrito Federal.
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Por todo o exposto conclamo os nobres pares i
aprovação dapresente Indicação.

Sala das Sessões, de de 2002.

sv

na iui/2M2
IND1CAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Pruaente riviüB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a implantação do Setor
de Mansões de Santa Maria - RA
xm.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de promover a implantação do Setor de Mansões de Santa Mana -
RAXH1.

JUSTIFICAÇÃO

Santa Maria é umacidade que já possui uma estrutura
sócio - econômica formada, que abriga um comércio em pleno
desenvolvimento, e com o apoio do Pró DF, a instalação de
pequenas,médias egrandes industrias, já éuma realidade. A população de
Santa Maria cresce não só em contingente, como também no
desenvolvimento econômico.

Assim a presente proposição tem por objetivo, de
suserir não só aimplantação de um setor que possa abrigar aqueles que se
empenham, e apostam no crescimento de Santa Mana, mas também na
oportunidade de trabalho para toda acomunidade carente.

Esta reivindicação tem amparo legal naLeiOrgânica
do Distrito Federal, que emseu artigo 3o, assim dispõe:

ArL3' São objetivos prioritários do Distrito Federal:

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da
sociedade nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança
pública, moradia, saneamento básico, lazer, eassvtencta socml;

Por todo o exposto conclamo os nobres pares àaprovação da presente
Indicação.

Sala das Sessões,^ de de 2002.

yjus>-> ^T
Leonardo Prudente
Deputado Distrital

PMDB

m nn/mz
INDICAÇÃO N° •

(Do Sr. Deputado Leonardo Pt—«•* - nvíDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a construção e
implantação de estádio de futebol
na Região Administrativa de
Santa Maria - RA Xffl.

A Câmara Legislativa doDistrito Federal, nostermos do art. 143, doseu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de promover aconstrução e implantação de estádio de futebol na Região
Administrativa de Santa Maria - RAXIII.

JUSTD7ICAÇAO

A presente Indicação se faz necessário, por ser uma antiga
reivindicação da população deSanta Maria, que carece deáreas delazer.

Santa Maria é uma cidade que, já possui uma estrutura
sócio - econômica formada. E sua comunidade reivindica a oportunidade
de poder usufruir de momentos de lazer, e torcer pelos times de futebol
do Distrito Federal e do País.

Estando esta reivindicação amparada pela Lei Orgânica do
Distrito Federal, que em seu artigo 3o, assim dispõe:

Art3'Sâo objetivosprioritários do Distrito Federal:

I-

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da
sociedade nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança
pública, moradia, saneamento básico, lazer, e assistência social;

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação
da presenteIndicação.

Sala das Sessões, de 2002.

^
Prudente

'̂ -~"f>eputado Distrital
PMDB

"» WüflMz
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a construção e
implantação do Hospital Regional
de Santa Maria - HRS - RA XDX

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143,do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
depromover aconstrução e implantação do Hospital Regional deSanta
Maria - HRS - RAXID.

JUSTD7ICAÇÃO

A presente Indicação se faz necessário, por ser uma antiga
reivindicação da população de Santa Maria, que carece de um hospital
público.
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Santa Maria abriga uma população carente que necessita
do atendimento eficaz por parte do Poder Público, a falta de umhospital
público representa uma realidade de sofrimento para a comunidade,que
nio tem condições, de sempre que necessitar se deslocar para outras
cidades a procura de atendimento médico.

Por todo o exposto conclamo osnobres pares à aprovação
da presente Indicação.

Sala das Sessõ de 2002.

/

-zs-j-"oPrudente
--Deputado Distrital
/ PMDB

M 1M4/7M7
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a construção e

implantação de cemitério na
Região Administrativa de Santa
Maria - RA XDX

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termosdo art.143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
depromover aconstrução e implantação de cemitério na Região
Administrativa de Santa Maria- RAXDX

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação se faz necessário, por ser uma antiga
reivindicação da população de Santa Maria,que carece de um cemitério,
tendo que, na hora da dor, recorrer à cemitérios de outras Regiões
Administrativas, contribuindo assim, para a super lotação, como é o caso
do cemitério da Boa Esperança Na Região Administrativa de Brasília -
RAI.

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação
da presente Indicação.

Sala das

rooTrudente

Jeputado Distrital
PMDB

de 2002.

INDICAÇÃO N° "" "*>*••*
(Do Sr. Deputado Leonardo Pruoeu... *1DB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a implantação de
cooperativas de trabalho na
Região Administrativa de Santa
Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos do art. 143,do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providênciasno sentido
de promover a implantação de cooperativas de trabalho naRegião
Administrativa de Santa Maria - RAXITl.

JUSTD7ICAÇÃO

A proposta de implantação de cooperativas de trabalho em Santa
Maria, com certeza incentivará os pequenos produtores, e a comunidade
em geral, a participarem, seja como empregador ou como empregado,

oferecendo assim, a oportunidade de desenvolvimento de trabalho de
centenas de cidadãos, que dependem do trabalho honesto, para promover o
sustento de suas famílias.

Dando, àqueles que tiram das diversas atividades detrabalho,
uma vida dignae de respeito.

Por todo o exposto conclamo osnobres pares à aprovação da
presente Indicação.

Sala das Sessões.

>Prudente

Jeputado Distrital
PMDB

^nntoon

INDICAÇÃO N° , *
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a implantação de feira
coberta na Região Administrativa
de Santa Maria - RA XIII.

A Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos do art.143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providênciasno sentido
de promover a implantaçãode feiracobertana Região Administrativade
Santa Maria - RAXUI.

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de criação da implantação de uma feira coberta em
Santa Maria, com certeza incentivará a comercio livre, oferecendo assim a
oportunidade de desenvolvimento de trabalho decentenas decidadãos que
dependem do comércio livre parao sustento de suas famílias.

Dando àqueles que tiram dessa atividade, umavidadigna e de
respeito.

Por todo o exposto conclamo os nobres pares à aprovação da
presente Indicação.

Saladas de 2002.

PMDB

..ai i.eonardoHn wnrztn |-|t|1"'

INDICAÇÃO N° , ut xm
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente - PMDB)

Sugere ao Poder Executivo
providências no sentido de
promover a implantação do Centro
Comercial para artesanato na
Região Administrativa de Santa
Maria - RA XDX

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.143, do seu
Regimento Interno sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de promover a implantação do Centro Comercial paraartesanatona
Região Administrativa de Santa Maria - RAXITl
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JUSTIFICAÇÃO

O Distrito Federal, por suascaracterísticas, tem no artesanato
uma forte e promissora fonte de receitas. A atividade do profissional
artesão merece o digno valor, pois cabe a eles a preservação e divulgação
da cultura regional.

A proposta decriação da implantação de um centro comercial
em Santa Maria com certeza incentivará a produção a produção dos
produtos artesanais vai ao encontro das necessidades dessa laboriosa classe
de trabalhadores quetem,numa atividade econômica nãopoluente, quenão
agride o meio ambiente, e por outro lado, resgata a cultura e costumes
regionais, seu meiode sobrevivência

Dando àqueles que tiram dessa atividade seu sustento, uma
Qualidade de vida digna ede respeito aos nossos valores culturais.

Por todo o exposto conclamo os nobres pares àaprovação da
presente Indicação.

de de 2002.Sala das Sessões,

Leonardo Prudente
putado Distrital

PMDB

M Htt/2t02

INDICAÇÃO N
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Poder Executivo providências
no sentido de promover a implantação de
um posto de atendimento do
Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN / DF na Região
Administrativa de Santa Maria
RAXTfl.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do
seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo aimplantação de um
Posto de atendimento do Departamento de Trânsito do Distnto Federal -
DETRAN /DF. na Região Adrninistrativa de Santa Maria RA XTH.

JUSTTFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugeri ao Poder
Executivo aimplantação de um Posto do DETRAN / DF, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

Esta é uma antiga reivindicação da comunidade de Santa
Maria, pois para se resolver qualquer pendência com o DETRAN, são
obrigados a se dirigirem ao DETRAN do Gama que é o posto de
atendimento mais próximo de Santa Maria.

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Indicação. ^

Sala das Sessões, em-'" de ^ de 2002

Leonardo "Prudente

Deputado Distrital
/ PMDB

...uai Leonaw -mg/mg J iimir y

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Poder Executivo o
encaminhamento de mensagem
propondo a criação doGerenciamento
Costeiro do Lago do Paranoá.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo o
encaminhamento de mensagem propondo a criação do Gerenciamento
Costeiro do Lago do Paranoá, de acordo o regulamento do Tráfego
Marítimo queregulamenta o usodas costas dosrios e lagos.

JUSTJOTCAÇÃO

Justifica-se a presente proposição tendo em vista que o Lago
Paranoá de simples peça ambiental na cidade passou aseconstituir, nos
últimos anos e, particularmente com sua despoluiçâo, um centro decisivo
navida do Distrito Federal.Todo o processo turístico está concentrado nos
próximos anos no Lago Paranoá. A própria ocupação das margens do lago
pelos clubes eresidências provocou uma inusitada existência de barcos no
Lago. Consta que somos aterceira ou quarta cidade do país em número de
barcos. E diversas competições tipo regatas sódestacam aimportância do
Lago Paranoá. Mas até hoje ninguém éresponsável pelo Lago.

A Marinha, baseado no regulamento do tráfego Marítimo se
atem àquestão da embarcação e do condutor, e no âmbito do governo
local até omomento não há nenhuma definição de responsabilidades sobre
oLago, nem de prioridades para seu adequado gerenciamento que devera
definir as formas de ocupação das margens e as própnas rotas de
navegação para cada tipo de embarcação, de forma a evitar futuros
acidentes. Em princípio, onde há banhistas não deve haver aocorrência de
embarcações. Onde há vela não deve haver barcos muito potentes. Ese há

navegação sob pontes não pode haver pesca. São princípios que devem
estar regulado e rigorosamente cumpridos. .

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, de 2002.

.X
ío^ÍTuBente

eputado Distrital
PMDB

M 1SMRMZ
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. DeputadoLeonardoPrudente)

Sugereao Poder Executivo providências no
sentido de promover a transferência do
Comando de Policiamento Regional da

Policia Militar do Distrito Federal para a

Região Administrativa de Ceilândia - RA
LX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos do art. 143, do
seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a transferência do
Comando de Policiamento Regional da Polícia Militar do Distrito Federal
para aRegião Administrativa deCeilândia - RA LX.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo acriação atransferência do Comando de Policiamento Regional
da Policia Militar do Distrito Federal para a Região Administrativa de
Ceilândia - RA LX.

É público e notório que Ceilândia ocupa uma posição em
destaque nos cadernos de policia, seja na mídia escrita ou falada. A
violência tornou-se um fantasma assustador na vida do cidadão
Ceilandense. Diante desta triste realidade, acreditamos que com a
transferência do Comando de Policiamento Regional da Polícia Militar do
Distrito Federal para Ceilândia, o efetivo policial possa atuar com muito
mais eficácia, amenizando assim o número de ocorrências e casos de
violência naRegião Administrativa de Ceilândia.
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Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões, em

Leojutttfõ Prudente
putade Distrital

PMDB

de 2002

INDICAÇÃO N°_ M iWW1

(Do Sr. Deputado Leonaroo f rudente)

Sugere ao Poder Executivo providências
no sentido de promover a transferência
do Comando Geral da Polícia Militar e da
Direção da Policia Civil do Distrito
Federal para a Região Administrativa de
Ceilândia-RA LX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art 143, do
seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo a transferência do
Comando Geral da Policia Militar e da Direção da Policia Civil do
Distrito Federal, para a Região Administrativa de Ceilândia - RA LX.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo a criação a transferência doComando Geral daPolicia Militar
e da Direção da Polícia Civil do Distrito Federal, para a Região
Administrativa de Ceilândia - RA LX.

E público e notório que Ceilândia ocupa uma posição em
destaque nos cadernos de polícia, seja na mídia escrita ou falada. A
violência tomou-se um fantasma assustador na vida do cidadão
Ceilandense. Diante desta triste realidade, acreditamos, que com a
transferência dos comandos policiais que atuam no Distrito Federal, para
Ceilândia, o efetivo pohcial possa atuar com muito mais eficácia,
amenizando assim onúmero de ocorrências e casos de violência na Região :
Administrativa de Ceilândia.

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões, de de 2002

óardo Prudente

Deputado Distrital
PMDB

m wanm s
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Poder Executivo providências
no sentido de promover a criação e
implantação da unidade de

Coordenadoria de Policia Especializada
D na Região Administrativa de Ceilândia
-RA LX.

A CâmaraLegislativa do Distrito Federal,nos termos do art. 143, do
seu RegimentoInterno sugere ao PoderExecutivo a criação e implantação
da unidade de Coordenadoria Especializa II, com sede a ser estabelecida
na Região Administrativa de Ceilândia - RA LX.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo a criação e implantação de uma unidade da Coordenadoria
Especializada II, com sede a ser estabelecida na Região Administrativa
de Ceilândia - RA LX.

E público e notório que Ceilândia ocupa uma posição em
destaque nos cadernos de polícia, seja na mídia escrita ou faladaA
violência tomou-se um fantasma assustador na vida do cidadão

Ceilandense. Diantedesta tristerealidade, acreditamos que com a criação e
implantação da unidade de Coordenadoria de Policia Especializada, com
sede em Ceilândia, o efetivo policial possa atuarcom muito mais eficácia,
amenizando assim o númerode ocorrências e casosde violência naRegião
Administrativa dce Ceilândia.

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões,

8oPrudente
Deputado Distrital

/ PMDB

de 2002

INDICAÇÃO N° m "•«B
(Autoria: do Deputado Leonaroo r, ;e)

"Sugere ao Poder
Executivo Providências no
sentido de transformar a via
atrás do TERRAÇO
SHOPPING, na Octogonal, em
mão única".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art 143 , do seu Regimento Interno sugere ao Poder que transforme
em mão única a via que passa atrás do TERRAÇO SHOPPING .

JUSTIFICATIVA

A construção do Terraço Shopping mudou muito a paisagem e a
vida na Octogonal e Cruzeiro. Poucos estudos, entretanto, foram
feitos para que se desse maior conforto aos usuários
principalmente condutores de veículos. Fez-se, recentemente, uma
"ponta" , na pracinha de esportes ao lado do Shopping para dar
maior segurança aos usuários Foi uma boa idéia, acompanhada da
mão única , para baixo, nesta via lateral da Pracinha. Outra
mudança, entretanto, se faz necessária: a mão única atrás do
Shopping, até a saida da praça, inclusive , também, na parte entre a
Praça e um quiosque que ali existe. Ocorre que muitos carros que
demandam o Shopping, e é cada vez maior este número, entram ,
vindo do Setor de Industria e Abastecimento , nesta via, em alta
velocidade. Até porque existe um acesso lateral, na forma de
alargamento da faixa de rolamento, que facilita esta velocidade. E aí
se criam duas situações de risco: 1 Há pessoas, centenas,
inclusive crianças que saem das escolas ali perto, que estão

cruzando esta pista, sem qualquer proteção, 2 Há. ás vezes,
veículos, até caminhões de abastecimento, na frente do quiosque
que está localizado a poucos metros da entrada e sem que haja
visibilidade . da parte de quem vem , sobre eles Para piorar, não
existe calçada nesta área tornando a passagem extremamente
perigosa. A colocação da mão dupla em sentido contrário , junto
com uma faixa de pedestres e calçadas irá melhorar muito esta
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situação sem qualquer prejuízo para ninguém. Uma vida que for
salva já justifica esta providência. Otrânsito, então, faria uma rotula
em torno do Shopping e da Praça.
Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente indicação.

Sala das Sessões, em 01 de Abril de 2002

yÍ^K
rfarflo Prudente

Deputado Distrital
PMDB

-m um»"

INDICAÇÃO N°
(Autoria: do Deputado Leonardo Prudente)

"Sugere ao Poder
Executivo Providências no
sentido de deslocar o
semáforo localizado entre o
Setor Comercial Sul e Setor
Hoteleiro Sul".

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art 143 do seu Regimento Interno sugere ao Poder que proceda ao
deslocamento do semáforo para garantia de pedestres entre o
Setor Comercial Sul e o Setor Hoteleiro Sul.

JUSTIFICATIVA

A dinâmica do Plano Piloto "inventou", há alguns anos, uma
passagem de pedestres entre o Setor Comercial Sul e o Setor
Hoteleiro Sul mais precisamente, o Hotel Nacional, usando uma
rampa que se situava na extremidade do estacionamento deste
Hotel Com efeito, este era o meio de milhares de pessoas que
trabalham no Setor Comercial Sul alcançaram , com mais conforto e
talvez segurança - eis que esta via de serviços - S1 -, mais abaixo,
iunto dos viadutos é extremamente mal freqüentada e perigosa - a
Rodoviária. Foi tal o movimento que o DETRAN colocou ali um
semáforo que existe até hoje Ocorre que a nova administração do
Hotel Nacional vetou o uso desta rampa e para maior tranqüilidade
dos seus usuários construiu um pontilhão ,,ao lado, interligando seu
estacionamento privado de veículos, mas garantindo uma passarela
para os pedestres. Oresultado foi excelente e a Administração do
Hotel Nacional merece aplausos. Só que o semáforo ficou onde
estava Trinta metros abaixo da entrada do novo acesso para o
pontilhão Trata-se, pois. de corrigir estar situação deslocando
apenas a faixa de pedestres com o semáforo tnnta metros para
cima Com maior conforto e segurança para todo mundo.
Pelo exposto solicito.o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presenteindicação.

Sala das Sessões, 01 de Abrir de 20002

ífdo Prudente

Deputado Distrital
PMDB

m rmmu

INDICAÇÃO N°
(Autoria: do Deputado Leonardo Prudente)

"Sugere ao Poder
Executivo Providências no
sentido de fazer um corte entre a
Quadra 1101 do Cruzeiro Novo e
o estacionamento do
SUPERMAIA."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art 143 , do seu Regimento Interno sugere ao Poder que construa
um acesso direto entre a Quadra 1101 do Cruzeiro Novo e o
estacionamento do SUPERMAIA.

JUSTIFICATIVA

A construção da cidade é extremamente dinâmica. Muitas vezes a
concepção na prrancheta náo consegue prever a realidade futura. O
Cruzeiro Novo, por exemplo, hoje é um bairro totalmente
consolidado. Mas algumas de suas ligações internas ainda não se
adaptaram á realidade e ficam expostas à soluções criadas pelos
moradores. Um bom exemplo é a ligação de todo o conjunto de
quadras junto à Quadra 1101 com o estacionamento do
Supermercado e outros serviços que estão na direção do
TERRAÇO SHOPPING e SUPERMAIA. Os moradores , para não
dar uma volta imensa , que só congestionaria a pista defronte o
TERRAÇO SHOPPING improvisaram uma passagem tipo
"servidão", que , pornão ser regular, fica sem asfalto, sem meio fio,
sem cuidados. A proposto ratifica o uso desta passagem e a
incorpora , devidamenteurbanizada, ao bairro.
Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente indicação.

Sala das Sessões, 01 de Abril de 2002

,05^
ífdoTrudente

Deputado Distrital
/ PMDB

X M WU/2M2
INDICAÇÃO N°

(Autoria: do Deputado Leonardo Prudente)
"Sugere ao Poder

Executivo Providências no
sentido de fazer faixas de
pedestres nas saídas da
Octogonal."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art.143 , do seu Regimento Interno sugere ao Poder que faça faixas
de pedestres nas saídas da Octogonal.

JUSTIFICATIVA

AÁrea Octogonal Sul - AOS - é singular no Distrito Federal.
Teve uma concepção de condomínio vertical, com elevada
qualidade de vida e muita segurança. Hoje é uma das áreas mais
aprazíveis de Brasília. Pode-se ver a qualquer hora do dia e ate
mesmo á noite centenas de moradores caminhando em torno da
Octogonal, que em seu perímetro chega ã* quase 3.500m ,
transformando-se numa verdadeira pista de exercícios Além disto
há duas grandes Escola ali, o CIAN e uma Escola Publica, fazendo
com que as crianças do Bairro possam ir caminhando decasa atéa
Escola. Ainauguração do Terraço Shopping incrementou bastante o
movimento de veículos na área, mas, embora nas suas imediações
tenha elevado o nível de risco , isto não alcança as residenciais,
demonstrando que é perfeitamente compatível a instalação de
Shoppings junto à residências. De qualquer modo trata-se de
aumentar a segurança na área. E um dos pontos para isto e a
construção de faixas de pedestres em todas as suas saídas de-
veículos tanto das residenciais, como das comerciais Isto nao traz
nenhum prejuízo aos usuários que são na maioria moradores , mas
introduz um elemento decautela para os veículos comerciais queali
trafegam. '
Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente indicação.

Sala das Sessões, 01 de abril de 2002.

rdoPrudenteLeona"

L--Deputado Distrital
PMDB
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INDICAÇÃO N°
(Autoria: do Deputado Leonardo Prudente)

/

"Sugere ao Poder
Executivo Providências no
sentido fazer um "corte" na via
de aceso ao Setor Comercial Sul
com o objetivo de interligar o
SBS com o Setor de Autarquias
Sul."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art.143 , do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo que
proceda um corte na via que dá acesso ao Setor Setor Comercial
Sul ,vindo do lado Leste da cidade, simétrico ao que foi feito ,no
lado oeste, defronte ao BRADESCO ,com vistas â facilitar o
escoamento dos usuários do Setor Bancário Sul.

JUSTIFICATIVA

O Setor Bancário Sul vem tendo sua ocupação de forma muito
rápida Grandes prédios da Caixa Econômica Federal, do Banco do
Brasil e outros foram elevando consideravelmente o número de
veículos que trafegam ali. Não obstante, nenhuma providência foi
tomada no sentido de facilitar o escoamento destes veículos na
hora do pico. Uma fila imensa se amontoa não longo do Setor
aguardando oportunidade de escoar, o que é feito , regularmente,
por duas saídas: ao lado do "Paradáo", na frente do Banco do
Brasil, e pelo lado esquerdo, um pouco antes, forçando os veículos
que demandam o Lago Sul ou as quadras mais próximas e
autarquias a trafegarem até o SCS. fazer retorno e descer
novamente. Outra saída, meio irregular, vem sendo usada pelo uso
do sentido contrario à entrada no Setor Bancário Sul, usando-se de
um acesso estreito na frente do BRB. o qual já deveria ter sido
redefinido e melhor fiscalizado pelo DETRAN.
Trata-se de fazer, então, um "corte," similar e simétrico ao que foi
feito no Setor Comercial Sul, na frente do BRADESCO, interligando
diretamente o Setor Bancário Sul com o Setor de Autarquias, na
altura da entrada da Caixa Econômica Federal o que trará grandes
benefícios aos usuários do SBS.
Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido de

aprovarem a presente indicação.

Sala das Sessões, em 1 de Abril de 2002.

^_
LepnardóPrudente

eputado Distrital
PMDB

M WM/2IH

INDICAÇÃO ND
(Autoria: do Deputado Leonaroo rruaente)

"Sugere ao Poder Executivo
Providências no sentido de transferir a
Rodoviária Central para outro local.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno sugere ao Poder que desenvolva estudos no sentido
do descongestionamento do Plano Piloto deslocando parte da Rodoviána
Central de Brasília para outro local, articulado com a Rede do Metrô e
principais linhas do Eixo Taguatinga - Ceilândia - Samambia - Gama -
Luziánia. especialmente a área próxima da Estação Park-Shopping, no Setor
de Múltiplas Atividades Trecho 3 - Lole 5

JUSTIFICATIVA

O elevado crescimento do Distrito Federal e seu Entorno, com uma população
em torno de três milhões ou mais de pessoas com um índice de um veículo

para cada três pessoas é inusitado e exige providências. Até hojenão existe
nenhum programa visível de desconcentração de atividades e veículos no
Plano Piloto. Oponto departida para tal descentralização será a construção de
um novocomplexo administrativo, provavelmente em Águas Claras, conforme
Projeto que já apresentei á Casa. com a reconcentração das atividades de
Governo fora do Plano. Também se faz necessário repensar a questão do
custo social que implica morar no Plano Piloto. Há cidades em que medidas
fiscais reonentaram totalmente o processo de ocupação e moradia paraevitar o
congestionamento insuportável. Acirculação também deve estar nesta Agenda.
A construção do Metrô traz a possibilidade de se pensar na re-divisâo das
linhas da Rodoviária Central de modo a permitir, sem ônus para o passageiro
que necessita virao Plano . uma nova Estação que atenda os fluxos da banda
ocidental do Distrito Federal, a saber, aquelas populações que se encontram
no Eixo Taguatinga-Ceilándia-Samambaia-Gama e Luziânia. A Indicação em
pauta dá início a tal discussão determinando a realização de Estudos que
visem a esta possibilidade. O ideal seria uma situação onde só aportassem á
Rodoviária Central do Plano Piloto os ônibus que tragam passageiros para o
Plano Piloto deslocando todas as denominadas baldeações para Rodoviárias
Intermediárias.

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido de aprovarem a
presente indicação.

Sala das Sessões, em 01 de Abril 2002

í LeonardoPfudente
Nlepofado Distrital - PMDB

IM W1/7MI
INDICAÇÃO N°

(Autoria: do Deputado Leonaruu rruaente)

"Sugere ao Poder Executivo
Providências no sentido da criação de uma
distinção em forma de Comenda de Mérito
Cultural aos brasilienses que se
distinguiram no campo das artes, da
filosofia e da cultura em geral."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.143 ,
do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a criação de uma
distinção, em forma de Comenda do Mérito Cultural de Brasília , a ser
distribuída todos os anos no DIA DA CULTURA, no mês de novembro ,para
aqueles que se distinguiram no campo das artes, da filosofia e da cultura em
geral no Distrito Federal., cuidando que tais nomes sejam indicados por
representantes da comunidade artística, intelectuais renomeados e pela
Câmara Legislativa . Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no sentido
de aprovarem a presente indicação.

JUSTIFICAÇÃO

Brasília, desde sua construção, notabilizou-se como um marco da
inteligência nacional E , não por acaso, transformou-se em Patrimônio Cultural
da Humanidade Hoje , a cidade não desmerece este passado e já é
considerada um dos principais pólos da cultura nacional. O caráter da cidade,
reunindo gente de todo o Brasil, com suas motivações, tradições, inspirações.
torna a cidade num lugar ímpar para a produção cultural. E já se vê nesta
dimensão da cidade um forte estimulo à sua vocação eminentemente turística.
Propôe-se, pois, tal como o Governo Federal, que o Distrito Federal institua
uma distinção aos poetas, músicos, escritores e filósofos da cidade que fazem
seu encanto e lhe dão graça de viver São geralmente pessoas simples e que
nesta Comenda encontrarão o reconhecimento que tanto necessitam.

Sala das SessõesVem 01 de AbnLde 2002^brjLde

Leonardo Prudente

Deputado Distrital - PMDB

m -Min**1
INDICAÇÃO N°

(Autoria:do Deputado Leonardo nuaente)

"Sugere ao Poder Executivo
Providências no sentido de fazer
20% das compras institucionais
centralizadas via Bolsas de
Mercadorias."
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art.143 , do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a
determinação aos órgãos competentes envolvidos na realização de
compras institucionais de Governo que realizam, pelo menos, 20%
das mesmas através do sistema legal de leilões das Bolsas de
Mercadorias.

JUSTIFICAÇÃO

As Bolsas de Valores e Mercadorias , no mundo inteiro,
se constituem em poderosos instrumentos de comercialização , de
títulos no primeiro caso, oude bens e comodities no segundo. Sua
importância decorre do fato de a economia moderna gira cada vez
em torno de transações financeiras, as quais constituem um
múltiplo do valor da produção física. Valorizar as Bolsas é uma
forma de valorizar a própria economia de mercado que tanto
perseguimos. Em Brasília, já dispusemos de até três Bolsas de
Mercadorias, uma delas fundada pelo saudoso Nuri Andraus.
Outras duas honram o movimento de bolsas da cidade que é um
dos maiores do pais. Transferir comulsoriamente as compras
institucionais para o regime de leilões seria muito arriscado Mas
dedicar 20% destas compras para as Bolsas é uma forma de
prestigiá-las e de comprar, como está provado , pelo regime de
leilões, acaba custando mais barato

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares no
sentido de aprovar a presente Indicação.

Sala das Sessões, em 01 de Abril de 2002

LeonápdolPrudente
Deputado Distrital

PMDB

INDICAÇÃO N°
(Do Deputado José Lopes)

Propõe ao Poder Executivo a reserva de
área para construção de um cemitério na
Região Administrativa de Ceilândia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 de seu Regimento Interno, propõe ao Poder
Executivo a reserva de uma área para construção de um cemitério na
Região Administrativa de Geilândia.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da
comunidade de Ceilândia, que almejam a construção do equipamento
público acima especificado, uma vez que o existente entre
Taauatinga/Ceilândia apresenta estrangulamento na oferta de espaço
para enterro das pessoas, prejudicando famílias que desejam ver
seus entes queridos enterrados próximo às suas residências, ou seja,
na própria cidade em que fixaram residência.

Sala das Sessões,

DEPLiTADOnOSE^LOPES

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere ao Diretor-Geral do
DETRAN providências no sentido
de instalar sinalização vertical e
horizontal na pista que divide a QI
11 com a QE 07, na cidade do
Guará, RA X.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Diretor-Geral do
DETRAN providências no sentido de instalar sinalização vertical e horizontal na
pista que divide a QI 11 com a QE 07, na cidade do Guará, RA X.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federa) que esta Casa representa, haja vista o
grande número de veículos que ficam estacionados irregularmente no local,
dificultando sobremaneira o acesso dos moradores às suas residências.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

DEPUÍÀDO ALIRIO NETO
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO n° "
(Autor: Deputado JOÃO CARLOS - PMDB)

Sugere providências junto ao
Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU, para
que crie um cadastro dos
vendedores ambulantes que trafegam
nos ônibus.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fundamento no Artigo 143 do Regimento Interno da
CâmaraLegislativa do Distrito Federal, proponho que esta casa sugira
providências junto ao Departamento de Transportes Urbanos -
DMTU, no sentido de criar um cadastro dos vendedores ambulantes
para que tenham autorização de trafegarem nos ônibus do Distrito
Federal.

JUSTIFICAÇÃO
Atualmente os vendedores ambulantes do Distrito Federal

são impedidos pelos DMTU de vender seus produtos dentro dos
ônibus. Assim, estes vendedores ficam impedidos de negociar seus
produtos e consequentemente sustentar suasfamílias. Oalto grau de
desemprego no Distrito Federal levou muito chefe de família a criar
esta alternativa de comércio para sustentar seus filhos. Coma criação
deste cadastro,seriam identificados os venderes ambulantes, criando
segurança para os usuários dos ônibus e condições de vida a estes
ambulantes.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para
a aprovação desta indicação.

Sala das sessões, 02 àélabrW/ie 2002

Joio Carlos '
Deputado Distrital
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INDICAÇÃO N«m m"MU
(Do Deputado José Lopes)

Propõe à Secretaria de Infra-estrutura e
Obras, a complementação das obras de
pavimentação asfaltica da Região
Administrativa de Candangolândia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 de seu Regimento Interno, propõe à Secretaria de
Infra-Estrutura e Obras, a complementação das obras de
pavimentação asfaltica da Região Administrativa de Candangolândia.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da
comunidade da Candangolândia, que almeja ver todas suas ruas e
vias asfaltadas, de modo que, indistintamente, ela possa usufruir de
tão importante infra-estrutura, a qual possibilita agilização do tráfego
de veículos, eliminação de poeira e melhora dos aspectos urbanísticos
da cidade.

Dessa forma, esperamos ver a presente proposta atendida
em seus termos.

Sala das Sessões,

DEPUTADO JOSÉ LOEES

'na «w/M»
INDICAÇÃO N°

(Do Deputado José Lopes)

Propõe ao Poder Executivo
complementação das obras de/ Infra-
estrutura urbana da Região AdnrHnistrativa
do Núcleo Bandeirante.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 de seu Regimento Interno, propõe ao Poder
Executivo a complementação das obras de Infra-estrutura urbana da
Região Administrativa do Núcleo Bandeirante, compreendendo
pavimentação asfaltica, calçadas e gramados.

JUSTIFICATIVA

A complementação das obras de infra-estrutura urbana no
Núcleo Bandeirante é uma reivindicação antiga das lideranças
comunitárias, uma vez que ainda existem inúmeros trechos na
cidade, inclusive na Metropolitana, que é carente de algumas obras e
serviços tais como complementação asfaltica, calçadas e gramados,
apesar da cidade ter nascida praticamente junto com Brasília.

Dessa forma, esperamos ver a presente proposta atendida
em seus termos.

Sala das Sessões,

DEPUTADOJOSÉ LOPES

INDICAÇÃO N°
(Do Deputado José Lopes)

Propõe à Secretaria de Infra-Estrutura e
Obras a pavimentação asfaltica da Via
Projetada I, que interliga a DF-150 no Km
04/05 a Sobradinho II.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, propõe à Secretaria de Infra-
Estrutura e Obras, a pavimentação asfaltica da Via Projetada I, que
interliga a DF-150 a Sobradinho II.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade de
dez condomínios e chácaras próximos a Sobradinho II, que almeja a
realização da obra em razão da falta de infra-estrutura no local.
Atualmente os veículos circulam por uma via esburacada, ainda
considerada vicinal, danificando peças e acessórios e retardando o
acesso das pessoas no direito de ir e vir.

Assim, esperamos ver a presente proposta atendida em seus
termos.

Sala das Sessões,

DÉPUTABOJOSÉ LOPES

"• wm/mm/'""»
INDICAÇÃO N<

(Do Deputado José Lopes)

Propõe à Secretaria de Infra-Éstrutura e
Obras, a construção de Centro
Comunitário de Múltiplas Funções no
Engenho o das Lajes da Região
Administrativa do Gama.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 de seu Regimento Interno, propõe à Secretaria de
Infra-Estrutura e Obras a construção de um Centro Comunitário de
Múltiplas Funções no Engenho das Lajes da Região Administrativa do
Gama.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da
comunidade do Engenho das Lajes do Gama, que almejam a
construção do equipamento público acima especificado, o qual irá
contribuir para viabilizar o pleno exercício dos direitos culturais; e a
difusão das manifestações culturais.

Sala das Sessões,

DEPI



N° 98, quarta-feira, 29 de maio de 2002 Diário daCâmara Legislativa Página 51

•a wanaft
INDICAÇÃO N°

(Do Deputado José Lopesj

Sugere ao DETRAN que ^analise y
oportunidade e conveniência de se adotaV
medidas visando proibir o uso de película
nos veículos licenciados no Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 deseu Regimento Interno, propõe ao DETRAN que
analise a oportunidade e conveniência dese adotar medidas visando
proibir ouso de película nos veículos licenciados no Distrito Federal.

JUSTIFICATIVA

O uso de película em veículos apresenta pontos negativos
e Dositivos. Ao condutor, ela pode encobrir sua identificação no
cometimento de algumas ações, tais como atropelamento, uso de
urcias sexo em área pública, seqüestro, assalto, dentre outras. Pode
ainda contribuir para a preservação da indiv.dual.dade, como
autoridades ou pessoas que de alguma forma sao famosas e que não
querem ser identificadas em público. Mas a verdade é que entre o
aspecto positivo e negativo no uso desse material, osaldo é negativo,
favorecendo na maioria dos casos aqueles que de alguma maneira
praticaram^gumjieHt^ ^.^ ^ djscjp|inada n0 Codigo Nadonal
de Trânsito, contudo algumas ações podem ser dirigidas ao nível de
DF com vistas a disciplinar o assunto. Pode-se inclusive, provoca-lo
iunto aos órgãos superiores de trânsito, com vistas a conveniência e
oportunidade de seeliminar esse material dos veículos em definitivo.
Esse é, portanto, o mérito dessa proposição, que esperamos ver
analisada pelo DETRAN.

Sala das Sessões,

DEPI PES

•• Itfl/ZMZ /
INDICAÇÃO N° , -/

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORKS1 A)

Sugere ao Senhor Secretário de Infra-Estrutura e
Obras do Distrito Federal o plantio de árvores
nos canteirose áreas públicas do Guará - RA X.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

A amara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 de seu
Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do
Distrito Federal o plantio de árvores nos canteiros e áreas públicas doGuará - RA
X.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Guará vêm reivindicando, com freqüência, a urgente
implantação de um projeto de arborização nos canteiros eáreas públicas do Guará I,
do Guará II e do Lúcio Costa, medida que terá por fim melhorar a qualidade devida
dos moradores daquela cidade, que ressente-se de mais áreas verdes, razão pela qual,
conclamo os nobres pares desta Casa a votar favoravelmente à aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões, em de de 2002.

RESTA

Jeputadopistrital-PT

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO ILTON MENDES, em nome do PL.

- Agradece aos deputados e aos servidores desta Casa
Legislativa o apoio recebido durante sua gestãoparlamentar.

- Espera que a Casa vote projetos de real interesse da
sociedade.

- Manifesta seu desejo de retornarcomo deputado na próxima
legislatura.

DEPUTADO JOSÉ SANTOS, em nome do PFL.

- Aborda o projeto de lei, em tramitação, que trata dos
deficientes auditivos.

- Agradece aos parlamentares e servidores da CLDF e pede
apoio aos pares caso algum projeto de lei de sua autoria seja
vetado.

- Cita o fato de o ex-Senador José Roberto Arruda pertencer,
atualmente, ao seu partido.

- Acredita que o ex-Senadorfará um bomtrabalho na Câmara
dos Deputados.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT)

- Comenta a presença dos servidores do Detran ontem, na
Casa, ressaltando o avanço proporcionado pelo acordo que
garante a todos os servidores do órgão a reestruturação do seu
plano de carreira.

- Declara que o PT está acompanhando e apoiando as
reivindicações das diversas categorias da população,
especialmente a dos professores.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PTB)

- Elogia os deputados que estão deixando o cargo na CLDF
esta semana.

- Declara o seu apoio aos servidores da Casa que reivindicam
a aprovação do plano de carreira.

- Pede aos pares que votem favoravelmente os projetos de
regularização de condomínios, o que trará segurança a muitas
famílias do DF.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB)

- Manifesta-se favorável às reivindicações dos servidores da
Casa, presentes nas galerias, e aos moradores dos condomínios
Recanto do Mannaim e Prive, que aguardam a regularização
daquelas localidades.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB)

- Refere-se à aprovação do plano de carreira dos servidores
da Câmara Federal e pede à Mesa Diretora da CLDF que
encaminhe à votação o plano de carreira de seus servidores.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

- Compromete-se a apoiar o plano de carreira dos servidores
da Casa.

- Pede aos parlamentares que ainda não assinaram o plano
de carreira dos professores que o façam.

DEPUTADO ALIRIO NETO (PPS)

- Considera falta de respeito para com os servidores desta
Casa a submissão legislativa ao Poder Executivo referente ao
plano de carreira da CLDF.

- Lembra que os servidores da Câmara Federal obtiveram a
aprovação do seu plano de carreira.
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- Solidariza-se com os servidores do Detran e ressalta a
importância de seu trabalho para a segurança públicade Brasília.

- Dirige-se aos moradores dos condomínios, presentes nas
galerias, e anuncia o seu apoio às reivindicações desses cidadãos.

DEPUTADOWASNY DE ROURE (PT)

- Demonstra sua solidariedade aos servidores da Casa, do
Detran e aos moradores dos condomínios Mannain e Prive.

- Solicita a atenção dos parlamentares para que o processo
de votação aconteça de forma transparente, com um projeto por
vez, para não descaracterizar a atuação da Casa.

- Aborda a greve dos professores do DF, cuja situação
considera angustiante.

- Ressalta que houve aumento substancial de recursos
orçamentários da União para o DF a fim de resolver a situação dos
médicos.

- Pede ao governo que atente para a situação dos
professores do DF.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT)

-Aborda oplano de carreira dos servidores da Casa, que
acabou se transformando em reajuste da tabela salarial.

- Propõe a continuidade da discussão relativa ao assunto nas
comissões, noquese refere aos outros pontos do plano.

- Pede que a Casa trate com mais atenção a área de
segurança e a dos auxiliares.

- Critica a majoração dos valores do Fascal e sugere a
discussão sobre o assunto.

- Lembra que os servidores do TCDF necessitam ter suas
resoluções votadas hoje para terem atendidas suas reivindicações
no Tribunal.

5 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Valter Eduardo):

-Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a
Regimento Interno, lavroa presente

rmos do art. 128 do

Primeiro(a) SejèMárioía)

'•Uupi

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 25a

(VIGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 9 DE ABRIL DE 2002.

T

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputado Joáo de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 10 minutos.

TÉRMINO: 15horase 23 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:
• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alirio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• CarlosXavier (PSD)
• César Lacerda (PTB)
• ChicoFloresta (PT)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PTB)
• EuridesBrito (PMDB)
• Joáo de Deus (PPB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

• José Edmar(PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)

Rodrigo Rollemberg (PSB)
Tático (PSD)
Wasnyde Roure (PT)
Wilson Lima(PSD)
Gim (PMDB)

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas da
24a Sessão Ordinária e das 42a, 43a, 44a, 45a, 46a, 47a e 48a
Sessões Extraordinárias.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 652, de 2001, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 169, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 170, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 171, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 172, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 182 de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 183, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 184, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 185, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 186, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 187, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.693/2002.
- Mensagem n° 188, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.694/2002.
- Mensagem n° 189, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.695/2002.
- Mensagem n° 190, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.696/2002.
- Mensagem n° 191, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.697/2002.
- Mensagem n° 192, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n° 1.698/2002.
- Mensagem n° 193, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 194, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 197, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.938/2002.
- Mensagem rt° 198, de 2002, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 199, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.917/2002.
- Mensagem n° 200, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.934/2002.
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- Mensagem n° 201, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lein°2.935/2002.
- Mensagem n° 202, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
queencaminha o Projeto de Lei Complementar n°1.692/2002.
- Mensagem n°203, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
queencaminha o Projeto de Lei n°2.936/2002.
- Mensagem n°204, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
queencaminha o Projeto de Lei n°2.937/2002.

MENSAGEM
N* 652 /OI -GAG Brasília, 19 de dezembro de3<nil.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74, combinado com oartigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
S) Federal, e conforme dispõe oartigo 178, §2», do Rebento Interno
£S Excelsa Casa, sancionei oProjeto de Lei n.'2.257,01 ,que "Altera . Le,
„• 7431, de 17 de dezembro de 1985», o qual se converteu na Lei n
2829 de 26 de novembro de 2001, publicada no DODF_n n227 de
28 de novembro de 2001 erepublicada no DODF n° 240, de 18 de
dezembro de 2001. Republicado rc KW Nv 240 de 18 de dezembro de 2002.

Aproveito o ensejo para reiterar aVossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

JOAQUIM DOMINGOS RÒRIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN* 2.H29 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001.C)
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera • Lei»"7.4J1, de 17dt dezembro de 19SS.

o rOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARALEG^WA DÒ DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
M°ftH y, inciso III. d. Lei n" 7.431. de 17 de dezembro de 1985, fica alterado na forma
seguinte:

-ffl'.3*3%'(u*'p '̂'ce^ dt "P0"* ou «"^ •?"• com0 pm
cmionetes de usomislo eveículos utilitários de fabricação nacional ou estrangeira.
ruTrTkm acrescentados os seguintes incisos VI, Vil c§I- ao art. 4-, remunerando-se oanud
parágrafo único para §2°:

"VI-os veículos ciuMdosaotransrine pública depessoas, comprovadamente registrados na
categoria de aluguel (táxis), quando pertencentes aprofissional autônomos ou cooperaUvas de
^í^veiculos com adaptações especiais par. uso exclusivo de paraplégicos ou de pe»o»
portador» d. deficiência nica, incapazes de utiliza modelos comuns, asam «agido por taudo
dedico expedido pelo DETRAN-DF, admilindo-se como adaptaçlo espeoal ocambio automático
ou hidramltico e a direção hidráulica. . „„-,„
-SI-0 beneficio previsto nos incisos VI eVII limita-se aum veiculo por propnetino, exceto
quando se tratar de cooperativas de motoristas na hipótese:6o maso VI. ..
aTt Fie» estabelecido oprazo de 120 (cento evim.) dias contados da pubhc*.o desu Le,
Suplementar p«orequerimento do parcel^nento. em ate doze vezes, dos tributos devido, t
vencidos a paruVde 31 de dezembro de 1995, pelos adquirente. de nove» de empresai de
^ru%o civüe incorporados falidas, de que trata oart. Td. Le, Complementar «• 343, de 3
l^Fict^vogados oan. T, | «•. eo«i 3», inciso IV, ambos d. Lei n« 7.431, de .7 de
dezembro de 1985.
An.5°Esta Lei entra emvigor na data desua publicação.
Art 4°Revogam-se as disposições emcontrario

Brasília, 26 de novembro de2001
113* da República e 42* deBrasília

5MINGOSROWZ

,.)Rq»«i»srp-«3Sn^i«-»»H*.a»id. cldf.- putto^fcDODf .•ma.is/iwooi

(Autoria áí Projeto: Poder Executivo)

iLd •' 7.431,de 17 de dezembro de I«5.

A Câmara Leaislaúvs*>Dislrilo Federal

a alterado na forma seguinte:Art. 1* Oart. 3*, inciso LU, da Lá n* 7.43/, de 17 de dezembro de 1985,
-Art. 3
-lll - 3» (trêsporca») para a
veículos utilitáriosde fabricação n
Art. T Bcam atireecenindris os s

-VI - os veiculo»destinados
(lixa), quandopertencentes a
"VII - oc veículoi com adi
rkficiíncu Bsica, incapazesde
DF,atünilindo-ie comoadaptaç
"8 1*O benefício previsto aos
coopenirvas demoioriaiu naL
An. 3* Fíca estabelecido o pi

requerimento doparcelamento, ematé
adquirentes deimóveis de —— *•-
343,de 3 de janeirode

Art. 4* Ficai

Art. 5'Esta
Art. 4

inclusive deesporte oucorrida, bemcomopara camionetas deusomaioc
uu estrangeira.*'
iaásosVI, Vil e f )" aoart. 4",remunerando-ae o atual parágrafo único

público depessoas, comprovadamenie registrados nscalegoria dealuguel
-, autônomos ou cooperativas de motoristas;

para uso exclusivo de paraplégicos oude pessoas portadoras <*e
™» comuns, assim exigido por laudo ntedkoexpedido pelo DETRAN-

cm 0 cambioautomático ouhidrarnitico e a direção hidráulica.
VI e Vil limita-se a um veiculopor proprietário, excetoquandoae tratar de
j inciso VL"

* ,-J (cento evinte) dias contados da ramlicaçao desta Lei Cnoptemeatar para o
vezes, dos tributos devidos evencidos apartir de31 dedezembro de1995, paios

dvü eincorporadoras falidas, dequetrata o art. V da LeiConu^ementar a"

'r, 14*.eoart3*, inciso IV,i
' na data de sua publicação,

em contraria

n da Lei n*7.431, de 17 de dezembro de 1985.

'V
/ •

MENSAGEM
N" 169 /2002/GAG

Brasília, IJ de dezembrode 2001

Depuudo GImKrGEIXO
Prcsidinle

Brasília, 20 deMarço de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus

ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos dos arts. 74, § Io, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei «' 2797/2002, que "Declara de
Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE
SAMAMBAIA", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a iniciativa do legislador, o projeto em tela,

no que respeita aos seus aspectos jurídicos, afigura-se inconstitucional, porquanto se ocupa
de matéria relativa ao funcionamento da administração pública distrital, revelando, por isso
mesmo, violação ao princípio constitucional da separação e independência dos poderes,
consagrado no artigo T, da Carta Política em vigor, bem assim no artigo 53, caput, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, que assim preceitua, verbis:

"Ari. 53— São poderes do Distrito Federal, independentes e

harmônicosentre si,o Executivo e o Legislativo"

Nessa Trilha, forçoso reconhecer que cada um dos poderes é

livre e autônomo para o desempenho de suas missões constitucionais, ressalvadas, apenas,

as interferênciasrecíprocas expressamente autorizadas no texto maior, e que, em verdade,

cristalizam-se no chamado sistema de freios e contrapesos, destinado a impedir os

desmandos e arbítrios em prejuízo dos governados

Da mesma forma, tem-se ainda que a proposição se ocupa de
matéria relativa ao funcionamento da superior administração do Distrito Federal, cuja
competência é privativa do Chefe do Poder Executivo Local, a teor do que preconiza,
expressamente, o artigo 100, inciso IV, também da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
assim expressa:

"Art. 100—Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

IV—exercer, com auxilio dos Secretários de Governo, a
direção superior da administraçãodo Distrito Federal."
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Todavia, os desmembramentos do pleito não se esgotam com
as inconstitucionalidades acima apontadas. É que a"declaração de utilidade pública" é
tema já disciplinado pela Lei n* 1617, de 18 de agosto de 1997, que, em seu artigo 1°,
enumera os requisitos a serem atendidos pela entidade ou sociedade postulante ao
beneficio, a saber: l)estar em funcionamento há mais de três anos; 2)estar registrada ou
credenciada nos órgãos competentes; 3)aplicar integralmente no pais osseus recursos, para
manutenção dos objetivos institucionais; e 4)não distribuir qualquer parcela de seu
patrimônio oudesuas rendas atítulo delucro ou participação noresultado

De suavez, o procedimento administrativo para concessão do
titulo de utilidade pública éregulado pelo Decreto n" 19 004, de 22 de janeiro de 1988, que,
igualmente, estáem plenovigor,e assimpreceitua:

" art. 1* Serão declaradas de utilidade pública do Distrito
Federal, mediante decreto doGovernador doDistrito Federal,
As entidades descritas no art. 1",da Lei n° 1 617/97:

§1° Para a concessão da declaração de utilidade pública no
Distrito Federal, consideram-se entidades filantrópicas
aquelas com fins educacionais, culturais, de assistência social
ou de saúdeque atendam de forma predominante ao interesse
público, semfins lucrativos e em caráter total ou parcialmente
gratuito.

Portanto, uma vez preenchidos os requisitos e condições
elencados nos respectivos diplomas legais, o decreto que concede o beneficio é ato próprio
;ue se exaure na esfera de competência do Governador do Distrito Federal, sendo
absolutamente desnecessária qualquer autorização legislativa aesserespeito

Em suma, cuida-se de proposição que não apenas viola os
dispositivos e princípios constitucionais, mas, também, trata de tema que já se acha
suficientemente disciplinado na Lein° 1617/97, regulamentada pelo Decreto n°19.004/98,
sendototalmente despicienda qualquernormalização supletiva.

Logo, comunico a Vossa Excelência o veto total ao Projeto
de Lei n' 2797/2002, com fulcro nosarts. 53e 100, inciso IV, ambos daLei Orgânica do
Distrito Federal, pugnando pela manutenção doVETO por essa egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

I DOMINGOS-ítOlÜZ
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO

DD Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal

NEJT*

(Auto, do Projeto:DeputadosJosé Lopese ValterEduardode Sousa)

Declara de uusUade Panaca a Aasodacao «os Deficientes Fasicas «V
.Norte.

A Ornara Legislativa ik, Federal decreta:

An. 1*É considerada de utilidade pública a Associação dos DefiaenlesFísicos de Samambaia Norte CNPJ r
O4.055.749«O01-°7.

An. 2*A Secretaria de Açio Social devera incluí-la no seucadastro dasentidades filantrópicas e sociais,paralias de
apoio técnico c fim

An. 3' Eau Leientracm vigornadatade suapublicação.
An. 4* Ficam revogada as disposições cm ccarrario.

Brasília, C& demasco de2002

MENSAGEM

N° 170 /2002/GAG

Deputado GIM AApELLO
Presidente/

GIMAffCtnJJ
ímáaaJ

/

Brasília, 20 de Março de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me aVossa Excelência easeus ilustres pares, para
comunicar que, nos termos do art. 74, § Io, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
vetei o Projeto de Lei Complementar n" 1551/2002, que "Desafeta e autoriza ai
doaçio com encargo da área que especifica e dá outras providências", pelos
seguintes

MOTIVOS DE VETO

Em que pese a elevada motivação do legislador distrital,
8matéria veiculada pelo projeto de lei complementar não merece prosperar, vezque
apresenta diversos defeitos de índole constitucional, conforme demonstrado aseguir.

Inicialmente, cabe salientar que referida proposição, por
serexemplo dosdenominados projetos autorizativos, ofende, diretamente, o art. 11
da Lei Complementar do Distrito Federal n° 13/96, que veda o uso de semelhante
fórmula, pelo Legislativo, parasuprira iniciativa de outro Poder.

Na hipótese, indiscutível é a competência do Executivo
para decidir sobre a matéria veiculada no projeto de lei - a doação de bem imóvel de
propriedade do Distrito Federal.

De fato, em conformidade com o art.52 da LODF, "cabe
ao Poder Executivo a administração dos bens do Distrito Federal, ressalvado à
Câmara Legislativa administrar aqueles utilizados em seus serviços e sob sua
guarda". ^

Assim, compete ao Executivo, PRIVATIVAMENTE, no
exercício da função administrar que lhe confere a Constituição, decidir, de acordo
comcritérios de conveniência e oportunidade, sobre a designação e a alienação de
bens do domínio público, sem esquecer, é claro, as normas e princípios da legislação
aplicável, em especial os princípios da legalidade, da supremacia do interesse
público e da impessoalidade.

Com efeito, conforme salientado constantemente pelo
órgão de assessoria jurídica deste ente federado, a alienação de bens públicos, em
qualquer de suas modalidades, obedece a exigências legais quevisam a preservação
do interesse público, do qual o Estado é guardião, intérprete e realizador. Essas
formalidades dão transparência ao ato de disposição do bem, prevenindo a sua
colocação no comércio jurídico em condições lesivas ao interesse coletivo. Isso
acontece em decorrência do princípio da indisponibilidade do interesse público,
segundo o qual os interesses qualificados como próprios da coletividade nâo se
encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. Ouseja, o
próprio órgão administrativo queos representa não tem disponibilidade sobre eles,
no sentido de que lhe incumbe apenas preservá-los - o quetambém é um dever - na
estrita conformidade do que dispuser a lei.

Por isso, as pessoas administrativas que representam o
Poder Executivo não têm livre disponibilidade sobreos bens do patrimônio público
confiados à suaguarda, só podendoaliená-los na forma e nos casos previstos em lei,
condicionado sempre à existência de interesse público fundamentado, a ser
proclamado pelo Executivo, a quem cabe, como administrador desses bens, avaliar
as hipóteses suscetíveis de serem assim declaradas

Diga-se, a propósito, que a Lei Orgânica do Distrito
Federal diz, no seu art 47, que "os bens do Distrito Federal declarados inservíveis
em processo regular poderão ser alienados, mediante licitação, cabendo doação
somente nos casos que a lei especificar". E, no art. 51, que "os bens do Distrito
Federal destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, respeitadas as normasde
proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural, arquitetônico e
paisagístico,e garantidoo interesse social."

Também extremamente importantes são as disposições
do art. 51 e §§, da mesma Lei, onde se lê, verbis:

"Art. 51.

§ 1° Os bens públicos tomar-se-ão indisponíveis ou
disponíveis por meto de afetação ou desafetação,
respectivamente, nos termos da lei.

§ 2° A desafetação, por lei especifica, só será admitida
em caso de comprovado interesse público, após ampla
audiência à população interessada.

§ 3° O Distrito Federal utilizará seus bens dominiais
como instrumento para a realização de políticas de
ocupação ordenada do território. "
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Vê-se, pois, que a alienação de bens públicos deve
obedecer além dos parâmetros previstos na legislação urbanística, a preceitos e
princípios de direito que visam proteger o interesse público de preservação e de
utilização do bem de acordo com uma finalidade de interesse geral, cabendo ao
administrador interpretá-lo e realizá-lo, em defesa dacoletividade que representa.

Nesse sentido, a proposição examinada é flagrantemente
inconstitucional e lesiva ao interesse público, eis que expressa a desafetação e
alienação de bem público sem observância dos parâmetros previstos na nossa Lei
Orgânica ena legislação em vigor, não sendo demais lembrar que 1) adesafetação
prévia érequisito indispensável para acolocação do bem no comércio jurídico; 2) a
desafetação por lei específica de iniciativa do Executivo, só será admitida em caso
de comprovado interesse público, a ser declarado, igualmente, pelo Executivo,
Íó^la audiência àpopulação interessada, 3) ACONSULTA POPULAR
DEVE OCORRER PREVIAMENTE AO ATO DE DESAFETAÇÃO, e 4) mesmo
após desafetados, os bens públicos devem ser alienados mediante procedimento
hcitatório (LODF, arts. 26 e 49), ressalvados os casos expressamente previstos na
lei sendo indevida, na hipótese, a invocação do disposto no art. 17, § 4o, da Lei
Federal n° 8666/93, na medida em que, repita-se, não há demonstração inequívoca
da existência de "interesse público devidamente justificado" de sorte a
fundamentar a pretendida dispensa de licitação.

Em suma, as disposições deste projeto de lei, originado
do órgão legislativo, ao "autorizarem" ao Executivo adoação de área de propriedade
do Distrito Federal, diretamente a entidade determinada, expressam comando que,
além de desnecessário einjurídico ante avedação do art. 11 da Lei Complementar n
13/96 eoprincípio da separação dos Poderes (Constituição Federal, art. 2; LODF,
art 53 capui) contraria as normas eprincípios constitucionais elegais aplicáveis a
desafetação ealienação de bens públicos eàdisciplina do uso do solo urbano. r

Logo comunico a Vossa Excelência o VETO total ao
Projeto de Lei Complementar n* 1551/2002, com fulcro nos arts. 26, 49, 51 52 e
53\ caput, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando por sua manutenção
por essa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares meus protestos de respeito econsideração.

À Sua Excelência o Senho'
Deputado GIM ARGLÍ.L'
DD Presidenteda Câm*-.-
NESTA

a ík- DMnr- Federa)

(Autordo Projeto:Deputado Distrital JoséSantos)

S 2' A áreaora desafetada
educacional c assistência social.

An. 2* fica o Distrito Federal,
comencargos, a áreaobjetodo

Parágrafo único- A doaçioa
111, da Lein' 2.688,de 12de U
8.666, de 1993.

Art 3* Como contrapanH

necessárias parao atendimento a
§ T É de 02 (dois)a

cumprimento dos encargos
i 2* O donatário

fifrta * autoriza a doaçio com encargo* da área que especifica.

A Clmar»Legislativa do DistritoFederaldecreta:

mu s. Fica desafetada de suadesiinacib original a ire» pública de usocomum do povo. localizada na CL 109,
dcimminadj área n'03, de acordo com aplanta /era! da CODEPLAN (mapa anexo) medindo 3.083,89 m3 (ire* mil eoitenta e
xtH vírgula oitenta enove metros qu^ndot). nAegiio AdnunisUaüva doCnizeiro-RA XI.

B]•Adetiieuçâo deque trali este artigo fica condicionada ãrealização deaudiência pública, naforma doart 51da
LeiOrgânica doDistrito Federal. /

*^r. *—>—-• '- constituir unidade imobiliáriadestinada ao uso institucional atividade culto.

intermédio doórgáocomnpciente desuaAdministração Pública, autorizado a doar,
-riorkIgrejaBatista ÁguaViva.CNPJ 03.853.428/0001-75.

peloinstrumento jurídico adequado, nostermos doart 1"c art 2a,incisos 1,IIc
2001, dispensada a licitaçio nos termos daparte final doart.17,{ 4', da Lein*

t feita

doaçioefetivada na forma desta LeiComplementar, o donatário adotará as medidas
irescarentes e idosoMlravés de atividadesocupacionais.

is da assinatura do instrumentode doação, o prazo para que o donatário inicie o

cmprojeto a serapresentado aoótgao competente daAdministração Publicc, quefará
nane integrante do instrumenio/íle doaçio. como seráo desenvolvidas asatividades de que trata ocapuL

Art4"Odonatário fica obrigado acumprir osencargos deque trata oartigo anterior pelo prazo mínimo de05(cinco)
anos.

Parágrafoúnico.
assumidos,passando a f
vigentes.

Art 5*O descumjf
reversãodo bem ao patrin

Parágrafo único.l
Art. 6' Esta Lei r

An 7* R.vogi

o decurso doprazo previsio neste artigo, fica o donatário desobrigado dos encargos por ele
/mencionada no art. 1" destt Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelasnormas

imento das condições impostas por esta Lei Complementai ou pelo instrumento dedoaçio enseja a
Dislrilo Federal, sendo resguardado aodonatário o amplo direto dedefesa,
dareversão deque trata ocaput, oPoder Executivo indenizará asbenfeitorias realizadas.

ipleWntarentraemvigornadatadesuapublicação.

ieasdisposições emcontrário.

B'tjnia, 0? demarço de2002

iíA
DeputadoGIM

Presidenti

MENSAGEM
N" 171 /2002/GAG

Brasília, 20 de Março de2j>02

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus

ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos dos arts. 74, § 1°, da Lei
Orgânica do Distrito Federa], vetei o Projeto de Lei n* 2764/2002, que "Declara de
Utilidade Pública a igreja Evangélica Pentecoslal Missionária", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a iniciativa do legislador, o projeto em tela,

no que respeita aos seus aspectos jurídicos, afigura-se inconstitucional, porquanto seocupa
de matéria relativa ao funcionamento da administração pública distrital, revelando, porisso

mesmo, violação ao princípio constitucional da separação e independência dos poderes,
consagrado no artigo 2°, da Carta Política em vigor, bem assim no artigo 53, caput, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, que assim preceitua, verbis:

"Ari. 53— São poderesdo DistritoFederal, independentes e

harmônicosentre si, o Executivoe o Legislativo^ „ , .

Nessa Trilha, forçoso reconhecer que cada um dos poderes é

livree autônomo parao desempenho de suas missões constitucionais, ressalvadas, apenas,

as interferências recíprocasexpressamente autorizadas no texto maior,e que, em verdade,

cristalizam-se no chamado sistema de freios e contrapesos, destinado a impedir os

desmandos e arbítrios em prejuízo dos governados

Da mesma forma, tem-se ainda que a proposição se ocupa de
matéria relativa ao funcionamento da superior administração do Distrito Federal, cuja
competência é privativa do Chefe do Poder Executivo Local, a teor do que preconiza,
expressamente, o artigo 100, inciso IV, também da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
assim expressa:

"Art. 100—Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

IV—exercer, com auxílio dos Secretários de Governo, a
direçãosuperiorda administração do DistritoFederal."

Todavia, os desmembramentos do pleito nio se esgotam com
as inconstitucionalidades acima apontadas. É quea "declaração de utilidade pública" é
tema já disciplinado pela Lei n° 1617, de 18de agosto de 1997, que, em seu artigo T,
enumera os requisitos a serem atendidos pela entidade ou sociedade postulante ao
beneficio, a saber: l)estar em funcionamento há mais de três anos; 2)estar registrada ou
credenciada nos órgãoscompetentes, 3)aplicarintegralmente no pais os seus recursos, para
manutenção dos objetivos institucionais, e 4)nâo distribuir qualquer parcela de seu
patrimônio oudesuas rendas a título delucro ouparticipação no resultado

De sua vez, o procedimento administrativo para concessão do
título deutilidade pública é regulado peloDecreto n°19004,de 22 dejaneirode 1988, que,
igualmente, estáem pleno vigor, e assim preceitua:

" art P Serão declaradas de utilidade pública do Distrito
Federal, mediante decreto do Governador do Distrito Federal,
As entidades descritas no art 1°, da Lei n° 1 617/97:

§1° Para a concessão da declaração de utilidade pública no
Distrito Federal, consideram-se entidades filantrópicas
aquelas com fins educacionais, culturais, de assistênciasocial
ou de saúde que atendam de forma predominante ao interesse
público,sem fins lucrativose em caráter totalou parcialmente
gratuito.

Portanto, uma vez preenchidos os requisitos e condições
elencados nosrespectivos diplomas legais, o decretoqueconcedeo beneficio é ato próprio
que se exaure na esfera de competência do Governador do Distrito Federal, sendo
absolutamente desnecessária qualquer autorização legislativaa esse respeito. ^,—-—t-
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Em suma, cuida-se de proposição que não apenas viola os
dispositivos e princípios constitucionais, mas, também, trata de tema que já se acha
suficientemente disciplinado na Lei n° 1617/97, regulamentada pelo Decreto n* 19.004/98
sendo totalmente despicienda qualquer normalização supletiva. '

Logo, comunico aVossa Excelência o velo total ao Projeto
de Lei d' 2764/2002, com fulcro nos arts 53 e 100, inciso IV, ambos da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, asexpressões domeuapreço e consideração

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO

DD Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal

Projeto:DcpuladoDistritalNijedZakhoor)

Dadas» ae UliUdade Pabaka a Igreja Evangélica Pealeeaelal
Mssóoairia.

A Câmara Legislativa do Dislrilo Fcdersl decreta:

Art. T Édeclarada de utilidabe pública aIgreja Evangélica Pentecosul Missionária, entidade de natureza religiosa,
educacional e bencTicciitc, sem fins lur ativos, fundada em13dejunho de1985, com sede emTaguatinga.

Art. 2" Esta Lei entra em vige' na data de m
An. 3* Revogam-ac as dispôs pies em contrario.

Brasília, GSdemarço de2002

MENSAGEM

/2002-GAG Brasília, 20 de Março de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, com o escopo de comunicar que, nos termos do art. 74, § 1", da Lei
Orgânicado Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei d*2746/2002, que "Altera a Lei n*
1.171, de 24 de julho de 1996, que 'Dispõe sobre o alvará de funcionamento para
estabelecimeDlos comerciais, industriais e institucionais e dá outras providências* ",
pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, afigura-se inconstitucional,
porquanto se ocupa de matéria relativa aopoderde políciaestalai, cujaatuação normativa
se concretiza, PRIVATIVAMENTE, pela iniciativa legislativa do Chefe do Poder
Executivo loca], conforme reiteradajurisprudência pátria.

De fato, o poder de policia, como de resto todos os outros
poderes administrativos, é inerente ás respectivas administrações públicas dos entes
federados,que o farão atuarnas áreasde sua competência materiale legislativa, razão por
qué seu exercício fica condicionadoao juizo discricionário e á iniciativa das autoridades
competentes.

Dessa forma, cumpre notar que o exercício do poder de
polícia, nesta unidade federada, é matéria que compete somente ao Governador, posto
estara seu cargo o exercício da "...direção superiorda administração do DistritoFederal",
conforme preceitua o art. 100, inciso IV, da Lei Orgânica do Distrito FrriVml ^

Destarte, forçoso destacar que nio pode o Poder Legislativo
editar lei, cuja iniciativa tenha sido de ia» dos seus membros, e que substitua o juízo
discricionário retromencionado, sob pena de promover ingerência em atividade
administrativa de competência do Executivo, com violação ao principio da separação e
independência dos poderes, previsto no art. 53, caput, também da Lei Orgânica

Ressalte-se, ainda, que tais leis devem ser de iniciativa do
Governador também porque importam cm interferência nas atribuições cometidas a
órgãos e entidades da administração pública, violando o disposto no art 71 8 1° IV da
LODF. ' ' '

Emrazão do poder de policia é queestáo Estado autorizado a
promover interferência no uso egozo da propriedade privada, determinando providências
(dentre outras) que visem melhorar as condições de segurança da população. Logo, a
proposição padece de inconstitucionalidade residente em sua iniciativa, eis que promove
interferência no exercício do poder de policia estatal, oqual, repita-se, se concretiza pela
atuação normativa do chefe do Poder Executivo local.

Ainda a respeito, calha notar que a jurisprudência de nossos
colendos Tribunais é uníssona no sentido de que "...no Estado Democrático de Direito,
caro é o principio da separação dos poderes estatais, motivo pelo qual não se há dê
admitir ingerência do Legislativo em atividade francamente administrativa do Executivo,
qual seja a de exercer a policia da construção urbana e examinar e regular o
funcionamento das atividades comerciais...".

Ante asrazões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
n' 2746/2002, com fulcro nos arts. 53, caput e § Io, c 71, § 1°, IV, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
paresas expressõesdo meu apreçoe consideração.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO
DD Presidente da CâmaraLegislaliva do Distrito Federal
MESTA

X

(Autor do Projeto: Deputado DistritalJosí Santos)

Alteraa Lei •* 1.171 de 24 de julho de 1996, qae -dbpóe sobreo
alvnrá de faaeioaaaseBlo para eslabelecimealos comerdaie,
industria» c ünstiliiciotsBis''.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Ari. 1'Oai a Lei n° 1.171/96 passs a vigorar com a segi

"ArL 2* Pata o licenciamento de atividades cconòmic
representantes legam, devem requerei o Alvará/
drciMcriçfcj.

$J*C*bc àAdministração Regional dai tAência da tegislaçáo específica da aüvidadc que pretendam
exercer, cspeculmenu as relacionadas com zoneaoienio, saúde, me» ambiente, segurança pública e do
iraMho, ramo de atividade, regularidade da edificação, numeração predial, nada comi expedido pela
fwcahraçao e niuaçao doponto. /

| 2* A Administração Regional expedir* o Alvará de Funcionamento • Uiulo preario conforme
pwino noan.6*. /

i 3" OAlvart de Funcionainciito será requerido cm formulário próprio, acompinhado de:
I - documento coanpforjntório de ulifizaçao regular do imóvel onde te situa o estabelecimento.

constituído por registro de propriedade emCartório de Registro de Imóveis ou documento referente a'
arrendainenlo, usufruto, comodato, pranessa « compra e venda, contrato delocação ousubktcaçio, ouainda
declaração deocupação fornecida porórgão público, conforme dispuser o regulamento;

II • comprovante de registro daempresa ns JuntaComercial do DistritoFederal;
III- comprovante doexercício legal Ua •tividade profissional e de inscrição prévia noCadastro Fiscal

de Distrito Federal, em se iraiando de profissional autônomoestabelecido;
IV - comprovtait de protocolo ou/de registro ns Secretaria de Agricultura, no caso de atividades

relacionadas com abate, industríalizacio etransporte de produtos de origem mimai ou com produção de mudas
c comercialização desementes c mudas; í

V-declaração da pessoa física ou do representante da pessoa jurídica, segundo modelo fornecido pela
Administração Regional, com assinatura reconhecida cm Cartório ou aposta na presença do servidor público
competente, dando ciência do conbecimentcjdas exigências discriminadas neste artigo;

VI- comprovante depagamento dátos devida, naforma prevista nesuLei.'
An. T Oart.6*paaaa a vigorar coma seguinte n

"AH. 6*OAlvará deFuncionamento seri cincedido a lilutoprecário":
I- imediatamente, quando na enlada do requerimento na Administração Regional, pelo prazo de

•ementa dias medranic aapresentação dademmeniaçao prevista noan.2*.
II- K forem desatendidaa pnrcialn emeasexigências previstas noan.T.
U* A Administração Regional de crirealizar asdiligencias dentro ooprazo previsto noinciso 1.
t V A Administração Regional \ orrognrá o prazo do Alvará de Funcionamento de que trata este

artigo se:

a)não concluir aidiligencias atribi dasconforme regulamento;
^ b)nas diligências forem constatada irregularidades passivos de prorrogação conforme regulamento
1 'r »3' A AdminUtraçio Regkmal nãoconcederá o Alvará de Funcionamento se:

,> ^ a) não forem cumpridas as diligências que lhe forem atribuídas, conforme regulamento sendo
, •^i prorrogado o prazo por mais sessenta dias. 1
'" h*íuttm constatadas inegularidadesliáo passíveis de prorrogação, quando das diligencias.

{ 4o Pudera ser expedido Alvarál de Funcionamento a título precário cm áreas residenciais,
«nado aanuência da vizinhança, ao [porte da atividade preiendida e às restrições acia, conforme

definição em regulamento, que resguardará .ainda aexigência de uue aatividade econômica seja complementar
aousodefinido para o local / ^

condicionado i

- -_oparao local
f 5* Nas habitaçóci coletivas. s/conc<

do respectivo condomínio, manifestada km i
condomínio, á expressa autorização (do.
regulamento

í 6*O Alvará de Funcionamento previsto
anvidade do estabelecimento,caso haja teclar
constatada pelosórgãoscompetentes.

i redação:

, as pessoas fisicasou jurídicas, porintermédiode seus
Funcionamento na Administração Regional da

de Alvaráde Funcionamento sujeita-se tambémà anuência
união realizadaespecialmente paraeste fim ou, incxisiindo

i unidades imobiliárias, conforme definição em

i | 2* e 3* deste artigo poderá ser revogado e encerrada a
.^fundamentada dos transtornos causados aos vizinhos.

CA
A
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§T Poderá ser capedido Alvará de Funcionamento atítulo precário para estabelecimentos insulados
emáreas rurais, não induiindo este nio aoreconnecimento de posse oude titularidade de domínio, nem
produzindo compromisso oupresunção deregularidade.

i 8* Odisposto neste artigo fica condicionado aoeaarne deconveniência eoportunidade por pane das
Administrações Regionais e dos demais órgãos interessados noprocesso, deacordo com o quedispuser o
regulamento."

ArL3' Esta Lei entra emvigornadata desuapublicação.
Art. 4*Ficam revogadas ss disposições emcontrario.

Brasília, 05"demarço de2002

MENSAGEM

N° 187 /2002-GAG Brasília, 26 de Março de 20O2

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art. 74, § Io, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, velei o Projeto de Lei n" 2753/2002, que "Cria nas
Escolas Públicas do Distrito Federal o Departamento de Informática, e dá outras
providências", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta cm
questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não merece prosperar, porquanto que
esbarra em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre maténas
cuja inicialiva legislativa somente compele ao chefe do Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, inspirada no
an. 2o da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71, § Io, inciso IV, verbis:

"An. 71.

§1" Compele privativamente ao Governador do Dislrilo
Federala inicialivadas leis que disponham sobre:

IV- criação, eslruluraçào, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, júsão e atribuições das Secretarias de
Governa, órgãus e entidades da administração pública: (...) "

Na forma emquea proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, pois o projeto, originado doLegislativo, cria atribuições para
os órgãos do Executivo competentes para tratar das questões relativas á educação,
interferindo, pois, nas atribuições cometidas i respectiva Pasta e, ainda, afrontando, o
principio da separação eindependência dos Poderes, que aLei Orgânica expressa em seu
art. 53, caput, nosseguintes termos, ipsis litteris:

"Ari. 53. São Poderes du Distrito Federal, independentes e
harmônicos entre si, o Executivo e o Legislativo. "

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo da nossa Lei Orgânica (art 71, § Io), sob a alegação
de vicio formal insuperável. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se
firmado no sentido de declarar a inconstirucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de
iniciativa do Executivo.

Registre-se, ademais, que não há comprovação de que os
gastos decorrentes da implementação das medidas expressas na proposta legislativa -
relacionadas á criação do parque cogitado - tenham sido previstos na lei orçamentária
anual, oque configura afronta ao art. 151,1, da LODF, que veda o inicio de programas ou
projetos não incluídos na lei orçamentária anual.

Ante as razoes acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
d' 2753/2002, com fulcro no an. 53, caput, 71, § Io, IV e 151, 1, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares as expressões do meu apreço e consideração.

"ÍOAOÍJIM DOMINGOS RÍJR1Z
Governador do Distrito FederalGovt

A SuaExcelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
DD Presidente da Câmara Legislativa do Dislrilo Federal
NESTA

(Autor do Projeto:DeputadoDistritalllton Mendes)

r

/
A Câmara Legislativa do DistritoFederal decreta:

An. 1" FicacriadonasEscolasPúblicas do Distrito Federal o Depanamento de Informática.
Art.2*A esiruiune o fuiKibnamenio do Departamento deverão estaiem consootncia comos critérios eatttekcidos

iaestruturaadministrativa das escolas.
Parágrafo único. Asaulas ierao ministradas emhorários distintos dos horário* de aula ecom cmiasfto decertificado

oealunos queobtiverem 90% (nov mia por cento) defreqüenria.
L3*O PoderExecutivopoder* criarcargos, funçõese empregos indispensáveis ao runcioftameato da estrutura do

Cria aas Encenas PáMicas ato Denuito Federal a Lftrawrtaaneatt oe

Departamento de Informática.

An. 4' EsU Lei entra em' gor na data de sua publicação.
An. S* Revogam-se as disp »içdcs em contrario.

Brasília, U5 de tnaiço de 2002

/2002-GAG

SL-

Deputndo GIM ARCELLO
Presidente/

Brasília^ de KlrÇO de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do an. 74, § 1", da Lei
Orgânica do Distrito Federal, vetei oProjeto de Lei Complementar •' 1518/2001, que
"Cria o Parque de Uso Múltiplo do Morro do Careca, na Região administrativa do
Lago Norte - RA XVIII, edá outras providências", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão no que respeita aos seus aspectos jurídicos, nâo merece prosperar, uma vez que
esbarra em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre maténa
cuja iniciativa legislativa somente compete ao Chefe do Poder Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, inspirada no
an. 2°, da Constituição Federal, assim dispõe em seu an 71, § Io, inciso IV, verbis:

"Ari. 71.

§1" Compete, privativamente, ao Governador do Disirno
Federal.a inicialiva dasleisque disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão eatribuições das Secretarias de
Governo, órgãos e entidades da administração pública: (...) "

Na forma emquea proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, poiso projeto, onginado do Legislativo, cria atribuições para
osórgãos do Executivo competentes para tratar das questões relativas ao meio ambiente,
afrontando, pot isso, principio da separação e independência dos Poderes, que a Lei
Orgânica expressa emseu an. 53, caput, nos seguintes termos:

"Ari. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicosentresi, o Executivoe o Legislativo."

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo como aludido dispositivo de nossa Lei Orgânica (an. 71, § 1°), sob a alegação
de vicio formal insuperável. E, também, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem-se firmado no sentido de declarar a mconstitucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, emespecial quanto a reserva de
iniciativa do Executivo.

Registre-se, ademais, que não há comprovação de que os
gastos decorrentes da implementação das medidas expressas na proposta em tela
relacionadas â criaçio do parque cogiudo - tenham sido previstos na lei orçamentária
anual, oque configura afronta ao an. 151,1, da LODF, que veda o início de programas ou
projetos não incluídos na lei orçamentária anual.

Ame as razões acima, cumunko que velei o Projeto de Lei
Complementar n" 1518/2001, com fulcro no art. 53, caput, 71, § 1°, IV e 151,1, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia
Casa.
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
paresas expressõesdo meu apreçoe consideração.

<jWdDOMINGOS^
overnador do Distritavr edeí-al

Ã Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
OD Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autor do Projeto: Deputado Distrital das»Floresta)

Cria a F»rape de Uaa MáMpk da Marra d. Careca, a. Reg*.
Adaniaistralivada Lage Nacer- RA XVU1.

ACansara Legislativa do Disuíio Federal decreta

IUt>loAiÍBinistmtmdoUgoNoni-RAXVlll. *~wr
An 7* D Prwtear FianiiruJ _i_

deMansões do LagoNorte, na

tmau, * M<"«"•) <"•*. drf-ir. apoligc™! do Parou, de uue trata «ta Ui

-d^i^x^l£í^T,• *•"-*""*^^^"-«*l,o»«pa^ci^ d.
Art. 3"Esta Ui Complcnie ,u,enUl en vij|0|. M^ ^ MM ^^^^^
An. 4*Rcvogam-ae as diap«içoescm contrario.
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Brasília, tf» de iparço de 2002

.1
Deputado GIMARGELLO

Presidente

Brasília,26 deMarço

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do an. 74, § Io, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n' 203/1999, que "Tornai
obrigatória a publicação pelo DETRAN-DF, das pontuações decorrentes de
aplicação de multas incidentes sobre Carteiras de Habilitação", pelosseguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, noquerespeita aosseusaspectos jurídicos, nãomerece prosperar, eisqueesbarra
em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre matérias cuja
iniciativalegislativa somente compele ao chefe do Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, inspirada no
art 2° da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71, § 1°,inciso IV, verbis:

"Art. 71.

§1" Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuiçõesdas Secretarias de
Governo, órgãos e entidades da administração pública: (...)"

Na forma cm quea proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, pois o projeto, originário do Legislativo local, interfere nas
atribuições do órgãoexecutivo de trânsito do Distrito Federal (DETRAN), imiscutndo-se
em procedimentos técnicos que só a este competem. Ao adentrar, portanto, nas
ccfflipetências próprias do Poder Executivo, a proposição agride, alémdo mais, o princípio
da separação e independência dos Poderes, que a Lei Orgânica expressa em seu art 53,
caput, nos seguintes termos:

"Art. 53. São Poderesdo Dislrilo Federal, independentes e
harmônicosentre si. o Executivoe o Legislativo."

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com oaludido dispositivo da nossa Lei Orgânica (an 71, § Io), sob aalegação
de vício formal insuperável. Ealem disso, ajurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem-se firmado no sentido de declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, em especial quanto a reserva de
iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo Local.

Impende informar, porfim, que a ausência de veto ao referido
dispositivo importaria em delegação de poderes entre o Executivo eo Legislativo, oque
atentaria contra odisposto noart. 53, § r, domesmo dispositivo legal.

Ante asrazoes acima, comunico queveteio Projeto de Lei
n'203/1999, com fulcro nos arts. 53, caput e § 1°, e 71, § 1«, IV, todos da Ui Orgânica
do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovoa Vossa Excelência e a seus ilustres
paresas expressõesdo meu apreçoe consideração.

À Sua Excelência o Senhor
DeputadoGIM ARGELLO
DD Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA

An

An. 6'

(Autor do Projeto: Depuuda Distrital Maria José -Maninha)

Torna ofcriaaldrt. a pubéioça. pek, DETRAN-DF, d» ,»».,.,*&_
J;™-. * 1*»-. d, -du. «cid.».. ^ cKTÍ

A Câmara Legislativa doDistriab Federal decreta;

Anl-OD^n^toder/saitodoD^,^^^
as pontuações decorre»» de apiic^ d. mulas, ÍKÍiam, ^ o„d„ „. hrtnliucío.

An. TApublicacK, «-4 „inton.^nece*.ttas no conhecime.u, l*» intere^ d„ ia,,^^^
td.nuric.ttas .pena, pela num.»* do prontuário d.habiliu»*,. vedada aidentifica;*, nominal.

An. 3- APublic**, -ÍS detuada chiste™..,. _, pd,, «^ „. jornj de u,.^ drcuiaçta d„ Di«ri,o
Federal, sem prejuízoda puMicafcao oficial.

AH. 4' A» deapas» de/orremes da aplicação da preste Lei, correrão iconta du DETRAN-DF
r na data de sua publicação

- ™ -.,.— «„,„u, ua aplicação da presente 1
5^ Eeu Lei entra im vigor na dnta de sua publicação.

disposiçõescm contrario.

Brasília, (£ de tnãrcode 21X12

HDeputado GIM ARGELLO
Preaidentt

MENSAGEM

/2002/GAG
Brasília, 26 ^^arçp de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-mea Vossa Excelênciae a seus ilustres pares,com
o escopo de comunicarque, nos termos do art.74, § Io, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, vetei o Projeto de Lei n* 1284/2000que "Dispõe sobre a transformação
da Feira Livre dos Produtos Rurais a Colônia Agrícola Vicente Pires em Feira
Permanente e dá outras providências", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Em que pese a elevada motivação do legislador distrital,
referido projeto de lei complementar não merece prosperar, porquanto apresenta
diversos defeitosde índole constitucional, conformedemonstrado a seguir.

É sabido que, por força dos arts 316, 317e 319 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, os planos diretores de ordenamento territorial e locais
constituem os instrumentos básicos da política de ocupação territorial c de
desenvolvimento urbano no Distrito Federal.
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Nos termos dos arts. 320e 321 domesmo diploma legal,
"é atribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbito do processo de planejamento
do Distrito Federal, as bases de discussão e de elaboração dos planos diretores de
ordenamento territorial e locais, bem como sua implementação", sendo permitidas
modificações nesses planos, em prazos diferentes dos estabelecidos, apenas, "por
motivos excepcionais epor interesse público comprovado" (art. 320, da LODF).

Por isso, as pessoas administrativas que representam o
Poder Executivo não têm livre disponibilidade sobre osbens dopatrimônio público
confiados àsua guarda, só podendo aliená-los na forma enos casos previstos emlei,
condicionado, sempre, á existência de interesse público fundamentado, a ser
proclamado pelo Executivo, aquem cabe, como administrador desses bens, avaliar
as hipóteses suscetíveis de serem assim declaradas.

Diga-se, > propósito, que a Lei Orgânica do Distrito
Federal diz, no seu art 47, que "os bens do Distrito Federal declarados inservíveis
em processo regular poderio ser alienados, mediante licitação, cabendo doaçio
somente nos casos que a lei especificar".

Igualmente importantes são as disposições do art 51 e
§§, da mesma Lei, onde se lê, verbis:

"Art. 51. Os bens de Distrito Federal destinar-se-ío
prioritariamente ao uso público, respeitadas as normas
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico, e garantido o
interesse social.

§ Io Os bens públicos tornar-se-ão indisponíveis ou
disponíveis por meio de afetação ou desafetação,
respectivamente, nos termos dalei.

§2° Adesafetação, por lei especifica, só será admitida
em caso de comprovado interesse público, após ampla
audiência à população interessada.

§ 3° O Distrito Federal utilizará seus bens dominiais
como instrumento para a realização de políticas de
ocupação ordenada doterritório. "
Vê-se, pois, que a ocupação de bens públicos deve

obedecer, além dos parâmetros previstos na legislação urbanística, a preceitos e
princípios de direito que visam proteger o interesse público de preservação e de
utilização desses bens, de acordo com uma finalidade de interesse geral, cabendo ao
administrador interpretá-la e realizá-la, em defesa da coletividade que ele, enfim,
representa.

Nesse sentido, a proposição examinada é flagrantemente
inconstitucional e lesiva ao interesse público, eis que expressa a ocupação debem
público sem observância dos parâmetros previstos na nossa Lei Orgânica e na
legislação em vigor, não sendo demais lembrar que 1) a desafetação prévia é

Dessa forma, todae qualquer mudança no uso, ocupação
ou destinação do solo, bem como a desafetação, ampliação c agregação de área
devem respeitar estudos realizados pelo Executivo, por meio de seus órgãos
técnicos, sem perder de vista os lineamentos fixados no PDOT.

Ao estabelecer, de modo pontual, normas sobre a
ocupação de área urbana, oprojeto de lei desvirtua o principio constitucional do
planejamento urbanístico via elaboração prévia de plano diretor (CF, art 182;
LODF art. 314 e 316 ess),e suprime acompetência do Executivo para conduzir as
bases de elaboração das diretrizes de ordenamento territorial, agredindo, pois, toda a
coletividade.

Não bastassem tais fatos, em conformidade com o art.
52 da LODF, "cabe ao Poder Executivo a administração dos bens do Distrito
Federal, ressalvado á Câmara Legislativa administrar aqueles utilizados em seus
serviçose sob suaguarda".

Assim, compete ao Executivo, PRIVATIVAMENTE, no
exercício da função administrar, que lhe confere aMagna Carta, decidir, de acordo
com critérios de conveniência e oportunidade, observadas as normas e princípios da
legislação aplicável àmatéria relativa âadministração de bens do domínio público.

Frise-se que, na atividade de administração desses bens,
estão compreendidas não apenas questões de manutenção, mas, também, e
principalmente, decisões relativas à sua ocupação, notadamente se devem ou nao
permanecer afetados a determinado fim público, ou se, ao contrario, devem ser
alienados a particulares - e sob que condições - haja vista não serem úteis ou
necessários auma finalidade de interesse público, previamente definida.

Nesse sentido, nio hádúvidas de que os projetos de lei
que disponham sobre adestinação de bens do Distrito Federal só podem ser de
iniciativa do Executivo, aquem incumbem os poderes de administração sobre esses
bens sob pena de usurpar, oLegislativo Distrital, acompetência administrativa em
comento o que alentaria diretamente contra o mencionado dispositivo, assim,
também, contra o princípio da separação e independência dos Poderes, previsto no
art. 53, caput, da mesma Lei, nos seguintes termos:

"Art. 53. São Poderes do Distrito Federal,
independentes e harmônicos entre si, o Executivo e o
Legislativo."

Sendo assim, referido projeto de lei, que versa sobre a
ocupação de área pública que menciona, revela-se, sem sombra de dúvida,
inconstitucional, eis que invade compelência própria do Executivo, que, como
administrador desses bens, éoúnico que pode decidir sobre as questões da espécie^
requisito indispensável para a colocação do bem no comércio jurídico; 2) a
desafetação, por leiespecífica de iniciativa daExecutiva, sóserá admitida em caso
de comprovada interesse público, a ser declarado, igualmente, pelo Executivo,
após ampla audiência à população interessada; 3)a consulta popular deve ocorrer
previamente ao ato que promove a desafetação - a lei especifica - nio sendo
cabívelinvertera ordem das etapas, condicionando a eficáciada lei á realização da
audiência e à comprovação do interesse público; c 4) mesmo apósdesafetados, os
bens públicos devem ser alienados mediante procedimento licitatório (LODF, arts.
26e 49),ressalvados oscasos expressamente previstos nalei.

Por último, contata-se que a proposição nem mesmo se
coaduma com os preceitos da Lei Complementar n" 90/98, que aprovou o Plano
Diretor de Taguatinga, elencando, em seubojo,asdisposições concernentes aouso e
aocupação dosolo nosnúcleos urbanos, e que, desse modo, hão deser observados.

Assim, trata-se de proposta que fere princípios e
dispositivos da Constituição, da Lei Orgânica do Distrito Federal e da legislação
específica emvigor, estando, portanto, inapto àchancela legislativa.

Logo, comunico a Vossa Excelência o veta lotai ao
Projeto de Lei n* 1284/2t>M, com fulcro nosarts. 51, 52, 53, caput e 316 a 321,
todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnandopor sua manutenção por essa
Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares meus protestos de respeito e consideração.

À Sua Excelência o Senhor
DeputadoGIM ARGELLO
DD Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESJA

(Autores doProjeto: Deputada Dtatrual Lúcia Cervelao t Deputado Dartnul Guri Argello)

X

Diana, aatee a liaantemiaean da Feira livre das Prnlalsrss Raraie
filiais Igiln' *" — E-J~ * "

A Cansara1 igiafalivaao DretrnoFederaldncrstn:

•l_[. ]' n I iiiaaliiimsiislai filii| i"i • ''- "— •— I—*-~ '••*' r""-~ *-*--•- »'—•- *—
Pardera/b Atirai. A fina liiinmeiali latsáoaare ao local cadê fuaooue s feira livre de ot« truta Lei a-1.SSS, de 27

ande 199*. f .
An.2* riti siwgHHaVi lienilii nat altiaaniaar nrrrfirrri i*-**-*— " *^« tw.*»*.*.]--^...— n

An. 3'Ateàa pinjtanrj» runqoaari de acordo a» a» atrasas waltrlrrsnai pela Ui a' 1.828, de 13 de janeiro de
An. 4*FalaLei enlrans vigoraa datade atasptAlicacao
An. 5* Revoganvneast nywaiçnes easttoalrario.

Brandia, W denastea de2002
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» GIM AJCELLO•vaS-y

Brasília, 26 deMarço de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal,
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Dirijo-me a Voas» ExceUecui e a anua iluatrcs pana, com o
escopo de cranutacar que, aoa teraao* do art 74, f 1*, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
valei o Projeto deLeiCaa.plw.ar ■♦ 155MW2,que-AHera o —oda ÁreaEtaacial
15,totalizada aa Qaadn 3*4da RagBaAdaaaaiatrBtiva do ltecaatoda. r-n, , dá
eatrat previdlariai", pek» i—:

MOTIVOS Dl VETO

Em que pese a elevada mcxivacào do legislador distrital, a
matéria veiculada no prtaaaii projeto de lei comptancntar niomerece prosperar, porojianto
apresenta diveoo» deseatoa de índole coiMitucional, conforme detacnstrado aseguir.

Na hipótese, iaxhtcutfvd i a competência do Executivo para
decidir sobre a tnatéria voraada na proposição, até porque adoaçio com encargo, debem
imóvol de |>rt>priedade doDiatrilo Federal é V**» queêcaac*t t* tmn aeccnuxilnãt oo
Chefe do Podar Emcmivo local.

De fato, emconfonnidade com o art. 52da LODF, "Cabeaa
Poder Exceatrre a adaainviatrecaVa ém kcag do DittríaaFederal, ressalvado i Ciaaara
Ufisiaahra adaaãaiatrar avaaeJct uiiKiadag eta aeM gctviçog e asb aua guarda" (gic).

Aaaiaa, compete ao Executivo, PIUVATÍVAMENTE, no
exercício da iuiiçao adaaiaiatrar, que lhe confere a Lei Orgânica do Distrito Federal,
decidir, de acordo com critérios deconveniência e oportunidade, sobre a designação e a
utilização de bens do domínio público, sem esquecer, é claro, u normas e princípios da
legislação aplicável, em eapecial os principio» da legalidade, da npremacia do imereage
público e da aapttiiilidtdi.

Com efeito, consoante salientado, oonatantemente, pelo órgão
de aasesaoria jurídica doteente federado, adiaponibilizacáo de bens públicos, em cpjalquer
de auag anodaHdadea, obedece a exigências legais que viaam a preservação do imereage
público, do qual o Eetado é guanHIo, interprete e realizador. Eaea» formalidades dio
Uanaparencia ao ato de dispogiçio do bem, premindo a suapossibilidade de medidas e
deciaSet lesivas ao metesse coletivo, lato acontece em decorrência do principio da
iaditpoaibaidtdt da iatercaee péUies, segundo o qual os interesaes qualificados como
próprios da coletividade nioae nituatiaiii à livre digpossçao de quem quer que seja, por
mapixspriáveit. Vale dizer, o próprio órgáo adminiatiativo que oa representa nio tem
dispomUlidade aobre etet, no sentido de que lhe incumbe, apenas, pretervi-loa - o que
Urnbéxtiimaever-memktobtervtiKisàoqocátpuiatki.

Destarte, as pessoa» adtmnittrativag que representam o Poder
Execativo nio têm nvredisponibilidade sobre os bensdo patrimônio público confiados á
a»a guarda, aò podendo abeai-los na forma e nos casos previstos cm lei, condicionado,
sempre, áexistência demtereaae público faadaaneatade, aterproclamado pelo Executivo,
a quem cabe, como admmiatrador destes bens, avaliar as hipóteses suscetíveis de serem
aaaim dorlaradaa.

Ainda a propótito, a LeiOrgânica do Distrito Federal diz, em
eau art 47, que "ot bem do Distrito Federal declarados mtervívett em processo regular
poderio awaheaadoa, mediame Hátaçio, caatadt doaçio taMacate aes casos qK a lei

Também extremamente importantes tio asdisposições do art
51 e §f. da mesma Lei, onde te lê, verbUr.

"Art 51. Oa beat do Distrito Federal destiaiar-ae-to
prieritariaiaente ao uto público, respeitadas as normas de
proteção ao meio ambiente,ao patrimônio histórico, cultural,
asiquhetônico c pangagístico, e garamido o mtereaae social.":

§ I' Os bens públicas lomar-se-òo indisponíveis ou
disponíveis por meio de afetação ou desafetação,
respectivamente, nos termos da lei.

§ 2' A desafetação, por lei especifica, só será admitida em
caso de comprovado interessepúblico, apósamplaaudiência
i população i

§ 3' O DistritoFederalutilizará seus bensdominiais como
instrumento para a realização de políticas de ocupação
ordenada do território. "

Vê-se, pois, quea desunaçio debeatpúblicos deveobedecer,
além dos parâmetros previatot nalegislação urbanittrca, a preceitos e princípio» de direito
quevisam a proteção do interesse público, bemcomoa preservação e a utilização do bem,
de acordo com uma finalidade de interaate geral, cabendo ao administrador zelar pela
defesa da coletividade que ele reiaeaeiaU

Nette temido, a propotiçio examinada é flagrantemente
inccditthucioml e letiva aomutretae público, eú que expressa a•****<'-rTnf> e alienação de
bem público tem observância doa parimáiut previstos na notta Lei Orgânica e na
legislação em vigor, nio tendo demais lembrar que: 1)a rlraatetacio prévia é reouitho
mditpentávd para a cc4ocack> do bem no comercio jurídico; 2) a deaafètaçio, por lei
especifica de iniciativa de Execativo, tó teráadmitida em catode comprovado interage
pébttc», a ter declarado, igualmente, peto ExeMitivo, apóa ampla audiência â população
iraeraaeda, 3)a coitguha popular deve ocorrer privalrraaneate aoato dedeaaieiaçio; e.

4)mesmo apoa desafeladot, ot bem público* devem ter alienado» mediante procedimemo
lichatório (LODF, attt. 26e49), retaarvado» ot casoa expiasainente pimstotm lei, tamdo
indevida, nabipóteae, a irrvocaçio do dnpoato noart. 17, § 4", daLeiFederal a* S6oeV93
na medida ata que, repita-te, niohá demomtraçio inequivoca da existência de "iateresaê
público devidanatate jagtgncaa*," de acne a funtjomentar a pretendida diapenia de
licitaçio.

Em unia, a» disposições dtate projeto de lei, originado do
órgio Itgittaliiio, ao >rmrtirein- ao Executivo a tioooko de área de propriedade do
Distrito Federal, diretamente a emidade determinada, expressem coinando que, alem de
desnecessário e injuridico ame oprincipio da aeparaçio do» Podere» (Conthuiclo Federal,
art 2"; LODF, trt 53, copar da LODF), centraria a» norma» e princípio» ccaagtttuciooai» e
iegaia aplieávcit á *notfi,lu e alienação debem púMicot e á diaciplina douto do tolo
asTtaaa», no aa*bèo do Distrito Federal.

Logo, cornunico a Votta Excelência o VETO total ao
Projeta de Lei Coiplt»talar a* ISSSrOl, com fulcro nos an» 51, 52 e 53, capai e,
ainda, 316 a322, todo» da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando por sua manutenção
por ama Efréjie Cata Lea^ativa.

Na oportunidade, reafirmo a Voasa Excelência e a teus
ilustras pares meusprotestos derespeito e consideração.

uNGOSBOSm^^^
ittritaTTederaí

JUIM DOMINGOS
Governador do Di

À Sua Excelência o Senhor
Deputado GIM ARGELLO
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
N£S2A

(Amor doProjeto: napnladn Danrital Joec tope»)

A Câmara La^raairrva do DiMriio 1]

An. 1* Fica atlas
naOuadra304 ds Ragilo Adaaãainualt

An. 2" O Poder EaMittvo,
eacnrgos, dn área ralobca ouc ttajatb artigo enniiitn
02J14.62MXXI1.05. '

etrttnfolouco. Aan» raaatca aaer doada paaaa aamegrar oregmse de tajlabotacio de uaareaat ináMioo. an r~—
do diapeaso s» an. 19, ncao Lda CosUtuiclo y^Mtw,mL\l,l*\^\jn,-iMS.éilt^i^^itini

^iO^M^f^A^i^^u^^^i^uiC^iX •»lrajnba>sndail.cl»i~a,.prgaf

ArL4'0d
(dnco) nnoe.

Art 5" O Poder 1

r—pi~—w M| uai|—[—")lfrnTannin'iiinláliMa>i dt II _
An.6' Ema Las Coaankai arar eatnt ea v^oraadata demar-*K^s«

MENSAGEM

n" 181 /2002-GAG

Atara a asa da Área Eaaaraal 15, baeaaaada a» Oiandn 3M a.
K*».»àm»k,r*hn,i.fLM.M.am„-sJlXv~"

asa e decubordigneoaAna Eapecial 13,localindn
n»»dn»nan»»-RAXV.

do órgio rpaastitiiie, fies auloriaaao a cdebtat contrato de tloatíto „«,
a Igreja An lllii de Das» Catadral da Fe, CNPJ a"

Brasília,Z(o de iryaA.HK) de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho ahonra de submeter àdeliberação dessa Augusta Casa de Leis, a
presente proposição que "autoriza a desafetação da área que especifica, para a
Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição edá
outras providências ".

Opresente Projeto de Ui Complementar vem atender, em especial, ao
apelo da comunidade católica de Santa Maria para otimizar espaços para
realização de suas obras sociais.
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Ademais, impulsionar o desenvolvimento de atividades úteis aoindivíduo
eà nossa comunidade é nada mais do que oexercício do dever do Estado, que, em
sua mais pura concepção, êapromoção do bem-estar social.

Diante do exposto, e em função da relevância da matéria em questão,
encareço tramitação em regime de urgência, na forma do disposto nos lermos do
art. 73, daLei Orgânica doDislrilo Federal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus Ilustres Pares meus •

protestos de elevado apreço edistinta consideração.

JOAQUIM DOMINGOS KOR1Z
Governador

ntwu/im
Projeto de LeiComplementar n* 1002

(Autoria: Poder bxccutivo)

Autoriza adoação, com encargo da Área sito áCL315
Lote G - Santa Maria e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art1' - Fica o Poder Executivo a proceder i doaçio, comencargo, daarca
sito i CL 315 Lote "G* - Santa Maria - RAXlfl, nos «mios da Lei 261*, de 12 de
fevereiro de 2001 á Congregação das Irmãs Fianciscanas Hospitaleiras da Iriatculada

Art2* - Aentidade contemplada coro olienefJcio desta Leitem oencargo de
desenvolver na área doada atividades de interesse público, voltadas ao ensino, áassistência
social ou ásaúde, comprovando sua implantação no prazo máximo de 24 (vinte equatro)
meses contados da assinatura da respectiva escritura de doaçio, Mm encargo, sob pena de
reversão do bem ao patrimônio público no caso de irnadimplemento das condições da
doação, garantida a prestação da assistência continuada ao menor reconhecidamente

rarTsnfo único: Adoação de que trata ocaput deste artigo somente se efetivará mediante a
comprovação do interesse social eda demonstração do encargo sob aresponsabilidade da
donatária. . , . ..,

Art 3* É destinada a uso institucional ou comumuino, permitidas as
atividades religiosas, social, educacional ede saúde, aárea do que trata areferida Ui.

Art 4* - Revogam-se todas asdisposições emcontrário.

JO>otjIMT)OMINÜÜJi*6rUZ /

MENSAGEM
Uf^CfO /2002-GAB

Brasília.Z6 de iruMc*V de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa,

Tenro a honra de subrneter, i cWiberaçao dessa Aucajsta Casa Logialativa,
oanexo Projeto de Lei que -que autoriza aociar^ o> ár« ocupada aertida^relisiow e

O""88 P™* -f.a^n,,, proposição objetiva o cumprimento da Lei n" 2688, de 12 de
fevereiro de 2002 que -015066 sobre a colaboração de interesso público entre o Distrito
Federal e asentidades que especifica inediante doação com encargo das áreas por ela
ocurjaoasparaativiaadesoeem^
^^^ Dessa forma, ater-doneto ao pedido da comunidade do Guará, através da
Paróouia Maria Imaculada, é nada mais do que o exercido do der do Estado que, emsua
maispura concepção, é trabalhar para promover obem-estar social, aconstrução deuma
soctedaOe mais justa e mais fraterna bem como o respeito àsdiversas culturas, credos e
tradiçcesdecsenicktoc^.cejevwfazerictoariW

Diante do exposto, e em função da relevância de matéria em questão
encareço tramitação em regime de urgência, na forma do disposto nos lermos do art 73,
da LeiOrgânica do Distrito Federal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MINGOS ROfUZ
'Governador do DistritoFederal'

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO 6IM ARGELLO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

« m*nm

PROJETO DE LEI N" 1* DE
(AUTORIA DO PODER EXECUTIVO)

Ameniza a ttoeçeo com ««cargo de área
ocupada a naiistili reagiota e dá outras
providlariat

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITOFEDERAL(lecreu:

An I*- Fica o Poder lixecutivoautorizado a piocad»*naçto, comeniargode área
atuada na EQ 15/17, Guará D, Região Adiaãattraúv» X, deateetade pela Ui d" 1441, de22
de Maio de 1997 a Paróquia Maria Imaculada, aos termo* da Lei n* 2688, de 12 de
fevereiro de 2002.

Art 2* - A entidade comemplada com o beoeticio deite Lei têm o encargo de
desenvolver na área doada, atividades deinteresae público, voltada, aoenaiao, á aatiatência
social ou á saúde, ccinr^ovando sua implantação no prazo naixamo de 24(vinte e quatro)
meses, contados da assinatura da respectiva escritura de doação, com encargo, sob pena de
reversão do bem ao patrimônio público no caso de intdimplemento dat ccodiçBes de
doaçio, garantida a prestação da atsastcncia ccMmuada ao menor reconhecidamente
carente.

Ari 3* - A doaçio de quetrata o caput deste artigo somente se efetivará mediante a
comprovação do interesse social e da demonstração do encargo sob aretpoosaUlidade da
donatária.

Art 4*EstaLei entracm vigornadata de suapublicação

Art5* - Revcagam-ae asdiaposicoes emcontrário. ^

MENSAGEM
jyjgtj /2002-GAG Brasília, t<à de -yncVttó) de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honrade submeterà deliberaçãodessa Augusta Casa ae Leis, a

presente proposição que "autoriza a desafetação da área que especifica, para a
Paróquia Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, e dá outras providências ".

Opresente Projeto de Lei Complementar vem atender, em especial, ao

apelo da comunidade católica da Vila Planalto, que desde o súbito
desaparecimento do templo histórico anseia por um local onde possa erguer um
novo templo. Ê aspiração dessa população pioneira de Brasília que seu novo

templo seja projetado com amplo espaço para abrigar a todos os fiéis, e
desenvolver assim sua pastoral e funções litúrgicas, com condições de conforto

ambiental apropriado, bem como otimizar espaços para realização desuas obras

sociais.

Ademais, impulsionar o desenvolvimento de atividades úteis ao indivíduo

e à nossacomunidade é nadamais do queo exercíciodo deverdo Estado, que, em

sua mais pura concepção, éapromoção do bem-estar social.*-^

Diante do exposto, e em função da relevância da matéria em questão,
encareço tramitação em regime de urgência, na forma do disposto nos lermos do
art. 73, da Lei Orgânica doDislrilo Federal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus Ilustres Pares meus
protestos de elevado apreço edistinta consideração.

0MINGOS KOK1Z,
Governador

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIMARGELLO
Presidente da Câmara Legislativado DistritoFederal
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FROUrrO DELEICOMPLEMENTAR K' U "" amt

(A.lor: PodarEiteatrvo)

Í^T" i**^!?0 "* *"" *» «P<*ffica, paraPartqua Noas. Senhora do Rosário de Pompéia, edi
oura» rurjvidejKiaa.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, Decreta:

««aoíveaaiumelr™ ée Brasil. -«Al, oVaunada a Paróqu. de Nona Senhora do Rosário de

^'Llet^vi^*^ PnXM Ui C"™»*™"" P™ ' consthuir no». unio*te

^e..<.2*."f*"^umf'i'-lu-.-" "f"»^'Ccmplemeniar, oPoder Executivo fará realiza, audiência
NaVar^Mnarawdoa^JldaUiOlpuiicaaViD auaicnci»

t^Lult^lnKT"' ""°H"d0 ' *"•COm CnC"^OS- "*" <***> *> «igo anterior âMar. Aje^Bcaa™* BnBflaa, pm uso ca Pai^^

Art. J- Eata Lei Ccariplcmenur entra em vigor na dau de stii publicação.

Art. r - Revoaain.sc u disposições emcorarério.

MENSAGEM

N* Jtjo /2002-GAB

Brasília,

Brasflia, Zfo de rnO-\ te

de 2002.

de 2002

EaCntsJialnailllJ Senhorl^njniraalOe. daCerrava I .ueajatllil.

es. Je1h°, ••h0n™ * *ubme*w' * deliberação deaaa Auguata Caaa Legislativa
oawxo Projeto de Le. que que autoriza adoaçio de área ocupada aentidade religiosa é
dá outras provrdéncaaa . «•»»•»<»" et

A presente proposição objetiva o cumprimento da Lei n" 2688 de 12 de
fevereiro de200* qu. -dnspíe sobre a colaboração de intereaae público entre 0 Distrito
Federal e ai entidades que especifica mediante doação com encargo dat áreas corela
«xipadaaperaatrwfadet de ensino, aaaiaténcia aocial e anúde".
„ ^- .. De^f* í*™' ,ten'Sen<to «o pedido da comunidade da Ceilândia. através da
Paroqu» Nossa Senhora da Paz, é nada ir»» do que oexercício do Ettado que em sua
mais pura corcepçio. é trabalhar para promover o berrvestar aocial, a construção de uma
sociedade mata justa e mais fraterna bem como o respeito ia diversas culturas credos e
tradições de cadacidadão, que vem fazendoe história deata Capital.

Diante do exposto, e em função da relevância de matéria em questão
encareço tramitação em regime de urgência, na forma do dispostonos termosdo an 71
da Lei Orgânica do Dèstrito Federal.

*• •o»**», removo a Voeaa Excelência e aos seus ilustres Pares meus
protestos de elevadoapreçoe distante consideração

SOS RORC
r ao Dtatrao Faxaaral

Excelenlissimo Senhor

DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
•/Ma

DE

(AUTORIA Lnj rv,i^.i< EXECUTIVOi

.Autoriza a denarHaçio da área que
especifica, para Paróquia Nossa
Senhora da Paz, e dá outras
providências

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. r - Fica autorizado adesafetação de uma área total de 108,00 m2 (Cento eoito metros
quadrados) de área pública frontal ao imóvel Lote 12, da Quadra QNO 8,Conjunto Ada
Região Administrativa de Ceilândia - RAIX, destinada aParóquia Nossa Senhora da Paz.

§ 1* - Aárea desafetada pela presente Lei Complementar passa aincorporar aárea
da unidade imobiliária constituida pelo lote 12, conjunto A,QNO 08 - Ceilândia, destinada
a uso institucional.

§ 2* - Para cumprimento desta Lei Coniplementar, o Poder Executivo fará realizar
Audiência Pública, nostermos daLeiOrgânica do Distrito Federal

Art. 2° - Fica oPoder Executivo autorizado adoar, com encargos, aárea objeto do artigo
anterior, áMitra Arquidiocesana deBrasília, para uso da Paróquia Nossa Senhora da Paz

Art 3* - Esta Lei Complementar entra emvigor na data desua publicação

An 4° - Revogam-se as disposições em contrário. /

MENSAGEM

N"J3i /2002-GAG Brasília, ZÇ> de rruMiO de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho ahonra de submeter àdeliberação dessa Augusta Casa de Leis, a
preset -e; -oposiçãoque "autorizaa doação, com encargos das áreas AeBaaEQ
14/18 - Setor Oeste doGama e dáoutras providências ".

Opresente Projeto de Lei Complementar vem atender, em especial, ao
apelo da comunidade católica do Gama que há anos acompanha o trabalho das
irmãs das Obras das Filhas do Amor de Jesus Cristo com crianças cancerosas da
comunidade local.

Ademais, impulsionar odesenvolvimento de atividades úteis ao indivíduo
eànossa comunidade énada mais do que oexercício do dever do Estado, que, em
suamaispuraconcepção, ê a promoçãodo bem-estar social.

Diante do exposto, e em função da relevância da matéria em questão,
encareço tramitação em regime de urgência, na forma do disposto nos termos do
art.73, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus Ilustres Pares meus
protestos de elevado apreço edistinta consideração.

JOAQUIM ifÕMjNGÒS SOM,
Governador

fá, fag| Jaua-v.
Projeto deLeiConiplementar de2002

(Autoria: i-ooo utecutivo)

Autoriza adoaçio, comencargo dasÁreas A e B da
EQ14/18 - Setor Oeste doGama e dáoutras

providência»

A CÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art !•- Fica oPoder Executivo aprocedw ádoecfc, com encarno da» área»
AeBd.EQ 14/18 - Setor Oeste do Gama, noa termo, da Lei 26*8, de 12 de ft^ereirc/de
2001.

An 2*-Aentidadecc«empladacomobeneficwo
desenvolver na área doada atividades de intereaae público, voltadas ao ensino, áassistência
tociel ou ásaúde, comprovando sua implantação no prazo máximo de 24 (vinte equatro)
metat, contadoa da aaauiatura da respectiva escritura de doaçio. com encargo, sob pena de
reversão do bem ao patrimônio público no cato de inadmiplemento das condições da
doaçio, garantida a prestação da assistência comimiada ao menor reconhéddamente
caraattt

Parágrafo único: Adoaçio de que trata ocaem deste anigo ton>twe teefetivart mediame a
comprovação do ntereaae social e da demonstração do encargo sob aresponaabuidade da
Anotaria.
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An 3* É destinada a uso institucional ou coinunhário, permiüda» as
atividades rebgioaas, social, educacional edesaúde, aárea doque trata areferida Lei.

An 4*- Revogam-te todasat disposições em contrario

JOAQCTWTXJM1NCOS RO:

MENSAGEM
N°l<dl 12002-GAG Brasília, ZÇ, de rnc" cQ de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Augusta Casa de Leis, a

presente proposição que "dispõe sobre acriação de área especial no Setor Oeste
doGama e dáoutras providências e dáoutras providências ".

Opresente Projeto de Lei Complementar vem atender, em especial, ao
apelo das Obras das Filhas do Amor de Jesus Cristo, mantenedora de trabalhos
sociais com crianças cancerosas nacomunidade doGama

Ademais, impulsionar o desenvolvimento de atividades úteis aoindivíduo

e à nossa comunidade é nada mais doque o exercício dodever doEstado, que, em

sua maispura concepção, éapromoção dobem-estar social.

Diante do exposto, e em junção da relevância da matéria em questão,

encareço tramitação em regime de urgência, na forma do disposto nos termos do
art.73, da LeiOrgânica do DistritoFederal.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus Ilustres Pares meus

protestos deelevado apreço e distinta consideração.

5ÕMINGOS KOR1Z
Governador

« rmnm
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* DE

(AUTORIA DO PODER EXECUTIVO)

Dispõe sobre a criaçio de Área Especial no
Setor Oeste do Gama e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An 1° - Fica autorizado o parcelamentode solo, na expansão do Setor Oeste do
Gama, para acriaçio de Área Especial, com 3.066,62 m2 (Três mil e vírgula sessenta e seis
e sessenta e dois metros quadrados).

Art 2*- Fica a ÁreaEspecial criada pelapresente lei complementar, destinada a uso
institucional para entidades filantrópicas ou assistencíais, sem finslucrativos.

An 3* - Fica autorizado a Concessão de Direito Real de Uso sobre o imóvel a

entidade Obra das Filhas do Amor de Jesus Cristo.

An 4*- Esta Lei Complementar emra em vigor na data da sua publicação

An 5*- Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

N* 193 /2002/GAG

Brasília, 26 deMarço de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,

- Vossa Excelência e a seus ilustres pares, para
a Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o

Projeto de Lei Complementar a'«loiiuuu, que "Autoriza aalteração de parcelamento
urbano comdesafetação deárea pública de ato comam de povo para ampliação do»
lotes que menciona, na Região administrativa de Ceilândia - RA K", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Em que pese a elevada motivação do legislador distrital, a
matéria veiculada peloprojeto de lei complementar nio podeprosperar, vez que apresenta
diversos defeitos deíndole constitucional, conforme demonstrado a seguir.

Inicialmente, cabe salientar que referida proposição, por ser
exemplo dos denominados projetos autorizativos, ofende, diretamente, o art. 11, da Lei
Complementar do Distrito Federal n° 13/96, que veda ouso de semelhante fórmula, pelo
Legislativo, para suprir ainiciativa de outro Poder (o Executivo).

Na hipótese, indiscutível é a competência do Executivo para
decidir sobre a matéria veiculada no projeto delei, isto é,aalteração deuso debem imóvel
depropriedade doDistrito Federal.

De fato, em conformidade como art 52, daLODF, "Cabe ao
Poder Executivo a administração dos bens do Distrito Federal, ressalvado à Câmara
Legislativa administrar aqueles utilizados em seus serviços e sob sua guarda"

Assim, compete ao Executivo, PRIVATIVAMENTE, no
exercício da função administrai-, que lhe confere aUi Orgânica, decidir, de acordo a..
critérios de conveniência e oportunidade, sobre a designação e o uso de bens do domínio
público, sem esquecer, éclaro, as normas e princípios da legislação aplicável, era especial
os princípios da legalidade, da supremacia do interesse público eda impessoalidade^ I

Com efeito, conforme salientado constantemente pelo órgão
de Assessoria Jurídica deste ente federado, a alteração de uso de bens públicos, em
qualquer de suas modalidades, obedece a exigências legais que visam a preservado do
interesse público, do qual o Estado é guardião, intérprete e realizador. Essas formalidades
dão transparência ao ato de disposição do bem, prevenindo a sua colocação no comércio
jurídico em condições lesivas ao interesse coletivo. Isso acontece em decorrência do
principio da indisponibilidade do interesse público, segundo o qual os interesses
qualificados como próprios da coletividade não seencontram à livre disposição de quem
quer que seja, por inapropriáveis. Vale dizer, o próprio órgão administrativo que os
representa não tem disponibilidade sobre eles, no sentido de que lhe incumbe apenas
preservá-los - oque também é umdever - na estrita conformidade do que dispuser alei.

Por isso, as pessoas administrativas que representam o Poder
Executivo nãotêm livre disponibilidade sobre 05bens do patrimônio público confiados à
sua guarda, só podendo disponibilizá-los na forma e nos casos previstos em lei,
condicionado sempre à existência de interesse público fundamentado, a ser proclamado
pelo Executivo, a quem cabe, como administrador desses bens, avaliar as hipóteses
suscetíveis de serem assim declaradas.

Diga-se, a propósito, quea Lei Orgânica do Distrito Federal,
em seu artigo 47, preceitua que: "osbens do Distrito Federal declarados inservíveis em
processo regular poderão ser alienado», mediante licitação, cabendo doação somente nos
casosem que a lei especificar".

Também extremamente importantessão as disposições do art.
51 e §§,damesmaLei, ondese lê, verbis.

" Art. 51- Os bens do Distrito Federal destmar-se-io

prioritariamente aoaso público, respeitadas ms normas de proteção ao meio ambiente,
aopatrimônio histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico, e garantindo o interesse
sociaL"

§ Io Os bens públicos tomar-se-ão indisponíveis ou
disponíveis por meio de afetação ou desafetação,
respectivamente, nostermos da lei.

§ 2' A desafetação, por lei específica, só seráadmitida em
casodecomprovado interesse público, apósampla audiência
à população imtrreltmdm

§ 3° O DistritoFederal utilizará seus bensdominiais como
instrumento para a realização de políticas de ocupação
ordenada do território."

Vê-se, pois,que a modificação do uso de bens públicos deve
obedecer , estritamente, a preceitos e princípios quevisam a proteger o interesse público,
especialmente quanto a preservação e de utilização desses bens de acordo com uma
finalidade de interesse geral, cabendo ao administrador interpretá-lo e realizá-lo, sempre,
em defesa da coletividade que representa r
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Neste sentido, t proposição exauninada é flagrantemente
itvnmstitucional e letiva ao iaurette público, cia que expressa aalteração deuto debem
publico sem oeaervãacia doa patiaMtmt previam em notat Lei Orgânica e na legislação
em vigor, niosendo demais lembrar que 1) adetafaaçlo previa é requinto indispensável
para a oolocaçâo do bem no contarem jurídico; 2)a dceafeacio, por lei específica de
iniciativa do Executivo, té terá admitida em cata de comprovado iaterette páMko, aser
declarado, igualmente, pelo Biecurivo, após ampla audiência âpopulação interessada; e 3)
mesmo após rleealilidua, ot bens público» devem ter alienado» medatnte procedimento
licitatório (LODF, art» 26 e49X raatalvadot otcam expresttnatne previsto» n lei

Em nana, as disposições deste projeto de lei, originado
do órgio legislativo, ao determinarem, segundo critérios aparentemente arbitrários, a
atei-açio de pereelamento de área pública, de propriedade do Distrito Federal,
invadem, flar/iMrmtiili., a competência própria do Executivo local, a quem
incunhe, repita-se, ot poderes de administração desses bens, violando, por
ccmseq^êacia, o principio da teparaçio e amonomia dos poderes (Constituição
Federal, art. 2*; LODF, an 53, caput), além de contrariar as normas e princípios
cciistitucionais e legais aplicáveis i alienação debens públicos.

Por derradeiro, não é demasiado lembrar que o Plano Diretor
deCeilândia restou aprovado por força da LeiComplementar n* 314, de 1* desetembro de
2000, havendo anecessidade de que as modificações sugeridas respeitem osprazos legais.

Logo, comunico aVossa Excelência oVETO total ao Projeto
de Lei Complementar a* 816/2000, com fulcro nos arts. 51,§ 2°, c/c 316 a 321, todos da
LODF, pugnando por sua manutenção por essa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares nanas protesto» derespeito e contideração.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO
DD Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal
NrsT*

tl-eeaae-A-aasMHatiQtaaiaii, I nas17JQ(eV
(auasaaajaaaMBBBanJnecãaaaaaacaaaaaaaajn) '

• «nana» te teanade. nay2Ss» (tnaas acasca anMans) asnanam per 17,3 (deacuna
T< " ••"•») * largara por47,5(aumente e aae

J—'--*•—[—*-"-•""•-•'••-••-' '• I" " - - III snaan-nail)
IT rasa aissnhltl^sb loto ás nas mas asse anigo fica atHorisann aaVaa/ctaeao na áraa panara de aso o

_ lrà%passando nneea ar-1—'--'
I r ncaas liai, paiao aae anspnaan. as n
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" •*•*• * rate ae nsfrs aartanto, a, nana, «rt to. ameaim,.*4»V

aeLai Cnesiilnniiitoi -rietiil >legiokcan pertinente - ,. .,,,;,, ,
ae1979, naLeiOrganaca anDnariio Federal c daLein' 245,de27deoaa

MENSAGEM

N* ma /2002-GAG Brasília, 26denarço de2002

ExcerfeMiaaimo Sesakor Prajsdeme daOusaraLegislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-nie a Vossa Excelência e a aeu»
iluatrtt pares, com o escopo de comunicar que,nostermo» do an 74, § 1*. daLei Orgânica do
Dtnrrto Federal, veteio Projeto de Lei a.* 27*1/2002, que "Dttpêc sobrea concessão de porte
de anaa dt togo pan et Coatánário» de Meaortf do Diurno Federal", pelo» seguinte»

MOTIVOS DE VETO

_.. Embora louvável a iniciativa do legislador, a proposta em
questão, no que raspoui aos seus aspectos jurídicos, nio merece prosperar, de vez que a sua
aplioçto aos orgtospubbcos, esbarra em impedimento» constitucionais rejacioiudos àJbmZ
SSwlocar """"' "** ÍnÍCÍ*,ÍV" '*sl'"iv• somcme «""P»» •» Chefe do Poder

„„.,. ;„. ,v .. Coro cfei">- diz *Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu
art.71, § r, inciso IV, verbis, o seguinte:

" An. 71' Compele privalivameme ao Governador do
Dislrilo Federal a inicialiva das leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e amUmiçâes das Secretarias
de Governo, órgãos e entidades da administração pública;

..... N* fon"' em que a proposição foi editada, referido
dispositivo estaria sendo descumprido, pois oprojeto, originado do Legislativo Distrital, na parte
em que ena obrigações novat aterem observadas pela Secretarie de liaado de SegiiiTmca Wblica
do Distrito Federal, promove, na verdade, indesejável iraesferência nas atribuições cometidas á
referida Patli ofendendo, além disto, odisposto no art. 100, X, da mesma Lei, que define como
pnveova doGovernador a competência para "dispor .obre t organização e o funcionamento da
admniattaçio do Diurno FederaT.

_. . . ,., Acretcente-te que o egrégio Tribunal deContas do Distrito
Federal vem aegarieV) validade aatosjiraticato
osaludidos dispositivos de nosu Lei Orgânica. Eajunspruòenci. do Supremo Tribunal Federal
tem-se nnrsado no sentido de declarar a inwnstjtijcionalidade de leia aprovadas em
oesccrforratdade com o processo legislativo respectivo, em especial quanto a reserva de
iniciativa do s^eoutivo.

Ademais, impende informar que a ausência de veto ao
referido projeto importaria em delegação de poderes entre oExecutivo eo Legislativo o que se
revela tct^lmente descabido.

. s_l_ -,.,,.. , Registre-se que as disposições do projeto exmtrariam,
lambem, o art. 151,1, da LODF, que veda o inicio deprogramas ouprojetos não incluídos nalei
orçamentária anual, cuja iniciativa pertence, igualmente, aoPoder Executivo

Porderradeiro, calha notar que a proposiçlo encontra-se em
descompasso com o» ditames da Lei Federal tf 9437/97, regulamentada pelo Decreto n' 2222/97
queiMituiram o"Salema Nacional de Ara» SINARM", estabelecendo as condições para ô
reainro e pan o porte de arma» de fogo, bem como definindo os ilichos decorrentes da
lewcearvincia do» akididot cornando* legais. Estes dispositivo» apemu garantem aobtenção de
porte de arma de fogo, com ancenaa dat exigências do próprio dispositivo legai (art. 13) aos
policiait- federai», civis e mljtaret- e ao, bombeírot militares, aio «irnportando outras

Ame aa razões acima, coanuaico qae veteio Projeto de Lei
a' lTiiamn, com tolero no» ans. 71. § l«, IV, 100, X, e 151, 1, todos da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pupundo pela nanulencío doVTTO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a VossaExcelência e a seusilustres
pares a» expressões do meuapreço e consideração.

. JOAQJJJrMTWMINGOf/ROli
•vernador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO
DD. PresidenteJa Câmara Legislativa do DistritoFederal
NESTA

L l-
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iadata de mi putiàaçmo.
* ao contrário.

AH.5" EaiaUi entraca iigor oada
Alt 6"RcrvofanMe asdMponçfe* e

Br^nia, OÍ" demarço de2002

«V

MENSAGEM

N.o 4^3 /2002

toOnTÁatOELl

Brasília, O^ de abril de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a fim de
submeter à apreciação dessaCasa Legislativa o anexo Projeto de Lei que•Autoriza o
Poder Executivo a contratar financiamento com o Banco do Brasil S/A e dá outras

providências".

O Governo do Distrito Federal vemexecutando plenamente o Plano Plurianual
previsto para o periodo de 2001 a2003, cujas ações configuram um grande programa
de infra-estrutura abrangendo a reestruturação do trânsito urbano, a implantação de
programa de desenvolvimento habitacional e um amplo programa de saneamento

básico.

Simultaneamente a esse conjunto de investimenlos, que visa daratendimento

às demandas sociais daspopulações dascidades criadas no processo de erradicação
de invasões, o Distrito Federal lem buscado a adequada estruturação dos órgãos da

área de segurança pública

Nesse contexto, o Governo do Distrito Federal tem como prioridade o

reequipamento e a atualização tecnológica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal - CBMDF, visando superar situação que possa comprometer a capacidade

operacional daquela Corporação.

Nos úllimos anos, o volume de investimentos necessário à atualização
tecnológica e à manutenção dos equipamentos do CBMDF, não aconteceu no nivel
ideal Ascondições operacionais do CBMDF se agravam ainda mais quando se leva em
conta o forte cresc.mento demográfico, o adensamento das áreas urbanas e a maior
complexidade das construções eda infrMStrutura urbana, criando condições cada vez
mais exigentes para oCBMDF. conforme justificativa técnica explicitada no Ofício n".
011/2002 daquela Corporação.

Aaprovação da presente iniciativa é fundamental para implementação do Projeto
de Reequipamento do Corpo de ttont-airo Militar do Distrito Federal -instituição criada
pelo Decreto Imperial n" 1775 de 02 de julho de 1856, encarregada de apoiar e
socorrer acomunidade -que tem boa parte de sua frota operacional, principalmente a
destinada a prevenção e combate aincêndios e salvamentos, adquirida em meados de
1968, aqual ainda se encontra em operação devido aum sério e delicado trabalho de
manutenção realizado pelos profissionaJ» da área

Aoperação de crédito em questão está estimada em até US$ 30,000,000.00
(trinta milhões de dó'ares americanos)

Cabe registrar, ainda, que o Protato a ser custeado com recursos provenientes
do firvanciamento pretendido alende aos objetivos e programas estabelecidos no Plano
der>senvolvimento Econômico e Social (Lei rf> 2 390/99), noPlano Plurianual para o
quadnénio de 2000 a2003 (Lei n» 2.565/2000), alterado pela Lei 2917/2002

Ante a oportunidade e relevância da questão, solicito aoc nobres Membros dessa

Casa a apreciação da matéria sob o regimede urgência, conforme previstono artigo 73

da LeiOrgânica do Distrito Federal. yy ^^

Certo de que o atsunto será favoravelmente acolhido por essa Câmara,

aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, e aosdemais Deputados,
manifestação de alto apreço e distinta conaicsaraçao.

' jOAQUMrCfOMINGOS Ri

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI N*
nnmltm

DE DE 2002.

Autoriza o Poder Executivo a contratar
financiamento com o Banco do Brasil S/A e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação
de crédito, em nome do Distrito Federal, no valor de até US$ 30,000 000.00 (Trinta
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) para aquisição de equipamentos
destinado* ao Corpo de Bombeiros Militar do DistritoFederal.

Parágrafo Único: Os projetos a serem financiados com os recursos
provenientes do contrato de que trata o caput deste artigo atendem aos objetivos,
metas e proclama* estabelecidos no Planode Desenvolvimento Econômicoe Social,
Lei n' 2.390, de 01/07/1998, no Plano Plurianual para o quadriénio 2000-2003, Lei n"
2.565, de 20/07/2000 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2002,
Lei n° 2.766, de 31/08/2001.

Art. 2* - Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a vincular, como
contragarantia* i garantiada União, as cotas de repartiçãoconstitucional previstas nos
artigos 157, 158 e 159 da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito
admitidas, limitadas estas, a 150% (cento e cinqüenta por cento) do financiamento a ser
contratado, acrescidos dos encargos pertinentes.

Art. 3* - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais
vindouros e nos planos plurianuais do Distrito Federal, durante o prazo que vier a ser
estabelecido para o financiamento, as dotações suficientes amortização das parcelas e
encargos financeiros decorrentes desta Lei.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o- Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

N° W8 /2002/GAG

Brasília, 04 de abril de 2002

Distrito Federal,

Excelentíssimo Senhor Presideiile da Câmara Legislativa do

Dirijo-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pares para comunicar
que nos termos do art 74, § 1°, da Lei Orgânica do Distrito Federal, decidi vetar,
integralmente, o Projeto de Lei Coirwpteriiemar n'1600/2002, que "altera a NGB 64/89,
ao tocante ao lote 04 do Setor Hospitalar Local Norte - SHLN, na Região
Adaiiaistraiiva do Plane PH<iio - RA I". pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO.

Em que pese t elevada motivação do legislador distrital, ao apreciar e
votar aproposta legislativa em questão, percebe-se que o projeto de lei complementar em
tela fere, frontalmente, dispositivos da Lei Orgânica do Distnto Federal, conforme passo a
demonstrar.
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Primeiramente, nâo se pode perder de vista que, por força dos ans
316, 317 e 319 da Lei Orgânica do Distrito Federal, os planos diretores de ordenamento
territorial e locais constituem instrumentos básicos das políticas de ordenamento territorial
e desenvolvimento urbano. Dentro dessa perspectiva, o art 321 da Lei Orgânica atribui ao
Poder Executivo competência para " conduzir, no âmbitodo processo de planejamentodo
DistritoFederal, as basesde discussão e elaboraçãodos planos diretoresde ordenamento
territorial e locais, bemcomo sua implantação", permitidas modificações nestes pianos,
em prazos diferentes dos estabelecidos, apenas " por motivosexcepcionais e por interesse
público comprovado" ( art. 320, da LODF)

Dessa forma, toda e qualquer mudança no uso. ocupação ou
destinação do solo, bem como sua desafetação, deve respeitar os estudos realizados pelo
Executivo,por meio de órgãos técnicos, sem perder de vista os delineamentos fixados pelo
Plano Diretor de Ordenamento Territorial.

^

Ora, o projeto de Lei Complementarem questão, ao alterar a NGB
64/89, que estabelece as normas de edificação, uso e gabarito para o Setor Hospitalar Norte,
antepõe-se ao próprio Plano Diretor, ferindo o disposto nos art. 316, 317 e 318 da LODF, já
que a matéria veiculada na proposta legislativahá de ser, necessariamente, tratada, por via
de Lei Complementar, no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal ou
nos Planos Diretores Locais. A alteração da NGB, tal como propugnada pela proposição
legislativa ora em apreço, de forma a possibilitar modificações no uso e ocupação para o
Setor Hospitalar Norte, não pode ultrapassar os estritos limites fixados nos Planos
Diretores.

Não bastasse essa ofensa à LODF, na conformidade do art. 52 da
mesma Lei Orgânica, "cabe ao Poder Executivo a administração dos bens do Distrito
Federal, ressalvadoà CâmaraLegislativaadministrar aqueles utilizadosem seus serviços
e sob sua guarda".

Compete, pois, ao Poder Executivo, privativamente, o exercício da
função de administrar bens, assim compreendidas não-somente as questões relativas à sua
sua manutenção, como também, e principalmente, as decisões relativas à sua destinação,
respeitadosos ditamesfixadospelosPDOT.

Nesse sentido, a proposta afronta a competência privativa do Poder
Executivo, estabelecida pelo art. 52 da Lei Orgânica, além de ferir a atribuição, igualmente
exclusiva do Executivo, no que tange à condução do processo de planejamento do Distrito
Federal, contida no art. 321 da LODF.

Logo, comunico a Vossa Excelência o veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 1.600/2002, que "altera a NGB M/89, no tocante ao lote 04 do Setor
Hospitalar Local Norte - SHLN, na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I".
pugnando por sua manutenção por essa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus ilustres pares
meus protestos de respeito e consideração.

^itf^OMTNGOSRÜRlZ
Gotfnnáfíor do Distrito Federal

Á Sua Excelência o Senhor
Deputado JORGE AFONSO ARGELLO
MD Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

ii do Piojeio. DepuiatJo Distrital Jorge Ciuhy)

/

Allcra a NGB M/89, no tocante an lota 04 do Setor Hospitnlnr
Local Norte - SHLN. da Região Administrativa do Plnnn Pilota
-RA1

A Câmara Legislativa do Distrito Federaldecreta.

An. 1*Ficaalteradaa NGB 64/89, que estabeleceas normasde edificação,uso e gabaritoparao Setor HospitalarNorte, no
tocante ao lote 04 do SHLN, da Região adminisuaiiva do Plano Piloto - RA 1,quanto aos seguintes iicns:
I - tasa mawimrde ocupação: 100% (cem poi cento) da iiea do lote, respeitadosos afastamentos mínimos obrigatórios;
II - lana natsima de construção: 250% (duzentos e cinqüenta por cnlo) da ãrea do lote, manuda a altura roãaima da
cailicaçan-
An. V O Podar Executivo procedera à inclusão das alterações de que trata ou U i Complementar na NGB 64/89 c nas demais
ntínnsi narrinaasaa, no prato de trinls dias contados da sua publicação.
ArL 3' Pdn ahnniin coaalanledesta Lei Complementar,e devidaaoutorgaonerosa, nos lermos da legislaçãovigente.
An 4* tans Lti CaanantantalBr entra cm vigor na data de sua publicação.
ArL 5" lUTvaaaaHae a* nnanaaiçoes em contrário.

Brasilis, <-* demàtço de2002

Deputado GIM AftGELLO
PrcsidcA

MENSAGEM

N° 139 - GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Brasília, 0# deabril de;

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para apresentar o anexo
Projeto de Lei que objetiva a reestruturação dos vencimentos da Carreira Administração
Pública do Quadro de Pessoal do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito
Federal.

0 presente Projeto de Lei contempla a revisão dos critérios remuneratórios a
fim de propiciar uma atualização econórnica dos valores atualmente pagos, eliminando-se a
necessidade de complementação do vencimento básico sempre que se altera o salário-
rninimo, nos termos da Lein° 8.112/90 aplicada ao Distrito Federal, bem comoa reduçãodo
número de parcelas que compõem a remuneração.

Peloexposto e em face da relevância de que se reveste a matéria, encareço
exame em caráter emergendal.

Nesta oportunidède, renovo a Vossa Excelência e aos demais Pares dessa
ilustre Casa Legislativa votos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

111M DOMINGOS ROR

Governador do Distrito Eederai

Excelentíssimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF

mWMwL-

PROJETO DE LEI N* 12

Reestrutura os vencimentos da Carreira Administração
PúbUca do Quadro de Pessoal do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal e
da outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art 1* Os vencimentos da Carreira Administração Pública do Quadro de Pessoal do Serviço
de Ajavdinerriento e Limpeza Urbana do Distrito Federal ficam reestruturados nos termos desta
Lei.

Ari. 2* O valor do vervdmento básico do Cargo de Auxiliar de Administração Pública, 3"
Clastt. Padrão I. fica esLstolecsdo em RS 280,00 (duzentos e oitenta reais), e servirá de base
para fixação oo vakx do vencirriento dos domeis integrantes da Carreira, observados os
indicas de Tabela de Escstonamento Vertical constantes do Anexo desta Lei.

Art 3* Fica atevado de 178% para 210% o percentual da Gratificação de Desempenho e
ProcMvidade. instituída pela Lei n" 2.666, de 05 de janeiro de 2001, alterada pela Lei n°
2.756. de 31 de julho de 2001, incidente sobre o padrão em que o servidor estiver
posidonado.

Art 4* Os servidores da Carreara de que trata esta Lei não farão jus è Gratificação de
Atividade instituída pela Lei n° 329. de 08 de outubro de 1992;

Art. 5* O valor decorrente da aplicação da Lei n" 1 992. de 02 de julho de 1998, fica absorvido
pelo vencimento básico dos cargos a que se refere esta Lei

Art. 6*. Nenhuma redução de remuneração poderá resultar da aplicação do disposto nesta Lei

ArL 7*. Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos de aposentadoria e benefícios de pensão
onpnários da Carreira Administração PúMca do Quadro de Pessoal do Serviço de
AjaVdáTarrienlo e Limpeza Urbana do Distrito Federal, observado o disposto no art 3° desta
Lei

Art 8°. Os ocupantes do cargo de Auxiliarde Administração Pública da Carreira de que trata o
art 1°. que na data de publicação desta lei, se encontram posicionados nos padrões de I ao V
da 3* classe, ficam reposiáonados no padrão I da 2* classe.

Art 9°. A indenização devida aos servidores do Quadro de Pessoal do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal, pelo uso de veiculo próprio para
execução de serviços externos, será regulamentada por ato do Poder Executivo.

Art 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão â conta de recursos próprios
do Tesouro do Distrito Federal.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a
partir de 01 de abrilde 2002

Art 12 Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei n° 342, de 28 de outubro
de 1992
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ANEXO

Tabela de Escalonamento Vertical
, de de(Art. 2" da Lei n°

CARGO

ANALISTA DE
ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA
(Nível superior)

TÉCNICO DE
ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA
(Nível médio)

AUXILIAR DE
ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA
(Nivel básico)

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

III

VI

IV

VI

IV

IV

IV

IV

VI

IV

de 2002)

Índice

310

300

290

280

270

260

250

240

230

220

210

200

190

180

170

160

150

140

130

190

185

180

170

165

160

155

150

145

140

135

130

125

120

115

110

130

128

126

124

122

120

118

116

114

112

110

108

106

104

102

100

MENSAGEM

N°<200" GAG
Brasília, O8 aeabril de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa insigne Casa o

i induso Projeto de Lei que objetiva elevar em dez pontos perOTtuais cs valores relativos as
funções gratificadas de que trata aLei n." 1.816, de 12 de janeiro de 1998.

Aproposta seinsere no contexto das ações empreendidas pelo meu Gcvemo,
voltadas para avalorização do servidor público do DlsWto Federal, rnedlarteoferedrnaito*
melhores^Jndicoes remuneratórias para o desempenho de suas respectivas atividades,
ata^^tesk momento, relevante segmento governamental, ou seja, ««*»*i*
funções gratificadas dos estabeteamentos de ereino qiie cc^poem are* publica * Distrito

Pelo exposto e em face da relevância de que sereveste a matéria, encareço
exame em caráter emergendal.

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Pares dessa
Ilustre Casa Legislativa votos deelevado apreço e dtstjnta ccflsicteraçao.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
DeouQdO GIMARGELLOlatente da Câmara Legislativa do Distnto Federal
Brasília- DF

PROJETO DE LEI N* H. MM «•« )2

Dispõe sobre a composição da remuneração das
funções gratificadas de que trata a Lei n° 1.816,
de 12 de janeiro de 1998 e dá outras
providencias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art 1" Os valores correspondentes à remuneração das funções gratificadas, de que
trata aLei n» 1.816, de 12 de janeiro de 1998, simbolo FG, escalonadas no níveis de 1
a 7, ficam reajustados em dez pontos percentuais.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
financeiros a partir de 01 de abril de 2002.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. ^S '

MENSAGEM
n°â,OÍ /GAG

Exastentissimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter àelevada consideração dessa irisic« Casa oanexo Injete
de ui oando Swb em comissão egratificação especifica WP^jW?^**™" *At^*wtaTln«dlato ao Odadâo - Na Hora instjtuido pelo Decreto n° 22.125, de 13 de maio de
2001.

Apresente proposta é de grande relevância uma vez que permittré q« se ofereçaurra
Z ÍSSir^toàíxxjulacão que reunirá, emum único local, representantes deórgãos^BTZ£X%SS£ cTpc^rSeoZ «•**** Para aprestação de servços aos

adadãos.

Por conseqüência, oServiço de Atendimento Imediato ao Cidadão - Na Hora prapWarf
um atendimento deito padrão de qualidade, eficiência elepkte, facilitara oacessodo «Jadao «*se^pú^ampltaía as obrigações de natureza burocrática, assim como ampliará os canais
decomunicação entre o Estado eo Cidadão.

Sobreteva ressaltar que aGAP será paga mediante avaliação mensal do desempenho dos
^rvidores em exercício na referida Unidade, a ser efetivada com base em padrões deafcnçãcidoatento btTSmo pelo público usuário, oque será inédito em termos de administração publica
no DistritoFederal.

Pelo exposto e em face da relevância do que se reveste amatéria, encareço exame em
caráter emergendal.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos ilustres Pares dessa Casa Legislativa,
protestos de apreço e consideração.

Brasília, oi Oe »-tíl1- de 2002.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
DeputadoGIM ARGELLO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO OE LEI N" Pt asUm DE 2002

Dispõe sobre a criação de cargos em comissão parte relativa a
Secretaria de Estado deGestão Administrativa, e de Gratificação de
Atendimento ao Público - GAP, e dáoutras providencias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art, 1» Ffcam criados, no qwdro de pessoal do Distrito Federal, parte revattvaà Secretaria de
L^»i>do de Gestão AiJnvWstrativa, «

Art 2» na *sm** aGratificação de Atendimento ao F-jbto - W, r» valor de M«0,00
£uaLen^TwnO reate), a ser concedida aos servidores em exercido no SenJço_de££Sn^lr,U!to ao«adão - Na Hora, observado olimite máximo de 185 servidores a
perceberem a gratificação.

Art. 3- AGratificação de oue trata oartigo antenoré devida n^mente acada servir em
efetivo exercício no Serviço de Atendimento Imediato ao Odadâo • Na Hora, senoooe
remu^racão^ariável emrelO e 100% dos valores fixados nesta Lei, de acordo com aaferição
rToSXlx, taseada em critérios vottados para aprodutividade equalkJade dos serviços, a
ser estabelecida em regulamento próprio.

Parágrafo único. 0 oagamento da GAP é comoatível com a remuneração dos cargos em
comissão.

Art 4» Os servidores oue venham a perceber aGratificação de Atendimento ao Público - GAP
tom submetidos a jornada de trabalho de 36 (trinta e seis) horas semanais, observando o
horário de atendimento do Na Hora.

Ari. 5° AGratificação de Atendimento ao Público - GAP não será incorporada aos proventos de
aposentadoria.

Art. 6° As despesas decorrentes oa aplicação desta Lei correrão àconta de recursos provenientes
do Tesouro do Distrito Federal.

Art. 7°Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrario.-^-^
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OUAMTIDADE DENOMINAÇÃO NÍVEL

01 Diretor-Executivo do Serviço de
Atendimento ao Odadâo

DFG-14

02 Gerente do Serviço de Atendimento
Imediato ao Odadâo- Na Hora

DFG-12

30 Supervisor do Serviço de Atendimento
Imediato ao Odadâo - Na Hora

DFA-08

10 Encarregado do Serviço de Atendimento
Imediato ao Odadâo - Na Hora

DFA - 03

MENSAGEM

tPjOÜ/2002 - GAG Brasília. 08 de abril de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação dessa Augusta
Câmara Distrital, o anexo Projeto de Lei Complememar que dispõe sobre a alteração de
itens que especificam as normas de edificação, uso e gabarito - NGB 160/98, relativa à
RegiãoAdministrativa de Brasília- RAI

O Projeto de Lei ora apresentadoaltera o subitem 3. a do item 111
da NGB 160/98, relativamente-a classificação de usos e atividades, objetivando ampliar o
uso permitido para COLETIVO e /ou COMERCIALDE BENS E SERVIÇOS- Atividades
Principais, ficando abrangidas Administração Pública, Defesa e Seguridade Social,
Serviços Coletivos prestados è administração Pública, exclusivamente do tipo : Relações
Exteriores, e atividade de informática e conexas.

Considerando a relevância da matéria, solicito que o presente
projetode lei complementar tramite em regimede urgência

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais pares os
protestosde elevada estimae distinta consideração.

JOA^BIfvTDOMINGOS ROR1Z
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
DeputadoGIM ARGELLO
Presidenle da Câmara Legislativa do Dislrilo Federal

NESTA

LEI COMPLEMENTAR N* •*«•» 3R|L DE 2fJ02
( AUTOR DO PROJETO: Poder Executivo)

Dispõe sobre a alteração de itens que
especificam as normas de Edificação, Uso e
Gabarito - NGB 160/96, relativa à RegiSo
Administrativa de Brasília - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, DECRETA:

Art. 1* - Fica alterado o subitam 3.a do item III das Normas de Edificação, Uso e
Gabarito NGB 160/96, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Item III - USO PERMITIDO

3a COLETIVO e/ou COMERCIAL DE BENS E DE SERVIÇOS - Atividades
Principais

3 a 1 -Administração Pública, Defesa e Seguridade Social, Serviços Coletivos
prestados ã Administração Pública, exclusivamente do tipo: Relações
Exteriores;

3 a.2 - Atividade de Informática e conexas'

Ari 2° - Este Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art 3* - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

PT^Oi "2-GAG Br>jíii»,£jde Abft, L dt2902.

bcsHe.ti.aa.. Seabor Proidcteda Ciaram Legabitra 4oDiatrilo Federai

JÜÍ"'^Ü^J' mt^mUr **«*• HmK<^o de Vossa Excelínci. oanexo Projeto de Ui
riJ^oT^J^™,0 ' 5*" CZ?ma° A"U" ^ »«*Feda,. (Lei JuSZm
t*tt!mia?ttlZZhZ2ZZ2 7064l7°'00 <~ m"*"- «—«•»»

, aovalor deRJ2.140.000,00 (doamilhões, oaxxxntos e quarenta mil
raaa»), aa favor do Fiando de Saúde daPolicia Militar doDiBrito FederaL destinado aoatendimento
de deavaaa. cosaassistência médica a depcttdentes;

U- credito eapecial, novalor deRJ4.224.170,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e quatro
miL cento e setenta reais), sendo:

• Ri 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) em favor da Procuradoria Geral do Distrito
Federal destilados à criaçio de cperaçôes especiais, visando ao atendimento de despesas com
resaareúnemos, ndenizaçõese restituições;

• RJ60.000,00 (sessenta milreais) em favor daPolicia Civil doDistrito Federal, destinados i
criação desubtítulo, visando i reforma dobloco "A"docomplexo da Policia Civil;

• RJ3.500 000,00 (três milhões e quinhentos milreais) emfavor doDepartamento deTrânsito
do Distrito FederaL destinados a criação do projeto "Execução deObras Rodoviárias", visando à
celebração de Convênio enlre essa Autarquia e o Distrito Federa], por intermédio da Secretaria de
Estadode Infra-Estrutura e Obras;

• RJ295.000,00 (duzentos e noventa ecinco milreais) emfavor da Região Administrativa II-
Gama, destinados á criação de subtítulos de projeto/atividade visando à construção de calçadas, à
ampliação do sistema de iluminação pública, à manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas, e ã
criação deoperações especiais para ressarcimentos, indenizações e restituições;

n.4_ •'•"*. '3f:'70^00 •«"'O e «*»• «<***> mil, cento e «tema reais) em favor da Reaor,Admmistr-rra X•J****-**}**' *operações especiais, vJ^T^ZL^oe
"^nemoí,mómitaçtlettnmmxxfiese.

Ftadc,'à^^fr^Tlc^ »»' ~»)o» Srvor d. Regalo Administrativ. XVD - Racho
Ilaínl£2ríl*^? °P^ta '**** '"""o » •««'•«"10 de dapeaaTcomrrnaarraitiaaBjl, eidenrzações e restituições. "—r—» com

O, recursos rsecessarios ao atendimento do crédito decorrente, nos termos do art. 43 « 1-

RJ 2^40.000,00 (dois milhões, oitocentos equamta mil reais), proveniente de rtxntrsos dircumerij
-recados pelo Fundo de Saúde d. Policia Milhar do Disrto ed. ™.WpS«£SS
orç^entíru» consignadas ao vigente orçanemo, no vrt)r de RJ 4^4.^0MqUatTO m»oÍ
duzentos evinte equatro mil, cento e setenta reais). ntunões,

n-,^£08-^^^

Por estas razões espero contar com asua aprovação

Excelenlissimo Senhor
Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEIPT DE

L^

DE2M2.

Aiaoriza o Podar s»eastJvo a abrir crédito adarótiaj i
L*s Ocaairaiitári» Aaxaal do Dinará» Faatarai, no vaaor
dt RS 7.064.170,00 (atae maattVas, iraar.1 c quatro
Md, eaalO C aaaaaalrasai).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DtSTRiTO r^DBtAL daxiaar
Art I*Ficao Podar r «atua»ti iiamrinji a abrir ao Q|wiili Ajaaal do Ditarão Federal (Ui n*
2.167, dc Ot dc janeirodt 2002). parao oaarckáo naaajatsani aV2(W^ ertajn»adanonaL no vnjorde
RS 7.064.170,00 (waida, ttaaMta c na» atd. eaaioc aaaai rtaaX atndo:
I - crédito avaaa>aaar, n valordc RS 2.(40.000,00 (doa aiMax, wnocentos e quarenta mil reais),
para «tender i prrjantaaaeaoorçnanjaaatfraa caatasaaa* do Aa*ao Itl;
D- credito especiaj, no valordc RS4.224.170,00 (qaaaro miftoea,ehiznlsM e viiate c qiiatro miLcerito
e setenta reais), paraatender às progiatuaxyoe» orçamentariasconstantes do Anexo IV.
Art. 2* Os recuraos ratressarios ao attiajanãaalo do crédito dcccarcrlo, not termos do art. 43, { Ia, incisos
II e III, da Lei n*4J20, de 17 de março de 1964, do(a):
I - excesso de arrecadação proveniente dc recursosdiretamentearrecadadospelo Fundo de Saúde da
Policia Milhardo I^istrhoFederal, no valordc RJ 2.840.000,00(dois milhões,oitocentose quarenta mil
reais); e
II - anulação parcial de dotações orçansmlarias coristgnadas ao vifente orçamento, no valor de
RJ 4224.170.00 (quatro milhões, duzentos e vinte c quatro miL cemo c setentareais), conforme anexo
n.

An. 3" Em funçãodo disposto no artigoanterior,inciso 1.a receitado Tesouro ficaacrescidana forma
do Anexo I.

Art. 4* Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 77
Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário.
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RECURSOS DE TODAS AS FONTES

00 TESOURO
Oü 000 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO
ESFERA

ORÇAMENTARIA
DESDOBRAMENTO

CATEGORIA

ECONÔMICA

1200 0000 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

1210 0000 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

12I0.O7.W CONTRIBUIÇÃO PARA OFUNDO DE SAÚDE

12100702 FUNDO DESAÚDE DAPMDF

CANCELAMENTO

12 PROCURADORIA OERAL

13101 PROCUrAI)ORlAOERAI,DODtnTirroreDeRAL

ESPECIFICAÇÃO

I . ORÇAMENTO FISCAL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO OERAL
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOESTADO
Mínimos»*

CONCESSÃO DE BF.NEFÍCIOS A SERVIDORES

04 112 20001304 0114

CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS AOSSERVIDORES DAPROCURADORIA OMAL

CANCELAMENTO

ANEXO ÀUtW

TOTAL

füical|_

SEGURDADE

SEGURIDADE

SECUMDADE

SEGURtOAIM-:

PROGRAMA DE TKAHAUIO

JUROS E ENC

DADlVPA

OUTRAS DOT

CORRENTES

1)0000

IK000

iso em

138.000

MOOILAMADelIlAlALHO

INVESTMENTOS

2M0.WM

2S44I.OM

INVERSÕES

FINANCEIRAS

2 MO 0OO

2.840.000

TOTAL

SEGURIDADE

2 MO 000

2.840000

2.I40.0M
2.M0.Ü0Q

RECURSOSDETODAS AS FONTES

AMORTIZAÇÃO

DA Dl VIDA

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

lyiono

uonoo

iwiono

isonnn

15(1000

150 080

RECURSOSDE TODAS AS FONTES

24 SECRETARIA DE ESTADO DESEGURANÇA PIIRIXA

24103•'OLlCIA CIVILOODISTRITO FEDERAL

ESFECtFICAÇAO
PESSOAL E

ENC SOCIAIS

IUROS E ENC

DADlVPA

OUTRAS DESP

CORMHTO

tNVESTBnlENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

1 • ORÇAMENTO DA FISCAL

SEOURANÇAPimiXA

FfHJriAMENTO

APOIO ADMINHTTtATTVO

o* ui ownui*

MANUTENÇÃOE CONSERVAÇÃODEBENS MOVEIS

0*1111 0>0OISI40l«T

FINALIZAÇÃO DAREFORMA DAOELBOACIA DEREPRESSÃO ALATROCÍNIO.

DRL - LOCALIZADA NA CPE

SEOURANÇA SEMT0(£RANC1A

mtiiMooitna

CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DENOVAS IIMDAOES OPERACIONAIS DA

POLÍCIA CML DO DISTRITO FEDERAI.

Or.fl.1 2*00 1106 00*0

TR•.NSFERf.NClA OA«• nctíOACtA Dfi POtJCIAOO«IA«A

C UHWOtS»

•,1-FOItMA DOAIIHTORIO DACOORnf.NAÇAO DAPOLÍCIA ESPECIALIZADA -

IFT.DAPCnF

06 III 2400.111o 0001

REFORMA DOAtlHTORrO DACOORDENAÇÃO DAPOLICIA ESFECIAUZADA -

CPEDAPCDF

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N*

24 SECRETARIA DE ESTADO DE SEOJ«ANCA PUBLICA

24201 DEPARTAMENTOOt TRANSnO I» DISTIUTOFEDERAt

ESPECIFICAÇÃO

1 • ORÇAMENTO FISCAL

SEGURANÇAPÚBUCA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

APOIO ADMINISTRATIVO

IV. 112 0100 1114

MANUTENÇÃOE CONSERVAÇÃODEBP.NSMOVE*

IX 112 0100 ISM 011*

MAN!ITENÇ.AO ECONSERVAÇÃODF.BENS MOVER DODETRAM1F

TOTA

FRCAL

PESSOAL E

ENC SÓCIA»

PftOORAMA DE TRABALHO

JUROS E ENC

OADlVPA

OUTRAS DESP

CORRENTES

600»

40000

INVESTMENTOS INVERSÕES

FINAMCCTAS

AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

60000

Mim

40 000

40 000

to 000

AO 00»

80 000

RECURSOSDE TODAS AS FONTES

RESERVA DF-

CONTINOENCIA

i 300 non

I 100 000
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Ofi 1220100 1317

MANItTENÇAO DF. SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAR
OM22 010015170119

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAR DO DETRANVDF

POLIC1AMENTO

SEGURANÇA SEM TOLERÂNCIA

OA III 2M0 2469

APERFEIÇOAMENTO F. MANUTtNÇAO DA SINALIZAÇÃO ESTATWRAFtCA E
SEMAFÔR1CA

W III 2600 24M fWl

APERFEIÇOAMENTO FMANUTENÇÃO DASINAUZAÇAO FÍTATmRAFICA E
SF.MAFOR1CA

«'ANCH.AMf-.NHl

TOTAL

FISCAL

« SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMMTTRACAeS REGKINAR
31104 REGlAQ ADMINISTRATIVA II- QAMA

ESPECIFICAÇÃO

I • ORÇAMENTO FISCAI,

ADMINISTUAÇAO

ADMINISTRAÇÃO GERAI.

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOESTADO
04 122 20001304

CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS ASERVIDORES
04 122 2000 KVW 0103

CONCESSÃO DE BFNFFtrrOS AOS SERVIDORES DA REGIÃO ADMINISTRATIVA
DO GAMA

ADMINISTRANDONOSSACIDADE

04 122 3000 1013

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO. REFORMA EMELHORIA DE PRÓPRIOS
O* III ÍOOO lOClfVW

RFFOHMA DOFSTÀDH1RFTFRRAn DOOAMA

tntnANisMn

INFRA EStRITURA IIRRANA

ADMINISIPANDO NOSSA CIDADE

15 4-31 1000 «S0«

MArJ|fTEN(.Ao DF ÁH.F.AS (•mANI/ADAS F AJ

• 5*51 3O00l3OiOnll

EXECUÇÃO DEOBRA DF URBANIZAÇÃO

F.NF.R01A

INFRA-ESTRUTURA URBANA

ILlMINANDO O DETRITO FEDERAL

23 411 3100 343*

ILUMINAÇÃO DOSBECOS E ENTREQUADRAS
25 431 3100 5434 0001

ILUMINAÇÃO DOS BECOS EEKTREQUADRAS

CANCELAMENTO

ANEXO À LEI tf

TOTAL

FISCAL

II SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS AOMftJRTRACOES REOONAB
III ti RF.GtAoADMINISTRATIVAX - OUARA

PESSOAL E

ENC SOCIAIS

FtPFCtFtrACAo

I • ORÇAMENTO FISCAL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO OF.RAL

APOIO ADMINKTRATIVO

04 122 0100 1307

ADMINISTRAÇÃODF. PESSOAL

04 iiioim«5«2ivm

ADMINISTRAÇÃO DF PESSOAL DARF.OlAo ADWMRTRATTVA DO GUARÁ

URBANISMO

INFP.A FSTRUTUtA URBANA

MAOSAOBRA

15 431 1300 35*4

EXECUÇÃO DEOBRAS DFIJRBANI7AÇAO

M *V lW0S3tJ4 0nO1

FXF.Ci.cAO DF. OPIRAS DFURBANIZAÇÃO DOSETOR Ot OFITINAS SI»

PESSOAL E

EMC «CIAR

SERVIÇOS URBANOS

CIDADELIMPAE I«BANHADA EOARANTIA DEBEMESTARROCIAI.

13 432 0700 1301

MANUTENÇÃO DEÁREASIUBANIZADAS E AJARDINADAS

15 432 0700 1301 OflW

MANUTENÇÃO DEÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS DAREOAO
ADMINISTRATIVA DO OUARA

TOTA

PRCAI

24 170

H 170

24 170

14 170

3 300.000

3.300000

PROORAMA DE TRABALHO

fUROS E ENC

DA DlVPA

OUTRAS DESP

CORRENTES

13 000

33000

33 000

33000

J5 00o|

PROGRAMA DR TRABALHO

INVESTSktENTOS

2*0 000

20 000

20 000

2OOO00

2OO0OO

40 000

40 000

40 000

40 000

HJROS T. ENC

DADlVPA

OUTRAS DESP

CORRENTES

INVESTIMENTOS

100 000

100 000

100 000

100 000

INVERSÕES

FINANCEIRAS

INVERSÕES

FINANCEIRAS

N° 98, quarta-feira, 29 de maio de 2002

AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

2000 000

I000 0O0

2000 ooti

] 500 000

,1 sonono

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

WS 000

295 000

RECURSOS DE TOPAS AS FONTES

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

114 170

134 IT"
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CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N*
SECRETARIA DE FÜTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMB4UIRAÇOES RE«ONÃR

9 REOlAOADMINISTRATIVAXVB • RIACHOFUJaPO __,

ESPECIFICAÇÃO

1 • ORÇAMENTO FISCAL

ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃOOERAL

APOIO ADMINISTRATIVO

04 12201001314

MANUTENÇÃOECONSERVAÇÃODEBEN5IMOVER
04 122 0100 13140132

MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DEBENS IMÓVEIS DAREOlAO ADMINISTRATIVA
DO RIACHO FUNDO

04 11101001316

MANUTENÇÃODESERVIÇOSDETRANSPORTES
04 I2Z0100III« 01211
MANI/TENÇAO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES DA REOlAO ADMINRTRATIVA
I30 RIACHO FUNDO

04 122 0)001317

MANUTENÇÃO DFSERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAM
04 1220100 15170136

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINRTRATIVOS OERAR DA REOlAO
ADMINISTRATIVA DO RIACHO FUNDO

l«BANISMO

SERVIÇOS URBANOS
CIDADE LIMPA EURBANIZADA £ OAR ANTIA DEBEM ESTAR SOCIAL

13 432 0700150»

MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS EAJARDINADAS
1S4S20TOOI3OIOO4I

MANUTENÇÃO DE ÁREAS IMBANTZADAS EAJARDINADAS DA REOlAO
ADMINISTRATIVA OO RIACHO FUNDO

CRÉDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI N*

TOT

FISCAL

PESSOAL E

ENC SOCIAB

PROGRAMA DE TRABALHO

JUROS E ENC

DA DÍVIDA

OUTRAS DESP

CORRENTES

•0 000

21 000

3000

3000

3.000

PROORAMA DE TRABALHO

INVERSÕES
FINAHCE.RAS

amortização
da dívida

RECURSOS DETODAS AS FONTES

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

tsooo

woon

10 000

RECÍWSOS DE TODAS AS FON1I

24 SECRETARIA OE ESTADO DE SF.OURANÇA PUBLICA

24901 FUNDODESAÚDEDA POÜCIAMRJTAR DOPRTRfTO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO
PESSOAL E

ENC SOCIAIS

JUROS E ENC

DA DÍVIDA

OUTRAS DESP

CORRENTES

INVEST1MEI4TOS INVERSÕES

FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

RESERVA DF

CONTINGÊNCIA

I. ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

SEGURANÇA PÚBUCA

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

ATENDIMENTO MÉWCO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL

061010400 2102

ASSISTÊNCIA MÉDICA A DEPENDENTES

06 302 0400 2102 0001

ASSISTÊNCIA MÉDICA A DEPENDENTES

CRÉDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N-

PROCURADORIA OERAL

| PROCURADORIA OERALDODPTRITO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO

T O T A 1

SEOmtDAIH

1 . ORÇAMENTO FISCAL

FN<AR.X>SESPFCIAIS

OUTROS ENCAROOS ESPECIAIS

PROORAMA PARA DPFRAÇOF.S ESPECIAIS

1« Uf. O00I 9030

RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕESE REST1T1»COF-S

21 «46 0001 9030 OOftf

RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES ERESTITt 1ÇOES DA PROCIRADORIA

OF.RAL DO DRTRITO FEDERAL

CRÉDITO ESPECIAL

24 SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PÚBUCA

24103 POLÍCIACIVIL DO DISTRITO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO

I . ORÇAMENTO DA FISCAL

SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIAMENTO

SEOURANÇA SEMTOIERANCIA

06 tll 2600 1131

REFORMA EXPANSÃO EMELHORAMENTO DAS ESTRUTURAS FtSICAS DA

POLÍCIACIVIL DO DISTRITO FEDERAL

06 111 Jrinoll)10022

REFORMA DO BLOCO "A"DOCOMPLEXO DAPOLICIA CTV1. DODRTRITO

FEDERAL

PRÉDIO REFORMADO - 700 nr*

PESSOAL E

ENC SOCIAB

PESSOAL E

ENC SOCIAB

TOTAL

FISCAL

2 MO 000

2100.000

2 •00000

2100000

PROORAMADE TRABALHO

JUROS E ENC

DA DÍVPA

OUTRAS DESP

CORRENTES

130000

130000

130 000

150 000

130 000

130 000

130000

PROGRAMA DE TRABALHO

JUROS E ENC

DADlVPA

OUTRAS DESP

CORRENTES

40 000

40000

40 000

40000

INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS

tiVESTIMENTOS

60000

60000

60000

60000

60000

INVERSÕES

FINANCEIRAS

60000

60000

AMORTIZAÇÃO

DA DlVlDA

AMORTIZAÇÃO

DA DlVlDA

2*40 000

2140 000

RECURSOS PÉTODAS ASFONTES

RESERVA DF.

CONTINGÊNCIA

150 000

150OKO

130 000

130000

RECURSOSDETODAS AS FONTES

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

60 000

60 00O

AOrW

6O0O0

60 0»

60 0S0
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CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N'

14 SECRETARIA DEESTADO DESEOURANÇA PÚBUCA

24»! DEPARTAMEl^OOETRANSn-QIWDRTRITOrEOERAL

ESPECIFICAÇÃO

1 ORÇAMENTO DA FISCAL

URBANISMO

INFRA-ESTRunjIA IKBANA

MÃOS A OBRA

13 451 33003300

EXECUÇÃO DEOBRAS RODOVIÁRIAS
15 451 3300 3500 0070

EXECUÇÃO DEOBRAS RODOVIÁRIAS

CONVÊNIO REALIZADO - 01 (UNIDADE)

UtEDITUESFI. UAL

ANEXO A LEI N*

TOTAL

FISCAL

SECRETARIA DÊESTADO DECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REOtONAR
31104 REOlAO ADMINISTRATIVA II • OAMA

Diário da Câmara Legislativa

PESSOAL E

ENC SOCIAB

PROORAMA DE TRABALHO

JUROS E ENC

DADTVPA

OUTRAS DESP.

CORRENTES

PROGRAMA DE TRABALHO

3 300,000

3.300 000

1300.000

1.300.000

1300000

INVERSÕES

FINANCEIRAS

N° 98,quarta-feira, 29demaio de2002

AMORTIZAÇÃO

DA DlVPA

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RESERVA DE

CONTINGÊNCIA

3300000

3 500 mo

1 SOO Ot»

1 300 000

1 300 01)0

3 300 000

1300 000

RECURSOS ÜE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO PESSOAL E

ENC SOCIAIS

JUROS E ENC.

DADiVJDA

OUTRAS DESP

CORRENTES

R4VISTRKNTOS INVERSÕES AMORTIZAÇÃO RESERVA DE
TOTAL

1 . ORÇAMENTO FISCAL

URBANISMO

INFRA-tSTRUTURA URBANA

CIDADELIMPA E URBANIZADA E OARaNTIA DE BEM ESTAR SOCIAL

15 431 0700 1110

55 OW

20 000

240 000

240 000

240 000

200 000

200000

295 000

260 000

2*0 000

200000

EXECUÇÃO OEOBRASDEURBANIZAÇÃO 200 000

\i*il UTUO 1110 Ou))

LXtQrf.AUDE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DO OAMA
100 ÜOO

100000

15 451 0700 JH0 0036

CONSTRUÇÃO DECALÇADAS
AHEAUKhANUADA- lOOUlm1

ADM.NbJRAiSDO NOSSA CIDADE

15 451 JUJU.K*

MANl/1fcNÇAO DEAR*ASURBANIZADAS E AJARDINADAS
li 4)1 .«JU1Í04 0UÍÍ

mam/1ençAo de are as urbanizadas e ajardinadas

2*000

20 000

100000

20000

20 000

20 UAI

20 000

ILUMINANDO 0 DISTRITO FEDERAL

iJ «51 1IWI 1231
40 000

AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMNAÇAO PÚBUCA DACPADE
40 000

40 000

IS45I 3100 1271 UUU3

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMNAÇAü PÚBUCA DA REOlAO ADMINISTRATIVA
Do GAMA

POSTE INSTALADO- 300 (UNOADCS)

40000

ENCAROOS ESPECIAIS
15 000

35 000

33000

15 0UU

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS

PROGRAMA PARA OPERAÇÕESESPECIAIS

J50Ü0

33 000

21 «4* uottl «030 15 000

RESSARCStlENTOS. INDENIZAÇÕES E Rf^TITUÇOES Í3 00O

li 44*0001 9030 0069
35 000

Rn-fcSAKnMfcNIOS. INDENIZAÇÕES ERESTITUIÇÕES DAUOUOAÜMINBTRATTVA
OO ÜAMA

15000

TOTAL

FISCAL

55000

55000

240 00U

240 OUU
295 000

CREDITO ESPECIAL

AlsEXO A UI N'

)• Stt RETAJUA DEESIAOODECOORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
)»112 REOtAO ADMINISTRATIVA X - OUARA

PROOIAMA DETRABAiHO

RECURSOSDE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO PESSOAL E

ENC SOCIAB

JUROS E INC

DADÍVBM

OUTRAS DUP

CORRENTES

MVESTBilENTOS «VERSÕES AMORTIZAÇÃO RESERVA DE
TOTAL

1 - ORÇAMENTO FISCAL
24 170

ENCAROOS ESPECIAIS
24 170

134 170

OUTROS ENCAROOS ESPECIAR
24)70

114 170

PROORAMA PARA OPERAÇÕESESPECIAIS
14 170

134 170

2H4AU10I 9030

RESSARCIMENTOS. INDfcNIZAÇÕES t KESTITUIÇÚES
24 170 notwo

1)4 170

134 llg

11*4*0001 9030 OU70

RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES fc RESTITUIÇÕES DAREOlAO ADMINISTRATIVA
24 170 IHItW

134 170

DO OUARA

TOTAL

FOCAI

24 1»

Ml»

110 000

IISMB
114 170

L Ui '?°

CREDITO ESPECIAL

ANEXO AUI W
SECRETARIA OEESTADO Dt COORDENAÇÃO DASADMIMITRACOES REOWNAjT" RECURSOS DE TODAS AS FONTES

Ml 1»REGIÃO ADMINISTRATIVA XVII • RIACHO FUNDO

ESPECIFICAÇÃO PESSOAL I JUROS • ENC OUTRAS DUP •«VISTMCNTOS MVEISOES
DADlVPA COUBWT1S TOTAL

1 • ORÇAMENTO f BC AL 3000

ENCARGOS t&PEOAB

OUTROS ENCAROOS ESPECIAR
•mm

13 000

PROGRAMA PARA OPERAÇÕESESPECIAIS •3 000

2at4BlMUI9b30
•sou

15 000

RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES E RES1iTUÇOU •5 000

2la46U0UI 90»0011
NftK

RE3.SAACR4ENTU3. INDENIZAÇÕES EINSTITUIÇÕES DAREOtAO ADMINRTRATIVA •1000

UU KlAt HO HJNOO

TOTAL

FISCAL

5000

3000

•0000

MB»
13 000

•5 000
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CANCELAMENTO

um.mtai U.lll

04 llí 10001504

k*. OOMM 0114

11BI03UMHI 14.1*9

06 111 0100 1314

Kuf OQlMo 0167

06 11126001526

Rtf 001140 0001

22021)1/22201 24.2111

06 122 0100 1314

R«( 00013T 0120

06 122 0100(1511

Rei 0001)5 0119

06 111 2600 2469

R<f OOÜ143 0001

lW104fl»Wl M.ltM

04 127 2000 4304

lUf 000419 0105

04 122 3000 1013

Rcí 001343 000

15 451 JOOOíiOÍ

CANCELAMENTO

OCTAUMMttnO DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS A SERVDORES

CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS AOSSERVIDORES DAPROCURADORIA OERAL

POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DEBENSIMÕVEB

FINALIZAÇÃO DA REFORMA DADELEGACIA DE REPRESSÃO AUTROCINtO •ORL • IOCAUZaDA NA
CPE

CONSTRUÇÃO EIMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES OPERACIONAIS DA POÜCIA CIVIL DQ DISTRITO
FEDERAL

TRANSFERÊNCIA DA4*DELEGACIA DEPOÜCIA DOGUARÁ

REFORMA DOAUDITOR»DACOORDENAÇÃO DAPOÜCIAESPECIALIZADA - CPEDAPCDF

REFORMA DOAUDITÓRIO DACOORDENAÇÃO DAPOÜCIA ESPECIALIZADA - CPEDAPCDF

DEPARTAMENTO DETRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

MANUTENÇÃOECONSERVAÇÃODEBENSIMÕVEB

MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DEBENSIMÕVERDODETRAN*»

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOSOERAB

MANUTENÇÃODE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOSOERAB DO DETRAN/DF

APERFEIÇOAMENTO E MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃOESTaTIQRAFICAE SEMAFOMCA

APERFEIÇOAMENTO E MANUTENÇÃO ÜA SINALIZAÇÃO ESTATIGRAPICA ESÈMaFORJCA

REClAO ADMINISTRATIVA U • CAMA

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES

CONCESSÃO DEBENEFÍCIOS AOSSERVIDORES DAREOIÀO ADM1NBTRATIVA DOOAMA

CONSTRUÇÃO. AMPUACAO REFORMAE MELHORIA DEPRÓPRIOS

REFORMA DO ESTÁDIO BEZERRAO DO GAMA

MANUTENÇÃO DE AREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS

DETAUÍAMU4TO DA DESPESA

R«f OOI7I2

25 451 3IOOÍ436

Rtf 001161

IHII1/MWI

04 122 0100 1302

Ml 000044

13 451 3)00 3364

R*f 00210»

15 432 07O0I5OI

fUÍ 0006)1

ESPECIFICAÇÃO

0051 EXECUÇÃO DE OBRA DE URBANIZAÇÃO

ILUMINAÇÃO DOSBECOS E ENTREQUADRAS

MUI ILUMINAÇÃO DOSBECOS EENTREQUADRAS

111 REGIÃO ADMWtSTRATTVA X - CUARA

ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL

0079 ADMINBTRAÇAO DE PESSOAL DA REOlAO ADMtNBTRATlVA DO QUARÁ

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

«Wl EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO SETOR DE OFLCWAS SUL

MANUTENÇÃO DEAREASURBANIZADAS E AJARDINADAS

0039 MANUTENÇÃO DE AREAS URBANIZADAS EAJARDINADAS DA REOLAO ADMB*«TRATPfADO OUARA

1a» REGIÃO ADMINISTRATIVA XVU • RIACHO FUNDO

MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DEBENSIMÓVEIS

0132 MANUTENÇÃO ECONSERVAÇÃO DE BENS IMÕVEB DA REOlAO ADfcUHRIRATIVA DO RIACHO
FUNDO

MANUTENÇÃO DESERVIÇOS DETRANSPORTES

0121 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES DA REOlAO ADMINBIRAT1VA DO RIACHO FUNOO

04 1220100 1314

M 00046*

04 122 OI0ÜI516

Rei 000461

04 122 OKjUISIl

Kil 0004*5

15 45 010U>50t

Kt DU054U

MANUTENÇÃO OESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS OERAB

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS OERAB DA REOAO ADMB4BTRATIVA DO RIACHO
FUNDO

MANUTENÇÃO OEAREASURBANIZADAS E AJARDINADAS

0041 MANUTENÇÃO DE AREAS URBANIZADAS EAJAADBHADAS DA RBOlAO AUMI «TRATWA DO RIACHO
FUNDO _____ —

CREDITOSUPLEMENTAR
DETALHAtaCNTODA

ESPECIFICAÇÃO

1MMI/11MI 1* *•! FUNDO DE SAÚDE DA POÜCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

MW04O02I02 ASSISTÊNCIA MEDICA ADEPENDENTES

Raf OOIOM ««' ASSISTÊNCIA MEDICA ADEPENDENTES

31 3» 30

13 W»

11 MM

UM.»

HfBH

44MU

DETALHADO

Página 73

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

TOTAL

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

total |_

TOTAL
KMÕÍ*"

40 000

1M.I7*

ORÇAMENTO DA SEGURIDADESOCIAL

rmrvn** dc todas as fontes e transferências

300 000

I SOO 000

100 000
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CÍ_DITOESPEClAL
ORÇAMSSOOIWCAL

lltltl/MNI Ü.lil

ESPECIFICAÇÃO

PROCURADORU GERAL DO DOTRITO FEDERAL

NATIMEA IQNff
KiKWOtM TODAS Al fOMtM

DETALHADO TOTAL

M H« OOOI «030 RESSAAC*UU«TTJt,t4TJ«N_Ai^e«SRJS^

Raf OOIMB

UIUMWII

006*

14.IH

RESSARCftt-lTOS.MIJCNIZAOOeS CUST1l_^
FEDERAL

POLICU CIVIL DO DBTRfTO FEDERAL

»•»» Ml 1M.0M 130.000

_ i» woo i«j REFORMA, EXPANSÃO l ICUUftAMMU) DASEmUIUIASFtMMDAPX>UCUaV_DQ
DISTRITO FEDERAL

tmt mini vax REFORMA DOBLOCO"A"OOCOMPLEXO DAPOÜCUCIVR.DODBTRITOP_«RM. 4tM.ll Mi MOOO «000

SSBMUmi 14JS1 DEPARTAM ENTO DETRANSITO DO DSTRITO FEDE—AL
MH III

11.4511M0 ISO» EXECUÇÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS

M 00I7M

IS«StSM»llia

0070

M.1H

EXECUÇÃOOEOBRAS RODOVIÁRIAS

REGIÃOADMDtWnunVA • - CAMA

EXECUÇÃO DCOBRAI DEURBANIZAÇÃO

«4 «SI 3» 1MB MV 1500 000

1H.M

IW MIM* 01O3 EXECUÇÃO DEOBRAS OEURBANIZAÇÃO NARE03AO ADMMBnUTIVA DOOMU 44.WS1 Ma

ISMIMWMtt

•OM CONSTRUÇÃODECALCADAS

MANUTENÇÃO DEAREAS URBANIZADAS EAJARDMADAS
44. «91 MS 100 000 200.000

l34r}|}M»ll7*

0035 MANUTENÇÃO DB AREAS URBANIZADAS E ftJAIMTBttlPAS

AMPLIAÇÃO DO SRTEMA Dt RAMMAÇAOPÜRUCADA CIM—B

n.w» 1» 30000 20 000

MMtaOMfB»

0003 AMJniAÇAOl»U3Tia4AD«RiJM04AÇAOPÚ»3^

AESSA|iriMlimOcLt€>RNaAÇOeSERM

**«•« M» 40 000 MOOO

IUt HI3H

INIIMSMI

MMNMM3I

BOM

M.I1I

......^••~ .—.-_.»... miiirflniiiilEfiln ií—írjjiijlm__-

REC1AO ADMMSTRATTVA X - GUARÁ

RE3SAROMlJfrOtl«tN«ACO_SltJ^^

u«n MO 33 000 13 000

IM.I7t

IM MIXU

IWI1MMMI

0070

M.I19

M»A*£*«WtTOÍ,t€_r«Ai^e

REGIÃO ADMOUtltATIVA XVB - MACRO FUNDO

JIMtl

3IN.M

1INPJ

IM

IW

IN

1.470

20 500

110 000 114.170

itMtNiim* P—>SAftCt\4EI4TOt.M>eNaAÇ6^
um

MT MIM3 007, RESSARCB_NTOS.MWi_*ÇÚ£5 E RES1TTUÇOCS IM REOUOAOMWHTIwmA DORIACHO
FUNDO 31 MS*

nnn

IM

IM

3.000

JW*1*. TOTAL 4J14.17*

MENSAGEM

N°«aOH /2002-GAG Brasília, o8<k abril de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presiden»^ Jsa.ia»w h h/L

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Casa
Legislativa o anexo Projeto de Lei que acrescenta dispositivo à Lei n°
1.254, de 8 de novembro de 1996, a qual dispõe sobre o Imposto sobre
Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-
ICMS.

O presente projeto visa dar continuidade a política
tributária dispensada aos veículos automotores novos no Distrito Federal,
tendo em vista que o Convênio ICMS 50/99 que uniformizava, em âmbito
nacional, a carga tributária relativa i comercialização dessa mercadoria em
doze por cento, nio foi prorrogado pelo Conselho Nacional de Política
Fazendária.

Assim, considerando que várias unidades da Federação,
com fundamento nas suas legislações, continuam praticando carga
tributária equivalente a doze por cento, nas operações internas com
veículos automotores novos, causando o deslocamento da procura para
aqueles Estados, provocando prejuízo para o mercado local e,
consequentemente, para a arrecadação tributária local, necessária se faz a
adoçãode tal medida, «t- ^^

Pela importância de que a matéria se reveste, encareço
urgência na apreciação do presente Projeto de Lei, como ora faculta o art.
73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Aproveito o ensejo pararenovar a Vossa Excelência e aos
seus dignos paresa certezado meu ako apreçoe consideração.

Governador /

Excelentíssimo Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidenteda Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

PROJETO LEI W " •

r-J«r« oaAsanasorta)*! Hov

2642.

Atracam dtapoaitivo à Lei n° 1.254, de 8 de ntrvembro de
1996, que dispõe quanto ao Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestaxaual e lmenmn-òcipaJ c de

~ -ICMS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Alt ITaM

Srtovembro de 1996, com a
on_l4àta_a*.*>iiicinoIIdoart. 18 da Lei tf 1.254,de

"ArL 18.

n-

d)
14) veículos classificados noa códigos 8702.1000, 8702.90.90, 8703.21.00

8703.22.10, 8703-22.90. 8703.23.10, 8703.23.90, 8703.24.10, 8703.24.90, 8703.32.10,
8703.32.90, 8703.33.10, 8703.33.90, 8704.21.10, 8704.21.20, 8704.21.30, 8704.21.90,
8704.31.10, 8704.31.20, 8704.31.30 e 8704 J 1.90 da Nomaxlatura Brasileira de
Mercadorias - Sistema Harmonizado da NBM/SH.".

Art. 2° EstaLei entraem vigorna data de sua publicação, rrároagindo seus efeitos a 1"
de abril dc 2002.

Art. 3° Revogam-se as disposiçoes-em contrário.

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessào extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão

Eu, Primeiro(a) Secretárío(a), nrj
Regimento Interno, lavro a presente Ati

Primeiro(.

termos do art. 128 do

Értio(a)
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIO AO PI "=.NARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

4» SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 26"
(VIGÉSIMA SEXTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 10 DE ABRIL DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e Joáode Deus.

SECRETARIA: Deputados João deDeus e Carlos Xavier.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Fedt-.al.

INÍCIO: 15 horas e 28 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 46 minutos.

PRESENÇA: Compareceram osseguintes deputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alirio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• Carlos Xavier (PSD)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PTB)
• Eurides Brito (PMDB)
• Joáo de Deus (PPB)

. José Edmar (PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Tático (PSD)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Uma (PSD)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Joáo de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADO DE LÍDER

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, em nomedo PT.

- Cumprimenta os professores presentes nas galerias e
informa que os representantes do Governo do DF discutirão, ainda
hoje, as solicitações da categoria.

- Manifesta-se solidária à classe docente.

3 - ORDEM DO DIA

(1o)Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 6: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 751, de 2001, de autoria do Deputado Alirio

Neto, que "Altera o § 2°, da Lei n° 249, de 3 de abril de 1992,
transforma em área verde o estacionamento público dos blocos
residenciais do Guará I, permite seu fechamento por grades, e dá
outras proAriCréf>cias*.

ITEM 7: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n0 1.506, de
2001, de autoria do Deputado Benício Tavares, que "Altera as
normas de edificação, uso e gabarito para a RegiãoAdministrativa
do Recanto das Emas - RAXV, e dá outras providências".

ITEM 8: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n* 1.281, d*
2001, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus, que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade do registro fotográfico para as multas
eletrônicas".

ITEM INCLUÍDO: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
n° 1600, de 2002, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Altera a NGB 64/89, no tocante ao lote 4 do Setor Hospitalar Local
Norte (SHLN), da RegiãoAdministrativa do Plano Piloto - RA I".

REJEITADOS com 19 votos contrários e 1 abstenção. Houve 6
ausências.

(2o) Apreciação, em bloco, dos seguintesitens:

ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.644, de
2001, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Dispõe
sobre a criação do 'momento da leitura' nas escolas da rede
pública e particular de ensino do Distrito Federal e dá outras
providências".

ITEM 4: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n" 2.665, de
2001, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Assegura
assistência alimentar às famílias carentes do Distrito Federal".

MANTIDOS com 13 votos favoráveis e 7 contrários. Houve 4
ausências.

(3o) ITEM 5: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 2.422,
de 2001, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, que
"Declara a fundação 21 de abril, nome fantasia do 'Brasília
Convention & Visitors Bureau' entidade de utilidade pública".
MANTIDO com 12 votos contrários e 7 favoráveis. Houve 5
ausências.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretárioíaír-TTõs^ermos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a)
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 27a

(VIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 11 DE ABRIL DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputado Daniel Marques.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativado Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 7 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 10 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Agricio Braga (PFL)
Aguinaldo de Jesus (PFL)
Alirio Neto (PPS)
Anilcéia Machado (PSDB)
Benício Tavares (PTB)
Carlos Xavier (PSD)
César Lacerda (PTB)
Chico Floresta (PT)
Daniel Marques (PMDB)
Edimar Pireneus (PTB)
Eurides Brito (PMDB)
João de Deus (PPB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

• José Edmar (PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Tático (PSD)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se às 15 horas e 30 minutos.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretárii
Regimento Interno, lavro a prej

termos do art. 128 do

Primeiro(a) Secretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIOAO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4« SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 28a

(VIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 16 DE ABRIL DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Benício Tavares.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 20 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 21 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• AlirioNeto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• BenícioTavares (PTB)
• Carlos Xavier (PSD)
• César Lacerda (PTB)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PTB)
• Eurides Brito (PMDB)
• Joáo de Deus (PPB)

• José Edmar (PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• OdilonAires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Tático (PSD)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado BenícioTavares):

- Está aberta a sessão.

Soba proteçãode Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário (a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro á)presente Ata. ,

A/K. ;v A.
/ Primeitt>(a) Secretario(a)
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 29a

(VIGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 17 DE ABRIL DE 2002.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputados Agricio Braga e Daniel Marques.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativado Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 5 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 19 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alirio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• César Lacerda (PTB)
• Daniel Marques (PMDB)
• Eurides Brito (PMDB)
• Joáo de Deus (PPB)

• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 20a e
28° Sessões Ordinárias e das 35°, 36°, 57°, 58°, 59° e 60° Sessões
Extraordinárias.

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 30a

(TRIGÉSIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 18 DE ABRIL DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Aguinaldo de Jesus.

SECRETARIA: Deputado Agricio Braga.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 25 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 40 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alirio Neto (PPS)
• César Lacerda (PTB)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PTB)
• Eurides Brito (PMDB)
• João de Deus (PPB)

José Edmar (PMDB)
Odilon Aires (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Rodrigo Rollemberg (PSB)
Tático (PSD)
Wasny de Roure (PT)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Aguinaldo de Jesus):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 29a Sessões
Ordinárias.

1.2 - COMUNICADO DA MESA

- Mensagem n° 174, de 2002, do Governador do Distrito Federal.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

MENSAGEM

N* 174/02-GAG Brasília, 22 dc Março de 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa,
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Tenho a elevada honra decomunicar aVossa Excelência quenostermos
do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei n* 2.853/2002 que"Altera o vencimento básico
das Carreiras que menciona e dá outras providências", o qual se converteu na
Lein° 2.932, de 21 demarço de 2002, publicada no DODFn0 56 de22 de março
de 2002.

Aproveito o ensejopara reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO GIM ARGELLO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
IttSTA

LEI N° 2.932 DE21 DE MARÇO DE2002
(Autoriado Projeto:Poder Executivo)

Altera o vencimento básico das Carreiras
que mencionae dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art. 1* Os valores do vencimento básico das Carreiras de Assistência aEducação, criada pela
Lei n° 083, de 29 de dezembro de 1989 eMagistério Público do Distrito federal, criada pela Lei
n 066,de 18 -<« dezembro de 1989, ficam acrescidas em 10%(dez por cento).
Parágrafo único. Ovencimento básico das carreiras de que trata ocaput deste artigo nio poderá
ser inferior aRJ201,60(duzentos eumreais esessenta centavos).
Art. 2o A parcela atualmente percebida pela Carreira Magistério Publico do Distrito Federal por
força da aplicação da Lei n° 1.030,de 06 de março de 1996, fica reajustada em 10%(dez' por
cento) e transformada em vantagem pessoal nominalmente e identificada, sofrendo apenas
alterações por força dereajuste geral concedido aos servidores doDistrito Federal.
An. 3° Odisposto nesta Lei aplica-se aos proventos de aposentadoria ebenefícios de pensio das
Carreiras de que tratao art. Io.
Parágrafo único O disposto no parágrafo único do art. Io, para efeitos de proventos e
aposentadorias proporcionais, observará arespectiva proporcionalidade
Art. 4°Asdespesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão á conta das dotações próprias
consignadas ao orçamento do Distrito Federal.
Art. 5°Esta Lei entra emvigor na data desua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1°
de abril de 2002.

Art. 6o Revogam-seas disposiçõesem contrario.

An. 2* A parcela

nominalmente identificada, aolr

Federal.
Art 3" O

oan. 1*.
Parágrafo m

onnervnnt a reapecltva p
Alt 4* Aa i

orçamentodo DiatriloFederal. , ,t1.ij.i*mlArtS*tta!^enlnJnvi.™nadntadeJ«»!i*lrcaclo.oroto de nbril de 2002.
Art. 6" Revofnm^ê t^iapcwçriea em contrario.

/ /

Brasília de 2002.

.uloriado Projeto: PoderEieariivo)

Altera n .ftinatnlo bdntcn daa Carrelrat o^e natnclmnn.

A ClmnrnLemnlnttvatlo Diatrilo/Federal decreta:
An. r Oa vnlorea do vendmellto Man» dna Crreiian Aanintènon t Bteoaçno. cnnda pela Ldn <n»_de 29 de

dezembro de 1989 e Mtpttér» PdW«* do Dimrilo Federal crindn pnln Lei n' 066, de 18 de dezembro de 19*9, ficam
ncreaddo* em 10% (dez por cento^ , ... .. M, u- • ' bfato, dn,Carreira, de qne trata o onnw nio poder* aer inferior n M 201.»

Jpercebida peb Carreira Manter» PSMien do Diatrilo Federal, por (orca da npUcnceo
da Lei n- 1.030, de 06 de marco de7 1996. fica reajumada em 10» (dez por cento) e «—« • • —'

Iterncnea por (orça de reapene temi concedido aoaa

aplicn-ec aon provemoa de aprwemadorla ebeMllcion de rteiiann dat Carreirae de que n

pnrnfrnlo único do wn. f, pnm efeint deprovento, e aponcnledorian proporem*

da aplicnçan denta Ui correrão à coma dna dotnoSen proprina c

Bratilia. ^ *demarço dc2002

Deputado 4^toGIMARGELLO

PrciMkfie

V

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADO DE PARLAMENTAR

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

- Lamenta a ausência de parlamentares em Plenário para as
votações.

- Manifesta satisfação por retornar a esta Casa após exercer
o cargo de Secretário de Trabalho e Direitos Humanos no GDF.

- Relata medidas tomadas à frente da Secretaria com vistas a
tornar transparente a utilização dos recursos do Fundo de Amparo
ao Trabalhador - FAT e melhorar a qualificação profissional dos
interessados.

- Convida os parlamentares para visitarem a Secretaria de
Trabalho e Direitos Humanos.

- Solicita a transcrição integral do editorial Mais trabalho
legislativo, publicado no Jornal de Brasília de 8 de abril.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (DeputadoAguinaldode Jesus):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Sectéfário(a), nos termos do art. 128 do
RegimentoInterno, lavroa presente Ata;

Primeiro(a^6ecretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 31a

(TRIGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 23 DE ABRIL DE 2002.

I-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Edimar Pireneus e Joáo de Deus

SECRETARIA: Deputado Joáo de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 29 minutos.

TÉRMINO: 16 horase 30 minutos.
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PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Agricio Braga (PFL)
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alirio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PTB)
• Eurides Brito (PMDB)
• Joáo de Deus (PPB)

• José Edmar (PMDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• OdilonAires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Wasny de Roure (PT)
• Gim (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Edimar Pireneus):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, a Ata da 30a
Sessão Ordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 225, de 2002, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.946/2002.
- Mensagem n° 226, de 2002,do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.947/2002.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.700, de 2002, de autoria do
Deputado Wilson Lima.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.701, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.702, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.703,de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.704,de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.705, de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.706, de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.707,de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.708, de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.709, de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementarn° 1.710,de 2002, de autoria do
Deputado Xavier.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.711, de 2002, de autoria do
Deputado Paulo Tadeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.712, de 2002, de autoria do
Deputado José Edmar.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.713,de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.

- Projeto de Lei Complementar rt° 1.714, de 2002, de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.715, de 2002, de autoria do
Deputado Wilson Lima.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.716, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.717, de 2002, de autoria do
Deputado Wilson Lima.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.718, de 2002, de autoria do
Deputado Wilson Lima.

- Projeto de Lei Complementar n°1.719, de 2002, de autoria de
vários deputados.
- Projeto de Lei Complementar n° 1.720, de 2002, de autoria de
vários deputados.

- Projeto de Lei Complementar n°1.721, de 2002, de autoria do
Deputado José Edmar.

- Projeto de Lei Complementar n°1.722, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.

- Projeto de Lei Complementar n° 1.723, de 2002, de autoria do
Deputado Daniel Marques.
- Projeto de Lei Complementar n°1.724, de 2002, de autoria do
Deputado Daniel Marques.
- Projeto de Lei Complementar n°1.725, de 2002, de autoria do
Deputado Gim.

- Projeto de Lei n° 2.948, de 2002, de autoria doDeputado Gim
- Projeto de Lei n° 2.949, de2002, deautoria do Deputado César
Lacerda.

- Projeto de Lei n°2.950, de2002, deautoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 2.951, de2002, deautoria do Deputado Gim
- Projeto de Lei n° 2.952, de 2002, de autoria da Deputada
Maninha.

- Projeto de Lei n° 2.953, de 2002, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.

- Projeto de Lei n° 2.954, de 2002, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.

- Projetode Lei n°2.955, de 2002, de autoria da bancadado PT
- Projeto de Lei n° 2.956, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

- Projeto de Lei n°2.957, de 2002, de autoria do Deputado Gim.
- Projeto de Lei n°2.958, de 2002, deautoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n°2.959, de 2002, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

- Projeto de Lei n° 2.960, de 2002, deautoria do Deputado Odilon
Aires.

- Projeto de Lei n° 2.961, de 2002, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

- Projeto de Lei n° 2.962, de 2002, deautoria do Deputado Odilon
Aires.

- Projeto de Lei n° 2.963, de 2002, deautoria do Deputado Daniel
Marques.

- Projeto de Lei n° 2.964, de2002, de autoria do Deputado Rajão
- Projeto de Lei n° 2.965, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 2.966, de 2002, deautoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 2.967, de 2002, deautoria do Deputado Gim.
- Projeto de Lei n°2.968, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Projeto de Lei n° 2.969, de 2002, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

- Projeto de Lei n° 2.970, de 2002, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

- Projeto de Lei n° 2.971, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.

ar1"°2-972, de 2o02, de autoria d° Deputad°
uSda° de L" "° 2'973' "* 20°2' de aUt°rÍa d° DePutad0 César
CarvaSo "" "*" "" ^^ ** 2°°2' de ^^ da DePu,ada Lu<=ia
-Projeto de Decreto Legislativo tf 816, de 2002, de autoria do
Deputado Benício Tavares.

nünTrf dDe DeCret° ^í^Xímo n° 817- * 2002, de autoria do
Deputado Benício Tavares.

n!r°,etH° ^ DeCre'° Le9islativo n° 81fl. de 2002, de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 819, de 2002, de autoria do
Deputado Rajao.

DÍS?orgeecrhyLe9ÍS,a,ÍV° "° ^ * ™*> de «*>* <°
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- Projeto de Decreto Legislativo n° 821, de 2002, de autoria do
Deputado Wilson Lima.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 822, de 2002, de autoria da
Deputada Lúcia Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 823, de 2002, de autoria da
Deputada Lúcia Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 824, de 2002, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 825, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 826, de 2002, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 827, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 828, de 2002, de autoria do
Deputado Gim.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 829, de 2002, de autoria do
Beputado Gim.

- Projeto d* Decreto Legislativo rt° 830, de 2002, de autoria da
Deputada Lúcia Carvalho.
- Moção ri° 6.177, de 2002,de autoriado DeputadoGim.
-Mocâo n° 6.178, cte 2002, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.
-Moção tf 6.179, de 2002, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 6.180, de 2002, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

-Moção tf 6.181, de 2002, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.
- Moção n° 6.182, de 2002, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

- Requerimento n° 2.189,de 2002, da DeputadaEurides Brito.
- Requerimento n° 2.190, de 2002, do Deputado Aguinaldo de
Jesus.

- Requerimento n° 2.191, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n° 2.192, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento n° 2.193, de 2002, dos Deputados Gim e Wasny
de Roure.

- Requerimento n° 2.194, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento n° 2.195, de 2002, do Deputado Gim.
- Requerimento n° 2.196, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento n° 2.197, de 2002, da bancada do PT.
- Requerimento n° 2.198, de 2002,do Deputado José Edmar.
- Requerimenton°2.199, de 2002, do Deputado Daniel Marques.
- Requerimento n° 2.200, de 2002, da Deputada Maninha e
outros.

-Indicação n° 1.912, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
- Indicação n° 1.913, de 2002, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Indicação n° 1.914, de 2002, de autoria dos Deputados Gim e
Benício Tavares.

- Indicação n° 1.915, de 2002, de autoria do Deputado Alirio Neto.
-Indicação n° 1.916, de 2002, de autoria do Deputado Chico

indicação tf 1.917, de 2002, de autoria do Deputado Joáo de
indicação n» 1-W». ««• 2002- de autoria d0 DePutad0 Wilson
Reação n» 1.919, de 2002, de autoria do Deputado Alirio Neto.
MENSAGEM
N" Yo/2002

Brasília, "ide abnl de2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
Legislativa doDistrito Federal.

Tenho a honra dc submeter à elevada deliberação dessa
Aunista Casa Lemslativa o anexo Projeto de Lei, que " institui nAuxilio-
transporte para os scnulnrcs ans da Administração Direta. Autárquica c
Fttmlacinnal tio Distrito Federal c M nutras providências".

Trata-se de um antigo e legitimo anseio dos servidores
púbicos civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal, que realizam despesas com transporte coletivo, inclusive o
interestadual, nos deslocamentos de suas residências para os locais de
trabalho. Tais despesas oneram, consideravelmente, o orçamento doméstico,
sendo esta uma medida de justiça para com o servidor publico, a exemplo do
que sepassa com empregado contratado pelo regime celetista.

A matéria já foi objeto de proposta legislativa, de autoria
do nobre Deputado EDIMAR PIRINEUS, que resultou na Lei n° 2.639, de
07 12.2000, por mim sancionada e regulamentada. Referida lei caracteriza-se
pelo falo de ler criado o auxilio-transporte em pecúnia. deixando de lado a
opçãode pagamento pormeio de vale-tranporte.—>

Muito embora se tratasse de uma proposição legislativa de
profunda repercussão social, ela pecou pelo fato de ter nascido com vicio de
iniciativa, já que se cuidava de matéria de iniciativa exclusiva do Governador
do DistritoFederal, a teor de que dispõe o art. 71 , inciso I da LeiOrgânicado
DF. Ainda que a Lei n" 2.639/2000 tenha sido por mim sancionada, o Colendo
Supremo Tribunal Federal vem entendendo que a sanção nâo supre o vicio de
iniciativa, o que compromete a própria eficácia da lei, diante de sua flagrante
inconstitucionalidade, que poderá ser suscitada a qualquer tempo

Desta forma, a fim de sanar o citado vicio, decidi-me por
remeter o presente projeto de lei, que, na sua essência, repete os termos da Lei
n" 2.659/2000. nascida por iniciativa dessa Egrégia Casa, aperfeiçoando e
atualizando sua redação, de forma a torná-la mais compatível com a Emenda
Constitucionaln° 19'98. O único ponto de diferenciação que devo ressaltar é o
falo de que, na atual proposta,o auxílio-transporte poderá ser pago em pecúnia
ou em vale-transporte, dando a desejada opção à Administração Pública no
que tange á efetivação do beneficio

Considerando a preméncia da matéria, solicito a Vossa
Excelência que a presente proposta legislativa tramite em regime de
urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e seus ilustres
pares protestos de estima e consideração

Atenciosamente.

TíMQroiTJOMiNCOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

F\mo Sr.

Deputado JORGE AFONSO ARGELLO
MD Presidenlc da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NF.STA

niwrM

Projeto de Lei n"
( do Poder Executivo)

Institui o Auxilio-transporte par» os servidores
civis da Administração Direta. Autárquica e
Fundacional do Distrito Federal e dá outras
providencias

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art P Fica enadoo Auxilio-transporte. a ser pago em pecúnia ou emvale-
transporte. vantagem de natureza indenizatória. destinada exclusivamente ao
custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo, inclusive
interestadual, pelos servidores civis da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, nos deslocamentos e suas residências para os
locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos
deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada
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<ktrabalho, e aquelas efeluadas com transportes seletivosou especiais.
Parágrafo único - É vedada a incorporação do auxílio instituído poresta Lei à
remuneração, aos vencimentos ou aos subsídios pagos aos servidores civis,
não podendo ser computado nem cumulado para fins de acréscimos
posteriores, nem servir de base para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Art. 2o O valor mensal do Auxilio-transporte corresponderá ao montante das
despesas realizadas com transporte coletivo, nos termos do artigo anterior,
subtraído o montante de 6% ( seis por cento) incidente sobre:
I - a remuneração ou o subsidiodo cargo efetivoocupadopelo servidor, ainda
que ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial;
II - a remuneração do cargo em comissão ou de natureza especial, quando se
tratar de servidor não delenlor de cargo efelivo.
Parágrafo único - Não fará jus ao pagamento do Auxilio-transporte o servidor
cuja despesa mensal com transporte coletivo for igual ou inferior ao valor
resultante da aplicação do percentualde que trata o " caput" deste artigo.

Art. 5" E vedado o pagamento cumulativo do Auxilio-transporte com outros
benefícios ou vantagens de natureza semelhante ou com vantagem pessoal

originária de qualquer forma de indenização ou auxílio pago sob o mesmo
título ou idêntico fundamento, salvo nos casos de:
I - cumulaçâoconstitucional de cargos públicos;
II - servidor que exerça suas atribuições em mais de uma unidade
administrativa do órgão ou entidade a que esteja vinculado, aqui
compreendidos os estabelecimentos de ensino público e de saúde do Distrito
Federal.

Parágrafo único - Nos casos previstos nos inciso I e II do " caput"' deste
artigo, poderá o servidor optar pela percepção do auxílio referente ao
deslocamento trabalho-trabalho, desde que o trajeto a ser cumprido no
exercício de um dos cargos ou numa das unidades administrativas nâo seja o
de residência-trabalho.

Art. 4o O auxílio instituído poresta Lei será devido aos servidores civis que
estiverem em efetivo exercício no cargo, sendo indevido o seu pagamento
quando o órgão ou entidade proporcionar, por meios próprios ou por meio de
terceiros contratados, o deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

An. 5° Não será devido o Auxilio-transporte ao servidor nos dias de ausência
injustificada ao trabalho e nos periodos de afastamento considerados, por lei.
como de efetivo exercício, salvo nos casos de:

I - cessão do servidor para órgão da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, cujo ônus da remuneração recaia sobre o
órgão cedente;
II- participação em programa de treinamento regularmente instituído;
III - participação emjúri e outrosserviços obrigatórios por lei.

Art. 6° O pagamento do Auxilio-transporte, em pecúnia ou em vale-
transporte. será efetuado no mês anterior ao da utilização de transporte
coletivo, salvo nas seguintes hipóteses, quando será feito no mês
imediatamente subseqüente:

I- efetivo exercício no cargo em razão de primeira investidura ou
reinicio do exercíciodecorrentede licençaou afastamentos legais;

II- modificação no valor da tarifa do transporte coletivo, no endereço
residencial, no local de trabalho, no trajeto ou no meio de transporte
utilizado, quando será devida a complementação correspondente.

Parágrafo único - O desconlo do auxilio indevidamente pago será efetuado no
mês subseqüente àquele em que for verificada a sua ocorrência. ^

Art. T A concessão do Auxilio-transporte fica condicionada á apresentação
de declaração, firmada pelo próprio servidor, de que realiza despesas com
iransporte coletivo, nos termos no art. P desta Lei.
Parágrafo único - Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da
declaração de que trata o " caput"", sem prejuízo do dever de fiscalização da
Administração e da responsabilidade administrativa, civil e penal do servidor,
devendo seus dados ser atualizados pelo servidor sempre que ocorrer
modificação das circunstâncias que fundamento a concessão do beneficio

Art 8o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 ( noventa)
dias.

Art. 9° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
consignadas no vigente orçamento

Art 10 Esta lei entra em vigor da dala de sua publicação.

Art 11 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n"
2.659, de 07.12.2000. ^

•Xfriat 0*=ial cie CintrKo F«3tr>l
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Brasília, 1*1 de abrilde 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa
Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei que revoga o art. 3o da Lei
n° 79, de 29 de dezembro de 1989, acrescentado pela Lei n° 962,
de 30 de novembro de 1995.

A Lei n° 79, de 1989, que trata do Fundo de
Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE, estabelece no
seu art. 3* a proporcionalidade dos seus recursos a serem
aplicados, dentre outros, no financiamento destinado aos projetos
de microempresas, empresas de pequeno porte, miniprodutores,
pequenos produtores rurais, feirantes e ao setor informal.

Entretanto, com a edição da Lei n° 2.510, de 29 de
dezembro de 1999, SIMPLES CANDANGO, as microempresas, as
empresas de pequeno porte, os feirantes e os ambulantes,
receberam tratamento tributário diferenciado, simplificado e
bastante favorecido em relação ao ICMS e ISS. ^- —

Além do SIMPLES CANDANGO, o Programa de
Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito
Federal - PRÓ/DF - prevê incentivo e«rnômico àsmicroempretas e
empresas de pequeno porte, proporcionando a aquisição de
terrenos de forma favorecida (Lei n* 2.427, de 1999), bem como
incentivo fiscal, prevendo isençãode IPTU e ITBI relativamente ao*
terrenos doempreendimento econômico (Lei n'2.483, de 1999).
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Com estas medidas, o Governo vem cumprindo de
forma crescente e intensiva seu papel de incentivo às
microempresas e empresas de pequeno porte em estrita
observância aos ditames constitucionais, o que permite direcionar
os recursos do FUNDEFE para empreendimentos produtivos,
visando incentivar o crescimento do número de emprego e da
arrecadação tributária no Distrito Federal.

Desta forma, faz-se necessária a aprovação do
presente Projeto de Lei.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência
e aos seus dignos pares a certeza do meu alto apreço e
consideração.

.iUIM DOMINGOS RORIZ
Governador /

Excelentíssimo Senhor

Deputado GIM ARGELLO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTWTO FEDERAL

PROJETO DE LEI N" n MIM*.

Revoga dispositivo que menciona.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL «atenta:

An. 1*Fica revogado o art. 3oda Lei n*79, de 29 de dezembro dc I9S9, acrescentado
pela Lei n" 962. de 30 dc novembro dc 1995.

Alt. 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-scasdisposiçõesem contrario. /"y

tu tmrmt
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N*

(Do Sr. Dep. Wilson Lima - PSD/DF)

Desusa a área que especifica para entidade
rtügieia, mediante doação com encargos.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art I* - Fica destinada ao uso mstitucional/culto, permitido o uso
complementar rnstitucional/social, cultural e educacional, a área a seguir
especificada, mediante doaçiocomencargos a seguinte entidade religiosa:

I - Paroquia Maria de Nazaré- CNPJ n" 00.108.217/0075-56, no
Conjunto 08, da QS 122, medindo uma área total de 2 200(dois mile duzentos
metros quadrados avaliada em RJ100.000,00(cem mil reais), localizada na
cidade de Samambaia Sul no Distrito Federal.

| P - A desafetação e a mudança dedestinaçio daárea de quetrata
este artigo será efetivada após audiência pública, na forma do art. 51, da Lei
Orgânica do DistritoFederal.

{ 2" - A avaliação do valor da área especificada neste amgo foi
•obtida com base no valor do metro quadrado estabelecido em Lei que aprovou a
pauta de valores venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de
lançamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU.

§ 3* - o Poder Executivo providenciará a regulamentação da área
que trata o inciso I do artigo 1°, visando constituir unidade imobiliária
independente, promovendo seu registrocartorial.

ArL 2" - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar com encargos a
área objeto do artigo anterior á entidade religiosa respectiva, discriminada no
inciso I, do artigo Io.

| P - Fica dispensada a licitação para a doaçio de que trata este
artigo, nostermos doart. 17, { 4* daLei8.666, de 21 dejwhode 1993.

| 2* - A doaçio será feita pelo instrumento jurídico adequado e
observará o disposto nesu Lei Complementar, nos artigos 1° e 2*. da Lei n*
2.688, de 12 de fevereiro de2001, e demais normas aplicáveis áespécie.

ArL 3* - Como contrapartidaá doaçio efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará a edificação necessária á prestação de
assistência gratuita à comunidade carente de suas localidades dentre elas a
assistência social, á saúde e educacional.

{ P - Fica assegurada a prestação de forma continuada do encargo
de que trata este artigo ao menorreconhecidamente carente.

f 2* - É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de
doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstosneste artigo.

§ 3" - O donatário detalhará, em projeto a ser apres ntadoao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que farão na área doada e
os encargos na forma desta Lei Complementar.

Art 4* - O donatário fica obrigado a cumpriros encargos de que
tratao artigo anterior, pelo prazomínimode cinco anos.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo previstoneste artigo,
fica o donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no art. 1°desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos
pelasnormasvigentes.

Art 5" - O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito
de defesa.

Parágrafo Único - Em caso de reversão de que trata o caput, o
Poder Executivo, indenizará as benfeitorias realizadas.

Art 6*- O Poder Executivo,no prazode noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotara medidas necessárias para que

a presente doaçio seja efetivada.

Art 7" - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art 8" - Revogam-se os dispositivos em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

O presente substitutivo visa dar maior clareza ao texto da
proposição, adequando-o ás disposições da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro de
2001.

Assim, certo de quea proposição encontrara acolhida por parte dos
nobres pares, esperamosa sua aprovação.

Sala das Sessões, de

liILSON UMA\ WILSON UMA
DeputadoDistrital- PSD/DF

V.

de 2002.
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FROJETO DE LEI COMFLEMENTAR PT
<D« Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - r 1tf)

Altera a Lei CewpfamcMar n" 336, de 06 de
novembro de 2MW.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art 1*0parágrafo úniwdo*tigo 16",do Capitulo Ifl. Seçio1, daUi Complementar
n"33*.de06 dc novembrodc 2000,passa a vigorar com a seguinteredação

*Artigo 16'(„.)

Parágrafo Único - Para efeito de màdência da taxa de ame trmtm este Capítulo,
consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ouformas deammnicmçmo visual ouaudiovisual
de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhas, siglas, dísticos ou
logotipos indicativos ourepresentativos denomes, produtos, locais ouatividades depessoas físicas
oujurídicas, exceto aqueles afixados emveiculas detransporte coletivo*

Art T - EstaLeiComplementar entraem vigornadatade suapublicação

An 3°- Revogamas disposições em contrário

.JUSTIFICAÇÃO

Propomos a desvinculação dos veículos detransporte coletivo do pagamento detaxas
c outras despesas inerentes autilização de espaço para publicidade, tendo emvista que osônibus de
transporte coletivo sâo muito utilizados, neste sentido, para veiculacâo de mensagens de utilidade
publica ede interesse da comunidade de modo geral, tais como eventos, campanhas educativas eetc.

Por outro lado, a cobrança pública deste novo valor somente viria onerar mais os
custos dos serviços, que por direito, podem ser repassados para a tarifa, o que enfim recairia para o
usuário

Esta proposição, aperfeiçoa oresultado desejado pela Lei Complementar n° 336/2002
Diante ao exposto, rogamos aos nobres pares apoio para aprovação da presente

proposição

Sala das Sessões, em

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR PT
(Do SenlMr Ptprtada CÉSAR LACERDA- rTB)

Gaaaa - RA II, a mm 4e«eA* ceai encacf*, e
dáetrtras previdlweiw.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lr Ficadesafetada de sua destinação original, passando a categoria de bem
dominial, a área pública localizada ao lado do Lote 42 da Quadra 12 do Setor Leste,
conforme croqui constante do anexo deste projeto de lei complementar, com dimensão
aproximada de quinhentos metrosquadrados, naRegião Administrativa do Gama - RA II.

§ 1°.A desafetaçãode que trataeste artigo será precedida de audiência pública,
na forma das normas vigentes.

§ 2- O imóvel previsto neste artigo passaa ser destinado ao uso institucional
paraatividadesde culto e assistênciasocial.

Art. 2\ Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, autorizado a
doar, com encargos, o imóvel previsto nesta Lei Complememar à Igreja Cristã Evangélica
Ebenézer, CNPJ n° 33.523.317/0001-61.

Parágrafo único - Fica dispensada a licitação para a doação da área em
questão, nostermos da parte final do art. 17,§ 4B, daLeine8.666, de 1993.

Art. 3*. Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar,o donatário adotaráas medidas necessáriasparaatendera comunidade carente
da localidadecomo desenvolvimento de atividades amparo á pessoas idosas.

§ Io. Ficao donatário dispensado do cumprimentodo parágrafo único, do art.
2o da Lei n° 2.688, de 2001.

§ 2" É de dois anos, contados da assinatura dainstrumento de doação, o prazo
paraque o donatário inicie o cumprimento dos encargosprevistosneste artigo.

§ 3- O donatário detalhará, em projeto, a ser apresentado ao órgão competente
da Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação, como serão
desenvolvidasas atividadesde que tratao caput deste artigo.

Art. 4*. O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo
anterior pelo prazo minimo de cinco anos, contado da data de publicação desta Lei
Complementar.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o
donatário desobrigado dos encargos porele assumido, passando a área mencionada no art. 1*
destaLeiComplementar aosusose atividades permitidos pelas normas vigentes.

An. 5- O descumprimento das condições impostas poresta Lei Complementar
ou peloinstrumento de doaçio enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito Federal,
sendo resguardado ao donatárioo amplodireito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversãode que tratao caput, o Poder Executivo,
indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. <r. A área a ser doada, paraos efeitos do art 2*da Lei n*2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, está avaliada em vinte mil reais.

Art. 7- O Poder Executivo, no prazode noventa dias, contadosda publicação
da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para que a doaçio seja
efetivada.

Art. 8 Esta Lei Complememar entra em vigor na datade sua publicação

Art. 9-, Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

A área a que se refere este Projeto de Lei Complementar será destinada a
construção detemplo religioso e instalação deumcentro para atendimento de pessoas idosas.

Ademais, a Lei Orgânica do DF concede poderes á Câmara Legislativa para
disporsobrea matériaem tela, senão vejamoso que diz o inciso IX do seu an. 58, verbis:

"Art 58 - Cabe à Câmara Legislativo, do Distrito Federal, com a
sanção do Governador,náoexigidaesta para o especificadono art 60 desta
Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias d e competência do
Distrito Federal, especialmentesobre:
i •(•••>
LX- planejamentoe controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e
mudança de destinação de áreas urbanas, observado o disposto nos arts.
182 e 183 da Constituição Federal;"

Como se vê, não existe nenhum óbice á aprovação deste Projeto de Lei
Complementar. Portanto, rogamos aosnobres pares o apoio para asua aprovação.

Sala das Sessões, em de 2.002

DEPUTADO
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°u n,,/^
(Do Deputado Xavier)

Altera a destinação de uso e autoriza
a doação com encargo da área que
especifica na Região Administrativa
de Brazlândia e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica alterado a destinação de uso da Área Especial
referente ao lote 03 - Quadra 38 - Vila São José - da Região
Administrativa de Brazlândia, o qual passa a ter destinação exclusiva
para atividades sociais e de culto.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Pentecostal Renascer, CNPJ n° 02.654.097/0001-81.

Parágrafo Único - Aárea pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4o, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo
de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

ÉPUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°« «•»«
(Do Deputado Xavier)

Altera a destinação de uso e autoriza
a doação com encargo da área que
especifica na Região Administrativa
de Brazlândia e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica alterado a destinação de uso da Área Especial
referente ao lote 01 - Quadra 38 - Vila São José - da Região
Administrativa de Brazlândia, o qual passa a ter destinação exclusiva
para atividades sociais e de culto.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Pentecostal Poder e Maravilha de Jesus, CNPJ n° 44.413.391/0001-
41.

Parágrafo Único - Aárea pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4o, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo
de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.
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A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

2_

EPUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° "* ms'MW
(Do Deputado Xavier)

Desafeta e autoriza a doação com
encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada entre os lotes 04 e 05
da Avenida Comercial - Quadra 01 - Setor Veredas, da Região
Administrativa de Brazlândia, medindo 20 X 30 metros.

§ Io Adesafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

§ 2o A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades sociais e de
culto religioso.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Assembléia de Deus - Ministério Internacional, CNPJ n°
00.574.236/0001-31.

Parágrafo Único - Aárea pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4°, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

PUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°
(Do Deputado Xavier)

nt tm/M

Desafeta e autoriza a doação com
encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada entre os lotes 06 e 07
da Avenida Comercial - Quadra 06 - Setor Veredas, da Região
Administrativa de Brazlândia, medindo 17,00 X 21,55 metros.

§ Io A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

§ 2o A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades sociais e de
culto religioso.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Pentecostal Avivamento Mundial - CNPJ n° 04.035.288/0001-90.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4o, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo
de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

EPUTADO XAVIER
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o nt 1WI/MH
(Do Deputado Xavier)

Desafeta e autoriza a doação com
encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia
e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada entre os lotes 11 e 12
da Avenida Comercial - Quadra 06 - Setor Veredas, da Região
Administrativa de Brazlândia, medindo 12 x 20 metros.

§ 1° A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

§ 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades sociais e de
culto religioso.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Comunidade Evangélica
da Aliança, CNPJ n° 01.200.173/0001-04.

Parágrafo Único - Aárea pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4o, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3o Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.o 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 40 0 Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

/•

DEPUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o

(Do Deputado Xavier)
v rmrtm

Desafeta e autoriza a doação com
encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia
e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada ao lado da Área
Especial 02, e fundos com os lotes 20, 22 e 24 do Conj. "J" - Quadra
38 - Vila São José - da Região Administrativa de Brazlândia,
medindo 40 x 20 metros.

§ 1° A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

§ 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades sociais e de
culto religioso.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Presbiteriana
Renovada de Taguatinga, CNPJ n° 00.463.059/0001-16.

Parágrafo Único - Aárea pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4o, da Lei
n.° 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 40 o Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões

5EPUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o„
(Do Deputado Xavier) "•/!*»

Altera a destinação de uso e autoriza
a doação com encargo da área que
especifica na Região Administrativa
de Brazlândia e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica alterado a destinação de uso do lote 07, localizado
na Avenida Comercial da Quadra 05 - Setor Veredas - da Região
Administrativa de Brazlândia, o qual passa a ter destinação exclusiva
para atividades sociais e de culto.
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Art. 2° O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja de Deus no
Brasil, CNPJ n° 00.559.203/0001-12.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 40, da Lei
n.o 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido
no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo
de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

JEPUTADO XAVIER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o tt tmnm
(Do Deputado Xavier)

Desafeta e autoriza a doação com
encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Ceilândia e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica desafetada de sua destinação original, passando a
categoria de bem dominial, a área localizada entre a QNM 38 e 40, e
os lotes "B" e *C e a área destinada a Centro Educacional, da
Região Administrativa de Ceilândia, medindo 75 x 50 metros.

§ Io A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

§ 2o A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades sociais e de
culto religioso.

Art. 2o O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Batista Filadélfia,
CNPJ no 00.466.896/0001-07.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, § 4°, da Lei
n.o 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social e/ou de saúde, na forma em que for estabelecido

no instrumento de doação, conforme disposto na Lei n.° 2688, de 12
de fevereiro de 2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo
mínimo de cinco anos.

Art. 4o O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar a
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sesj

EPUTADO XAVIER

Projeto de Lei Complementar N"
(Dos Sres. Deputados Paulo Tadeu;

Dispõe sobre a desafetação e a
alteração de uso de áreas no Setor
Oeste de Sobradinho, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io As seguintes áreas, situadas no Setor Oeste de Sobradinho,
ficam desafetadas e destinadas à constituição de novas unidades de uso
habitacional unifamiliar:

I - Quadra Área Residencial 08:
a) área contígua ao lote 21 do conjunto 05;
II - Quadra Área Residencial12:
a) área contígua aos lotes09 e 10 do conjunto 16;
b) área contígua aos lotes01 e 24 do conjunto06;
c) área contígua aos lotes 9 e 10do conjunto 18;
d) área contígua aos lotes01 e 24 do conjunto 17;
e) lote 01 do conjunto 12;
f) lote 15 do conjunto 10;
III - Quadra Área Residencial 13:
a) áreacontíguaao lote04 do conjunto07;
IV - Quadra Área Residencial 14:
a) área contíguaao lote 11do conjunto20;
V - Quadra Área Residencial15:
a) área do conjunlo 05;
b) lote 12 do conjunlo 17;
c) lotes 09 e 10 do conjunto 11;
d) áreacontígua aos lotes 09 e 10doconjunto 11;
VI - Quadra Área Residencial 17:
a) lote 10 do conjunto 01;
VII - Quadra Área Residencial 19:
a) áreaconlíguaaos lotes01 e 15do conjunlo 02;
b) áreaconlígua aos loteslO e 11 do conjunto 01;
c) lolc 14 conjunto 12.

Art2o As áreas públicas de uso comum do povo, abaixo especificadas,
ficam desafeudas e destinadas à constituição de novas unidades de uso
habitacional unifamiliar

I - Quadra Área Residencial 03:
a) área pública contígua aos lotes 01 e 05doconjunto 01;
II - QuadraÁrea Residencial 12:

v tm/zwz
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a) área do estacionamento localizado ao lado dos lotes 01 e 26 do
conjunto 08;

b) áreacontígua aoslotes 07e 08 doconjunto 10;
c) áreacontígua aoslotes 01e 12doconjunto 07;
III - Quadra Área Residencial 14:
a) áreacontígua aos lotes 01e 14do conjunto 07;
b) áreacontígua aos lotes 17e 18do conjunto 12;
IV - Quadra Área Residencial 15:
a) áreacontígua ao conjunto 11;
V - Quadra Área Residencial 17:
a) áreacontígua aos lotes 01 e 14do conjunto 05;
b) áreacomdestinação PLL, lote 02 próximo ao conjunto 12;
VI - Quadra Área Residencial 19:
a) área contígua aos lotes 01e 12do conjunto 09.

Art. 3o Fica assegurado o assentamento dos atuais moradores nas áreas
de que tratamos artigos1"e 2o desta Lei Complementar.

Art 4oA área pública de uso comum do povo, situada na Quadra Área
Residencial 01, conjuntos 01 e 01 - A, fica desafetada e destinada à
constituição de novas unidades de uso habitacional unifamiliar.

Art. 5oOs lotes residenciais criados por esta Lei Complementar terão,
sempre que possível, as mesmas dimensões dos lotes habitacionais
adjacentes ou dos conjuntos vizinhos, sendo vedada a constituição de lotes
com área inferior a cento e vinte e cinco metros quadrados.

Art 6° As áreas de que trata esta Lei Complementar ficam
disponibilizadas, para fins de habilitação aos programas habitacionais do
Distrito Federal.

Art 7". Esta lei entraem vigor na data de sua publicação.

Art 8". Revogam-se as disposições em contrária—s. - -,

JUSTIFICAÇÃO
A criação do Setor Oeste de Sobradinho inseriu-se na política oficial

doGoverno do Distrito Federal como objetivo de eliminar o elevado índice
de residências e sublocações irregulares na Região Administrativa de
Sobradinho, mediante a implantação do programa de assentamento para a
população de baixa renda.

Para tanto, foi definida a área remanescente de chácaras do Núcleo
Rural Sobradinho II como local para implantação do assentamento,
desapropriada pelo Decreto N° 13.362, de 07/08/91, e incorporada ao
patrimônio do Distrito Federal. Em 1994, a maior parte dos lotes do Setor
Oeste já haviam sido entregues, restando somente alguns residenciais
unifamiliares e muitos lotes de uso misto - residencial unifamiliar e
comercial.

Entretanto, centenas de famílias restavam ainda a serem atendidas.
Desesperadas com a perspectiva de não terem sua necessidade de moradia
atendida, aproximadamente setecentas famílias já cadastradas e habilitadas
nos programas habitacionais do DF, em um movimento social organizado,
ocuparam, em 1994, as áreas residenciais de uso misto e institucionais,
aguardando a regularização do assentamento.

O Poder Executivo, por sua vez, em uma demonstração de total
inércia, não procedeu à regularização do assentamento. Mas não mediu
esforços para deles cobrar Imposto Territorial e Urbano-IPTU e Taxa de
Limpeza Pública -TLP, além de permitir o fornecimento de energia elétrica,
água e telefone, serviços devidamentecobrados.

Dessa forma, foi-lhes garantida uma cidadania truncada, capenga, pois
gozam do acesso aos serviços públicos básicos (água, luz e telefone) sem
deterem a posse regular dos terrenos. Vivem, cotidianamente,amedrontados
pela possibilidade da perda de suas moradias. Como proceder à construção
de suas casas se correm o risco de, a qualquer momento,serem dali expulsos
pelo poder público? Que segurança oferecer a seus filhos, devidamente
matriculados nas escolas da rede oficial de ensino, mas despossuídos do
direito elementar à moradia?

Viabilizar a regularização da situação dessas setecentas famílias
constitui, sem sombra de dúvida, interesse público da mais alta relevância
para toda a comunidade do Setor Oeste de Sobradinho e para o Distrito
Federal. Este é o objetivo dopresente Projeto de Lei Complementar.

A viabilidade de a comunidade residente no local, há
aproximadamente 5anos, nele permanecer fundamenta-se em várias razões,
das quais destacam-se:
1) aárea éde fácil acesso aos locais de trabalho dos moradores;
2)com a regularização, o poder público poderá concluir o fornecimento de
serviços públicos, principalmente o de coleta de esgotos;
3)haverá melhoria da qualidade de vida com aedificação de suas moradias;
4) a comunidade interessada encontra-se coesa, com fortes laços de
integração social constituídos, mantendo excelente relação de vizinhança;
5) a maior parte dos lotes ocupados estão destinados ao uso
residencial/comercial;
6) poucos lotes de uso comercial e institucional terão suas destinações
alteradas;

7) a própria Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP - suspendeu a
ação civil de reintegração de posse dos lotes residenciais,
residenciais/comerciais e institucionais, que estava em juízo, demonstrando
interesse emvera situação atual regularizada.

Esta Casa não pode eximir-se de exercer suas prerrogativas na
definição do uso do solo no Distrito Federal e de resolver os mais graves
problemas sociaisenfrentados por nossacomunidade.

Diante da complexidade da situação e considerando a dimensão do
problema, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste
Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 04 de maio de 2002.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N." nt
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB;

fratton

Transforma em residencial a área que
especifica, em Sobradinho - RA Ve dá outras
providências.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica transformada em área residencial, permitidos os usos
residencial, comercial e institucional, gleba de 73,3896 ha. (setenta e três
hectares, trinta e oito deciares e noventa e seis centiares), localizada em
Sobradinho - RA V, situada entre a Avenida do Contorno, a BR 020 e o
córrego Sobradinho, para constituir núcleo habitacional.

§1° A Subzona Especial de Conservação - ZEC 4 passa a ser
classificada como Subzona Habitacional 1- A.

§2° Fica preservada área nào edificante de proteção ambiental ao
córrego Sobradinho, na forma da legislação ambiental vigente.

Art. 2o Os índices de ocupação euso do solo permitidos na área de que
trata esta lei são os mesmos aprovados para oCondomínio Alto da Boa Vista
na forma da Lei Complementar n.° 384, de21 demaio de2001.

Art. 3o Oprojeto urbanístico da área em referência deverá ser aprovado
Poder Executivo a quem caberá proceder as alterações no Plano Diretor Local
de Sobradinhoe nas normas dele decorrentes

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A área em pauta localiza-se ao lado das quadras 16, 17 e 18 de
Sobradinho, entre a Avenida do Contorno, a BR 020 e o córrego Sobradinho.
Sua vocação atualmente é residencial, visto ter de um lado a zona tradicional
deSobradinho e deoutro o Condomínio Alto da Boa Vista, já aprovado nesta
Casa para fins de regularização.

Existe naquela região grande carência por áreas residenciais, fato que
será amenizado por esta proposição. Estão definidos dispositivos para
assegurar a proteção ambiental ao córrego Sobradinho.
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Quanto à alteração do Plano Diretor daquela cidade, cabe ressaltar que
já se passaram quatro anos de sua aprovação, podendo portanto ser revisto de
acordo com as necessidades atuais.

A presente proposição está amparada pelo art. 58, inciso IX, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Face aoexposto, conclamo os nobres Deputados a apoiarem a presente
proposição.

Sala das Sessões, em de abrilde 2002

ISÉ^DMA^PMDBDeputadoDistrital JOS1

nt 178/2M2

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N*
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - PTB)

Dispõesobre a alteraçãode destinaçio e
a doaçio com encargos da área que
especifica na Região Administrativa de
Sobradinho - RA V e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1- Fica alterada de sua destinação original a AR - 09, localizada na
Rua 02, da Quadra 12, com dimensão de dois mil duzentos e cinqüenta metros
quadrados, consoante croqui em anexo, na Região Administrativa de Sobradinho -
RA V.

§ Io Adimensão prevista neste artigo representa cinqüenta por cento da
área em questão, ficando a mesma, por isso, desmembrada em dois lotes, cuja
numeração passa ser AR-09A eAR-09B, sendo ode numeração AR-09B objeto desta
Lei Complementar.

§ 2°. A desafetação de que trata este artigo será precedida de audiência
pública, naforma das normas vigentes.

§ 3S O imóvel previsto neste artigo passa a ser destinado ao uso
institucional para atividades de culto e assistência social.

Art 2*. Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes,
autorizado a doar, com encargos, o imóvel previsto nesta Lei Complementar ao
Presbitério do Planalto Central da Igreja Presbitenana Renovada, CNPJ n
00.914.659/0001-53.

Parágrafo único - Fica dispensada alicitação para adoação da área em
questão, nos termos da parte final do art. 17, §4\ da Lei ns 8.666, de 1993.

Art 3:. Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, odonatário adotará as medidas necessánas para atender acomunidade
carente da localidade como desenvolvimento de cursos profissionalizantes para jovens
e adolescentes.

§Io. Fica odonatário dispensado do cumpnmento do parágrafo único, do
' art. 2° da Lei n° 2.68R. de 20OI.

§ 2- Éde dois anos, contados da assinatura da instrumento de doação, o
prazo para que odonatário inicie ocumprimento dos encargos previstos neste artigo.

§ 3! O donatário detalhara, em projeto, a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de
doação, como serão desenvolvidas as atividades de que trata ocaput deste artigo.

Art 4: O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo minimo de cinco anos, contado da data de publicação desta
Lei Complementar.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumido, passando aárea mencionada no
art. I5 desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelas normas
vigentes.

Art. 5*. O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja areversão do bem ao patrimônio
doDistrito Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito dedefesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o caput, o Poder
Executivo,indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6-. A área a ser doada, para osefeitos doart. 2" da Lei n"2.688. de
12de fevereiro de 2001, estáavaliada em sessentamil reais.

Art 7- O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessánas para que a
doação seja efetivada.

Art. 8-. Esta Lei Complementar entraem vigor na datade sua publicação.

Art. 9-. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A áreaa que se refereeste Projeto de Lei Complementarserá destinadaa
construção de templo religioso e instalação de um centro destinado ao
desenvolvimento de cursos profissionalizantes parajovens e adolescentes.

Ademais, a Lei Orgânica do Distrito Federal concede poderes à Câmara
Legislativa para dispor sobrea matéria em tela, senão vejamos o que diz o inciso IX
do seu art. 58, verbis:

"Art. 5* - Cahe à Câmara Legislativa tio Distrito Federal, com a
sanção do Governador, nâo exigidaesta para o especificado no art. 60
desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias d e
competência do Distrito Federal,especialmente sobre:
I-(...)

IX - planejamentoe controle do uso, parcelamento, ocupação do solo
e mudança de destinação de áreas urbanas, observado o disposto
nos arts. 182 e 1S3 da Constituição Federal; "

Como se vê, não existe nenhum óbice i aprovação deste Projeto de Lei
Complementar. Portanto, rogamos aosnobrespares o apoiopara a suaaprovação.

Sala das Sessões, cm de de 2.002

(GDF

DEPUTADO Cl
Autor

~m.
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO
OUE AÉl». SERVIÇO CLA». PflOJ- E DESENHO TÉCNICO R/W)

PLANTA DE SITUAÇÃO - QUADRA 12

ESC. L5 000

J.GOMES -SET/m
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•«©«TO K IXi COMPLEMENTAR K'
(A«ar Da*. AfBknM* dc Jm)

—tnt pnnMmtiÊm.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. r . Asedificações com até três pavimentos. excluídos do pavimento térreo e o
subsolo ficam dispensados <o depósito pira recipientes de lixo em cada pavimento de acesso, se a
área total deconstrução for superior atrezentos metros quadrados, excluída aárea dosubsolo

Art 2* - Aocupação do espaço aéreo nos lotes dtipo CSH, CS. CeDobedecerá ao que
já se encontra definitivo em legislação interior, porém fica autorizada autilização destes espaços
para fins decálculo deárea mínima dequaisquer compartimerrtos.

Art. 3" - Nas edificações que estiverem utilizando o espaço aéreo com avanços de pelo
menos um metro e meio a partir do primeiro andar fica dispensa a construção da marquise
obrigatória exigidapelaNGB, item 15

Art. 4 - Toda a edificação, independente das dimensões do lote onde estiver situada,
poderá ter osseus compartimentos de permanência prolongada aerados e iluminados por prismas
de aeração e iluminação fechados respeitando sempre as dimensões exigidas pela legislação

Art. 5"- EstaLei entraem vigornadata de suapublicação.

Art. li"- Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os depósitos de lixo em cada pavimento para edificação de atétrês andares são pouco
, usados e nem sempre bani cuidados servindo apenas para exalar mau cheiro. As próprias

Administrações Regionais, nãoraro. temdispensado estaexigência cmdetrimento dalei
ODec 21 691 deNov/2000 permite aocupação doespaço aéreo dos lotes citados porém

não permite queseutilizem estesespaços para cálculo daárea mínima doscompartimentos que
serão comtruidot Isto significa que estes espaços para aumentar o tamanho dos cômodos já
dataimiloi, é um equivoco. Ninguém vai utilizar todo espaço somente para varandas porque
cataria simplesmente aumentando significativainenteo custo do prédioem um loca! onde, quase
totasitlanV daapessoasnio podem pagarmuito, apenaspela beleza das varandas.Com relaçãoao
aumento no tamanho dos cômodos o problemaé mais ou menos o mesmo. Um apartamentode
usa quarto com cômodos enormes vai ter o seu preço equiparado a um apartamento de dois
quanos com t^ômodosnormais porque o investidor tem de gastar por metro quadrado de área
construída. Isto força,na prática, ao acúmulode pessoasdentro do mesmo quarto, o que significa
que teremoso mesmo número de pessoas, a mesmademandapor água. esgoto e energiae muito
menos conforto e dignidade parao morador.

Com relação a marquiseobrigatória o fatoé que o decretoque autorizou a ocupação do
espaço aéreo não diz nada sobre a marquiseobrigatória. Acontece então que quem vai construir
utilizando o espaçoaéreo parauma expansãode por exemplo: 1.50 m (esta expansão é limitada
de acordocom a largura da calçada) teráainda que prolongar a lajemaismeio metro para cumprir
a NGB item 15 que exige que a marquise tenha dois metros A arquitetura do prédio fica
totalmenteprejudicada sem nenhumajustificativa para isto.

A lei 2105/98 a partir do art. 99. tratada aeração e iluminação de compartimentos e
ambientes e define, entre outras coisas, as dimensões mínimas para os prismas de ventilação e
aeração Porém no parágrafo único do an. 105 diz que somente poderão utilizar os prismas
fechados a edificação situada em lotes com até dez metros de testada É um absurdo que não
existe em nenhumoutro código de Edificações do Brasil, uma vez que os lotes maioressão os
que mais precisam deste recursos, porque lotesmaiores que terãosuaspartes internasmais longe
dos logradouros públicos do que os prédios menores.

Em alguns casoso projeto fica totalmente inviabilizado, nos demais casosos projetos são
possíveis mascom grandes perdas. Istoestálevando muitosproprietários a aprovar um projeto e
construiroutro, ficando forçosamentena ilegalidadeporculpade uma lei que é absurda.

É poressas e outras razoes que contamos com o apoio dos nobres Parlamentares desta
Casa na aprovaçãoda presente proposição.

Sala das Sessões, em .

Deputado A|

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
(Do Sr. Dep. DistritalWILSON LIMA - PSD/Uf)

nt ms/MM

Dispõe sobre o parcelamento da ire» que
menciona, localizada no Guará II - RA X, e dá
outras providências.

OPRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1"- Fica parcelada a área situada naÁrea Especial da QE42,
bloco "B", no Guará II - RA X, medindo 60,00 por 40.00 metros, perfazendo
um totalde 2.400m2 (metrosquadrados).

§ 1°- a área fica destinada aos comerciantes proprietários de micro
empresas, inscritos, cadastrados e pontuados no Programa de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal - PRÓ/DF, sob a gestão da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.

- x § 2° - a área ficaassimparcelada:

I I - 2.400 (dois mil equatrocentos) m2, parcelados em 80 (oitenta),
lotes, medindo 60:00 (sessenta) metros quadrados cada um, já descontados os
15%(quinzepor cento)exigidos por lei.

Art 2" - A área parcelada fica destinada a atividades comerciais,
comércio diversos e industriais.

Art. 3" - O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar no prazo de 60
(sessenta) dias de sua publicação.

Art. 4"- Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em face de disponibilidade de área no local citado, o parcelamento
em tela serve para revitalizar asatividades comerciais da QE42, pois a mesma
está desocupada eo possível parcelamento da área contígua ao comércio regular
sóservirá para o seu aproveitamento e para o desenvolvimento daquele setor.

A utilizaçãodesta áreamorta, possibilitaráaos usuários da QE 42 a
oferta de mais postos de trabalho e adensamentocomercial.

Espero que a presente proposição mereça a aprovação por parte de
meus ilustres pares para que a nossa proposta alcance o seu objetivo social,
econômico e comercial.

Por outro lado vale ressaltar que os microempresários já foram
preteridos em outras áreas vizinhas tendo em vista que os lotes pretendidos
foram licitados pela Terracap e vendidas mediante a melhor proposta.

Sala das Sessões,

ILIMA

Deputado Distrital- PSD/DF

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N*
(DA Sr° DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO)

de abril de 2002..

1* xmrw*

Dispõe sobre a alteração da taxa
de ocupação do lote que
especifica.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:
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Art.Io Fica alterada a taxa de ocupação do lote AE-4, da AR
05, do Setor Oeste de Sobradinho, para 100% (cem por cento) da área
desta.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Há muito a comunidade de Sobradinho vem solicitando a
instalação do restaurante comunitário já implantado em outras
regiões.

A área disponível em projeto de parcelamento para esta
atividade é o lote AE-4 daAR 05, cujomodelode assentamentoprevê a
ocupação de apenas 60% do lote, inviabilizando assim a referida
atividade.

O lote citado é próximo à feira permanente ,e atende
plenamente osanseios comunitários. (////

A alteração de taxa de ocupação não ocasionará danos ao
planejamento urbano, visto que ataxa deconstrução náo será alterada
e o número de pavimentos náo será usado na sua totalidade, vale
lembrar que a instalação do restaurante utilizar-se-á apenas um
pavimento.

Diante do exposto, peço apoio dos nobres pares para a
aprovação desta Lei.

Sala das sessões em,

LCÉjmtACIDep. ANILCÉffiMACHADO
Partido Social Democrático Brasileiro

PSDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" v rninm
(Do Sr. Dep.Wilson Lima - PSD/DF)

Destina a área que especifica para entidade
religiosa, mediante doaçio com encargos.

O f RESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° - Fica destinada ao uso institucional/culto, permitido o uso
complementar institucional/social, cultural e educacional, a área a seguir
especificada, mediante doação com encargos a seguinte entidade religiosa:

I - Igreja Evangélica Pentecostal Casa de Oração - CNPJ n°
03.207.035/0001-94, em frente a Q 16, conj. "A" lote 06, medindo uma área
total de 1050 metros quadrados avaliada em R$ 60,00(sessenta mil reais)
loca1Í2í\da noBairro São José nacidade deSão Sebastião noDistrito Federal.

§ 1" - Adesafetação e a mudança dedestinação daárea deque trata
este artigo será efetivada após audiência pública, na forma do art. 51, da Lei
Orgânica^ do Distrito Federal.

§ 2" - A avaliação do valor da área especificada neste artigo foi
obtida com baseno valor do metro quadrado estabelecido emLeique aprovou a
pauta de valores venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de
lançamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU.

§ 3" - o Poder Executivo providenciará a regulamentação da área
que trata o' inciso I do artigo 1°, visando constituir unidade imobiliária
independente, promovendo seu registro cartorial.

ArL 2" - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente dc sua Administração Pública, autorizado a doar com encargos_a

área objeto do artigo anterior a entidade reli
inciso I, do artigo 1°

respectiva, discriminada no

§ 1*. Fica dispensada a licitação para a doaçio de que trata este
artigo, nos termosdo art. 17,§ 4°da Lei8.666,d#21 dejunho de 1993.

S 2* - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado e
observará o disposto nesta Lei Complementar, nos artigos Io e 2°, da Lei n"
2.688, de 12 de fevereiro de 2001, e demais normasaplicáveis à espécie.

ArL 3" - Comocontrapartida á doaçãoefetivadana forma desta Lei
Complementar, o donatário fará a edificação necessária á prestação de
assistência gratuita á comunidade carente de suas localidades dentre elas á
assistência social, á saúde e educacional.

§ I" - Fica assegurada a prestação de forma continuada do encargo
de que trata este artigo ao menorreconhecidamente carente.

§ 2" - É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de
doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos neste artigo.

^§ 3" - O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área doada e
osencargos ná\ forma desta Lei Complementar.

4" - O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata oartigcyánterior, pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único - Após o decurso dfe prazo previsto neste artigo,
~fTCa"í donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no art. 1° desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5" - O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado aodonatário o amplo direito
de defesa

Parágrafo Único - Em caso de reversão de que trata o caput, o
Poder Executivo, indenizará as benfeitorias realizadas.

Art 6* - O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará medidasnecessárias para que
a presente doação seja efetivada.

Art T - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art 8*- Revogam-se os dispositivos em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

O presente substitutivo visa dar maior clareza ao texto da
proposição, adequando-o às disposições da Lei n" 2.688, de 12 de fevereiro de
2001.

Assim, certo de que a proposiçãoenotintrará acolhida por parte dos
nobres pares, esperamos a sua aprovação. '

Sala das Sessões, de de 2002.

WILSON LIMA
Deputado Distrital - PSD/DF
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*ne irmrmt
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°

(Do Sr. Dep. Distrital WILSON LIMA - PSD/DF)

Dispõe sobre o parcelamento da área que
menciona, localizada no Guará TI - RA X,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1"- Fica parcelada a área situada naÁrea Especial daQE
46, Guará II - RA X, perfazendo um total de 8.490 m2 (metros quadrados).

§ Io - a área fica destinada aos comerciantes proprietários de
micro-empresas, inscritos, cadastrados e pontuados no Programa de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - PRÓ/DF, soba gestão
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.

I
/ § 2"- a área fica assim parcelada:

I - 8.490 (oito mil quatrocentos e noventa) m.2, parcelados em
80 (oitenta), lotes medindo 100:00 (cem) metros quadrados cada um, já
descontados os 15% (quinze por cento) exigidos por lei.

Art 2" - A área parcelada fica destinada a atividades
comerciais, comércio diversos e industriais.

Art. 3o - O Poder Executivo adotará as providências
necessárias com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar no
prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 4"- Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em face de disponibilidade de área no local citado, o
parcelamento em tela serve para revitalizar as atividades comerciais da QE
46, pois a mesma está desocupada e o possível parcelamento da área
contígua ao comércio regular só servirá para o seu aproveitamentoe para o
desenvolvimento daquele setor.

A utilização desta área morta, possibilitará aos usuários da QE
46 a oferta de mais postos de trabalho e adensamento comercial.

Espero que a presente proposição mereça a aprovação por
parte de meus ilustres pares para que a nossa proposta alcance o seu
objetivo social, econômico e comercial.

Por outro lado vale ressaltar que os microempresários já foram
preteridos em outras áreas vizinhas tendo em vista que os lotes pretendidos
foram licitados pela Terracap e vendidas mediante a melhor proposta.

Sala das Sessões,

WILSON LIMA

Deputado Distrital - PSD/DFo Distri

de abril de 2002..

PrafaméaLmCi

(Vários

Aprova a inclusa»dt nota ma planta SB-N,

CE 1/1, relativaè Região Administrativa éo

Plano Piloto -RA-I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1'- Ficaincluída a nota1 no desenho n'21, de siglaSB-N,CE 1/1,
relativaao Setor BancárioNorte - SBN, RegiãoAdministrativada Plano Piloto - RA-
I, com a seguinte redação:

"Para os lotes 2,4,7,9,11,13,16 e 18, do Setor Bancário Norte - SBN, o número de

pavimentos passaa ser definido pela abaramáxima obrigatória da edificação, que i de

6,80 (seis metros e oitenta centímetros), contados a partir do nível superior da
plataforma da Esplanada definida no item 7g da NGB. 134/88, excluindo cumeeira,

caixad'água e casa de máquinas,aaformajá estabelecida para o Setor BancárioSul -

SBS, incluindo os Lotes 1IÍ-A, III-B e III-C, na Norma de Edificação, Uso e Gabarito -

NGB 134/88."

ArL 2* • Ficam mantidos os demais parâmetros de uso e ocupação
estabelecidos na Norma de Edificação, Uso e Gabarito NGB 134/111.

publicação.

Art 3' - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

ArL 4*-Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por escopo incluir dispositivo da Norma de

Edificação e Gabarito - NGB 134/»» para o Setor Bancário Sul - SBS - Região

Administrativa do Plano Piloto.

Nosso propósito é estender a inclusão dos lotes 2,4,7,9,11,13,16 e 18 na

planta relativa SB-N, relativa ao Plano Piloto, uma vez que o Decreto n* 20.094/99,

inclui somente os lotes 1^,3,6,8,10,12,14,17,19, e por uma questão de justiça estamos

alterando o parâmetro em epígrafe, uma vez que irá beneficiar a comunidade.

Portanto conto com o apoio dos meus pares para aprovação desse

importante projeto de lei.

Sala das Sessões,

Projetode Lei Complementar n*

(Vários Deputados)

pu mtirm

f»t-

Fixa a VüaPresidencial no local que

especifica e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLA T1VA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Piloto

Art 1'- Fica destinada, na Região Administrativa do Plano

RA-I, a área para constituição do Núcleo Habitacional Vila
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Presidencial, localizado lindeira a Granja do Torto, próximo a rodovia

DF-003.

§ 2'- A área mencionada noparágrafo anterior destina-se
no uso residencial, compreendendo unidades habitacionais
ttnifamiliares e coletivas, equipamentos públicos, comunitários e
comerciais.

Art 2' - Os lotes decorrentes do parcelamento da área

cilada no artigo primeiro serão alienados pelo órgão competente, aos
moradores que, na data da publicação desta Lei Complementar, residam
na VilaPresidencial, observando-seo seguinte:

'lí- não ser enão ter sido proprietário de imóvel residencial no Distrito
Federal;

II - não ter sido beneficiado por nenhum programa da SHIS ou do
IDHAB.

Parágrafo Único - aalienação referida no caput far-se-á a
preço de terra nua enas mesmas condições vigentes para cooperativas
habitacionais atendidas pelo IDHAB.

Art 3' - Os custos da avaliação da terra e do registro
cartorial serão incorporados no valor da venda do imóveL

Art 4' - No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
publicação desta Ui Complementar, o Poder Executivo definirá a
polígono! eelaborará oProjeto Urbanístico da Vila Presidencial.

Art 5'-Esta Ui Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Art 6'-Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Olocalde desembramento da Vila Presidencial, seráfixada
para os moradores que estão residindo nesta área a muito anos, fica
dentro do complexo da Granja do Torto, e compatível com os
parâmetros de preservação do meio ambiente eindica oreconhecimento
definitivo do Governo do Distrito Federal, ao direito de uma moradia
digna.

Essa área precisa ser regularizada, inclusive vinte e duas
residências próxima a Vila Presidencial e que será incluída no projeto
urbanístico da referida Vila.

Portanto, conto com o apoio dos meus pares para aprovação
desse importante projetode leicomplementar.

Sala das Sessies,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.*
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB)

nt irrmm

Desafeta, estabelece a destinação e
autoriza a doação com encargos da área que
especifica, no Setor de Mansões Park Way,
do Núcleo Bandeirante - RA VIU e dá outras

providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação primitiva, passando a
constituir bem dominial, área de vinte mil metros quadrados, conforme mapa
em anexo, localizada entre as Quadras 8, 9 e 10, do Setor de Mansões Park
Way, do Núcleo Bandeirante - RA VIII, passando a constituir Área Especial
da Quadra 10.

§1° A área de que trata o caput fica destinada ao uso
institucional/atividades religiosas, inclusive construção de mosteiro.

§2° A desafetação de que trata este artigo será precedida de audiência
pública, nos termos do art 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

§3" O Poder Executivo criará a respectiva unidade imobiliária e
promoverá os devidos registros cartoriais.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de
sua Administração Pública, autorizadoa doar com encargos, a área objeto do
artigo anterior à Custódia Provincial São Maximiliano Maria Kolhe
CNPJ n.° 02.501.906/0001-15.

§ 1°Fica dispensada a licitação para a doação de que trata este artigo,
nos termosdo art. 17, § 4o, da Lei n.°8.666,de 21 de junho de 1993.

§ 2°A doação seráfeita peloinstrumento jurídico adequado e observará
o disposto nesta Lei Complementar, nos artigos 1° e 2o daLei n.° 2.688, de 12
de fevereiro de 2001,e demais normas aplicáveis á espécie.

Art. 3° Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias e prestará
assistênciasocial gratuita a comunidadescarentes

§ 1° Fica assegurada a prestação deforma continuada doencargo deque
trata este artigo ao menor reconhecidamente carente.

§ 2°É de cinco anos, contado daassinatura do instrumento de doação, o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
artigo.

§ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, asbenfeitorias que fará na área doada e
osencargos queassumirá naforma desta Lei Complementar.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior peloprazominimo decincoanos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no art. Io desta Lei Complementar aos usos e atividades
permitidos pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do DistritoFederal.

Art. 6°Aárea a ser doada, para osefeitos doart 2° daLei no 2.688, de
12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$ 45 560,00, importância obtida
com base novalor do m2 estabelecido pela lei que aprovou a pauta devalores
venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de lançamento doIPTU.

Art. 7* O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias
paraque a doaçio seja efetivada

Art. 8* Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicaçAa.

Art. 9°Revogam-se as disposições emcontrário.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição resulta de solicitação da Custódia
Provincial São Maximiliano Maria Kolbe, que pretendem construir o
Mosteiro das Irmãs da Ordem de Santa Clara (Clarissas) em área disponível
no Setor de Mansões Park Way. Olocal escolhido, entre as Quadras 8,9 e 10
do SMPW oferece atranqüilidade necessária para as atividades religiosas das
irmãs Clarissas.

Deve-se ressaltar que já existem casos similares de áreas para
atividades religiosas noPark Way. De outra parte, a localização escolhida e as
atividades a serem desenvolvidas no Mosteiro em nada afetarão a
comunidade local.

Trata-se de iniciativa que pode ser amparado pela Lei n.°
2.688701, que permite a doação deáreas com encargos. Nesses termos e tendo
em vista a competência desta Casa, disposta no inciso IX do art. 58 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, éque apresentamos opresente projeto.

Diante do exposto, conclamo os nobres Colegas a apoiarem a
presente proposição.

Sala das Sessões, em ' 6 de abril de 2002

Deputado JOJSE Er/MAR/fMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" "* l»/»»
(Do Senhor Deptrtado CÉSAR LACERDA - Pt o,

Dispõe sobre a desafetação e doação com
encargos da área que especifica na
Região Administrativa de Taguatinga -
RA III.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. Io - Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, aárea localizada entre aQI 24 do Setor Industrial e a
QNJ 33, com dimensão aproximada de 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados),
consoante croqui anexo, na Região Administrativa deTaguatinga - RA III.

§ T - A desafetação de que trata este artigo será precedida de
audiência pública, naforma das normas vigentes.

§ 2° - A área prevista neste artigo passa a ser destinada ao uso
institutional para atividades deculto e assistência social.

Art. 2° - Fica oPoder Executivo, por meio dos órgãos competentes,
autorizado adoar, com encargos, aárea prevista nesta Lei Complementar àIgreja
Batista Gera Vida, CNPJn°04.471.278/0001-06.

Parágrafo único - Fica dispensada alicitação para adoação da área
emquestão, nos termos da parte final do art. 17, §4=. da Lei n-8.666, de 1993.

Art.3o - Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para atender a
comunidade da localidade, em especial jovens dependentes químicos, com a
implementação de Escola de Ensino Fundamental e Cursos profissionalizantes
com vistas á capacitação desses jovens para o mercado de trabalho.

ÜP - Fica o donatário dispensado do cumprimento do parágrafo
único, do art. 2" da Lei n" 2.688. de 2001

§ 2° - É de dois anos. contados da assinatura da instrumento de
doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos no caput.

§3° - Odonatário detalhara, em projeto, aser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento
de doação, como serão desenvolvidas as atividades de que trata o caput.

Art. 4° - O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos. contados da data de
publicação destaLei Complementar.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo previsto nocaput, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada noart. 1° desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5o - O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito
de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o caput, o
Poder Executivo, indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6o - A área a ser doada, para os efeitos do art. 2° da Lei n5
2.688,de 12de fevereiro de 2001,estáavaliada em centoe oitentamil reais.

Art. 7° - O Poder Executivo,no prazode noventa dias, contadosda
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para
que a doaçãoseja efetivada.

publicação.
Art. 8o - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

Art. 9-, Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A área a que se refere este Projeto de Lei Complementar será
destinada a construção do templo religioso da Igreja Batista Gera Vida e para
implementação de Escola de Ensino Fundamental e Cursos Profissionalizantes
para jovens dependentes químicos da comunidade de Taguatinga Norte, com
vistas a capacitá-los parao mercado de trabalho

Ademais, a Lei Orgânica do Distrito Federal concede poderes à
Câmara Legislativapara dispor sobrea matériaem tela, senio vejamos o que diz
o inciso IX do seu art. 58, verbis:

'Art SR - Cabe à Câmara legislativa do Murilo Federal,
com a sanção do Governador, não exigida ata para o
especificado no art 69 desta Ixi Orgânica, dispor sobre
todas as matérias d e compelência do Distrito Federal,
especialmente snhre:

I•(...)
IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do
solo e mudança de destinação de áreas urbanas, observado n
disposto nos arts. IR2 e 1X3 da Constituição Federal;"
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Como se vê, não existe nenhum óbice á aprovação deste Projeto de
Lei Complementar. Portanto, rogamos aos nobres pares o apoio para a sua
aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2.002

ÜljÜ
m

y

DEPUTADO CESA|R LACERDA
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°

(Autor: Deputado DANIEL Marques-PMOB)

Altera a Lei Complementar n° 529/2002, "que
desafeta e Incorpora à Área Especial Norte,
lote 10-A, da Região Administrativa de
Planaltina-RA VI as áreas que especifica".

A Câmara Legislativa oo Distrito Federal decreta:

Art. 1oO artigo 1oda Lei Complementar n° 529/2002. passa a vigorar com a
seguinteredação, mantido o parágrafo único:

"Ficam desafetadas as áreas públicas de uso comum do povo, medindo:

15.00m (quinze metros) por 45,00m (quarenta e cinco metros) e I5,00m (quinze
metros)por65,00m (sessenta e cincometros) contíguas, respectivamente, ao fundo
e ao leste do lote n° 10-A, da Área Especial Norte, em Planaltina-RA VI,
incorporando-as a este lote,que passa às seguintes dimensões: 4S,00m (quarenta e
cinco metros) pelos lados Norte e Sul e 65,00m (sessenta e cinco metros) pelos
lados Leste e Oeste, perfazendo uma área total de 2.925,00m*(dois mil,novecentos
e vinte e cinco metros quadrados).

Parágrafo Único "•

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A proposição busca especificamente alterar as dimensões da área,
evitando a existência de beco entre o lote em questão e o lote n° 02. permitindo
assim, que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT reserve
área verde no lote 10-A, conforme exigência legal para edificação.

Assim sendo, solicito a participação favorável de meus pares na
aprovação desta matéria.

Sala das Sessões. 18 de abril de 2002.

Deputado DANIEL Marques - PMDB

PHOJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° """•si
(Autor: Deputado DANIEL Marques-PMuo,

Desafeta e destina ares que especifica, na
Regtào AtMnfcMrattva do Núcleo •awdetratite

A Câmara Hjo»»lativa do Dstrtto Federal decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original a área pública localizada

na Área Especial n°04, Quadra 02,do Setor Industrial Bernardo Sayão, na Região
AdministrativaVIII, Núcleo Bandeirante, condicionada esta à realização de audiência
pública, nos termos do art. S1, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 2° A área de que trata esta lei passa à destinação de uso Institucional
religiosa.
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ArL 3° O Poder Executivo poderá proceder a doação com encargos à Igreja
Mundial Missionária do Avivamento em Jesus, mediante dispensa de licitação nos
termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

Art. 4° A doação com encargos será efetivada após avaliação pela
TERRACAP.

Art. 5o Esta LeiComplementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Atendendo solicitação da comunidade da Igreja Mundial Missionária do
Avivamento em Jesus, do Núcleo Bandeirante, através de sua Pastora Zélia e
conhecedor das obras sociais e espirituais da Instituição, bem como da
precariedade física da Igreja, entendemos relevante a apresentação deste Projeto,
vez que o mesmo coaduna com os entendimentos da Lei n° 2.688/2001, além da Lei
Federal n° 10.257/01.

Assim sendo, solicito a participação favorável de meus pares na
aprovação desta matéria.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2002.

Deputado DANIEL Marquês - PMDB

Projeto de Lei Complementar rfi

(do Sr. Deputado GIMARGELLv/

«••*•

Reserva a área que especifica para
Construção do monumento em

Homenagem aos Milhares Pioneiros

De Brasília.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art V Fica reservada área destinada i construção do
Monumento dos Militares Pioneiros de Brasília, localizada no Bosque doa

Leões, entre o Setor de Hotéis e Turismo Horta e o Setor Palácio

Presidencial, local onde foi Instaladaa "fl*Companhia de Guarda",primeira
unidade do Exército Brasileiro a fixar-se no Distrito Federal.

Art 2° Para a construção, conservação e manutenção do
monumento de que trata o art 1o, o Poder Executivo poderá celebrar

convênios e contratos com órgãos e entidades civis e militares da União,
dos Estados e Municípios, com a Associação dos Militares Pioneiros de
Brasília — AMPB, com entidades não governamentais com empresas

públicas e privadas.

Art. 3P O projeto de construção e preservação do Monumento

dos Militares Pioneiros de Brasília deverá ser aprovado pelos órgãos

competentes do Distrito Federal, serão provenientes de dotações

consignadas no Orçamento do Distrito Federal.

Art 4° Os recursos necessários à implantação do disposto
nesta Lei, no tocante ao Distrito Federal, serão provenientes de dotações

consignadas no Orçamento do Distrito Federal.

Art 5o O Monumento dos Militares Pioneiros de Brasília

figurará no roteiro de pontos turísticos do Distrito Federal para fins de
visitação pública.

Art. fi° Fica tombada como Patrimônio Histórico do Distrito

Federal a área de que trataesta Lei.

Art 7* ô Poder Executivo do Distrito Federal adotará as
itiMttaM para o Uai cumprimento desta LM, no prazo

mm^dmoée120tc*emevm*edte4*smpuc4icac*o.

Art T - lata LMComplementar entra em vigor na data de sua

ArL 4»- Revogam-eeae disposições em contrários.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei Complementar tem como

escopo construir o Monumento dos Militares Pioneiros de Brasília, como
forma de preservar a história da nossa Capital.

Ha área, que fica localizada próxima do Bosque dos
Leões, foi Instalada, no dia 21 de maio de 1958, a primeira unidade militar
do Exército Brasileiro, a extinta "fi*Companhia de Guarda". Foi o primeiro
efetivo das Forças Armadasa fixarquartel no Distrito Federal.

Mas a 6* Companhia de Guarda náo prestava só
honrarias e segurança aos governantes, também atendia pedidos de
urgência paraajudar a debelar focos de Incêndio no cerrado e em barracos,
estes ocorridos com certa freqüência em diversos pontos da então "cidade
livre", hoje Húcleo Bandeirante.

Essa é uma formade resgatarmos a história de Brasília,
numa época de os primeiros militares ajudaram a construir a nova Capital.

Por esses motivos e em face da área de que trata esta

proposição ser de propriedade do Distrito Federal, espero apoio dos
nobresparesparaa aprovação desse Importante projeto de lei.

WP
GIMARGEILO

DEPUTADO l{STRITAL

PROJETO DE LEI N*
(Autor Deputado GimArgello)

Concede remissão de Imposto queespecifica
a Instituição que menciona

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

-r _* Art".,1° ' Flca conceclido remissão do Imposto sobre a Propriedade
Terntonal Urbana - IPTU, à Associação das Soroptimistas do Distrito Federal.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data desua publicação sendo que seus
efeitos naopoderãoexceder aos últimos cinco exercícios tributários.

Art.3o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

AAssociação das Soroptimistas do Distrito Federal é uma sociedade
«vil de direito privado, sem fins lucrativos, que mantém a Casa da Soroptimista
onde o objetivo é propiciar o intercâmbio cultural emnível nacional e internacional
desenvolvendo programas especiais de formação, aperfeiçoamento'
especialização, atualização e reciclagem da mulher e dojovem.

Àesses programas educativos que beneficiam a criança, ojovem eoidoso
complementam-se com conferências, seminários, simpósios e treinamentos
visando, concomitantemente, a promoção do desenvolvimento econômico e
social, e o combate à pobreza.

Para essas atividades a entidade, que não tem fins lucrativos, vivem de
contribuição das sócias, a associação tem enormes dificuldades em promover o
pagamento do imposto para o qual ora solicitamos ser concedido a remissão,
razões pelas quais esperamos o apoio dos demais pares desta Casa na
aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões em

PROJETO DE LEI N' DE

(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - PTB)

Altera a Lei n* 771, de 28 de setembro
de 1994.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
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Art P - Acrescenta o § 3° ao artigo 3° da Lei n° 771, dc 28 dc setembro
de 1994

"Art. 3". (...)

"§ 3o - Os integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal,
aposentados após a data depublicação desta Lei e que sejam autores delivros relativos
a sua área de atuação, farão jus em seus proventos ao percentual previsto no inciso 1.
do artigo Iodesta Lei.".

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3" - Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Todossabemos que o magistério é uma profissão árdua, trabalhosa e que
demanda qualidades excepcionais àqueles que seentregam a esse nobilitante mister, e,
como tal, nunca encontra recompensas materiais aoseaposentar, a não sera alegna da
almade ter semeadonas consciências dos alunoso amor à virtude, ao bem e o hábito c
a coragem de lutar diutumamente embusca do saber.

A grande maioria dos professores, ao se aposentar, busca uma outra
atividade que lhedê uma segunda renda. Raros são os professores que continuam no
magistério, ouaqueles que buscam um conhecimento especializado sobre o assumo,
quer fazendo uma especialização, mestrado ou doutorado, e, muito mais raro, são
aqueles em que sedebruçam sobre uma tese ou pesquisa para editar um livro. E pois.
justamente esses raros profissionais autores de livros, que não foram contemplados na
Lei em tela

Na extinta Fundação Educacional, atual Secretaria de Educação, esses
profissionais domagistério que, após aposentar-se, tomaram-se autores de livro de sua
área de formação profissional, não passam de quarenta, e, contemplá-los com os
dispositivos da presente Lei, sem dúvida nenhuma, seria umnobre reconhecimento.

Diante do exposto, rogo ao nobres pares o apoiopara a aprovação deste
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de de 2002.

DEPUTADO CERDA

n mm nau

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

Proíbe do Distrito Federal z
comercialização de órgãos tnmanos intervivos

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.l". Fica proibida no Dis*rito Federal a comercialização de
órgãos humanos intervivos.

§ Io- A doação de órgãos intervivos exclui-se da proibição de
que trata o caput.

§ 2° - Só será aceita a doação intervivos, quando legitimada por
junta médica especializada e assegurada a inalterabilidade das condições de
saúde do doador.

§ 3° - Cabe ao doadormanifestarespontaneamente em documento
, devidamente registrado emcartório, a disposição paraa doação.

§ 4"- O disposto noparágrafo 3"deste Artigo aplica-se a doação
pós-morte .

Art. 2o- O não-cumprimento do disposto na art. Io desta Lei
sujeita o responsável e a instituição titular da prática as sanções previstas na
legislação competente.

Art. 3o- O PoderExecutivo regulamentará a presenteLei no prazo
de 120 ( cento e vinte ) dias.

Art. 4" - Esta lei entraem vigor na data de sua publicação.

Art. 5"- Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

" Há, no Brasil, estados, como a Bahia, onde, em alguns trimestres, todos
os transplantes renais sãode intervivos. Nãose registra nenhum aproveitamento
de rins de cadáver". A denúnciaé de um professorda Universidadede Brasília,
Dr.Wolney Garrafa, especialista e membro da sociedade de Bioética do Distrito
Federal.

Trata-se, portanto, de uma questão delicada por estar gradativamenlc
transformando o transplante de órgãos num comércio totalmente aético. Os
problemas gerados tendem a se agravar, especialmente depois que o Prêmio
Nobel de Economia, Professor Gary S. Becker, defendeu que " a venda de
órgãos poderia ocorrer ainda emvida, estabelecendo-se umarelação comercial,
mediante contrato,ondeos órgãosde umapessoapassariama serpropriedade de
outra após a sua morte".

O mercado de estruturas humanas há muito tempo deixou de ser uma
ficção. Não só vemalcançando dimensões concretas como já envolve milhares
de operações em todo mundo e no Brasil. No início dos anos 80, o médico
Harvey B. Jacobs criou a empresa internacional Kidney Exchange Ltd.,
especializada na venda de rins, nabasede US$10milcadaunidade.

A visão bioética é totalmente contrária a qualquer tipo de comércio
do corpo humano para uso em transplantes, já que este fator contribui para
perpetuar uma prática anti-social , e piorar o déficit no suprimento de órgãos
por meiode doaçõesespontâneas com finshumanitários.

De acordo com o Professor Wolney Garrafa, esse tipo de comércio
influenciará diretamente as formas viver e de morrer da humanidade. " Os
cientistas e demais defensores da implantação de teorias de mercado neste
delicadíssimo campo talveznão estejam se dando contade que as suas palavras
e ações de hoje fatalmente interferirão em outras questões, ainda muito mais
profundas doque aquelas que sereferem somente aos transplantes e doações de
tecidos e órgãos humanos."

Eis aí, portanto, a perspectiva que se abre para a população
brasileira e para o Distrito Federal a comercialização deórgãos humanos. Este
Projeto de Lei tenta conter a prática no DF. Permite-se, entretanto, com
restrições, o fluxo regular das doações deórgãos humanos previstas emLei,

Peço, portanto,
sua aprovação.

o apoio dos nobres colegas parlamentares para a

Sala das Sessões,^ de 2002.

WILSON LIMA

Deputado Distrital - PSD/DF

n mi/i

PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Autoriza o Poder Executivo a firma

contrato de comodato com

Associações de servidores púbHcos da
Administração Direta, Indireta,
Autarquias e Empresas de Economia
Mista do Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Art 1" - Fica o Poder Executivo autorizado a firma contrato de

comodato com as Associações dos servidores públicos da Administração
Direta, Indireta, Autarquia e Empresas de Economia Mista do Distrito

Federal. I do imóvel, inclusive pinturas, reparos e dedetlzação;

Art. 2o • O contrato de comodato de que trata o artigo anterior

terá como finalidade permitir a instalação de Associações de servidores

públicos em Imóveis da Administração Direta, Indireta, Autarquias e

Empresas de Economia Mista do Distrito Federal.

Art 3o - A permissão especifica do espaço físico objeto do

comodato de que trata esta Lei, constará obrigatoriamente, dos respectivos

contratos, conforme normas aplicáveis, como:
I - Ciáusutee que especifiquem, com clareza a responsabilidade

do comodatário pela preservação e manutenção ao meio ambiente e aos
equipamentos púbHcos destinados.

Art. 4a - Fica vedada ao comodatário originário a transferência

do seu direito a terceiros a qualquer título.
Art 5o - Caberá os órgãos públicos, autarquias e empresas de

economia mista das quais as associações estejam ocupando os seus

espaços físicos a instrução do procedimento para a formalização do

contrato de comodato de que trata a presente lei.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As Associações de servidores públicos e das empresas de
economia mista pertencentes ao complexo administrativo do Distrito
Federal, caracteriza como sociedade chrH sem fins lucrativos, tendo como
objetivo manter e desenvolver atividades de natureza sócio-cultural,
recreativa e esportiva, visando o bem estar e congraçamento dos seus
sócios, bem como promover, realizar e patrocinar eventos de natureza
técnica ou cultural de interessa da sociedade em geral.

Tais associações náo tem recursos próprios para manter suas
instalações e notadamente várias já se encontram instaladas em prédios
dos órgãos de origem de seus associados, necessitando que tal situação
sejam regularizadas.

Portanto, esse projeto de lei tem um grande alcance social,
onde peço o apoio aos meus ilustres pares.

Saks das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

nnunm

PROJETO DE LEI N"
Autora: Deputada MANINHA

Dispõe sobre a Declaração de
Estabelecimentos, Entidades e
Movimentos Culturais como Patrimônio

Cultural de Brasília e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l° O Distrito Federal poderá declarar como patrimônio cultural de Brasília
as manifestações culturais cujaidentidade sejaexclusiva do Distrito Federal e
possuam valorhistórico, artístico ou cultural publicamente reconhecidos.

Parágrafo Único: A Declaração como Patrimônio Cultural de Brasília
será feita por leiespecifica, observados os parâmetros desta Lei.

Art.2°A declaração nostermos desta Lei poderá incidir sobre:

I - Associações Religiosas, Esportivas, Recreativas e Culturais;

II - Templos Religiosos,

III - EstabelecimentosComerciais;

IV - Entidades Comunitárias, ainda quesem personalidade juridica;

V - Manifestações culturais comunitárias, ainda que sem estruturação
formal ou personalidadejuridica.

Parágrafo Único: É de cinco anos o período mínimo de existência ou
funcionamento ininterrupto, para que seja efetuada adeclaração de que trata o
caput.

Art. 3o A declaração nostermos desta Leiensejará, conforme o caso:

I - A inscrição daatividade noCalendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal, ou

II - A inclusãodo estabelecimento ou da atividade em roteiros turisticos
divulgados por órgão oficial;

Art. 4o A declaração nostermos desta Leigarantirá:

I - O desempate em favor d^ entidade ou estabelecimento, quando for
esta concorrente á concessão de incentivos econômicos ou fiscais através de
programas mantidos pelo Distrito Federal.

IV - O desempate em favor da entidade quando for esta concorrente á
utilização eventual de espaços públicos sob a administração do Poder
Executivo.

Art. 5o A declaração como patrimônio cultural poderá serproposta:

a- por iniciativade deputado distrital;

b- pelo Governador, por iniciativa própria ounaforma doartigo 6°;

c- poriniciativa popular, na forma dalegislação específica.

Art.6o A Secretaria de Cultura, por indicação do Conselho de Cultura, poderá
propor ao Chefe do Poder Executivo a declaração de patrimônio cultural nos
termos desta Lei.

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na datada sua publicação.

Art. 8oRevogam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem a finalidade de instituir a legislação
necessária àdeclaração como Patrimônio Cultural de Brasília de manifestações
populares, entidades e outras situações somente existentes noDistrito Federal,
ou que aqui tenham adquirido feição própria. Podemos, a título de exemplo,
citar a manifestação cultural e religiosa da Via Sacra de Planaltina comouma
das passíveis, se aprovada a proposição, de vir a ser declarada Patrimônio
Cultural de Brasflia.

Propomos que cada uma das situações seja avaliada de forma especifica
através da aprovação de lei própria cujo processo poderá ser iniciado pelos
diversos agentes políticos da sociedade, inclusive ela própria através da
iniciativa popular.

A proposta não cria quaisquer tipos de vantagens financeiras ou
tributárias para quem receber o título, sendo apenas o reconhecimento da
sociedade do Distrito Federal aquele trabalho anônimo ou àquela situação
típica da cidade.
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Nãotemos quea proposta é definitiva, esperamos que sejaaperfeiçoada
e ao final aprovada pelos nobres pares.

Sala das Sessões,

De|Hiuaa,fVÍÁNINHA

PROJETO DE LEI N*
(Do Dep.Rodrigo Rollemberg)

Dispõe sobre normas para estacionamentos
de universidade* e faculdades no Distrito
Federal e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,decreta:

Art P. As novis entidades de ensino de terceiro grau a serem implantadas no
Distrito Federal deverão prever nos seus projetos básicos, área interna cercada, com
segurança e corretamente dimensionada para estacionamento de veículos dos
estudantes e funcionários.

Parágrafo único. As universidades e faculdades jáexistentes que não possuem
estacionamentos internos em número suficiente terão um prazo de 180 (cento e
oitenta) dias para se adequar ao disposto no presente estatuto legal, sob pena de
assumirem a responsabilidade da fiscalização e segurança dos estacionamentos
externos utilizados pelos estudantes.

Art. 2".EstaLeientraráem vigornadatade suapublicação.

Art. 3". Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo da presente proposição é procurar tornar menos penosa a
verdadeira via cnicis do estudante que é conseguir uma vaga para estacionar seu
veículo próximo á faculdade para assistir as aulas. Somando-se a isso, existe a
questão da segurança física desses alunos e da subtração dos veículos, já que os
mesmos sevêem obrigados aestacionar em locais distantes e mal iluminados.

Matéria publicada no jornal "Correio Braziliense" do dia 4 de abri! do
corrente, intitulada "Medo nauniversidade" destaca aviolência a que estão sujeitos

os estudantesda UNEB,como sequestros-relâmpago e roubos de carros. Alunos da
UNEB, na911sul,saíram às ruasna terça (3/04/02), para umprotesto em frente ao
estacionamento 8 do Parque da Cidade. Do início do ano até a presente data, os
estudantes da UNEB contabilizaram dois sequestros-relâmpago, três canos roubados
e 30 arrombamentos. Vale citar o caso da aluna do 8° semestre de administração
hospitalar, Sandra Franceschine, 32anos. Na segunda-feira, 25 de março, Sandra
aproveitou o intervalo às 21:20 para deixar uma sacola no carro e foi seqüestrada.
Passou três horas sob mira de um revólver e uma faca. Os dois bandidos,
aparentemente menores de idade, obrigaram a moça a sacar RS 2 mil em um caixa
eletrônico no Cruzeiro t depois passaram duas horas andando com Sandra por
Ceilândia e Taguatinga. "Eles me falavam: -fique quieta, quem já matou três, mata
quatro., lembra". Aviolência obrigou Sandra a mudar de rotina. Agora ela só vai
para faculdade na companhia do marido. "Pensei em abandonar tudo" admite. O
protesto de terça juntou cerca de trezentos alunos segundo matéria do jornal.

Dessa forma, encontra-se plenamente justificada a proposição em epígrafe.
Assim, diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação da
presenteiniciativa.

Sala das Sessões, em

Deputado Rodrigo Raãkiabtrg

*mtnmPROJETO DE LEI N*
(D*Sr. Depatad* Twto Taa>a)

Cria C«a^*I»»ct«^«Tr««M.^toemE»»wr1ei
tm lUgWe» Aãmiatilrsttvi êe Ptatrif Faderat

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1"Fica criado, na estrutura da Secretaria de Esporte e Lazer, um Centro
de Iniciação e Treinamento em Esportes - CITE - em cada Região Administrativa do
Distrito Federal.

Art 2o Os CITEsserãodotados de quadras poiiesportivas, quadra de tênis,
campo de futebol, pistas dc atletismo, pistas para ciclistas, piscuus,caixas dc salto e
outrasinstalações necessárias à iniciação e à prática de esportesolímpico».

Art. 3° Em todos os OTEs deverão funcionar escolas de iniciação esportiva
quedeverão contar comprofessores especializados paraacompanhar osatletas.

Art. 4° Cada CITE deve contar com «m coordenador que administrará a
utilização dos espaços.

An. 3* Os CITE» funcionário nos turnos matutino, vespertino e noturno e
atenderão, preferencialmente, aos alunos matriculados nas escolas públicas do
Distrito Federal.

Art. 6° Nas Regiões Administrativas onde existe estádio ou ginásio de
esporte, esses espaços devem ser ampliados e transformados emCITEs.

Art. T O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias,
contadosa partir dadata de suapublicação.

Art.8° EstaLeientraem vigorna datade suapublicação.

Art.9°Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Todos temos conhecimento dos problemas enfrentados pela juventude do
DistritoFederal,principalmente aqueles jovens residentesnas cidades, quanto à ausênciade
oportunidades de lazer.

Ao propor a criação dos Centros de Iniciação e Treinamento em Esportes
(CITEs), em todas as RegiõesAdministrativas do Distrito Federal, pretendemos contribuir
paraquese proporcione às crianças e à juventude do Distrito Federal, além de umaopção de
lazer, a oportunidadede iniciaçãoe treinamento nas mais diversasmodalidadesesportivase
até de sua profissionalização no campo esportivo.

Sabemos da existência de importantes iniciativas na rede públicade ensino
do Distrito Federal, entreas quaispodemos citaros Centros de Iniciação Desportiva CIDs,
quedesenvolvem trabalhos significativos nosentido de promover a iniciação das crianças e
jovens das classe menos favorecidasno mundodos esportes.

Vale ressaltar, no entanto, que os CIDs, apesarda boa vontade das pessoas
envolvidas, não conseguem atingir os resultados pretendidos, pois não contam nem com
espaços nemcom os equipamentos adequados aodesenvolvimento de suasatividades.

Acreditamos que,comesta iniciativa, estaremos contribuindo, também, coma
diminuição do índice da violência e da criminalidade no Distrito Federal. Por isso,
esperamos a aprovação desteProjeto de Lei poreslaCasa Legislativa.

Sala das sessões, em 4 de abril de 2002

,0 TADEU

projeto wmw

BOLSA-ESCOLA e POVPANÇA
ESCOLA,.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io- Ficam restabelecidosos Programas Bolsa-Escolae Poupança-Escola.

5 1°- 0 restabelecimentodos programasprevistos nesteartigo será feito sem prejuízo
do Programa Renda-Minha, instituído pela Lei N" 2.759 de 31.07.2001.

§ 2" - O beneficiário poderá fazer opção entre os Programas Bolsa-Escola /
Poupança-Escola e o Programa Renda Minha.
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Art. 2o - Para consecução dos objetivos desta Lei ficam repristinados a Lei 890, de
24.07.1995, e os Decretos N° 16.270, de 11.01.1995, N° 16.940, de 14.11.1995 e N»
19.391, de 03.07.1998.

Art. 3o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com a criação do programa Renda-Minha, estabelecidopelo Governo Federal por meio da
Lei n° 2.759 de 31.07.2001, o Governo do Distrito Federal, a partir de janeiro de 2002, migra os
beneficiáriosdo seu programa Bolsa-Escola parao programa do Governo Federal,o Rengi

No entanto, uma grande parcela dos beneficiários nâo foram conlemj
migração, tendo seus benefícios suspenso>«m qualquercomunicação.

Essa suspensão tem levado vários alunos beneficiários às ruas, em busca de renda para o
sustento di família, deixando de ser prioridade sua formação básica, em razão da viabilidade
econômica familiar.

Com o objetivo deresgatar a dignidade destas famílias e ainda, priorizar os estudos dessas
crianças carentes propomos esse projeto deleique atenderá uma população de 10mil famílias náo
contempladas com a transição.

Também com esta proposta legislativa, estaremos dando a oportunidade aos beneficiários
optarem entre o programa inicia] Bolsa-Escola eo programa Renda-Minha.

Por se tratar de umgrande programa social, solicitamos aos nobres pares a aprovação do
referido projeto de lei.

Deptitad/LUCIA CAÍVAIW»
fVWLiilar) v -^

Deputada MAMA JJ

rROJETO DE LEI N"

[NUA Deputado"WASNY BE ROURE

l/W

(Da Deprtad* WASNY Dfc kuuiu.,
iy '^'

- . ... AMttaula •• Plt.
Declara a AsMciacio dos Artesã» de Ta-

tuating» entidade de Utilidade Pública.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Ficadeclaradacomo entidadede utilidade públicaa Associação dos Artesãos
de Taguatinga

Art. 2°- A entidade referida no artigo anterior deve protocolizar , perante o órgão
competente do Poder Executivo, o pedido de declaração de utilidade pública, instruindo-o
com a documentação necessáriaparapublicação do ato no DiárioOficialdo Distrito Federal.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação dos Artesãos de Taguatinga é uma entidade beneficente , sem fins lucrati
vos, inscrita no CNPJ sob o número 00556399/0001-91. Fundada em 1977, a Associação con
grega atualmente mais de 400 associados, dos quais cerca de 250 trabalham ativamente como
artesãos. Ninguém pode desconhecer que o trabalhodesenvolvido pelos artesãos é uma das mais
legitimas formas de manifestação de nossa cultura popular,merecendo, por isso mesmo e pelo
grande alcance social de suas atividades, o mais completo e absoluto apoio por parte dos órgãos
governamentais.

O Projeto de Lei ora apresentadose insere dentro desse esforço coletivo de valorizar e
reconhecer o trabalhodetenvolvido pelaAssociação dos Artesãosde Taguatinga, que, ao longo
de toda a sua existência se transformou num verdadeiro baluarte em defesa dos interesses dos

artesãos, tornando-se uma referência paratodos aqueles que atuam na área do artesanato Deve
merecer o reconhecimento de todos o trabalhode mobilização e participação popular, que pro
cura incentivar o sentimento de cidadaniade seus associados e das pessoas que são beneficiadas
peloscursose outras atividadesoferecidas pela entidade.

Isso posto, caperamot contar com o apoio de todos os Parlamentarespara a aprovação do
presente Projeto de Lei.

Saladas Sessões, de abril de 2002.

DtatatadoVtaWv èekutna.

PROJETO DE LEI H° n aW«W
(Do Sr. Deputado GIMARGELLU)

Adota o "Hino Oficial do Distrito

Federal" a composição musical que

menciona.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io - Passa a ser o Hino Oficial do Distrito Federal a

composição musical "BRASÍLIA CAPITAL DA ESPERAHÇA", tendo como
autores Capitão Furtado e Slmáo Heto (Anexos I e II).

Art 2o • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3P- Revogam-se as disposições em contrários.

JUSTIFICAÇÃO

Quase todas as solenidades de Brasília é executado o hino

"Brasília Capital da Esperança", mas não é oficialmente.
O hino adotado em solenidades oficiais é o "Hino a Brasília",

completamente desconhecido da população do Distrito Federal, sem

nenhum demérito aos autores, mas é preciso corrigir essa ambigüidade.

Portamo, esse projeto de lei é multo Importante para a

população do Distrito Federal, onde peço aos meus nobres pares a sua

aprovação.

Sala das Sessões,

yy
Deputado GIMARGELLO

ANEXO I

BRASÍLIA, CAPITAL DA ESPERANÇA

Letra: Capitão Furtado
Música: SimSo Neto

Em meio à terra virgem desbravada
na mais esplendorosa alvorada
feliz como umsorriso de criança
um sonho transformou-se em realidade
surgiu a mais fantástica cidade
"Brasília, capital da esperança".
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Desperta o gigante brasileiro
despertae proclama ao mundo inteiro
numbradode orgulho e confiança:
Nasceu a linda Brasília
a "capital da esperança".

A fibra dos heróicos bandeirantes
persistenos humildes e gigantes
que provam com ardorsua pujança,
nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha
"Brasília, capital da esperança"

anexo n

4-^4-

•<j •_ m
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PROJETO DE LEI N°
(Do Senhor DeputadoWilson Lima - PSD/DF)

"Altera a Lei n° 901, de 22 de agosto de 1995,
que "Dispõe sobre a utilização de áreas
públicas do Distrito Federal por traillers,
quiosques e similares, e dá outras
providências, com as alterações efetuadas
pela Lei n" 1.365, de 02 de.janeirode 1997".

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Acrescente-sea Lei n° 901, de 22 de agosto de 1995,
que dispõe sobre a utilização públicas do Distrito Federal por quiosques
"traillers" e similares e dá outras providências, com as alterações efetuadas
pela Lei n° 1.365, de 02 de janeiro de 1997, o artigo 14 e o seu parágrafo
único, renumerando-se os demais artigos e que passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 14 - Os quiosques, "traillers" e similares, que
comercializem bebidas alcoólicas ou não, localizadosem lotes de uso misto e
aqueles localizados em lotes de uso comercial, encerrarão assuas atividades às
24:00 horas, de domingo a quinta-feira, e às 02:00 horas, nas sexta-feiras,
sábados, feriados e vésperas de feriados.

Parágrafo Único - será permitido o funcionamento nos moldes
do"caput" deste artigo os quiosques, "traillers" e similares instalados emárea
residencial^ somente com a permissão dos vizinhos localizados numa área de
vinte,metros, com o competenteabaixoassinadoconsignadopelos moradores,
destacando-se o nome e o endereço".

Art.í2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

comento.

ArL 3" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente alteração pretende aperfeiçoar mais ainda a Lei em

Sala das Sessões, 09 de abril de 2002.

/UTADOWI

I /PSD/I
DEPUTADO WILSON LIMA

PSD/DF

PROJETO DE LEI N*

(Depatado ODILON AIREi

niMiM

"'•' '• «tUrf,

Estabelece normas para a instalação de torres
destinadas a antenas de transmissão de sinais
de telefoniae dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io O Poder Público expedirá licença para construção, instalação, ampliação e
operação de torres destinadas a antenas de transmissão de sinais de telefonia no
Distrito Federal, mediante prévia apreciação em audiência pública, à população
direiamente interessada.

§ Io A audiência pública será precedida da apresentação e plena divulgação de
Relatório de Impactode Vizinhança, noqual se evidenciará, dentreoutrosos eventuais
riscos pelaexposição da população a ondas eletromagnéticas.

§ 2° Será observado afastamento mínimo de 50 (cinqüenta) metros de unidades
imobiliárias; sendovedadaa instalação em áreasdestinadasa atividades educacionais.

Art. 2o A audiência pública prevista nesu Lei será promovida pela Administração
Regional competente, assegurada a participação de entidades civis, e deverá ser
divulgada em pelo menos dois órgãos da imprensa de circulação regional, com
antecedência mínima de15 (quinze) dias, por meio deedital, áscustas dorequerente.

Art. 3o No caso de terras públicas, poderá seroutorgada a concessão onerosa de uso,
condicionada à autorização prévia pelaSecretaria de Estado de Assuntos Fundiários e
pela Companhia Imobiliária de Brasilia-TERRACP.

Parágrafo único: No caso das torres já instaladas em terras públicas, o proprietário
deverá regularizar a situação junto a Secretariade Estado de Assuntos Fundiários e a
TERRACAP, para o que será observado o rito prescrito noart. Iodapresente lei.

Art.4o O PoderExecutivo regulamentará esta Lei no prazode 60 (sessenta) dias.

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, p
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Art.6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com ocrescimento da telefonia móvel, também houve a proliferação das torres
de transmissão, que são instaladas sem nenhum estudo prévio de impacto de
vizinhança, e sem a oitiva da comunidade residente na área de abrangência da
radiação.

Astorres estão sendo instaladas em terrenos pertencentes á TERRACAP com a
simples autorização do arrendatário, sem a prévia anuência da empresa ou da
Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários.

Assim, toma-se imprescindível que a comunidade seja ouvida, bem como a
autorização dos órgãos competentes, por ser uma questão de saúde pública.

Diante disso, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação do presente
projeto de lei.

Sala das Sessões,

/
ODILON AIRES

Deputado Distrital - PMDB

PROJETO DE LEI N°

(Deputado Odilon Aires - PMDB) Era.

/2002

LIDO .

Ü/JL_/J*
Aaaaaãõna Oa Planaria

Institui incentivo aos espetáculos e as
manifestações culturais com artistas do
Distrito Federal e dáoutras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° O Poder Público do Distrito Federal, através de seus órgãos da
administração direta, e indireta, inclusive empresas, autarquias e fundações
públicas, concederá incentivos as manifestações culturais com artistas do
Distrito Federal, deacordo com osdispositivos desta Lei.

Art. 2° Fica assegurada às manifestações artísticas locais, em patrocínio,
promoção, apoio ou incentivo de quaisquer natureza aaplicação correspondente
a, no mínimo, 10% (dez) por cento do montante dos recursos despendidos , no
semestre anterior, ao mesmo título, para manifestações artísticas produzidas
fora do Distrito Federal.

Parágrafo único: Quando se tratar de patrocínio de espetáculo artístico musical
de fora do Distrito Federal, o patrocinador e o promotor ficam obrigados a
destinar, no mínimo, 30% (trinta) por cento do valor do cachê para apresentação
de artistas locais.

Art. 3o Os órgãos da administração direta, e indireta, inclusive empresas,
autarquias e fundações públicas prestarão contas em trinta dias, contados da
realização do espetáculo, do montante de recursos aplicados, discriminando as
parcelas referentes ao dispêndio com artistas locais e de outros estados ou
estrangeiros.

Art. 4o A fiscalização e o acompanhamento dodisposto nesta lei será realizado
pelo Conselho de Cultura do Distrito Federal, sem prejuízo das atribuições dos
órgãos do Sistema de Controle Interno do Distrito Federal e do Tribunal dc
Contas doDistrito Federal. />

Art. 5oA nãn observância do estabelecido nesta Lei sujeitaráos dirigentes das
unidades rc insáveis pela aplicação dosrecursos às penalidades previstas pelo
Tribunal d ntas.

Art. 6°O Executivo reguln-tentará estaLei noprazo de60(sessenta) dias.

Art. T Es; jntra em vigor atade sua publicação.

Art. 8oRevi n-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece que "O Poder Público
garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da
cultura; apoiará e incentivará a valorização e difusão das manifestações
culturais, bem como a proteção do patrimônio artístico, cultural e histórico do
Distrito Federal".

O mesmo diploma legal obriga o PoderPúblicocriar "estímulo, por meio
de incentivos fiscais, a empreendimentos privados que se voltem para a
produção cultural e artística", assim como elaboração de "programas de
estímulo a artes literárias, música, artes plásticas e cênicas, bem como
editoração e fotografia".

Apesar disso, o segmento artístico do Distrito Federal vive momentos de
lamúrias, com a escassez de recursos. O patrocínio é reservado para os
chamados artistas de outros estados ou países, ficando os artistas locais
privados de apoio, contrariando os ditames da nossa Lei Orgânica. A

Assim,nada maisjustode queseja reservadoum percentualpara garantia
dos espetáculos produzidos pelosartistas do DistritoFederal, cumprindo, dessa
forma, o estabelecido nos preceitos constitucionais.

Contocomo apoio dos nobres pares,paraaprovaçãodo presente projeto,
que, tenho certeza, vai elevar o nosso patrimônio cultural brasiliense.

hçíi/ODIhÇtNAJRES
Deputado Distrital - PMDB

Sala das Sessões,

PROJETO DELEI " Í9W /MK
(Deputado ODILON AIRES - PMDB)

/2002

Dispõe normas sobre o fornecimento de serviços
públicos nos parcelamentos de solo no Distrito
Federal e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o. O fornecimento de serviços públicos aos parcelamentosde solo a que se
refereo art. 81, da Lei Complementar n° 17,de 28 de janeirode 1997,que instituiu o
Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT, ainda náo aprovados pelos
órgãos competentes, poderá ser efetivado em parcelamentos considerados de
interessesocial e naqueles localizados nos setores habitacionais criados porlei.

§ 1o. Para aprovação dos serviços, a administração pública, através de suas
concessionárias, levará em consideração a conveniência e a oportunidade do
fornecimento dos mesmos:

§ 2°. Nos parcelamentos em terras públicas, localizados ou não em setores
habitacionais, será necessária a anuência da Companhia Imobiliária de Brasilia-
TERRACAP e da Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários.

Art. 2o. O fornecimento previsto nesta Lei será efetuado, após a devida
comprovação pelas Administrações Regionais, da necessidade da realização dos
serviços, por motivos emergenciais de saneamento, salubridade e saúde.

Art. 3°7 Nos parcelamentos de solo que não se enquadrem nas condições
estabelecidas no artigo 1o desta Lei, em situaçõesexcepcionais e emergenciais de
saneamento, salubridade, saúde • proteção ambientai poderá ser admitido o
fornecimento de serviçopúblico, com prévia autorizaçãoda Secretaria de Estadode
Assuntos Fundiários,

Art. 4o. O forrrecirnento dosserviços néoinduz qualquer reconhecimanto de domínio
_/e regularidade do parcelamemo por parte do Poder Publico, podendo cessar a

qualquer tempo, em face do interesse público.

hArt. 5°. Esta Leiantraem vigor na datade sua publicação.

Ari. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânicado Distrito Federal estabelece as linhas mestras das políticas
habitacionais, garantindo prioridade para as populações de media e baixa renda(art.
329).
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O artigo 81 da Lei Complementar n° 17, de 28 de Janeiro de 1997, que
instituiu o Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT, estabelece que "serão
regularizados os parcelamentos com características ou utilização urbanas
Implantados ouapenas com pedido deregularização formalizado junto aoGDF\

A Lei Federaln° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, alterada pela Lei Federal
n°9.785, de 29de janeiro de 1999, emespecial noseuartigo 53-A, parágrafo único,
considera de interesse público os parcelamentos vinculados a plano ou programas
de iniciativa deórgãos daadministração pública oude entidades autorizadas por lei.
"emespecial as regularizações de parcelamentos e de assentamentos".

Como crescimento dosparcelamentos no Distrito Federal, ocorreu também a
elevação da demanda pela utilização dos recursos hídricos, assim como por obras
de saneamento, tomando vulnerável o lençol freático, devido à proliferação de
poços e fossas. Cabe ao Poder Público, de acordo com a Lei Orgânica do Distrito
Federal, disciplinar o processamento, controle e destinação de resíduos rurais e
urbanos, visandoa proteção do meioambiente (art. 297).

O fornecimento de água potável e a captação de esgotos de rede pública
adequada à população configura situação excepcional, por motivos emergenciais de
saneamento, salubridade, saúde e proteção ambiental, garantidos pela Constituição
Federal.

Diante do exposto, o presente projeto de lei visa disciplinar a atuação do
Poder Público no fornecimento de serviços públicos nos parcelamentos de solo,
especialmente naqueles de baixa renda, que não têm condições de arcar com as
obras.

Solicito o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto de lei,
por serde grande relevância social.

Sala das Sessões,

Deputado ODILON AIRES
Deputado Distrital - PMDB

PROJETO DE LEI N°

(deputado Odilon Aires -

n nez/zeei

PMDB) **

2002.

JU-r—

Disciplina a atribuição de placas
identificativas de veículos licenciados

para transporte individual de passageiros
no âmbito do Distrito Federal e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica vedada a atribuição de prefixo exclusivo para emplacamento de
veículos automotores, destinados a transporte individual de passageiros no
âmbito do Distrito Federal.

Art. 2° Quando do licenciamento dos veículos automotores de que trata o art. Io
desta lei será permitida, a livre escolha, dentre o elenco de prefixos atribuídos
ao DistritoFederal,por parte do proprietárioou do permissionário.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A estipulação de prefixo específico para licenciamento de veículos
automotores destinados a serviços de aluguel, notadamente taxis e carros de
auto-escola, é medida discriminatória, a qual não pode perdurar na sociedade de
direito.

Houve um tempo em queno Distrito Federal os taxistas eram vítimas de
discriminação quanto à cor dos seus carros, pois a todos era imposta a cor
branca. Resta, ainda, o ranço discriminatório no que concerne à fixação de
prefixo exclusivo para tais veículos.

Assim na busca de cessar a imposição de medida discriminatória
apresentoo presenteprojetode lei.

Conto com o apoio dos nobres pares, para aprovação dopresente projeto,.

Sala das Sessões, /2002

ODILONAIRES

DeputadoDistrital - PMDB

PROJETO DE LEI N° "
(Do Sr. Deputado DANIEL MARQUES-PMDB)

Inclui a Ronda Crioula do Distrito Federal, no

Calendário Oficial da Evento» do Distrito Federal

e dá outras providências.

A Câmara Legislativa oo Distrito Federal decreta:

Art. 1° A Ronda Crioula do Distrito Federal, realizada anualmente no período

de 13 a 20 de setembro, no Programa de Assentamento Dirigido - PAD/DF, na
Região Administrativa - RA VII, do Paranoá, em comemoração a Revolução
Farroupilha passa a fazer parte do CalendárioOficialde Eventos do Distrito Federal.

Art. 2o Anualmente, o Governo do Distrito Federal destinará a Região

Administrativa do Paranoá - RA VII os recursos necessários à realização do evento

de que trata esta lei.

Art. 3° Esta lei entra em vigorna data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em comemoração a Revolução Farroupilha, a colônia gaúcha radicada
no Programa de Assentamento Dirigido do Distrito Federal - PAD/DF, anualmente
realiza a tradicional Ronda Crioula do Distrito Federal.

Face a tradição cultural do evento para o povo gaúcho, motivo de
orgulho para todosos brasileiros, apelamos aos Senhores parlamentares no sentido
de apoiarem esta proposição.

Sala das SessõesM»i<M
Deputado DANIEL Marques - PMDB

nmtrtm

PROJETO DE LEI N°
(Autor: Deputado RAJÃO - PSDB)

Dispõe sobre a instituição de passe
livre para as criança matriculadas no
Programa Bombeiros Mirim e dá outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - As criança matriculadas no Programa Bombeiro Mirim identificadas

na forma definida nesta Lei, terão passe livre nos ônibus do Sistema de Transporte

Coletivo do Distrito Federal

Art 2° - Para ser concedido o beneficio de que trata esta Lei. será necessário

o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - a criança deverá estar devidamente uniformizada:

II - a criança deverá apresentar documento de indentificaçâo emitido pelo

Corpo de Bombeiro» Militar do Distrito Federal, contendo além do seu nome e

endereço, local, dia e horário de funcionamento da brigada:

III - o pesse livresomente será autorizadonas viagens entre a residência e a

brigada,nos horárioscompatíveiscom o inicioe término das atividades.

Art. 3o - As empresas que operam as linhas nas cidades onde funcionam o

programa devem ser informadas, semestralmente, sobre o número de crianças em

cada brigada, horário de inicioe término das atividades.

Ari. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5o- Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

O >grama Bombeiro Mirim é atualmente aqueleque atendeo maior número

de criança no Brasil,são mais de cinco mil.

Não são poucas as crianças que encontram no programa a solução para a

falta de perspectivae iniciode uma nova visão sobre cidadaniae companheirismo.

O programa atende aosmatriculados naredepública de ensino com idade entre 7 e

14 anos. levando em conta principalmentea renda familiar.
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Muitas crianças têm uma grande dificuldade de comparecer assiduamente ao

programa, poismoram longedos quartéis do Bombeiro

Coma aprovação desta proposição daremos mais umpasso para consolidar

este importante programa, que já conta com a merenda escolar concedida pelo

Governo do Distrito Federal.

Pelo exposto, contamos com a compreensão de nossos pares para que

possamos aprovar a presente proposição.

Sala da Sessões, em

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

Cria a Escola de Música do Gama e dá

outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.l". Fica criada a Escola de Música do Gama , como um
apêndiceda Secretaria de Culturado Distrito Federal.

Parágrafo único - Os cursos ministrados pela Escola de Música
do Gam?. visam estimular as vocações locais e regionais.

Art.2". A Escola de Música do Gama será mantida com o apoio do
Poder Público, a contribuição da comunidade e de empresas, bem como a
cobrança de taxas de manutenção.

Ai-LS15- O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5"- Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

| J A criação da Escola de Música do Gama, reivindicação da
I comunidade artística local, tem osentido de congregar osmúsicos da região geo
| -econômica compreendida numa extensa região conhecida como a RIDE Sul
! (Rede Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e do Entorno).

i Trata-se de uma região que reúne muitos talentos nos diferentes
campos da cultura e da tecnologia. No Gama encontra-se praticamente o único
estúdio de cinema de longa metragem do Distrito Federal; no Gama realiza-se
anualmente o maior festival de músicado Distrito Federal; no Gama

concentram alguns dosgrupos de rockmaisimportantes do DF; e, finalmente, o
Gama tem sido palco para concertos regulares da Orquestra Sinfônica de
Brasília e a Banda da Polícia Militar .

Enfim, todo esse esforço se esvai pela ausênciade uma Escola de
Música na cidade para atender não somente asvocações locais, masregionais.
Os estudantes de música daregião sãoobrigados a percorrer até80 quilômetros
por dia pera.vir a Brasflia estudar naEscola de Música.

Peço, portanto, o apoio dos nobrescolegasparlamentares para a
sua aprovação.

Sala das Sessões, i -de 2002.

WILSON LIMA

Deputado Diítrital - PSD/DF

Pt 29(6/2002 A.s.Moià a» pliu

PROJETO DE LEI N° ^^
(Do Dep. Wilson Lima-PSD)

Dispõe sobre a fixação definitiva dos
atuais ocupantes no local denominado
"Feira Comunitária", situada na QE 38 -
Área Especial 08, no Guará II, da Região
Administrativa do Guará - RA X, e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io. Ficam definitivamente fixados osatuais ocupantes do
imóvel denominado "Feira Comunitária", situada naQE38,doGuará II, na
Região Administrativa do Guará - RA X.

Parágrafo Único - A"Feira Comunitária", compreende um
grupo decomerciantes feirantes, instalados nolocal objeto do"caput" deste
artigo, nos finais de semana, há aproximadamente um ano, com área
aproximada de dois mil e quatrocentos metros quadrados, onde são
comercializadosos seus produtos.

Art. 2° - O Poder Executivo mediante seus órgãos
competentes providenciarão a cessão da área bem como a criação da
unidade imobiliária de conformidade com o quedispõe a Lei n°2.427, de
14 de julho de 1999e suas alterações.

/ArL 3"- Será de um ano após a publicação desta Lei, o prazo
para que/Os atuais ocupantes sob a direção da Associação dos Micros e
Pequenos Empresários e Feirantes do Guará - AMPFG, encaminhem a

. Administração Regional do Guará a relação dos feirantes para o
gerenciamento e a comercialização de seus produtos

Art. 4" - Esta Lei em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os atuais ocupantes da "Feira Comunitária" se encontram no
local nos finaisde semana, há aproximadamente um ano.

No entanto os atuais ocupantes, na maioria feirantes e
Microempresários, ressentem-se da fixação definitiva para poderem
incrementarem as suas vendas.

A presente proposição, também, encontra-se respaldada na
competência dada ao Distrito Federal para administrar seus bens, de
conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica do Distrito Federa',
conforme dispositivosa seguir:

"Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:

V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e
alienação dos bens públicos;"

"Art. 48. O uso de bens do Distrito Federal por terceiros
poderá ser feito mediante concessão administrativa de uso,
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permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse
público, na forma da lei."

"Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do
Governador, não exigida esta para o especificado no art.
60, desta lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de
competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

XV - aquisição, administração, alienação, arrendamento e
cessão de bens imóveis do Distrito Federal;"

Por ser de direito e de relevante interesse da comunidade do
Distrito Federal, e da comunidade do Guará, peço o apoio dos nobres
deputados para este Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2002.

zWILSON LIMA
Deputado Distrital - PSD/DF

\J
PROJETO DE LEI W PI ZM1/2002

Institui o Dia da Voz no âmbito do

Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Distrito Federal, o Dia de

Voz, a ser comemorado no dia 16 de Abril.

ArL 2°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3* - Revogam-se as disposições em contrário

JUSVFICAÇÃO
O Dia da Voz é muffo importante para a população, em 1999

aconteceu a primeira edição do evento. Na ocasião foram 54 mi7 pessoas,
sendo que 20.300 foram encaminhadas para exames. Estiveram envolvidos
com o Projeto mais de 3.000 profissionais, médicos, fonoaudiólogo e
estudantes.

Em Brasília temos aproximadamente 22.000 professores, em
recente pesquisas, destes mais de 70% nunca receberam orientação sobre
como utilizar sua voz.

As queixas apresentadas pelos profissionais servem de alerta
para problemas vocais futuros ou já instalados. Destacam-se a rouquidão,
perda devoz, voz fina, voz grossa, falta dear, fadiga ao falar, tosse, pigarro,
irritação na garganta.

Portanto, é importante instituirmos o "O DIA DA VOZ" no
Distrito Federal, onde conto com meus pares para a aprovação desse
importante projeto de lei.

Sala das Sessões,

DeputadoGIM / RGELLO

Brasília. 16 dc abnl dc 2002

PROJETO DE LEI N.° """«••
(Do Deputado WILSON LIMA, PSD/DF)

Estabelece horário de
funcionamento noturno dos
estabelecimentos que especifica
localizados no Gama, RA II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1° Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços
das áreas de alimentação, entretenimento, lazer, diversão e cultura,
existentes nas localizações a seguir especificadas, no Gama - RA II,
encerrarãòvas respectivas atividades nos seguintes horários:

I - estabelecimentos em áreas de uso misto, inclusive traillers,
quiosques e similares:

a) às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriados,
funcionamento até às 4:00horas da madrugada seguinte;

b) às quintas-feiras, até às 3:00 horas da madrugada seguinte;
c)demais dias, até às2:00 horas da madrugada seguinte.

II - estabelecimentos em áreas comerciais, inclusive traillers,
quiosques e similares: funcionamento até 4:00 horas da madrugada
seguinte. . .

III - estabelecimentos com música ao vivo ou mecânica, em
ambientes fechados, ou instalados em centros comerciais: o funcionamento
será estabelecido caso acaso, observada apeculiaridade do local onde se
encontram e os níveis de incomodidade, pela Administração Regional do
Gama, ouvidos os órgãos de segurança daquela Cidade.

Parágrafo único. A presente limitação de horário de funcionamento
também se aplica aos estabelecimentos que dispõem de alvará de
funcionamento em vigor, devendo a Administração Regional do Gama
providenciar a averbação competente, ajustando o horário de
funcionamento às prescrições constantes deste artigo

Art. 2°A responsabilidade pelafiscalização do disposto nesta lei fica
atribuída à unidade competente da Administração Regional do Gama, com
apoio da Delegacia de Policia, da Unidade da Polícia Militar e com os
órgãos da Administração Pública do Distrito Federal, conforme o caso, em
conjunto ou separadamente.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o
responsável às penalidades constantes na legislação pertinente.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

É. 4o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os
os da Portaria Conjunta n.° 06, de 14 de março de 2002, da
i de Segurança Pública e Secretaria de Coordenação das
ações Regionais.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente projeto de Lei tem a intenção de por similaridade, igualar
o mesmo tratamento dado a outras Regiões Administrativas aprovadas em
propostas deoutros parlamentares.

A presente proposição esta amparada no inciso I do art. 30 da
Constituição Federal, que atribui aos Municípios legislar sobre assuntos de
interesse geral. Adiscussão sobre horários de funcionamento de
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço, de interesse da
população, deve passar por esta Câmara Legislativa.
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Face ao exposto, peço apoio aos Nobres Deputados para a aprovação da
presente proposição.

Sala das Sessões, em 16 de abril de 2002.

WILSON LIMA

Deputado/PSD/DF

PROJETO DE LEI N° ^'«OJ
(Do Sr. Deputado DANIEL MARQUES-PMDB)

Dispõe sobre a mudança do nome da antiga
Prefeitura Antiga de Planaltina, RA VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° A antiga Prefeitura de Planaltina, RA-VI, passa a denominar-se
Prefeitura Velusiano Antônio da Silva.

Art. 3oEsta leientraem vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Senhor Velusiano Antônio da Silva, o "Seu LUSA", como era

conhecido foi Cidadão Honorário de Brasília pela sua grande importância no

desenvolvimento de Planaltina e do próprio Distrito Federal.

Foi ele um dos grandes entusiastas locais pela mudança da Capital

Federal para o Planalto Central, tendo,enquantoprefeito municipal, abertoas portas

da pequena Planaltina para os construtores de Brasília quando de suas vindas ao

futuro Distrito Federal.

Desde a inauguração de Brasília a antiga Prefeitura de Planaltina não é

mais a Sede do Poder Executivo Local, contudo, atualmente, é um importante

Patrimônio Cultural do Distrito Federal.

O "Seu LUSA", falecido no dia 23 de junho do corrente ano, foi o último

prefeito eleito pelo voto popular, do município de Planaltina-DF, quando a mesma

ainda pertencia ao Estado de Goiás.

O seu mandato foi o último dessa prefeitura, motivo pelo qual, a-
comunidade planaltinense pede mais uma homenagem a um dos seus filhos mais
ilustre, mudando o nome da antiga Prefeitura de Planaltina para Prefeitura Velusiano
Antônio da Silva.

Ppr estas razões, espero o apoio dos nobres pares na aprovação do
presente Proposição.

Sala das Sessões

DeputadòTJANIEL Marques- PMDB

PROJETO DE LEI N° " tmn»*l
(Autor: Deputado DANIEL Marques-rmúB)

Transforma o Colégio Agrícola de Brasília, em
Faculdade Rural de Brasília.

A Câmara Legislativa oo Distrito Federal decreta:

Art. 1o O Colégio Agrícola de Brasília fica transformado em Faculdade Rural
de Brasília,mantidos os cursos técnicos, de nível médio.

Parágrafo Primeiro. O Poder Executivo adotará as providências legais
cabíveis objetivando atender o disposto nesteartigo.

Art. 2°O Poder Executivo, no prazo 180(cento e oitenta dias) encaminhará á
Câmara Legislativa do Distrito Federal a estrutura organizacional da Faculdade
Rural de Brasília.

Art. 3°EstaLei entra emvigor nadatade sua publicação.

Art. 4oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Colégio Agrícola de Brasília desenvolve excelente trabalho de
formação técnica na área agropecuária. Sua estrutura física e localização, além do
renomado corpo de professores, permitem ministrar cursos superiores voltados para
a área rural, com alta qualidade e custos de implantação e manutenção baixos para
o erário ante os benefíciospara a nossa sociedade.

Assim sendo, solicito a participação favorável de meus pares na
aprovação desta matéria.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2002.

Deputado DANIEL Marques - PMDB

Pt 2971/2002

PROJETO DE LEI N." , i
(Do Deputado JOSÉEDMAR, PMDB)

Dá o nome de "Praça Padre Silva" à
amai "Praça do Bicallw", na RA III -
Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

Art. P Apraça existente entre os conjuntos Cl a C6 do Setor QND de
Taguatinga - RA III, conhecida como "Praça do Bicalho", passa adenominar-
se "Praça Padre Silva".

Art. 2° O Poder Executivo adotará as providências necessárias para
identificar a nova denominação no respectivo logradouro público, bem como
efetuar osregistros para fins deendereçamento.

Art. 3° Esta lei entra em vigor nadata desua publicação.

Art. 4°Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Praça do Bicalho foi assim denominada em virtude da existência,
naquela localidade, de um estabelecimento chamado "Armazém do Bicalho"'
O nome, portanto, fazia referência a uma localização determinada. Não se
tratava de homenagem.

A presente proposição visa homenagear o Padre Francisco Xavier da
Silva, o Padre Silva, que foi Pároco da Paróquia de São José por muitos anos
( entre 1973 e 1989) e que veio a falecer recentemente . Apopulação da QND,
da QNE e da QNF muito respeitava o Padre Silva que teve uma vida
exemplar.

FRANCISCO XAVIER DA SILVA, nasceu em 3 de dezembro de
1925, em Belo Horizonte - MG e morreu nessa mesma capital em 21 de março
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do ano de 2002. No Distrito Federal, especialmente em Taguatinga, era
conhecido como o Padre SILVA, amigo, advogado, médico, conselheiro e
sobretudo Apóstolodo Jesus Cristopara todos.

Ordenado Sacerdote nos idos de 1950, passou por várias comunidades
católicas entre elas a Paróquia Nossa Senhora das Graças, na Asa Norte, em
Brasília e a de SâoJosé, em Taguatinga, situada na Praça do Bicalho, onde foi
Pároco durante dezesseis anos, sendo um verdadeiro Peregrino da civilização
cristã. Sua formação presbiteriana e religiosa pautava-se nos ensinamentos e
doutrina de Sâo Vicente de Paulo, com atributos que lhe acrisolavam a
inteligência e o caráter de homem, de cidadão e de verdadeiro cristão com
afinados dotes de peregrinação da humanidade. Demonstrou ser um profundo
mestre da doutrina social da Igreja.

Contava ele na suaParóquia com um Economato que muito o auxiliava,
lhe dando maior tempo para Coordenar dezenas de Pastorais, visitas aos
hospitais, confissões, celebrações, batizados, casamentos, encontros religiosos e
outros afazeres de ordem social e diocesano. Sempre esteve voltado para a
FAMÍLIA principalmente a pobre e desamparada. Trouxe de Franca, SP, e
implantou em Brasília o "ECC - Encontro de Casais com Cristo" a quem se
dedicou commuito amor e com as famílias caminhou e consolou-as até deixar
a sua Paróquia. Transformou e converteu inúmero casais Construiu
comunidades. Ajudou os pobres, descamisados, famintos sempre com apoio de
sua Mãe, Irmã ESTHER de quem falaremos mais adiante. Dedicou-se também
aos que'não tinham moradia. Toda alimentação diariamente feita na casa
paroquial eradividida com os pobres.

Pároco estimadissimo na Arquidiocese de Brasília e por toda hierarquia
da Igreja local. Asociedade Taguatingüense por merecimento erespeito asua
vida de serviços prestados, sempre oestava condecorando com comendas de
Apóstolo simples ehomem de Deus. Na cidade só deixou amigos que até hoje
sentem a sua falta. Agora é só Saudades! ^

Além de poeta com músicas e poemas publicados, também se destacou
como um verdadeiro Patriarca na transformação do ser humano em homem de
Fé e de amor ao irmão.

Toda essa gama de atributos tinha como local a sua Paróquia em
Taguatinga, especialmente naPraça do Bicalho, onde situa-se a Matriz de São
José e a antiga casaParoquial, todo o trabalho social também escudava-se na
cultura religiosa desua Mâe, Irmã Esther. Sim Irmã religiosa. Padre e Freira -
Mãe e filho juntos. Que talvez a vida do Padre Silva e da Irmã Esther seja um
capitulo raro na história do Catolicismo no Brasil. Trabalharam na mesma
Paróquia, em Taguatinga. O Papa Paulo VI, sensibilizado com o fato, em 1974,
permitiu que eles trabalhassem juntos. Na época ele com 57 anos e ela com 76
anos, onde mãe e filho poderiam trabalhar juntos ou separados por opção
própria. Mas que suas vidas continuarão unificadas pelo mesmo ideal - a FE
em DEUS.

Muitas vezes a história da humanidade nos revela através dos tempos
conhecimento de fatos que transcendem o sentido excepcional, indo em muito
deles, para o campo do que há de mais puro no mundo, tornando a vida mais
bela do que ela deixa transparecer. Neste contexto, a Paróquia de São José em
Taguatinga, contou com duas vidas unidas pelo mesmo sangue e pelos
mesmos ideais, voltados para a liderança cristã, em função de ajudar os carentes
de amore carinho- Irmà religiosa e a mãe Esther tendo como filhoe titular da
Paróquia o Padre Silva.

Irmã Esther conta que desde mocinha nutria o sonho de dedicar-se a
Igreja de uma maneira direta. Casou-se aos 18 anos, e logo ao ficar viúva, um
ano depois, com o Franscisquinho tendo 4 meses, ela mais uma vez adiou o
início desua caminhada, para cuidar dofilho. Osanos se passaram, ele aos seis
anos, passa um período em um Colégio interno no Rio de Janeiro, enquanto ela
vende asalianças e compra um hábito, entrando para a Terceira Ordem de São
Franciscode Assis,dedicando-se às causasdos pobres.

Já Franciscana entrou para a Santa Casa de Misericórdia, em Belo
Horizonte, trabalhando como enfermeira no setor de obstetrícia. Depois toma
conhecimento de que uma irmã de caridade, amiga de sua mãe, arranjara uma
vaga no Seminário do Caraça, no Município de Santa Bárbara para onde o
menino vai aos 12 anos.

Os anos se passam intercalados com idas aBelo Horizonte, onde passava
as suas férias. Aos 17 anos sua mãe lhe disse que já estava na hora de tomar
uma decisão sobre ser padre, informando-o que ela se tomaria irmã de caridade.
Ele pensa e faz opção pelo sacerdócio, enquanto a mãe recebe conselho dos
médicos para não deixar ofilho ser padre, pois sua família acabaria, não haveria
descendentes para dar continuidade ao nome. Aresposta veio firme: Todos
que uma dia seu filho, como padre, viesse ajudar, seriam também meus filhos
que, indiretamente estarão abrigados em meu coração", disse amadre como
resposta.

Francisquinho (Padre Silva), agora com 52 anos de sacerdote,
servindo a Deus para onde foi designado no Estado do Ceará, sempre fazia
exames clínicos em Belo Horizonte: ultimamente sofria da saúde precária que
tinha e precisou submeter-se a uma cirurgia de "ageloplastia", que de acordo
com informação médicareferida operação era delicada, a qual redundou no
seguinte poema do falecido:

"TEMPO: Émesmo um paradoxo:
Se a cirurgiafor bemsucedidaterei.AINDA,
algum tempo, comqualidade de vida.

Mas se elafor umfracasso,
terei ioda luze espaçoe a plenitude da vida.
Senhor, dá-me, ainda, algum tempo!

Ass: Francisco Xavier da Silva"

Nâo suportou. Faleceu. E sua mãe, a irmã Esther, no momento da sua
morte disse:

"SENHOR TU O ME DESTES....E EU LHE DEVOLVO" sic.

Homenagear posmortem o Padre Francisco Xavier da Silva, dando-lhe o
nome da Praça quesempre foi o centro de ensino evangélico, do austero filho
de Sâo Vicente, é sem dúvida, assegurar a permanência do querido PADRE
SILVA entre nós, da Paróquia de São José, e de toda a comunidade
Taguatingüense.

Face ao exposto, conclamo os nobres Deputados a apoiarem a presente
proposição. r /

Sala das Sessões, em '' àyfeptâz 2002

Deputado Distrital JOSÉ EDMAR/frtvlDB

n uni*»1
PROJETO DE LEI n°

(Autor do projeto: Deputado Distrital Agricio Braga - PFL)

Dispõe sobre a exploração de
atividades econômicas em

quiosques no SAAN - Região
Administrativa de Brasília/RA-I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Os quiosques localizados no Setor de Armazenagem e
Abastecimento Norte - SAAN - Região Administrativa de Brasília/RA-I,
ficam autorizados a proceder ao preparo de alimentos e a sua
comercialização no local, observadas as rigorosas exigências sanitárias
e de higiene estabelecidas na legislação específica da Secretaria de
Estado de Saúde e da Divisão de Fiscalização de Saúde.

Art. 2o A comercialização do produto que trata o artigo anterior, não
poderá exceder o horário constante no Alvará de Funcionamento.

Art. 3o A Administração Regional de Brasília adotará as providências
para o cumprimento desta lei.

Art.4o Esta leientra em vigor na data de sua publicação.

Art.5o Revogam-se as disposições em contrário.

>
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JUSTIFICATIVA

O Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte -
SAAN, localizado perto da Rodoferroviária, ainda é um lugar isolado,
com pouco ou nenhuma estrutura de comércio.

Apesar da grande quantidade de empresas que ali
estão se instalando e funcionando, o que se vê é a falta de estrutura
comercial que atenda o mínimodesejado por aquela comunidade. Cite-
se como exemplo a situação dos funcionários daquelas empresas que
na hora do almoço não têm opção de local para refeição, somando-se
a isto a dificuldade de locomoção - pela escassez do serviço de
transporte público - e, ainda, à distância de qualquer comércio que
ofereça serviço de restaurante ou cantina.

Em que pese à justificada preocupação do Poder
Público com a questão sanitária e higiênica que envolve esse tipo de
serviço, não se pode olvidar a real necessidade daquele setor que tem
padecido, diuturnamente, com a falta de estrutura mínima nesta área.

A permissão que ora se cogita, daria maior alento às
pessoas que trabalham no SAAN, encurtando as dificuldades
enfrentadas diariamente. A legislaçãoque trata de trailers, quiosques e
similares é bastante robusta, entretanto, cada caso deve ser analisado
de per sr, pois, de outro forma, estar-se-ia tratando igualmente os
desiguais.

Quem trabalha em um setor tão isolado e sem
infraestrutura de comércio alimentar, não pode, sob qualquer pretexto,
sofrer tratamento igual a quem trabalha no centro da cidade ou em
loçalidadyque o comércio pulula normal e regulamente. ,

A autorização para que os quiosques vendam e
sirvam alimentos na hora do almoço no SAAN é medida justa que se
impõe, poisé não vislumbra em curto prazo qualquer solução, mesmo
que paliativa.

Logicamente não se pode descurar da necessidade
imperiosa de observar a questão do manuseio e controle de qualidade
dos alimentos servidos, isto fica a cargo da Administração Regional de
Brasília e de seus órgãos subordinados.

Por todo o exposto e firme na convicção de que a
presente proposição busca atender antiga e justa reivindicação dos
usuários do SAAN, é que encareço aos meus nobres pares o apoio no
sentido de aprovar o presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2002.

r\f~
BRAGA FILHO

íputado Distrital

(^TV

PROJETO DE LEI N" DE

(Do Senhor Deputado CÉSA RLACERDA - ri u)

n isnmm

Inclui como permissionárias do
Programa de Promoção do
Desenvolvimento Econômico e
Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-
DF, as bancas de jornais e revistas
localizadas no âmbito do Disirito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° - Ficam incluídas como permissionárias do Programa de
Promoção do Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-
DF, de que trata aLei n° 2.427, de 14 de julho de 1999, as bancas de jornais erevistas
localizadas no âmbito do Distrito Federal.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor nadata desua publicação.

Art.3"- Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem porobjetivo estender aos permissionános de
bancas de jornais e revistas do Distrito Federal, os benefícios instituídos pelo
Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Distrito
Federal - PRO-DF. que tem como objetivo alavancar o progresso econômico do DF,
mediante a implantação, expansão, modernização e reativação de empreendimentos
produtivos, por meio de incentivos e benefícios fiscais, tributários, crcditícios,
econômicos e de infra-estrutura.

As bancas de jornais e revistas desenvolvem atividades com grande
capacidadede geraçãode oportunidades de trabalho, mas que, nos últimos anos, tem
sofrido muito com a falta de benefícios que lhes permitam aprimorar os serviços por
elas prestados, fato que tem provocadoa falência de muitas e inadimplência de outras,
sem contaros prejuízos causadosaos cofres públicos.

Diante do exposto e visando incrementar este importante setor produtivo,
rogo aos nobres pares o apoio paraa aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de

DEPUTADO CÉSAR LACERDA
AwtofM

de 2.002

fl 2J74/20O2

PROJETO DE LEI Ns
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO)

Dispõe sobre a criação do Projeto
'Escotismo nas Escolas Públicas" e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica criado o Projeto "Escotismo nas Escolas Públicas" do Dis
trito Federal.

§ 1oO projeto constitui-se em atividade extracurricular com o objetivo
de implantar a prática do Escotismo nas escolas da rede pública.

§ 2SO projeto é de participação voluntária e será realizado aos sába
dos, domingos e feriados e, ainda, durante os períodos de férias ou recesso
escolares.
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Art. 2oOs estabelecimentos da rede pública de ensino serão utilizados
para a prática deescotismo nos termos do art. 233, § 5', da Lei Orgânica do
DistritoFederal e da legislação que o regulamenta.

§ 1" É garantido o acesso às dependências escolares aos sábados,
domingos, fenados e nosperíodos de férias e recessoescolares.

§ 2' Havendo duasou mais atividades marcadas para o mesmo dia e
hora no mesmoestabelecimento de ensino, terá prioridade a que foi agendada
por primeiro.

ArL 3* Os responsáveis pelo projeto de que cuida esta Lei devem zelar
pelos bens dos estabelecimentos de ensino, assumindo o ônus por eventuais
danos que tuas atividades venham a causar.

Art 4"O Poder Executivo regulamentará a presente lei noprazo de 60
(sessenta) dias, a contarda data de sua publicação.

Art 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta dedotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

Art.6oEsta lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Art 1- Revogam-se as disposições emcontrário. /

JUSTIFICATIVA

Sabemos que a pratica do escoteirismo é atividade que fortalece
não só os laços em grupo, mas também e principalmente a boa formação da
queles que com ele se envolvem.

Atualmente são inúmeros os indicadores mostrando as mudanças
de comportamento de nossos jovens e de nossas crianças. Comportamento
cada vez mais recluso, isolado, quase sempre em frente a um computador ou
a uma televisão. Fora da sala de aula. as crianças e jovens de hoje quase
não têm tidooportunidadesde convivência em grupo

Nãoé o momento de declinar as causas que os levam a esse en-
clausuramento, mas é certo que ainda nâo temos condições de avaliar o
comportamento dessas pessoas em sua vida adulta. Se o homem e um ser
social, necessário é que a humanidade ofereça-lhe condições para que in
tensifique o desenvolvimento dessa condição.

Eo escoteirismo busca justamente fazer com que os laços que tra
mam o tecido social possam ser exaltados e desenvolvidos nas diferentes
atividades que proporciona. Daí a razão de sua longevidade e popularidade
em todo mundo.

Por isso cremos que o Poder Público, enquanto equalizador de
oportunidades, deve incentivá-lo pelos diferentes meios que têm à sua dispo
sição E um deles é justamente o de proporcionar que os estabelecimentos
deensino possam servir deespaço para essa prática tão salutar aos nossos
jovense tambémàs nossas crianç?-

Por isso, espero conta
desta Casa para aprovarmos o p'

Sala da

C
LI Á CARVALH

^Deputada Distrital'

>m o apoio dos demais Parlamentares
:nte Projeto de Lei.

essões.^e abril de 2002.

PFIOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° "*
(Autor: Deputado BENÍCIO TAVARES)

Concede Título de Cidadã
Honorária de Brasília a
Senhora TEREZA
FERREIRA DA SILVA.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - Fica concedido Titulo de Cidadã Honorária de Brasília a
Senhora TEREZA FERREIRA DA SILVA.

Art. 2".Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

Conhecida como TEREZA DA FERCAL. nossa querida Tereza Ferreira
da Silva veio paraBrasília em06de janeiro de 1971. vinda de Porto Nacional,
naépoca Goiás. ho|e estado deTocantins. Nasceu em 15 deoutubro de 19 51
em Natividade - TO e, pela sua origem religiosa e vivência política social, logo
que chegou ao Distrito Federal começou a participar de grupo jovem da Igreja
Católica no Guará II, onde com outros jovens desenvolvia um trabalho
assistencial levando lazer, donativos, palavras amigas aospresídios, creches e
lar dos velhinhosdo NúcleoBandeirantee Taguatinga.

Em 1980 mudou-se para Sobradinho fixando-se em seguida na Fercal,
local que com carinho desde oinício, aprendeu a gostar ea defender. Com seu
trabalho ao longo do tempo, incentivou a criação de diversas associações
comunitárias e de produtores.

Pelo seu espirito de luta. Tereza chegou a ocupar em 1987 a vice-
oresidència da Federação das Mulheres, membro da Comissão Organizadora
para criação da Confederação das Mulheres do Brasil Destacou-se. de forma
muito atuante, no Congresso de Mulheres em São Paulo, no memorial da
América Latina. Foi eleita presidente da Associação dos Servidores da
PROFLORA aiudou a criar o SINDSER onde fez parte de sua diretoria, foi!,
vice-presidente da Federação das Associações dos Produtores Rurais do DF.
em 1992 entre as mulheres de vários seguimentos da sociedade brasiliense. foi
indicada para presidir o Conselho dos Direitos da Mulher DF, saindo do
anonimato para reconhecimento nacional.

A concessão do Título de Cidadão Honorário de Brasília a Senhora
Tereza Ferreira da Silva é. antes de tudo justa, por sua luta como líder
comunitária e por todos os benefícios que ajudou a conseguir para sua
comunidade, dando o exemplo de luta e de cidadania, acreditando em nossa
Capital, vencendo com o próprio trabalho, dando esse exemplo valoroso,
principalmente considerando a sua históriahumilde e de dedicação ao próximo.

Dessa forma, conclamamos nossos nobres pares a darem seu
inestimável apoio a presente proposição, com a sua conseqüente aprovação.

Sala das Sessões, em

,0

Deputado BENÍCIO TAVARES

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n°
(Autor: DeputadoBENÍCIO TAVARES)

PM lf)/KW2

Concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao
Senhor JEOVÁ SILVA DE
AQUINO.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - Fica concedido Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor JEOVÁ SILVA DE AQUINO.

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Nosso querido Jeová Silva de Aquino, veio para Brasília em 1983,
natural de Carolina /Ma. Nasceu em 25 de agosto de 1953, casado com
Verglia Ribeiro de Aquino, tem treis filhos: Fábio Ribeiro de Aquino (23
anos). Márcio Ribeiro de Aquino (19 anos), Ester Ribeiro de Aquino (16
anos) e desenvolve um trabalho singular no Distrito Federal comandando
nove Igrejas Batista Ebenézer em Taguatinga, em Ceilândia, em
Samambaia, no Recanto das Emas, no Plano Piloto, no Guará cm Santa
Maria, em Valparaiso 1e cm Valparaizo 11.

Não precisamos destacar a importância do trabalho religioso e a
importância especial do trabalho desenvolvido pelas Igrejas Ebenézer, sem
desmerecer as outras centenas de Igrejas existentes no Distrito Federal,
além dos diversos meios cie comunicação mobilizados: TV Bandeirantes.
Imagem TV, bemcomo as rádios "Redentor e a rádio Melodia.
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Entre todos esses trabalhos destacamos o que cuida do idoso e da
criança, chamado '-Centro Cultural Ebenézer", que congreaa em
atendimento centenasde pessoas no Distrito Federal.

Pelo seu espirito de luta pela incansável busca da verdade espiritual,
acreditamos quea concessão doTítulode Cidadão Honorário de Brasília ao
nosso Pastor JEOVÁ DE AQUINO é, antes de tudo justa, por sua luta
como líder religioso morador de nossa Cidade e por todos osbenefícios que
ajudou a conseguir para a comunidade, dando o exemplo de luta e de
cidadania, vencendo com o próprio trabalho, dando esse exemplo valoroso,
principalmente considerando a sua história humilde e de dedicação ao
próximo.

Dessa forma, conclamamos nossos nobres pares a darem seu
inestimável apoio àpresente proposição, com asua conseqüente aprovação.

Sala das Sessões, em

^#-•
Deputado BENÍCIO TAVARES

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I» **">»
(Autor Dep. Aguinaldo de Jesus)

Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao HeitorMtsuaki Kanegae.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. I"- Fica concedido o Título deCidadão Honoráno de Brasília aoHeitor
Mtsuaki Kanegae.

Art 2" - Este Decreto Legislativo entra emvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Residente da Colônia Agrícola Kanegae, nascido em 05 de janeiro de 1958,
detémvastocurriculum deexperiências e benefícios á Brasília, a saber:

Formado naUniversidade de Brasília - UnB em 1979,Licenciatura em
Educação Física.

Pós - graduação em ciência de esporte na Esefegoem Goiás.
Pós - graduação em condicionamento físico na Universidade Gama

Filho - RJ.

Suas experiências profissionais:
- Preparador Fisicoda Seleção Brasiliensede Juniores- 1979.

I - Preparador Físico deBrasiliense esporte clube 1980 à 1981.
- Professor de Educação Física na Escola Normal de Taguatinga - 1980 à

1985.

- Preparador Fisico do Taguatinga EsporteClube - 1981 à 1990.
- Diretor de Esportes do Clube Primavera - 1984 à 1986.
- Coordenador de Educação Física de Taguatinga da Secretaria de

Educação- 1986 à 1987.

- Chefedo Núcleode Treinamento da Secretaria de Educação - 1988.
- Diretor da Divisão de Deporto Lazer e Turismo da Administração

Regional de Taguatinga - 1989à 1995.
- Vice Presidente do Taguatinga Esporte Clube -1990 à 1994.
- Técnicodo Taguatinga Esporte Clubeem 1992(Campeão Brasiliense de

Futebol Profissional)
- Professor de Educação Física do Caie Valter Moura - Areai de 1995 à

1996.

- Diretor do Caie Valter Moura - Areai - 1997 à 1998.

- Assessor de Gabinete da Vice Govemadoria desde 1999.

- Presidente da Associação dos produtores rurais do Riacho Fundo desde
19%.

- Presidente do Conselho Comunitário de Segurança do Riacho Fundo
desde 1999.

- Diretor de RelaçõesPúblicas doClubeNikkey - DF,desde 1995
- Membro do conselho de defesa do meio ambiente do Riacho Fundo -

CONDEMA, desde 2001.

- Vice presidente da ONG - INDESP, desde 2001.
- Diretor Presidente das empresas: Hortifrutas - Kanegae, e comercial

Nogueira.
- Produtor RuralnaColônia Agrícola Kanegae,desde 1994.

\

É por essas e outras razoes que contamos com o apoio dos nobres
Parlamentares desta Casa naaprovação dapresente proposição.

Sala das Sessões, em .

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° f» mnm
(Autor: Deputado Rajão - PSDB)

Concede Titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Athos Costa de Faria.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Athos Costa de Faria .

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação

JUSTIFICAÇÃO

O General de Brigada Athos Costa de Faria nasceu em Cristalina- GO
em 07 de janeiro de 1936. Estudou o 1o e 2° grau na cidadede Ipameri - GO. Em
1954 ingressou na Escola Preparatóna de Cadetes em São Paulo, posteriormente
na Academia Militar das Agulhas Negras. Após prestarmais de quarenta anospara
a pátria, foi para a reserva do Exército em 1995

Em março de 1992, pelo esforço e dedicação, alcançou o posto de
General de Brigada. Ocupou no Exército várias funções de grande relevância:
Comandante do 42° Batalhão de Infantaria Motorizada em Goiânia, Diretor de
Assistência Social do Exército em Brasília/DF. Ocupou o cargo de Secretário de
Justiça e Segurança Pública do Tocantins, de Secretário Geral do Governo do
Tocantins. Exerce atualmente a função de Secretário de Segurança Pública do
Distrito Federal, sendo um dossecretários mas importantes e atuantes dogoverno
Roriz

Pelos relevantes serviço prestados ao povo brasileiro recebeu inúmeras
condecorações, que vèm comprovaro acerto na propositura da desse titulo.

Em face do exposto, contamos com o apoio de nossos pares para a
aprovação da presente proposta de outorga de Titulo de Cidadão Honorário de
Brasília.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° ii mnm
(Do Deputado Jorge Cauhy)

115 0

10 ' (I, ijL-
ZLjE-Z
íssra.im:; dc ?,'et;jrlo

Concede o Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor
Gustavo Augusto Aurnhemeir
Ribeiro.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io - Fica concedido o Título de Cidadão Hono
rário de Brasília ao senhor Gustavo Augusto Aurnhemeir Ribei
ro.

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A vida de Gustavo Ribeiro por si representa um ato
único e exemplar. Nascido na cidade de Niterói, estado do Rio
de Janeiro, Gustavo sempre teve sua vida pautada na honesti
dade, justiça e retidão. Pioneiro, foi fundador da Associação
Médica de Brasília, onde se destacou inúmeros anos por seus
serviços prestados àquela entidade, onde também foi Presi-
dente por dois mandatos. Foi Diretor do Pioneiríssimo Hospital
de Brasília, hoje tombado, Hospital J.K.O do IAPI.

Sempre ligado a área da medicina, foi também con
selheiro do Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal,
Chefe da Unidade de Cirurgia do Hospital de Base e Diretor
Executivo da Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

Hoje ocupa um dos cargos de maior destaque do
Executivo local, o de Secretário de Estado de Ação Social, onde
tem mais uma vez provado através de seu exemplo, que o tra
balho, quando feito com amor e dedicação se torna arvore fru
tífera, digna de toda a admiração.

Por esta sua vida dedicada à sua Pátria, aos seus
semelhantes, e grande parte dela, à Brasília, é quetemos nao o
dever mas a obrigação de demonstrarmos nossa imensa grati
dão através da concessão do Título de Cidadão Honorário de
Brasilia, proposta esta para a qual conclamamos nossos Pares
desta Casa Legislativa paraa sua aprovação.

Sala das Sessões, de de 2002.

JóRGECAUHY
/Depurado Distrital

PROJETO DE DEC. LEGISLATIVO N°
(Do Sr. Dep. Distrital WILSON LIMA - PSD/DF)

«1/2M2

Concede Título de Cidadão Honorário do Distrito
Federal ao Senhor Antônio Paulo Filomeno.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário do Dislrim
Federal ao Senhor ANTÔNIO PAULO FILOMENO.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

v_y wpresenle Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder
ao Senhor ANTÔNIO PAULO FILOMENO, mais conhecido como A P Filomeno,
o Título de Cidadão Honorário do Distrito Federal.

O nosso homenageado é natural da cidade de Laguna, - Estado de
Santa Catarina e nasceu em 20 de janeiro de 1946. Cursou o pré-escolar na famosa
escola de dona Mimi. Em 1953 iniciou o primário no grupo escolar Jerônimo
Coelho. Concluiu o ginásio em 1957 e continuou o curso secundário no Colégio
Guanabara do Rio de Janeiro por ocasião da sua mudança para então capital em
1958.

Retornando a cidade de Laguna, continuou os seus estudos novamente
retomando a cidade do Rio de Janeiro onde concluiu o ginasial.

Já em 1966 decide tentar a vida em Brasflia, até então a mais nova
cidade brasileira e a mais bela capital da república. Aprovado em exames
vestibulares, iniciou o curso médico na Faculdade de Ciências da Saúde da
Universidade de Brasília em 1967.

Completando a residência médica no 1°Hospital Distrital de Brasflia
em1978 obteve o título deespecialista pelaSociedade Brasileira deCardiologia.

Ocupou o cargo de Diretor do Serviço Médico do Ministério da
Indústria e do Comércio e do HospitalSanta Lúcia.

É conselheiro honorário das Aldeias SOS Kinderdorf Internacional,
entidade filantrópica voltada para o menor abandonado. É detentor de diversos
elogios por sua atuação na área médica. Publicou diversos trabalhos científicos em
revistas nacionais e estrangeiras. Atualmente é médico cardiologista do Hospital
Santa Lúcia em Brasflia, Diretor do Centro de Estudos daquele hospital, e
coordenador do GEBRAC (Grupo de Estudos em Cardiogeriatria).

Tendo em vista a sua intensa participação durante o processo de
consolidação da nossa capital, é quepropomos a concessão deste importante Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Antônio Paulo Filomeno, pelo
importante trabalho na formação da nossa sociedade, exemplo decidadão, dedicado
paide família, amigo e participante emtodos ossegmentos da nossa gente.

Sala das Sessões, em 04 de abril de 2002.

IWitaMi Lima

DeputaaoJ>istrital/PSD-DF

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ns
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO) m 122/ww

Concede o título uv aoaaao honorário
de Brasilia ao Senhor José Rodrigues.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1s Fica concedido o título de cidadão honorário de Brasília ao Senhor José
Rodrigues.

Art 2- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nascido em Portugal, na cidade de Caranguejeira (Leiria) em 1930. José Rodri
gues chegou a Brasilia ainda em 1959, tendo sido naturalizado brasileiro em 1962, já que
se encontrava em nosso território desde 1954.

Em dezembro de 1957, casou-se com a brasileira Alice na cidade de Guaraçai-
SP. Da união conjugai, nasceram quatro filhos, que já lhe deram nove netos.

Desde que chegou a Brasilia. trabalha como cabeleireiro. Só no Hotel Nacional
foram 29 anos de atividade, servindo a autoridades diversas (políticos, ministros) e a pes
soas comuns do povo, entre as quais conta com inúmeros amigos.

Inimigos, como gosta de frisar, não tem nenhum.

Sócio do Rotary Club por vinte e dois anos e do Elos Club da Comunidade Luso-
Brasileira, José Rodrigues é um cidadão brasileiro atento às coisas que se passam em
sua cidade, contribuindo para sejam fortalecidos os laços de amizade, fraternidade e soli
dariedade entre as pessoas.

Isso parece-me suficiente para solicitar aos Pares a aprovação do presente
Projeto de Decreto Legislativo

Sala das Sessoe» ^ de abril de 2002.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ns
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO)

Concede o titulo de cidadão hono
rário de Brasilia ao cabeleireiro Cadinhos

Beauty.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1a Fica concedido o titulo de cidadão honorário de Brasília ao
cabeleireiro Carlinhos Beauty (Carlos Alberto Araújo).
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cação.
Art. 2a Este Decreto Legislativo entra emvigor na data de sua publi-

JUSTIFICAÇÃO

Com trinta e cinco anos de idade, Carlinhos Beauty é hoje um dos
cabeleireiro» mais respeitados e requisitados do Pais.

Natural de Cabrobó, Pernambuco, está em Brasilia desde os nove
anos de idade.Como grande parte dos nordestinos que tem de sairde seu
torrão natal para ganhar a vida em outras paragens, Carlinhos Beauty tam
bémtevede lutar muito para conquistar seu lugar nasociedade.

Em seus primeiros tempos de Brasília, trabalhou em casas lotéricas,
bares, supermercados e casas de confecção. Foi também offíce boy na
Câmara dos Deputados. Mas foi numestágiorealizado, durante umade su
as férias, num salãode cabeleireiro que ele descobriu sua verdadeira voca
ção

Dai em diante, especializou-se na profissão que hoje exerce, fazen
do cursos, inclusive de especializações, do Pais e do exterior.

Aqui em Brasilia, cuida do visual de pessoas as maisvariadas, mas,
apesar dadiscrição com quetrata o tema, orgulha-se de sero responsável
pelo embelezamento de artistas e de grandes personalidades do mais alto
escalão da República.

Atento também às programações da cidade voltadas para a popula
ção em geral, Carlinhos Beauty deu sua contribuição para a 1* Gincana
'Brincando noPólo Ecológico", promovido pelo Jardim Zoológico de Brasilia
em outubro de 1997, e ao "Amigo da Galera II", promovido pela SASSE
CAIXA SEGUROS.

Tudo isso demonstra que o Carlinhos Beauty mantém fortes raízes
com Brasília e sua gente, o que o r-?dencia para receber a homenagem
aqui proposta,que esperamos seja ar ovaâa pelos Ilustres Pares.

Sala dasSessr-s, $ de abril de 2002.

/l !A CARVALHO
Deputada Distrital- Rt

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° _PM 12»/7082

( DA Sr." DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO )

Concede Título de Cidadão Honorário

de Brasília ao professor Antônio
Batista Pinto.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília

ao professor Antônio Batista Pinto.

Art. 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao professorAntônio
Batista Pinto, conhecido popularmente como mestre Zulu, residente em
Brasília desde junho de 1957, graduado e licenciado em Química, pós
graduado em Didática e Metodologia do Ensino Superior, é autodidata em
capoeira e educação física, grande pesquisadorc mestre dc capoeira.

Mestre Zulu, é professor aposentado do Ministério da Educação, da
Secretaria de Educação do DF. inlrodutor de capoeira na Rede Oficial de
Ensino, foi diretor do Departamento de Capoeira da FEBRAP por onze
anos, foi professor do Curso de Pós-Graduação Capoeira na Escola,
oferecido pela Faculdade de Educação Física da UNB, . jJ

Formulador do Ideário de Capoeira e idealizador da Vertente de
Capoeira Arte-luta, promotor realizador da Grande Roda Brasileira de
Capoeira por dezenove anos, autor de dezenove trabalhos literários, entre
eles o livro Idiopráxis de Capoeira,implantou cinco projetos na Fundação
Educacional/Secretaria de Educação do DF, conferencista e Mistrante de
Cursos e Vivências de Capoeira em onze instituições de ensino superior,
três associações de professores de educação física: Colégio Brasileiro de
Ciências do Esporte; BrasilSport; Secretaria de Educacional do DF;
Ministério da Educação; DEFER.

Mestre Zulu foi ainda, integrante de Representações do Brasil em
convenções e encontro internacionais: Alemanha, Bélgica e Colômbia.
Recebeu menções honrosas concedidas pelas prefeituras de Goiânia e São
Pauloe pela Administração de Sobradinho-DF, realizador da apresentação
de capoeira no Palácio da Alvorada para os presidentes Fernando Henrique
Cardoso e Nelson Mandela, recebeu o mérito de professor do Ano do
Projeto Brasil 500 anos pela Rede Globo.

É membro da Comissão Especial do Mérito Educacional -
Fundação Educacional - Secretaria de Educação do DF, capoeirista
Pentacampeão Brasiliense de Capoeira, Tricampeão Brasileiro de
Capoeira, Técnico de Capoeira portrês vezes com recebimento de medalha
de bronze, sete vezes medalhade prata e por cinco vezes medalhade ouro,
e ainda Membershipof Internacional University of Martial Arts - Bélgica.

Sala das Sessões, em

CHADO

'o PSDB.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" m ttS/IMz
(Do Senhor Deputado César Lacerda - PTB)

Concede o Titulo de Cidadã

Honorária de Brasília a Senhora

MERCEDES TJRQUIZA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Tituio de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora
MERCEDES URQUIZA

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presenteProjetode Decreto Legislativo tem por objetivo concederà Senhora
MercedesUrquizao Titulo de Cidadi Honorária de Brasília, por tratar-seelade uma pioneira
dc primeiragrandeza, que aqui chegou em 1957, itraida pelo sonho de Juscelino Kubitschek
de construir a nova Capital do Brasil na imensidão do Planaho Central.

Dona Mercedes residiu na Cidade Livre e participou ativamente da construção
de Brasília, atuando como corretora oficial da Novacap e como revendedor! de material de
construção

Em 1961,colaborou com o saudoso ProfessorDarcyRibeiro na implantaçãoda
Universidade de Brasilia - UNB e, em 1962, fundou a primeira agência de viagens de
Brasília, mantendo-se como empresária neste ramo durante trinta anos, contribuindo para a
formação de novos profissionais de turismo, atividade que sempre desempenhou com ética e
responsabilidade, pelo que foi inúmerasvezes condecorada

Foi membro da Diretoria da Associação Brasileira de Agências de Viagens no
Distrito Federalpor diversos mandatos. Atualmente é Representante dos Interesses de Brasília
no Conselho Nacional da ABAV e consultora de turismo, desenvolvendo um grande trabalho
de divulgação de Brasília no Brasil e no exterior, para. segundo da, retribuir a acolhida
recebidana nova Capital

Diante do exposto, rogo aos nobres pares n apoio para a aprovação deste
Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, em de

DF.PITADOCES,
Autor

de 2002
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PARA: DEPUTADO CÉSAR LACERDA
FAX: 3488215
DATA: 4-04-2002

BIOGRAFIA

MERCEDES URQUIZA

Pioneira de primeira hora, e brasiliense de coração. Chegou aqui em
1957, atraída pelo arrojo de Juscelino Kubitschek e pela aventura de
construir a nova capital. Morou na Cidade Livre em barraco de
madeira sem luz, água quente, ou telefone, e participou ativamente
na construção da Nova Capital, atuando como corretora oficial da
Novacap e como revendedora de material para os primeiros prédios da
cidade. Em 1961, colaborou com o Professor Darcy Ribeiro durante a
Tasede implantação da Universidade de Brasília.

Em 1962, junto com seu marido, fundou a primeira agência de
viagens de Brasflia, abraçando definitivamente o ramo do turismo.
Durante 30 anos, como empresaria de turismo, fez jús a inúmeros
troféus pelo desempenho profissional exercido com ética e
responsabilidade, tendo ajudado a formar bem sucedidos
profissionais que hoje se destacam na atividade.

Durante todo esse período sempre defendeu os interesses da classe,
tendo participado mais de uma vez da diretoria da Associação
Brasileira de Agências de Viagens do DF. Como parte de seu trabalho,
visitou mais de 60 países, e conhece o Brasil como poucos.
Apaixonada por Brasília, desde cedo empenhou-se na divulgação da
capital, no Brasil e no exterior, tendo participado e colaborado até
com recursos próprios para que nossa cidade esteja presente em
feiras de turismo e outros eventos do ramo. Recebeu aqui muitos
visitantes ilustres como o cientista Albert Sabin, o banqueiro David
Rockefeller e o Príncipe Talai da Arábia Saudita.

Mas seu maior orgulho mesmo, é ter constituído uma família
exemplar e genuinamente brasiliense composta pelas duas filhas,
Mercedes e Gabriela, ambas empresarias de turismo, e pelos cinco
netos, todos aqui nascidos.

Desde 1997, promove a TOUR BRASÍLIA, Feira de Turismo anual da
qual foi a idealizadora, e cuja realização ajuda a projetar a cidade e os
profissionais do ramo no cenário turístico nacional. Recentemente,
candidatou-se ao cargo de conselheira da ABAV para o biênio
2001/2003, tendo sido eleita para representar os interesses de
Brasília no Conselho Nacional da ABAV.

È filiada à Associação dos Candangos Pioneiros e apoia todas as
iniciativas da comunidade pioneira. Desde dezembro de 2001 esta
promovendo uma exposição fotográfica de grande valor histórico, em
homenagem ao Centenário de Juscelino Kubitschek, denominada
"Memória da Construção de Brasília". A mostra itinerante está
percorrendo as principais cidades administrativas de BrasOia onde
vem sendo recebida com muito carinho pelos brasilienses.

Atualmente engajada com a qualidade de vida das novas gerações
brasilienses, Mercedes luta pela consolidação do turismo com a
convicção de que trata-se da atividade ideal para promover a geração
de recursos e de empregos que tanto irá beneficiar a população da
cidade. Como consultora de turismo que ela é, pretende colocar a
experiência adquirida à disposição desta causa, retribuindo assim à
cidade um pouco do que dela recebeu e que qualifica como "os
melhores momentos de minha vida".

PROJETODEDECRETO LEGIStATIVO N •
(Deputado Wasny de Rourei

mi7m Z^aTo/firFün,

Concede o Titulo de Cidadã Honorário de
Brasília a Senhora lida Ribeiro Peliz.

A CÂMARA tEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. T Ficaconcedido o Titulo de Cidadã Honoráriade Brasília à Senhora lida
Ribeiro Peliz.

Ari 2" Esle Decreto Legislativo entraemvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Senhora lida Ribeiro Peliz. é mineira de Patrocínio, e reside em Brasília

há 26 anos. é graduada em Comunicação Social e. pós graduada em Marke
ting, com vários cursos de profissionalização no Terceiro Setor. Como funcionária
do Banco do Brasil, ocupou cargos gerenciais, adquirindo assim grande experi-
êncio e performance.

Há cinco anos lida Peliz é presidente do ABRACE- Associação de Apoio
às Famílias de Crianças Portadoras de Câncer e Hemopalias, instituição o qual
passou o dedicar-se após a morte da filha Rebeca, em 96. com apenas um ano
e meio de vido. vítima de um tumor no cérebro. A doença, diagnosticoda
quando Rebeca linha apenas seis meses de vida, foi o motivo que levou lida a
conhecer as dificuldades de muitas outras famílias que conviviam com a triste
realidade do câncer infantil.

Passado o desespero de quem perde um filho, lida reergueu-se e passou
a dedicar-se a essa causa nobre, preenchendo todo o seu tempo com os tare
fas que desenvolve junto a ABRACE.

A ABRACE, nasceu da união de pais e amigos de crianças que se encon
travam em tratamento de leucemia no Hospital de Base. Foi, assim, fruto da reu
nião de forças e do amor daqueles que tinham objetivos comuns: é umo enti
dade civil, sem fins lucrativos e reconhecida como de utilidade pública. Esta en
tidade tem como missão: "garantir às crianças e adolescentes portadores de
Câncer e hemopalias tratamento com qualidade e assistência psicossocial e
econômica, inclusive à família, objetivando a recuperação e a cura.

Todos aqueles que conhecem o projeto da ABRACE ficam contagiados
com o alcance do trabalho e não medem esforços no sentido de ajudar a insti
tuição, que assiste crianças de 0 a 18 anos. Desde que foi crioda, há 15 anos, a
ABRACE conquistou uma credibilidade que a tomou destino obrigatório das
famílias que enfrentam o drama de ter um filho com câncer.

Com uma gestão inovadora, lida introduziu uma nova forma de adminis
trar e fez da ABRACE, esta grande instituição. Atualmente lida vem se dedican
do ao projeto de construção de um hospital específico para tratamento onco-
pediâlrico como também, a implementação de projetos para que as famílias
possam buscar a própria geração de rendas.

Isto posto, e em reconhecimento á inegável contribuição social da Se
nhora lida Ribeiro Peliz, espero contar com o apoio de todos os Deputados para
a aprovação do presente Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, 08 de abril de 2.002.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"

(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA -

m «nnom

PTb)

Altera o Decreto n" 22.235, de 28 de junho de
2.001, que "Aprova o Regulamento do
Transporte Alternativo Privado de
Fretamento por **VansM no Distrito Federal e
dá outras providências.**

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An. 1° Ficam suprimidos os incisos VII e VIU, do § T do art. 6" e
alterado o § Io do art. 58.

"Art 6"(...)

1-(...)
Ml —(suprimido)
Mil —(suprimido)

Art 58. (...)

§ 1' O número de autorizatários (veículos) a serem cadastrados
inicialmente para operação no TCAVF/DFfica limitado em 20% (vinte por cento)
do número de veículos cadastrados no Ser\iço Convencional do STPC/fíF, incluídos
aqueles que operam com autorização expedida em caráter precário e/nu
provisArin."'.

publicação.
An. 2o O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

0 presente Projeto de Decreto Legislativo tem porobjetivo assegurar a
totalidade nocumprimento da Lei n°2.683/2001, a qual teve o fulcro de garantir um
sistema dctransporte publico que pudesse satisfazer aos interesses dos moradores dos
diversos condomínios regularizados ouem via deregularização no âmbito do Distrito
Federal.
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\ Ademais, aLei Orgânica do Distrito Federal assegura poderes i Câmara
Legislativa para disporsobrea matéria em tela, senio vejamos:

"Art. 58. Cabe i Cimara Legislativa, com a sanai* do Governador,
nio exigida esta parao especificado no art. 60 anota Lei Orginica,
dispor sobre todas as matérias de competência ée Distrito Federal,
especialmente sobre:

XI - concessão oa permissio para exploração dt serviços púbicos,
ndaido o de transporte coletivo;''

Comose vê, inexistem óbicesque possam comprometer o objetivo deste
Projeto de Decreto Legislativo, destarte, rogo aos nobres pares o apoio para a sua
aprovação.

Sala das Sessões, em de 2.002

DEPUTADO CESA* LACERDA
AntorN

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO tf
-*• tztnmt.

(Do Sr. Deputado GIMARGELLO - PMDB-DF)

Concede Titulo de Cidadão Honorãrlo de

BrasMaao Deputado MICHEL MIGUEL

EUAS TEMER LUUA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Alt. 1" Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao

Deputado MICHELMIGUELEUAS TEMER LUUA

Art- 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
pubUcaçad.

JUSTIFICAÇÃO

Micriel Temer nasceu em Tmtê - São Paulo, fUho de Miguel Elias
Temer Lusa e March Barbar Luüa.

Formado em Direito pata Universidade de São Paulo - USP e

Doutorado em Direitopela PUC -São Paulo.

Foi Procurador-Qeral do Estado de São Paulo, 1983-1984 e 1992;
Secretário de Segurança Púbãca do Estado da São Paulo, 1984-1996 e 1992 -
1993. Secretário de Governo do Estado da Sâo Paulo. 1993-1994.

Foi Deputado Federal (Constituinte), 1987-1991. Deputado Federal
(Congresso Revisor) 1993-1996, Deputado Federal 1995-1999, reeleitoDeputado
Federal 1999-2003. Foi Líder do PMDB na Câmara Federal e Líder do Bloco

PMOB/PSD/PSUPSC em 1996-1997. Na Assembléia Nacional Constituinte foi

membro da Comissão de Redação, membro da Comissão da Sistematização e
Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo. No Congresso
Nacional foi membro da Comissão Mista de Contatos para Produção de Bens

imóveis e Conmsâo Hasta de Plano, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Foi
Presidenteda Câmarados Deputados. Na Câmarados Deputados foimembro de
váriascomissão como:Constituição a Justiça e Redação, Defesa do Consumidor,
Meio Ambienta e Minorias, Comissão de Finanças e Tributação, Comissão de
Fiscalização e Controle e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público.

Foi palestrante de várias congressos no Brasil como podemos
destacar: OCongresso Nacional e o Plano Econômico, ANova Legislação Penal
e Projeto contra o Crime Organizado. Também teve várias obras publicadas
como: "Território Federal nas Constituições Brasileiras - "Constituições e Política"
- "Elementos de Direito Constitudonar.

Recebeu várias condecorações como podemos citar Prêmio
Destaque 1987, Categoria Parlamentar, Medalha do Mérito Internacional e
Engenharia oe Segurança do Trabalho, Ordem do Mérito Militar. Ordem Rio
Branco, Legião deHonra daFrança e Ordem Honorífica Portuguesa.

Atualmente é o Presidente Nacional do Partido do Moviemnto
Democrático Brasileiro - PMDP. • "\

Por tudo que o Deputado MICHEL TEMER realizou e trabalhou

por São Pualo, por Brasíliae pelo Brasil, homem público e democrata, faz
/tis ao Títulode Cidadão Honorário de Brasilia,o que enaltece ainda mais a
honrosa comenda.

Sala das Sessões, em

GIM ARGELLO

DeputadoVistrltal

PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO lf

(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

nt tanm

Concede o Título de Cidadão Honorário
de Brasilia ao Senhor DIVINO ALVES
DOS SANTOS.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.1" - Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor DIVINO ALVES DOSSANTOS.

publicação.
Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua

JUSVFICAÇÁO

Divino Alves dos Santos nasceu na cidade de Patneiraa -
Minas Gerais, filho de José Alves de Oliveira e Marta Alvas
Mendonça.

Divino chegou em Brasilia em 1963, estudou em Taguatinga
noGinásio noturno de Taguatinga e no CEMAB, hoje CEAB.

Pertenceu aos quadros da Policia Militar do Distrito Federal no
período de 1968 a 1985;

Formado em Pedagogia, naárea de Administração Escolar na
Universidade Católica de Brasiliae Estudos Sociais no CEUB.

Foi Diretor do Centro de Ensino n° 01 e n° 04 e Centro
Educacional rfOldo Guará.

Foi Diretor das Regionais de Ensino em Brazlândia, Gama e
Guará.

FoiAdministrador Regional do Guará em duas gestões, 1987 e
em 1999.

Membro fundador do PMDB do Distrito Federal; Presidente por
duas gestões do PMDB do Distrito Federal e também do Guará;
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Atualmente é Presidente do PMDB-DF e Delegado Nacional

do PMDB.

É Professor aposentado da Secretaria de Educação do Distrito
Federal.

Por tudo o que fez e tem feito em prol de Brasília o Senhor
DIVINO ALVESDOS SANTOS fazjus ao Título de Cidadão Honorário
de Brasília, o que enaltece sobremaneira essa comenda.

Sala das Sessões,

GIM AR<

Deputado

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N8
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO)

m nanm

Concede o titulo de cidadão honorá

rio de Brasília ao Senhor Jorge Paulo de Oli
veira Gomes.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1? Fica concedido o titulo de cidadão honorário de Brasilia ao Senhor

Jorge Paulo de Oliveira Gomes.

Art. 2- Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Natural do Rio de Janeiro, onde nasceu em 23 de abril de 1959, Jorge
Paulo de Oliveira Gomes é agente da Polícia Federal desde 1982, profissão na
qual se especializou como instrutor na Academia da Policia Federal e pela qual
fez curso de combate ao narcotráfico nos Estados Unidos

Em Brasília desde 1970, ele possui formação superior em dois cursos:
Filosofia (1982) e Direito (1992).

O que o tem tornado nacionalmente conhecido, porém, é a sua atividade
de árbitro de futebol. Em 1979, ingressou na Federação Brasiliense de Futebol;
em 1984, no quadro Nacional da CBF; e, em 1994, no quadro internacional da
FIFA.

Desde 1997, vem participando, na condição de árbitro assistente, de to
das as finais dos seguintes campeonatos: Brasileiro. Copa do Brasil, Mercosul e
Campeonatos Regionais a convite. Em setembro de 2001. inclusive, teve a opor
tunidadede integrara equipe de árbitros brasileirosna final da Copa Libertadores
da América, entre Cruz Azul e Boca Júnior, na cidade do México.

Também em 1997 foi árbitro da Copa América, disputada na Bolivia; e,
em 1999, apitou partidas do Mundial Sub-17, realizado na Nova Zelândia.

Atualmente, Jorge Paulo de Oliveira Gomes prepara-se para representar
o Brasil na Copa do Mundo, a ser disputada no Japão e Coréia Dos brasileiros,
somente ele e o gaúcho Carlos Simon foram escolhidos para serem árbitros no
maior evento desportivo do mundo, que se realizará neste ano de 2002. Isso é
motivo de orgulho para todos os brasilienses.

No plano familiar, Jorge Paulo é casado e pai de três filhos, todos nasci
dos na Capital.

Isso parece-me suficiente, por ora, para solicitar aos Pares a aprovação
do presente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, /(.de abril de 2002.

aae tXItnaai
MOÇÃO IV

(Do Deputado Gim Argelh)

Parabeniza e Manifesta Votos de Louvor ee 2*

Sargento Bombeiro Militar EBENÉZER DA

COSTA AQUINO, pelos relevantes serviços

prestados ao Corpo de Bombeiro Militar de

Distrito Federal e a comunidade em gerei

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art 144 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa parabenize e manifeste

Votos de Louvor ao 2° Sargento Bombeiro Militar EBENÉZER DA COSTA

AQUINO, pelos relevantes serviços prestados ao Corpo de Bombeiro Militar

do Distrito Federal e a comunidade em geral.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo desta Moção i parabenizar e manifestar vetes de

louvor ao 2'Sargento Bombeiro Militar EBENÉZER DA COSTA AQUINO
pelos relevantes serviços prestados ao Corpo de Bombeiro Militar do Distrito
Federal e a comunidade em geral

O Sargento Ebenézer foi soldadofuzileiro naval em I9SS, onde
recebeu o Certificado de Honra ao Mérito por bons serviços prestados a
Marinha do BrasiL Fez vário cursos de combate a incêndio e salvamento em

aeronaves, foi ele quem implantou esse curso no Corpo de Bombeiro Militar
do DF.

No Corpo de Bombeiro do DFfoi instrutor de cursos de Combate

a incêndio e salvamento em aeronaves, Corpo de Voluntário em Emergência,
curso de formação de soldados, curso de formação de sargento e curso de
habilitação de oficiais.

Pelos relevantesserviçosprestados ao Corpo de Bombeiro Militar

do Distrito Federal e a comunidade em geral, fica o registro elogioso ao
Sargento Ebenézer da Costa Aquino,para que continue contribuindocom a a

formação de soldados e oficiais bombeiros.

Sala das Sessões,

I "

Deputado GImUrGELLO

f
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MOÇÀON*
(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Protesta contra a falta de segu
rança nos estabelecimentos públicos de
ensino do Distrito Federal e lamenta o as
sassinato de um vigia.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tendo por fundamento o art. 144 do Regimento Interno, solicitamos a
esta Casa aprovar Moção com o teor abaixo, a ser encaminhada à Secretaria
de Educação do Distrito Federal e ao Sindicato dos Auxiliares em Educação:
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
por iniciativa da Deputada Lúcia Carvalho, protesta contra a
falto desegurança nos estabelecimentos públicos deensino do
Distrito Federal e lamenta o assassinato do vigia SALVADOR
FERREIRA DE OLIVEIRA da Escola Classe 11 de Sobradinho.

Infelizmente, a violência noDistrito Federal e emsuas
escolas públicas chegou a tal ponto que vigia de escola tem
sido assassinado. O fato é por demais chocante. Um pai de
família, com uma ficha funcional de 11 anos de bons serviços
prestados à Educação do Distrito Federal, foi assassinado du
rante o serviço nanoitede 8 para novedo mês corrente.

Nâo mais voltará para o seio de seus familiares. Como
explicar à sua digníssima esposa e aos seus próprios filhos
que falta segurança até na escola onde o marido e pai traba
lhava? Éuma situação bastante triste para todos os brasilien
ses, principalmente para aqueles que fizeram da educação a
causa de suas lutas.

Só queo assassinato dovigia SALVADOR FERREIRA
DE OLIVEIRA nâo é obra do acaso. A falta de segurança nas
ruas da cidade, a falta de segurança nas escolas é um proble
ma que vem se arrastando ao longo dos últimostrês anos. Por
diversas vezes, já chamamos a atenção para o problema^ Em
nenhuma delas, infelizmente, o Governo tomou as medidas
adequadas para coibi-las. /'

Sentiremos com a família do vigia SALVADOR FER
REIRA DE OLIVEIRA a sua falta, mas havemos de lutar para
que umtrabalhador nunca mais seja assassinado em seu ple
no posto de trabalho.

Por isso, os Deputados Distritais protestam contra a
farta de segurança nas escolas públicas do Distrito Federal, ao
mesmotempoem que lamentam o covarde assassinato do tra
balharSALVADORFERREIRA DEOLIVEIRA.

JUSTIFICAÇÃO

Os índices de criminalidade no Distrito Federal têm aumentado
constantemente, e o Governo atual nada tem feito para eliminar as mazelas
•ociais queassolam nossoPais e levam â banahzaçâo davida.

Oque aconteceu na Escola Classe 11 de Sobradinho é oexemplo
clássico dequanto a vida vale pouco para osmarginais. Em plena escola um
adadâo. honesto, trabalhador, encarregado de vigiar o patrimônio público
tem sua vida interrompida por motivos que ainda nâo seconhecem, mas que!
com certeza, guardam relação com as duras estatísticas policiais brasilien-
s#s.

Lamentamos profundamente a morte de mais umtrabalhador nesta
cidade e sentimos a falta queSALVADOR FERREIRA DE OLIVEIRA vai fazer
para suaesposa e filhos. Mas. ao mesmo tempo, nâo podemos deixar que a
vida das pessoas possa valer tâo pouco e sertirada, assim, â toa. Havemos
de reagir e cobrar dos governantes soluções capazes de impedir que novos
assassinatos venham a ocorre.

Por isso, a Câmara Legislativa do Distrito Federal nâo pode ficar si-
lente neste momento e o fará aprovando a presente moção.

Sala das Sessões, de abril de 2002.

LÚCIA CARVALHO

- ^5*^W-^^

Deputada Dis

MOÇÃO N° , „_ «.
(Do Sr. Deputado DANIEL MAROUES-PMDB)

Parabeniza o Colégio Agrícola de Brasília, da
Secretaria de Educação, localizado na Região
Administrativa de Planaltina, paios 40(quarenta) anos
de existência a ser completado no próximo dia 21 de
abri de 2002.

Senhor Prveedecde de Câmara Lootetetfve do Distrito Federal,

Com fundarnento no art144 do Ftogimonto Interno da Câmara Legielaava do
Distrito Federal, proponho a esta Casa parabenizar o Colégio Agrícola de Brasília,
peto kanacurao do aeu 40* aniversário a ser comemorado no próximo da 21 de abra
da 2002.

JUSTIFICAÇÃO
A proposiçào objetiva parabenizar o Colégio Agrícola de Brasília Detoa aaua

»ierentearws de existência. h-~. ~«.
_., ° C0*!)» Agrícola da Brasília é o principal centro de ensino público do Distrito
Federal, formador de técnico» para a área agrícola, o um dos órgãos responsáveis
petodasenvolvirnento agropecuário do Distrito Federal.

Pela sua importância no contexto de ensinamento técnico voltado para a
agropecuária, entendo ser esta Instituição merecedora desta homenagem razão pela
qual apelo aos meus pares no sentido deaprovarem esta moção.

Sala das Sessões, em 16 de abril de 2002.

Deputado DANIEL MARQUES • PMDB

mç nM/naz
moção n-

(Do DeputadoWasny de Roure)

Parabeniza a Unidade deNeonatologia d*Hospital
Regional de Taguatinga pelotrabalho realizado t
protesta pela falta de investimento na mesma.

Excelenlissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal::

Nos termos do art 144 do Regimento Interno, proponho aesta Casa aaprovação de
moção parabenizando aUnidade de Neonatologia do Hospital Regional de Taguatinga pelo
excelente trabalho realizado junto aos recém-nascidos, e, ao mesmo tempo, protestando
junto >ogoverno pela falta de investimento na mesma

JUSTIFICAÇÃO

Oserviço de Neonatologia do Hospital Regional de Taguatinga foi fundado quando
da inauguração do Hospital, no ano de 1974 Funcionou vinculado àUnidade de Pediatria
ate primeiro demaio de2001 quando foi reconhecido oficialmente como Unidade

Seu paradigma é a preocupação e priorizaçao da assistência humanizada ao recém-
nascido de nsco, especialmente o de baixo peso. Com aimplantaçlo do primeiro banco de
leite humano do Distrito Federal, em 1978, passou a promover, proteger e apoiar o
aleitamento materno exclusivo, abolindo desde 1981 autilização de qualquer outro tipo de
alimento que nio seja oleite humano. Sempre na busca de qualidade, foram agregando-se
ao serviço pediatras com formação, pensamento e conduta uniformes, formando assim uma
equipe interdisciplinar para assistência a mãee ao bebê.

Zelando pela garantia do fortalecimento do vinculo afetivo entre mãe e filho,
sempre garantiu apermanência, na unidade hospitalar, de puérperas cujos filhos, por algum
motivo, necessitam deinternação no serviço de neonatologia Ocontato pele-pele precoce e
a ordenha do leite da mãe para o próprio filho também foram garantidos. Todas estas
conquistas, na assistência neonatal. somadas aos investimentos em capacitação e formação
de profissionais, fizeram com o serviço, hoje, seja reconhecido pelo Ministério da Saúde
como centro dereferência para o Centro-Oeste nacapacitação a AtençãoHumanizada ao
Rtcém-Nascido de Baixo Peso - Método Canguru.

Atualmente trabalham na unidade doze pediatras com habilitação em neonatologia,
oito enfermeiros, vinte e nove auxiliares de enfermagem, dois agentes administrativos eum
terapeuta ocupacional Coma, nas 24 horas de funcionamento, com apoio laboratorial,
radiológico, hemoierápico e monitorizaçâo de gazes arteriais, além de dispormos de
orientação doserviço decontrole deinfecção hospitalar

A Unidade de Neonatologiaé subdivididaem setores com assistência prestada24 horas, a
saber: Centro Obnétrico, Unidade de Cuidados Intensivos, Unidade de Cuidados
Intermediário», AlojamentoConjuntoPatológico, UnidadeCanguru, AlojamentoConjunto,
Enfermaria de Mie Nutriz, Sala de Controle de Leite Humano, Ambulatório de
Neonatalogia, e Programa de ResidênciaMédica.
Nas atuai* condições de trabalho vários fatores vêm comprometendo seriamente a
qualidade da assistência prestada, a saber: Espaço fisico inadequado, fixa dos padrões
exigidos pelo MS; déficit de recursos humanos, consequentemente aubmaiga de trabalho,
levando a equipe ao •arasse; e equipamentos insuficientes e ultrapassados A proposta da
Unidade é simples Para consolidação da assistência neonatal no HRT, necessita de
adequaçãoda áreafísica, de recursoshumanos,e aquisiçãode novos equipamentos.

Diante do exposto, conto com o apoio unanime dos colegas deputados na
aprovaçãodesta moção parabenizando todo a equipe que, tem como chefe a Dr"Matildes
Rodrigues Braga , e que forma esta Unidade pelo excelente trabalho prestado,exigindo o
máximo de cada um, e, ao mesmo tempo protestando pela falta de investimento no setor
que é modelar Deste modo a Câmara Legislativa do Distrito Federal reconhece um
trabalho público modelar em defesa da vida, e chama a atenção do Executivo para os
investimentos necessários

Sala das Sessões, de abril de 2002

Deputado! Ày de Roure
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MOÇÃO N»
(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Aplaude a criação do Grupo Es
coteiro Luiz Crias - 23* DF no Cruzeiro.

Senhor Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tendo por fundamento o art. 144do Regimento Interno, solicitamos a
estaCasa aprovar Moção com o teor abaixo, a serencaminhada â União dos
Escoteiros do Brasil e ao Grupo Escoteiro Luiz Cruls:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
por iniciativa da Deputada Lúcia Carvalho, manifesta seus
aplausos â criação do Grupo Escoteiro Luiz Cruls - 23° no
Cruzeiro Novo.

O escoteirismo, atividade presente em quase todos os
cantos do mundo há mais de 90 anos e que conta com a parti
cipação de cerca de 16 milhões de pessoas, traz inúmeros be
nefícios à formação de crianças e adolescentes. Ao mesmo
tempoem que lhes ofereceumaocupação saudável, longe das
vicissitudes das ruas e do sedentarismo doméstico, o Movi
mento Escoteiro preparar o jovem, no inicio da maturidade,
para que ele possa, continuamente, cumprir os seus deveres
com a Pátria, com a sociedade e com a religião. Também con
tribui, decisivamente, para que os jovens assumam o seu pró
prio desenvolvimento, valorizando a parte física, intelectual,
social, afetiva, espiritual e patriótica. Quem pratica o escotei
rismo toma-se, via de regra, cidadão responsável, útil e parti
cipante da comunidade.

Com a inauguração de mais um grupo de escoteiro no
Distrito Federal, agora no Centro de Ensino 02 do Cruzeiro,
quem ganha é toda a comunidade local, que poderá ver suas
crianças e adolescentes engajados em atividades sadias para
o corpo e para a mente.

Por isso, os Deputados Distritais nâo poderiam deixar
de congratular-se com os moradores do Cruzeiro Novo que
passam a contar, a partir de agora, com o Grupo Escoteiro Luiz
Cruls. '

JUSTIFICAÇÃO

Sabemos que a prática do escoteirismo é atividade que fortalece
nâo só os laços em grupo, mas também e principalmente aboa formação da
queles quecom ele se envolvem.

Atualmente, sâo inúmeros os indicadores mostrando as mudanças
de comportamento de nossos jovens e de nossas crianças. Comrx>rtamento
ca^n^mai. rechao. isolado, quase sempre em frente aum computador ou
T^eWMao. Fora d. sal. de aula, as criançM . jovens de hoje quase
nâotêmtido oportunidades de convencia em grupo.

Nâo é o momento de declinar as causas queos levam a esse en-
clausuramento, mas é certo que ainda nâo temos cond.ções de aval.ar o
convortamentò dessas pessoas em sua vida adulta. Se ohomem é um ser
social, necessário é que a humanidade ofereça-lhe condições para que .n-
tensifique o desenvolvimento dessa condição.

Eoescoteirismo busca justamente fazer com que os laços que tra
mam o toado social possam ser exaltados e desenvolvidos nas °'te™tes
rtvíd»íesque proporciona. Dai a razão de sua longevidade e populandade
em todo mundo.

Por isso quando uma comunidade cria um grupo de escoteiro, é de
ver de todos nós manifestar nosso apoio, pois sóassim estaremos contribu
indo para que outras iniciativas venham aser postes em prática.

Por isso a Câmara Legislativa do Distrito Federal elogia a criação
do Grupo Escoteiro Luiz Cruls - 23° DF no Cruzeiro Novo.

Sala dasSessões,/?de abril de2002.

aae tttin*>2

MOÇÃO N°
(Do deputado WASNY DE ROURE)

'-«••joríi <rpiMin;

Parabeniza Gilberto Bispo Júnior, Lócia
Lima, Mano Dias, Fátima Santos e os demais
participantes do evento pela realização da 3 '
edição do Projeto Gerações.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal

Com amparo no art 144 do Regimento Interno, proponho que esta Casa expresse
parabéns aGilberto Bispo Júnior, Lúcia Lima, Marco Dias , Fátima Santos e aos demais
participantes do evento pela realização da 3 • edição do Projeto Gerações - Lições de
Cidadania, uma gincana interescolar , iniciada noDistrito Federal no último dia 4, moção
esta que deve ser encaminhada ao endereço da Planei Mídia Comunicação e Eventos, no
SRTv Sul Quadra 701 Bloco "K" Ed Embassy Tower, sala 330. CEP 70.340.000

JUSTIFICAÇÃO

Coordenado e produzido pela empresa Planet Mídia Comunicação e Eventos, com o
apoio de várias ONGs e órgãos públicos, em parceria com a iniciativa privada, o Projeto
Gerações , que está em sua 3 ' edição, tem por objetivo proporcionar aos adolescentes a
oportunidade de protagonizar aprópria história. Por meio de inúmeras atividades, orientadas
por profissionais e especialistas , voluntários, em diversas áreas, os participantes têm a
oportunidade de vivenciar experiências que contribuirão não só para sua formação
intelectual, educacional, política, psicológica e social, mas, o que é mais importante,
transformá-los em cidadãos plenos, comprometidos com odesenvolvimento da sociedade.

Ao longo desses anos todos, o Projeto Gerações vem se consolidando como um dos
maiores eventos da Região Centro-Oeste, na área educacional, especialmente voltado para a
juventude, destacando-se como uma de suas principais realizações atradicional Gincana
Interescolar , que mobilizou , em 2001, um contingente de setenta ecinco mil estudantes em
todo o Distrito Federal..

Aatual edição do Projeto Gerações teve inicio no último dia 4de abril c se estendera
até o próximo dia 13 de junho, contando sempre, em todas as suas atividades, com a
participação degrande número deestudantes

Considerando a importância do evento, tenho certeza que esta Moção recebera
aprovação unânime dos Deputados Distritais.

Sala das Sessões, 16de abril de 2.002

,íyv \<itt,L<.
DeputadoWASNY DE ROURE

H TM/ZM

REQUERIMENTO N*
(Da Senhora Deputada EURIDES BRITO- PMDB)

Licença para viagem ao exterior,
por Intereaae particular.

féxeelentiasifno Senhor Presidente da Mesa Diretora da CLDF:

Requeira, nos termos do art. 19, inciso II, c/c § 5° do Regimento Interno
desta Casa Licençaporinteresse particular, no período de 26 de abril de 2002 a 2 de
maio de 2002, a fim de realizar viagem ao exterior- Sâo Francisco-USA.

Sala das Reuniões, 23 de abril de 2002.

Deputada EURIDES BRITO

etrmnm

REQUERIMENTO n."
(Autor: Deputado Distrital Aguinaldo de Jesus)

Requer a retirada de Projeto de Lei
n.° 828/1999 que "Obriga a Caesb, Ceb e
empresas de telefonia, a emitirem nota de
nada consta ao término de cada ano, e dá
outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara legislativa
do Distrito Federal.

Com fulcro no art. 136do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
Vossa Excelência a retirada do Projeto de Li n° 2382 de 2001 que -Obrigaa
Caesb. Ceb e empresas dctelefonia, a emitirem nota denada consta ao término
de cadaano, e dá outras providencias", de minhaautoria.
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JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposição supra ementada decorre da inviabilidade da
presente matéria, por se tratar de projeto já existente e votado por esta casa,
também de minha autoria, equivoco ocorrido no momento da entrada da
proposição em plenário.

Sala das Sessões,

Cputado AguinSido de Jesus

— laeiia di PUairl*
— M r»nma

REQUERIMENTO N«
(Autor: Deputado CHICO FLCiusSTA)

Requer ao Diretor Geral do Serviço de
Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito
Federal - BELACAP copias dos documentos e
informações relativas à contração da empresa
ENTERPA.

Exotleatíssimo Seahor Presidente da Câmara Legislativa me DistritoFederaL

Com fulcro no art. 145, inciso XIX, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, requeremos que esta Casa solicite ao Diretor Geral
do Serviçode Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal - BELACAP
cópias dos documentos e informações relativas à contração daempresa ENTERPA,
conformeabaixoespecificado:

a) cópia do Edital de Licitação, com todas as planilhas e anexos, inclusive
modificações;

b) cópiada proposta completada empresada empresavencedora da licitação;
c) cópia do contraio e de seus aditivos firmados;
d) valores pagos à ENTERPA, mês a mis;
c) quantidade de lixo coletadoe transportado pelaempresa,més a mês;
f) quantidade de lixo aterrado, més a mis;
g) quantidade de veículos envolvidos na coletae transporte de lixo;
h) quantidade de lixo coletado seletivamente, mês a mês, indicando os locais

atendidos;

i) quantidade de lixo tratado nas usinas, mês a mês.

JUSTIFICAÇÃO

Os dados requeridos são necessários para que este parlamentar possa, no
exercício de suas funções, fazer o necessário acompanhamento e fiscalização dos
trabalhos de limpeza pública porparte do Executivo.

SaladasSessões,em & " de

REQUERIMENTO N*
(Do Deputado Paulo Tadeu )

de 2002

Requer reparos na tramitação do Projeto de Lei a*
•23/95.

Excelentíssimo Seabor Presidente da Canara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeremos, nos termos dos art 42, § Io, XV, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, reparos na tramitação do Projeto de Lei n° 923/95, ao
qual estão apensados os Projelos de Lei n° 979/95, n° 2.358/96, n° 3.908/98 e n°
328/99, arquivando-se oSubstitutivo eos Projetos de Lei que lhe deram origem!

JUSTIFICAÇÃO

Os Projelos mencionados, apensados, foram examinados pela Comissão de
Constituição e Justiça, que julgou inadmissível o PL n° 1293/96, oqual foi arquivado, e
pronunciou-se favorável à admissibilidade dos demais Projelos, nos lermos do Substitutivo
apresentado. O Substitutivo foi encaminhado à Comissão de Economia, Orçameato e
Finanças para análise sobre aadmissibilidade orçamentária e financeira. A CEOF julgou
que as medidas preconizadas acarreum ônus para o erário e ferem preceitos constitucionais,
pelo que se pronunciou contrária i aprovação do Subslilulivo ao PL n" 923/99 e demais
apensados.

Apreciado pela CEOF, O Substitutivo foi enviado para análise e parecer da
Comissão dcAssuntos Sociais. Lmnosso entendimento, houve uni equívoco dc tramitação.
Segundo o art. 64, II, § 2odo Regimento Interno desta Casa, cabeà CEOF o exame das
proposições nos aspectos de admissibilidade orçamentáriae financeira, sendo terminativo
seu parecer..

"ArL 64. Compete â Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças:

II - analisar a admissibilidade quanto à adequação
orçamentária e financeira e emitir parecer sobre o mérito
das seguintes matérias:

§ 2* é terminativo o parecer da Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças quanto à adequação orçamentária e
financeira das proposições, cabendo recurso ao Plenário,
interposto porum oitavo dosdeputados, no prazode cinco
dias."

O Parecer de CEOF foi pela rejeição do Substitutivo daCCJ, o
que implica ainadmissibilidade da matéria quanto àadequação orçamentária
e financeira, dado ser esse o conteúdo da análise e parecer que cabia à
CEOF, o que determina o arquivamento da Proposição nos termos do
Substitutivo apresentado e a CEOF pronunciou voto contrário a
admissibilidade do Substitutivo e das Proposições que lhe deram origem.

Doexposto, concluímos que,napresente situação, em respeito
aos dispositivos regimentais, o equívoco ocorrido na tramitação das
proposições devesercorrigido mediante seu arquivamento.

Sala das Sessões, em 9 de-abritTfe~2l

•a taamm

REQUERIMENTO N-

(Dos Deputados Gim Argelio e Wasny de Rouie) -

Requerem, a roatzaçdo d* sessão solene
no próximo dta 1* d* abri em homena
gem ao Dta do roRcIai CM.

Excelentíssimo SenhorPresidenteda Câmara Legislativa

Com amparo nos orts.99. IV e 124 do Regimento Interno, vimos requerer
a reatzaçâo de sessão solene no próximo dia 19 de abril, às 10:00 hs. no Plenário
desta Casa. em homenagem ao Dia do Policial Civil.

JUSTIFICAÇÃO
O dia 21 de abril está reservado para as comemorações em homenagem

ao Dia do Policial. No momento em que tanto se discute a questão da violência,
nõo há duvido que todas as manifestações, que expressem o reconhecimento
da sociedade ao trabalho desenvolvido por esses abnegados servidores públi
cos , soo particularmente importantes.

Ninguém pode desconhecer que a realização da justiça , como valor su
premo a ser buscado pela sociedade, depende fundamentalmente do trabalho
realizado pelo policiais civis, pois é do trabalho sério, árduo e competente des
ses profissionais, nào só por meio do inquérito policial, mas de muitas outras for
mas de investigação, que sõo levantadas as provas indispensáveis para tevar a
julgamento as pessoas acusadas de praticar crimes.

Assim, por ser de inteira justiça esta merecida homenagem ao PolicialCivil
do Distrito federal, cuja competência é reconhecida nacional e até internacio
nalmente, esperamos contar com o apoio de todos os Parlamentares para a
aprovação deste Requenmento.

r\

Sala das Sessões, de 2.002

wi
DEPUTADO GIMAlÉfUO DEPUTADO^ASNY 0E ROURE

~~<J** o1 ç C £) n •>=-•_ Ato
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Distrital Gim •* «•»/«*«tHitago

REQUERIMENTO N*
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 16 de maio de 2002, às 19:00 horas

no "Blue Tree", SHTN trecho 1 conj. 1-B,

bloco "C - Brasilia - Distrito Federal

para a entrega do Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao

Senhor EDO ANTÔNIO FERREIRA

FREITAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Nos termos do Art. 145, inciso V, do Regimento Interno, venho à
honrosa presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão
Solene no dia 16 de maio de 2002, 19:00 hs, no "Blue Tree" localizado no
SHTN trecho 1conjunlo 1-B - Bloco "C" - Brasília - DF, para aentrega
do Título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor EDO ANTÔNIO
FERREIRA FREITAS

Sala das Sessões,

Deputado GIM ARGELLO

Rt n95/2M2
—Huutoo Distrital Gim " '

REQUERIMENTO N°
(DoSr. Deputado GIMARGELLO)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 20 de agostode 2002, às 10:00 hs

para a entrega do Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao

Grão Mestredo Grande Oriente do Brasil

LAELSO RODRIGUES.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:

Nos termos do Art. 145, inciso V, do Regimento Interno, venho à

honrosa presença de Vossa Excelência requerer a realização de Sessão
Solene nodia 20 de agosto de 2002,10:00 hs, no Plenário desta Casa, para
a entrega do Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Grão Mestre do
Grande Oriente do Brasil LAELSO RODRIGUES

7; ,

Sala das Sessões,

I .1
J -'.

DeputadoGIMARGELLO

RI Z1M/ZSD? , -, u

REQUERIMENTO N*

(Do Deputado RODRIGO ROLLEMBERG)

Solicita informações da NOVACAP

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art 15, X, art.145, XIX do Regimento Interno, combinado
com o art. 60, inciso XVI da Lei Orgânica do DF, requeira, junto à Novacap,
cópia do Edital de Licitação da Tomada de Preços n" 024/2000 e o Edital de

Licitação da Concorrência Pública n° 006/2001.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânica do DF, no seu art. 60, inciso XVI dispõe "in verbis":

uArt. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito Federei:

I-.

XVI -fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da

administração indireta;"

O Regimento Interno da CLDF também é claro sobre a compelência do
parlamentar dc fiscalizar os atos do Poder Executivo no seu art. 15, incisos X e XI, in
verbis:

"Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se com a posse,
cabendo-lhe, uma vez empossado:

X - ler acesso às informações necessárias à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional c patrimonial do Distrito Federal e das
eatidades da administração direta e indireta;

É importante fiscalizar os atosdo Poder Executivo no que tange a correção da
utilização de recursos públicosna realizaçãode grandes obras de engenhariacomo a
reforma do Palácio do Buriti.

É também importante que seja dado os devidos esclarecimentos à sociedade
brasiliense acerca da correção da utilização dos recursos públicos da prestação de
contas do processo licitatório e do contrato supracitados para que não paire dúvidas
sobrea lisurados procedimentos adotados.

Diante dos fatos aqui relatados, encontra-se plenamente justificado o objeto da
proposição em epígrafe, devendo o agente público enviar a esta Casa de Leis os
documentos solicitados no presente requerimento importando crime de
responsabilidade o nãoatendimento no prazo de trinta dias conforme o disposto no
art. 60, XIVe XXXIIIda Ui Orgânicado Distrito Federal.

Sala das Sessões, em

Deputado Rodrigo Rollemberg - PSB

CO DISTRITO FEDERAI M 2197/2M2

REQUERIMENTO N"
(Da Bancada do Partido dos Trabalhadores)

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Requeremos, com base nas disposições regimentais e face a decidido por
Vossa Excelência na Sessão Extraordinária do dia 11 de abril de 2002, quando da
discussão do PL 2932/2002. que a Deputada Eurides Brito informe a esta Casa e,
especialmente aos requerentes, quais os parlamentares que estiveram em seu
gabinete conspirando conira os interesses dos professores e quais os fatos tratados,
de forma comprovada.

JUSTIFICAÇÃO

Na referida Sessão Extraordinária, a Deputada Eurides Brito, ao fazer uso da
palavra quandoda discussão do mencionado PL. afirmou que parlamentares teriam
estado em seu Gabinete conspirando contra interesses dos professores. Com este
pronunciamento, a Deputada Eurides Brito coloca sob suspeição todos us
parlamentares desta Casa, razão pela qual faz-se necessário que aquela parlamentar
informe, inclusive com provas, qual ou quais os parlamentares que tiveram ta!
iniciativa c quais os fatos tratados.
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Sala das Sessões, em de de 20Ü2

Deputado OisJrital-CíTrCTJTTWtttESTA
I.frfíí- d:i Banida elo PT"^

Deputada LÚCIA CARVALHO Deputada MARIA JOSÉ MANINH-\
Vici-LídcrdcvPT

Deputado PAULO TADEU Deputado \VASW DE ROURE

•I rM/2M2

REQUERIMENTO n.*
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Requer a retirada do
Projeto de Lei Complementar n° 901/01
que "Altera a Lei Complementar n.'
352, de 9 de janeiro de 2001 que
'Destina área para implantação do
Centro Olímpico Joaquim Cruz em
Taguatinga".

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal

Com fulcro no art. 136, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei Complementar n°
908/01 que "Altera a Lei Complementar n.° 352, de 9 de janeiro de 2001 que
'Destina área para implantação do Centro Olímpico Joaquim Cruz em
Taguatinga", de minha autoria

JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposição supra ementada decorre de
prejudicialidade, face á sua aprovação, na LCn ° 405/01.

Sala das Sessões, em )>t doabril de

Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N." 30? , DE 2001
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

Altera a Lei Complementar n."
352, de 9 de janeiro de 2001 que
"Destina área para implantação do
Centro Olímpico Joaquim Cruz em
Taguatinga."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° O artigo Io da Lei Complementar n.' 352, de 9 de janeiro de
, passa a vigorar com seguinte redação:

"Art. 1° Fica destinada área dc 120.000 m' (cento e vinte mil
ladrados), localizada na chácara n "17 do Núcleo Rural Taguatinga,
' Administrativa de Taguatinga - RA III, para implantação do

o OlímpicoJoaquim Cru:."

JUSTIFICAÇÃO

ão eC_A presente proposição visa corrigir erro quanto à localização c
quanto à dimensão da área para eonstnição do centro olímpico de que trata a
Lei Complementar n.° 352 de 9 de janeiro de 2001, de autoria do Poder
Executivo, publicada no Diário Oficial do DF n.° 8,de 11 de janeiro de 2001.

Sala das Sessões, em de fevereiro de 2001

Deputado Distrital JOS^DMARrrTWDB

n 2199/2M2 •v;:;~:ra;->:.«,,
REQUERIMENTO N°

(Autor: Deputado DANIEL MAROUES-PMOB)

Requer a realização de Sessão Solene no dia 29 dt
abril de 2002, às10:00 horas, no Colégio Agrícola do
BrasMla, para homenagear aquela Instituição de
ensino pelotranscursodo 40°aniversário.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

F~i„r,|C^baSe n° art 1"S d0 Re9imen,° '"temo da Câmara Legislativa do Distrito
SuTinz vea z^°rsessao s°tene des,a casa' "<"** » * •£?£h™ÍL„ 1000,horas' no Cote9io Agrícola de Brasília, em Planaltina na"
homenagear aquela Instituição de ensino pelo transcurso do seu 40° aniversa™.

JUSTIFICAÇÃO

Federal0^L^T "" *'**"* *°V""*»* ce"»° * ensino público do Distrito
,«™ , 6 teCn'C0S Para a a,ea a9ricola' e um dos principais órgãosresponsáveis pelo desenvolvimento agropecuário do D.strito Federal
h„ Destatorma, entendo ser justa a realização de Sessão Solene desta Casa
S22ST10 Col"Bio A9ricola de Brasi"a o*'"*seus «™en* *™*SSatíSSal ^ P'0CeSS0 ensinament0 "ue ,em Sld° '«ndamental par, 0

Sala das Sessões,

Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

mtmrmi

REQUERIMENTO IV
Autora: DeputadaMANINHAe outros

Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem aos onze anos de atividades
do Coro Sinfônico Comunitário da
Universidade de Brasilia.

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL:

Nos termos regimentais requeiro seja aprovada a realização de Sessão
Solene,no dia 24 de abrilde 2002,em homenagem aos onze anos de atividades
do Coro Sinfônico Comunitário da Universidade de Brasília

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem a finalidade de viabilizar a realização de
Sessão Solene em homenagem aos onze anos de existência do Coro
Comunitário.

O Coro Comunitário é uma experiência vitoriosa do quanto pode a
comunidade quando se dispõe a realizar alguma atividade, utilizando o que de
mais importantepode ter o ser humano a solidariedade.

Quem não conhece o Coro Comunitário da UNB, que tem mais de
quinhentos integrantes'' O Coro já é parte integrante do patrimônio cultural de
Brasília e a intenção dc homenagear seus integrantes por si só se justifica.
Esperamos contarcomo apoiodos nobrespares para aprovação

Sala das Sessões,

,i ,c
/ML

Deputada MANINHA
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INDICAÇÃO N.'
( Do Sr. Deputado José Saatos)

Sugere ao Sr. Secretário de lafra -
Estrutura e Obras do Distrito

Federal a pavimentação asfaltica do
Condomínio Residencial Mansões

Sobradinho III.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
FederaL

Nos termos do art. 143do Regimento Interno desta casa,vem por meio desta
proposição, sugerir ao Senhor Secretário de Infra - Estrutura e Obras do Distrito
Federal a pavimentaçãoasfalticado Condomínio Residencial Mansões Sobradinho
III.

JUSTIFICAÇÃO

Cora o grande movimento de pessoas neste local, que vem aumentando
significativamente, temos observado a necessidade de obtermos uma via asfaltada
para melhor acesso das pessoas moradores ou visitantes do Condomínio
Residencial Mansões Sobradinho III.

Diante disto, solicito aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Saladas Sessões...

Deputado José Santos

INDICAÇÃO N' DE
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA -

im nnrmi

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Esporte e Lazer do Distrito
Federal a revitalização do campo de
futebol da Mb Telebrasilia, na Região
Administrativa de Brasilia - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
an 143 do seu Reuimemo Interno, sugere ac Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e
Lazer do Distrito Federal, a implantação do sistema de água potável da Vila Telebrasilia, na
Região Administrativa de Brasilia - RA I

JUSTIFICAÇÃO

Foi criada recentemente a Gerência da Vila Telebrasilia, subordinada a
Administração Reuional de Brasilia eque atuará como uma sub-administração, que tem como
uma de suas funções levar ao Governo do Distrito Federal todas as necessidades que busquem
assegurar melhorias na qualidade de vida da comunidade

Uma das principais reivindicações da comunidade da Vila Telebrasilia refere-
se a revitalização do campo de futebol, que hoje carece de iluminação pública, alambrado e
arquibancada Esta área de lazer éde fundamental importância para aprática de esportes pela
comunidade, principalmente pelos jovens que, além da atividade tísica, terão uma alternativa
saudável às mazelas oriundasda ociosidade

Assim, suuerimos ao Senhor Secretario de Esporte e Lazer do DF, a
revitalização do campo de futebol da Vila Telebrasilia, beneficiando aquela população com
maisuma importante opçãode lazer

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Indicação

Sala das Sessões, em de:oo:

l)EI'l TADO CESÀHtl..U:i:Kl>A
Aiitnr

m "-asm
INDICAÇÃO N* ,

(Dos Srs. Deputado GIM ARGELLO e Deputado BElNiCIO TAVARES)

Sugere ao Presidente da República
Federativa do Brasil seja doado à
Companhia Imobiliária de Brasflia -
TERRACAP, o imóvel de propriedade
da União denominado FAZENDA

SÁLVIA, localizado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA/V.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 143 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa sugira ao
Presidente da República Federativa do Brasil seja doado à Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, o imóvel dc propriedade da União
denominado FAZENDA SÁLVIA, localizado na Região Administrativa
de Sobradinho - RA/V.

JUSTIFICAÇÃO

Com a transferência da Capital Federal para Brasília,
ficou estabelecido que a União faria a aquisição, mediante
desapropriação, das terras que compõem o quadrilátero geográfico do
Distrito Federal, transferindo-as ao patrimônio da NOVACAP.

Com o advento da Lei n5 5.861, de 12 de dezembro de
1972, foi criada a TERRACAP, sucessora da NOVACAP em direitos e
obrigações, com a missão de administrar o patrimônio imobiliário do
Governo do Distrito Federal e fomentar o desenvolvimento sócio-

econômico do Distrito Federal.

A Lei n9 2.874, de 19 tlc setembro dc 1956, que criou a
NOVACAP, dispõe "in verbis":

"Art. 10 A União subscreverá a totalidade do capital da
sociedade integralizando-o mediante:

I - omissis

II- A transferência dc toda a área do futuro Distrito Federal, |>clo
preço dc custo, acrescido de todas as despesas, a medida que for
sendo adquirida pela União, excluídas as áreas reservadas ao uso
comum tlc todos c au uso específico da União".

Desta forma, tendo a Unüo efetivado a desapropriação
do imóvel denominado FAZENDA SÁLVIA, cuja adjudicação ocorreu
em 24/07/96, tem forçosamente a referida desapropriação, viacwaciocom
as normas interpostas com aquelas de criaçio da NOVACAP E
TERRACAP, nos termos do disposto no artigo 10, da Lei •* 2.874/56,
acima transcrito, devendo o referido imóvel integrar o patrimônio da
TERRACAP, mediante doação peb União.

Pelo exposto, submeto aos nobres pares a presente
Imücaçlo,esperando vê-laaprovada no plenário destaCasa.

Sala dc Sessões,

Deputado GIM ARGELLO Deputado BENÍCIO TAVARES
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INDICAÇÃO N"
(DoSr. Dep.Alirio Neto) pt:—

.i<L

Sugere ao Senhor GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, a imediata nomeação
de todos os aprovados em concurso público,
para as funções de PeritoCriminal, Escrivão
de Policia, Agente Penitenciário, Perito
Papiloseopista e Perito Médico Legista da
Carreira Policial Civil do DistritoFederaL

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Senhor
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, a imediata nomeação de todos os
aprovados em concurso público, para as funções de Perito Criminal, Escrivão de
Policia, Agente Penitenciário, Perito Papiloseopista e Perito Médico Legista da
Carreu-a Policial Civil do Distrito Federal

JUSTIFICAÇÃO

Como é sabido, Brasília passou pelos últimos anos por um crescimento
populacional vertiginoso, principalmente com acriação de novas cidades satélites
Em que pese os esforços empreendidos pelo atual governo na área de segurança
publica, verificamos quase que diariamente pelos diversos meios de comunicação
um clamor da sociedade para que se dê prioridade ao combate à criminalidade'
devolvendo, de certa forma, maior qualidade de vida aos cidadãos honestos ê
cumpridores dos seus deveres.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação. A

Saladas Sessões,

DEPUTADJDALÍRIO NETO"
Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO N*
(Do Depuiado Distrital CHICO FLORfcs i n)

Sugere ao Senhor Secrelário de Infra-estulura e
Obras do Distrito Federal a urgente implantação de
iluminação pública no calçadão do GuaráI, na parte
lateral à via EPTG.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda Câmara Legislativado Distrito Federal,

Nos lermosdo art. 143do Regimento Interno, sugiro queestaCasa reivindique ao
Senhor Secretário de Infra-estulura e Obras do Distrito Federal a urgente implantação de
iluminaçãopública no calçadãodo GuaráI, na pane lateral à via EPTG.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação tem por objetivo atender anseios dos moradores do Guará I
que utilizam aquele calçadão parao exercício de atividades físicase de lazer, de forma que
possam também realiza-las na parte noturna, razão pela qual conclamo os nobres pares
desta Casaa votar favoravelmenteã aprovaçãodesta Indicação.

Sala das Sessões, em /' de /**—/ de 201)2.

•a atn/zan

INDICAÇÃO N°

(Do Deputado João de Deus)

Sugere ao Poder Executivo a modifica

ção d* estacionamento público em área

contígua ao Colégio Marista - SCGN

702/703, Brasilia, RA I.

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fundamento noArt. 143 do Regimento Interno desta Casa, su
giro ao Poder Executivo a modificação de estacionamento público emáreacon
tígua ao Colégio Marista - SCGN 702/703, Brasília, RA I.

JUSTIFICAÇÃO

Na referida área, além do Colégio Marista, há uma igreja evangélica
denominada Comunidade Crista Ministério da Fé, a Radiobrás, vários estabele

cimentos comerciais e escritórios, que sofrem com a carência de estacionamen

tos externos. Os estabelecimentos comerciais existentes no local geralmente
são destinados a oficinas de veículos automotivos, que necessitam de uma
grande área emfrente à loja parapossibilitar o acesso dos veículos aos referi

dos estabelecimentos. Aproximadamente 50 veículos são obrigados a estacio
nar em fila dupla, o que provoca grandes engarrafamentos, principalmente no
horário deentrada e saída de estudantes do Colégio Marista. Os transtornos
aumentaram com a instalação de uma faixa de pedestres navia, que ocupa as
vagas de quatro veículos do estacionamento.

Atualmente existeumestacionamento onde os veículos estacionam

um na frente do outro, ficando paralelos ao meio-fio. Asolução imediata do pro
blema seria a criação de um estacionamento em área pública de aproximada
mente três metros do lado do meio fio, onde os carros ficariam um ao lado do
outro, dobrando, dessa forma, o número de vagasexistentes.

Éimportante ressaltar que essa obra é de pequeno porte, náo resul
tando em grandes dispéndios financeiros para o Estado, e que o benefício que
irá trazer será imenso.

Nessesentido é que propomos a presente Indicação ao Poder Exe
cutivo, pedindo oapoio dosnobres Deputados para suaaprovação.

Sala das Sessões, de abril de 2002.

Deputado João de Deus

INDICAÇÃO N° "» "w/mk /2002
(Do Sr. Dep. Distrital Wilsoin UMA- PSD/DF)

Sugere a Secretaria deObras a implantação
deumconjunto debanheiros públicos ao longo da
pista Cooper, no Gama.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, com base em seu Regimento
Interno, sugere aSecretaria de Obras a implantação de um conjunto de banheiros
públicos ao longo da pista de Cooper , no Gama, dotados de vasos sanitários e
chuveiros, para uso dos cidadãos que desenvolvem ali suas atividades físicas e
esportivas.

JUSTIFICAÇÃO

Com quase cinco quilômetros de extensão, a pista de Cooper do Gama
é hoje sucesso absoluto. Grande número de pessoas usam aquele espaço pela
manhã, no intervalo do almoço e nos finais de tarde para a prática de exercícios
físicos. Reclamam, contudo, da falta de sanitários e duchas para tornar mais
confortável e higiênica asua práiica esportiva.

Daí, esla Indicação sugerindo à Secretaria de Obras a implantação ao
longo da pista de Cooper de um conjuntos dc banheiros, dotados dc sanitários e
chuveiros, para uso de atletas e praticantes dc exercícios físicos que freqüentam o
local .
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Peço o apoio dos colegas parlamentares para a presente Indicação .

Sala das Sessões, em 10 de março de 2002

r
Wilson Lima

Deputado Distrital/PSD-DF

ms varou
INDICAÇÃO N"
(Do Sr. Dep. Alirio Neto)

Sugere a Secretária dc Educação a
implantação de Curso Supletivo na Escola
Classe 511 na cidade de Samambaia, RA XII.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Dislrito Federal, nostennosdo art. 143 do Regimento
Interno, vem através desta proposição sugerir a Sr1. Secretária de Educação a
implantação de Cursos Supletivos de 1° e 2° graus, no horário noturno, na Escola
Classe 511, na cidade de Samambaia, RA XII.

JUSTIFICAÇÃO

A População da Samambaia a muito reclama da inexistência de cursos
Supletivos de Io e 2o graus naregião sul dacidade, principalmente nohorário noturno,
que atenderia um grande número de pessoas que trabalham durante o dia e não têm
oportunidade deestudar por falta deescolas nas proximidades desuas moradias.

Em razão disso, é a presente para sugerir que seja aproveitada a estrutura já
existente da Escola Classe 511, situada na QR 311 de Samambaia Sul, para
implantaçãodesses cursos supletivos.

A presente sugestão é maisuma fonna dc a Câmara Legislativa colaborar com o
Governo Local nocumprimento de suas atribuições e refletir os anseios dasociedade
do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação ' '

Sala das Sessões,

DF.PIITAD0ALIRId^írETÍL
1'artido.Ponular Socialista

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1- COMUNICADOS DELÍDERES

DEPUTADO RAJÃO, em nome do PSDB.

- Comunica que compareceu à homenagem do Congresso
Nacional ao Cabo Júlio.

- Conta ato de bravura do Cabo Júlio.
- Anuncia que o GDF conseguiu, de fonte internacional,

recursos para equipar o Corpo de Bombeiros.
- Desaprova a posição do Deputado Pedro Celso, contraria a

instituição da taxa de incêndio.
- Pede aos pares que aprovem o projeto que destina recursos

à corporação.

DEPUTADO AGRÍCIO BRAGA, em nome do PFL.

- Protesta contra a cobrança abusiva de multas pelo Detran.
- Esclarece quenão defende o excesso de velocidade.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.

- Felicita oDeputado Agricio Braga por seupronunciamento.
- Propõe-lhe que apresente emendas a projeto de sua autoria

que trata da velocidade dos veículos em horário sem movimento.
- Critica o pré-candidato Reguffe por suasfaixas agressivas a

CLDF.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

- Expressa sua frustração com o encaminhamento das
negociações entre o GDF e os representantes dos professores.

- Comenta que o movimento grevista ajudou a sensibilizar a
União quanto à liberação de verbas para a categoria.

- Solicita aos deputados e pessoas influentes a ajuda para
sensibilizar o Governador na busca de uma solução para a crise.

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

- Reforça as palavras da Deputada Lúcia Carvalho e propõe
o restabelecimento do processo de negociação para a garantia da
qualidade do ensino do DF.

- Refere-se ao embargo da SEMARH quanto à construção
das vias de acesso à ponte dos 178 milhões.

- Anuncia que o PT pretende entrar com ADIN contra o desvio
de recursos para a construção da ponte, caso não se convença da
argumentação técnica a ser apresentada.

3-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), rios termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ataj

Primeiro(a) Secretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TAQUIGRAFIA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

15a

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 05 DE MARÇO DE 2002.

Esta sessão será publicada posteriormente, em virtude de pendências a serem
sanadas.

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3* LEGISLATURA

ATA DA 16*

(DÉCIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE MARÇO DE 2002.
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SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputados Joáo de Deus eLeonardo Prudente.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
INÍCIO: 18 horas e 15 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 31 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Discussão e votação, em bloco, em 2o turno, dos
seguintes projetos:

Projeto de Lei n° 2.647, de2001, de autoria devários deputados
que "Institui o Dia Nacional de Mobilização pela Vida e dá outras
providências".

Projeto de Lei n° 2.808, de2002, de autoria de vários deputados
que "Altera a Lei n° 2.719, de 1o dejunho de 2001, que alterou a
Lei n° 2.427, de 14 de julho de 1999, que criou o Programa de
Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e
Sustentável do Distrito Federal (PRÓ/DF), e a Lei n° 2483 de 19
de novembro de 1999, que estabelece o tratamento tributário no
âmbito do PRÓ/DF".

Projeto de Resolução n" 81, de 2002, de autoria do Deputado
João de Deus, que "Dispõe sobre o desdobramento do cargo em
comissão que especifica".

Projeto de Resolução n° 82, de 2002, de autoria de vários
deputados, que "Inclui e altera artigo e item no Regimento Interno
da Câmara Legislativa e dá outras providências".

Projeto de Resolução n° 83, de 2002, de autoria de vários
deputados, que "Cria cargos em comissão na estrutura da
Câmara Legislativa do Distrito Federal".

APROVADOS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(2o) ITEM 2: Apreciação, em bloco, das seguintes redações
finais:

Redação final do Projeto de Lei n° 2.647, de 2001, de autoriade
vários deputados, que "Institui o Dia Nacional de Mobilização pela
Vidae dá outras providências".

Redaçãofinal do Projetode Lei n°2.808, de 2002, de autoria de
vários deputados, que "Altera a Lei n° 2.719, de 1o de junho de
2001, que alterou a Lei n° 2.427, de 14 de julho de 1999, que
criou o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico
Integrado e Sustentável do Distrito Federal (PRÓ/DF), e a Lei
n° 2.483, de 19 de novembro de 1999, que estabelece o
tratamento tributário no âmbito do PRÓ/DF".

Redação final do Projeto de Resolução n° 81, de 2002, de
autoria do Deputado João de Deus, que "Dispõe sobre o
desdobramento do cargo emcomissão queespecifica".

Redação final do Projeto de Resolução n° 82, de 2002, de
autoria de vários deputados, que "Inclui e altera artigo e item no
Regimento Interno da Câmara Legislativa e dá outras
providências".

Redação final do Projeto de Resolução n° 83, de 2002, de
autoria de vários deputados, que "Cria cargos em comissão na
estrutura da Câmara Legislativa do Distrito Federal".

APROVADAS nos termos do § 5o do art. 204 do Regimento
Interno.

(3o) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação, em bloco, em
1o turno, dos seguintes Projetos de DecretoLegislativo:

Projeto de Decreto Legislativo n° 466, de 2001, de autoria das
Deputadas Maninha e Lúcia Carvalho, que "Concede o título de
Cidadã Honorária de Brasília a Rosaly Rulli Costa".

Projeto de Decreto Legislativo n° 508, de 2001, de autoria do
Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao atleta Albenes Francisco Souza".

Projeto de Decreto Legislativo n° 509, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao PastorJohn Lawrence Miller e o título de
Cidadã Honorária de Brasília, post mortem, à missionária Margaret
Jean Miller".

Projeto de Decreto Legislativo n° 534, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor José Zito Oliveira e o título de
Cidadã Honorária de Brasília à professora Zilta Rochade Carvalho
Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n°541, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Euler de Oliveira Alves deSouza".

Projeto de Decreto Legislativo n° 549, de 2001, de autoria da
Deputada Maninha, que "Concede otítulo de Cidadã Honorária de
Brasília a Débora Diniz".

Projeto de Decreto Legislativo n° 562, de 2001, de autoria do
Deputado João Carlos, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Paulo Guilherme Vaz de Melo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 581, de 2001, de autoria do
Deputado Alirio Neto, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Maestro Geraldo Luiz de França".

Projeto de Decreto Legislativo n° 601, de 2001, de autoria do
Deputado Wilson Lima, que "Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasília a Maria Vicentina de Cássia (Maria do Chapéu)".

Projeto de Decreto Legislativo n°622, de 2001, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Reverendo Hugo de SousaCosta".

Projeto de Decreto Legislativo n° 628, de 2001, de autoria do
Deputado Wilson Lima, que "Concede o título deCidadã Honorária
de Brasíliaa Mariada Luz Sternadt".

Projeto de Decreto Legislativo n° 630, de 2001. de autoria do
Deputados Alirio Neto e João Carlos, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a Mauro Lúcio da Sitva Campos".

Projeto de Decreto Legislativo n° 640, de 2001, de autoria do
Deputado Alirio Neto, que "Concede otítulo de Cidadão Honorário
de Brasília a Mauro Cunha Campos de Moraes e Castro".

Projeto de Decreto Legislativo n° 641, de 2001, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Concede o título deCidadã Honorária
de Brasília a Olinda da Rocha Lobo".

Projeto de Decreto Legislativo rt° 662, de 2001, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor Apparecido dos Santos".
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Projeto de Decreto Legislativo n° 663, de 2001, de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Bispo Sidney Costa".

Projeto de Decreto Legislativo n° 677, de 2001, de autoria do
Deputado Nijed Zakhour, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Youssef Dib Haddad".

Projeto de Decreto Legislativo n° 731, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Takashi Haguahara".

Projeto de Decreto Legislativo n° 732, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que"Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasíliaa MariaAugusta Ehrichde Menezes (Mariado Barro)".

Projeto de Decreto Legislativo n° 733, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Ageu da Sirva Bandeira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 734, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília a João Pereira dos Santos".

Projeto de Decreto Legislativo n° 735, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que "Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasília a Mirian Pelles Ervilha".

Projeto de Decreto Legislativo n° 737, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília a Laelso Rodrigues".

Projeto de Decreto Legislativo n° 738, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília, posf mortem, ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de
Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 739, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao professor Gravam Gomes Casilo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 740, de 2002, de autoria da
Deputada Lúcia Carvalho, que "Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília, posfmortem, à poetisa CoraCoralina".

Projeto de Decreto Legislativo n° 741, de 2002, de autoria do
Deputado Chico Floresta, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao jornalista e ambientalista João Arnolfo
Carvalho de Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 742, de 2002, de autoria do
Deputado Chico Floresta, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Ministro de Estado da Ciência e
Tecnologia, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg".

Projeto de Decreto Legislativo n° 743, de 2002, de autoria do
Deputado Valter Eduardo, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Geraldo Leandro Briere".

Projeto de Decreto Legislativo n° 753, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Cléo Octávio Pereira e o título de Cidadã
Honorária de Brasília a WilmaCarvalho Alves Pereira".

Projeto de Decreto Legislativo rr° 754, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Nelson Ribeiro Neves".

Projeto de Decreto Legislativo n° 755, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Dilson Fernando Barbosa".

- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votaçáo em processo simbólico (14 deputados
presentes).

- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Votação dos projetos em 1oturno. APROVADOS por votaçáo em
processo simbólico (15 deputados presentes).

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secrei
Regimento Interno, lavro a

Is termos do art. 128 do

Primeiro(a)S!ecretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4" SESSÃO LEGISLATIVA DA 3' LEGISLATURA

ATA DA 17*
(DÉCIMA SÉTIMA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE MARÇO DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gime Paulo Tadeu.

SECRETARIA: Deputados Paulo Tadeu, José Edmar e João
Carlos.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 18 horas e 32 minutos.

TÉRMINO: 19 horas e 2 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 127, de2002, do Governador do Distrito Federal,
queencaminha o Projeto de Lei n°2.809/2002.
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MENSAGEM

V,?7'2002 Brasília. 22 de fevereiro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente d;i Càm.ira Legislativa do

Distrito Federai,

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação dessa Augusta Casa
Legislativa o anexo Projeto de Lei. que "Da nova redação ao art. 4", 'caput', da Lei n"
2.SOI. d*; 23 de janeiro de 2002 e dã outras providências"

Por força da Lei n"2 891, de 23 de janeiro de 2002. o Distrito Federal
ficou autonzado a liquidar a Sociedade de Abastecimento de Brasilia- SAB, observadas as
regras dispostas no referido diploma legal. Conforme disposto no an. *í° da citada lei,cada
empregado da SAB poderá exercer, em requerimento individual, no prazo de 30 ( trinta)
dias. contados da data da promulgação da presente Lei, uma das duas opções manifestadas
nos incisos 1 e II, quais sejam, serem aproveitados na forma da Lei n° 2.681/2001 ou
aderirem ao Programa de Desligamento Voluntário

Ocorre, entretanto, que o prazo de 30 dias fixado no ' caput' do an.
4odemonstrou ser muito exíguo para que os empregados da SAB possam exercer as opções
previstas nos incisos I e II do mesmo artigo, bem como para que a Administração possa
tomar as providências visando operacionanzá-las.

Dai a necessidade da remessa da presente proposição legislativa, cuja
finalidade é exclusivamentea dar nova redação ao 'caput' do an 4oda Lei n° 2.891/2001,
fixando um novo lapso temporal de 60 ( sessenta) dias parao exercício das opçõesprevistas
nos incisos í e II do mesmo dispositivo

Considerando a preméncia da matéria, solicito a Vossa Excelência
que a presente proposta legislativa tramiteem regime de urgência.

Na oponunidade, renovo a Vossa Excelência e seus ilustres pares
protestos de estima e consideração

Dt-pni

Atenciosamente.

iiii.ioi«:t: monm) \K<,ri.i.o

Milenre il.i ( .im.ii i I e-jisl.ui\.i rl.i lli-.li

n

BE>FJDITO UCtSTp DOMINGOS
Governador em exercício'

r'<-

DECRETA

H 2J09/2W2

PROJETO DE LEI V

( DO PODER EXECUTIVO)

Da nova redação ao art 4o. - caput" da Lei n°
2S9I. de 23 de janeiro de 2002 e da outras
providências

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

An 1° Oan 4°. "caput", da Lei n-2.89l.de 23 de janeiro de 200->
passa a vigorar com a seguinte redação

, . , "ArL 4° Cada ""pregado da SAB poderá exercer, em requerimento
•.KliviJiial no prazo de 60 (sessenta) dias. cornados apartir da promulgação da presente
Lei. uma dassegiinues opções:" r i, * y *i*„,e

Art 2° Esta lei entra em vigor da data de sua publicação
An. 3° Revogam-se asdisposições emcontrário

2-ORDEM DO DIA

(1o) ITEM INCLUÍDO: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei
Complementar n° 182, de 1999, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a destinação de uso da área que especifica na
CL 312 de Santa Maria - RA XIII". REJEITADO com 15 votos

contrários. Houve 9 ausências.

(2o) ITEM 1: Discussão e votação, em bloco, em 2° turno, dos
seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

Projeto de Decreto Legislativo n° 466, de 2001, de autoria das
Deputadas Maninha e Lúcia Carvalho, que "Concede o título de
Cidadã Honorária de Brasília a Rosaly Rulli Costa".

Projeto de Decreto Legislativo n° 508, de 2001, de autoria do
Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao atleta Albenes Francisco Souza".

Projeto de Decreto Legislativo n° 509, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor John Lawrence Miller e o título de
Cidadã Honorária de Brasília, postmortem, à missionária Margaret
Jean Miller".

Projeto de Decreto Legislativo n° 534, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor José Zito Oliveira e o título de
Cidadã Honorária de Brasíliaà professora Zilta Rocha de Carvalho
Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n°541, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília aoPastor Euler de Oliveira Alves deSouza".

Projeto de Decreto Legislativo n° 549, de 2001, de autoria da
Deputada Maninha, que "Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília a Débora Diniz".

Projeto de Decreto Legislativo n°562, de 2001, de autoria do
Deputado João Carlos, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Paulo Guilherme Vaz de Melo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 581, de 2001, de autoria do
Deputado Alirio Neto, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Maestro Geraldo Luiz de França".

Projeto de Decreto Legislativo n°601, de 2001, de autoria do
Deputado Wilson Lima, que "Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasília a Maria Vicentina de Cássia (Maria do Chapéu)".

Projeto de Decreto Legislativo n° 622, de 2001, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Reverendo Hugo de Sousa Costa".

Projeto de Decreto Legislativo n°628, de 2001, de autoria do
Deputado Wilson Lima, que "Concede o título deCidadã Honorária
de Brasília a Maria da Luz Sternadt".

Projeto de Decreto Legislativo n° 630, de 2001, de autoria do
Deputados Alirio Neto e João Carlos, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a Mauro Lúcio da Silva Campos".

Projeto de Decreto Legislativo n° 640, de 2001, de autoria do
DeputadoAlirio Neto, que "Concede o título de Cidadáo Honorário
de Brasília a Mauro Cunha Campos de Moraes e Castro".

Projeto de Decreto Legislativo n° 641, de 2001, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Concede o título de Cidadã Honorária
de Brasília a Olinda da Rocha Lobo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 662, de 2001, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor Apparecido dos Santos".

Projeto de Decreto Legislativo n° 663, de 2001, de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus, que "Concede o título de Cidadáo
Honorário de Brasília ao Bispo Sidney Costa".

Projeto de Decreto Legislativo n° 677, de 2001, de autoria do
Deputado Nijed Zakhour, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Youssef Dib Haddad".

Projeto de Decreto Legislativo n° 731, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que "Concede o título de Cidadáo
Honorário de Brasília a Takashi Haguahara".
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Projeto de Decreto Legislativo n° 732, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que "Concede otítulo de Cidadã Honorária
deBrasília a Maria Augusta Ehrich de Menezes (Maria do Barro)".

Projeto de Decreto Legislativo n° 733, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor Ageu da Silva Bandeira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 734, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasíliaa João Pereira dos Santos".

Projeto de Decreto Legislativo n° 735, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes, que "Concede otítulo de Cidadã Honorária
de Brasíliaa Mirian Pelles Ervilha".

Projeto de Decreto Legislativo n° 737, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília a Laelso Rodrigues".

Projeto de Decreto Legislativo n° 738, de 2002, deautoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília, posf mortem, ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de
Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 739, de 2002, de autoria do
Deputado Gim, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao professor Giovani Gomes Casilo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 740, de 2002, de autoria da
Deputada Lúcia Carvalho, que "Concede o título de Cidadã
Honorária de Brasília, postmortem, à poetisa CoraCoralina".

Projeto de Decreto Legislativo n° 741, de 2002, de autoria do
Deputado Chico Floresta, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao jornalista e ambientalista Joáo Arnolfo
Carvalho de Oliveira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 742, de 2002, de autoria do
Deputado Chico Floresta, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Ministro de Estado ^da Ciência e
Tecnologia, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg".

Projeto de Decreto Legislativo n° 743, de 2002, de autoria do
Deputado Valter Eduardo, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Geraldo Leandro Briere".

Projeto de Decreto Legislativo n° 753, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília a Cléo Octávio Pereira e o título de Cidadã
Honorária de Brasíliaa Wilma CarvalhoAlves Pereira".

Projeto de Decreto Legislativo n° 754, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o título de Cidadão
Honoráriode Brasília a Nelson Ribeiro Neves".

Projeto de Decreto Legislativo n° 755, de 2002, de autoria do
Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília a Dilson Fernando Barbosa".

APROVADOS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(3o) ITEM INCLUÍDO: Apreciação da redação final dos seguintes
Projetos de Decreto Legislativo:

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 466, de
2001, de autoria das Deputadas Maninha e Lúcia Carvalho, que
"Concede o título de Cidadã Honorária de Brasília a Rosaly Rulli
Costa".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 508, de
2001, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Concede
o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao atleta Atbenes
Francisco Souza".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 509, de
2001, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor John Lawrence
Miller e o título de Cidadã Honorária de Brasília, posf mortem, à
missionária Margaret Jean Miller".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 534, de
2001 de autoria do Deputado Wasny de Rogre, que "Concede o
título'de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor José Zito
Oliveira e o título de Cidadã Honorária de Brasília à professora
Zilta Rocha de CarvalhoOliveira".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 541 de
2001 de autoria do Deputado Wasny de Roure, que "Concede o
títulode Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Euler de Oliveira
Alves de Souza".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 549, de
2001, de autoria da Deputada Maninha, que "Concede o titulo de
Cidadã Honorária de Brasília a Débora Diniz".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 562, de
2001 de autoria do Deputado João Carlos, que "Concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília a Paulo Guilherme Vaz de
Melo".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 581, de
2001 de autoria do Deputado Alirio Neto, que "Concede otitulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Maestro Geraldo Luiz de
França".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 601, de
2001, de autoria do Deputado Wilson Lima, que "Concede o titulo
de Cidadã Honorária de Brasília a Maria Vicentina de Cássia
(Maria do Chapéu)".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 622, de
2001 de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Concede o
título'de Cidadáo Honorário de Brasília ao Reverendo Hugo de
Sousa Costa".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 628, de
2001, de autoria do Deputado Wilson Lima, que "Concede otitulo
deCidadã Honorária de Brasília a Maria da Luz Sternadt".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 630, de
2001 de autoria do Deputados Alirio Neto e João Carlos, que
"Concede o título de Cidadáo Honorário de Brasília a Mauro Lúcio
da Silva Campos".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 640, de
2001 de autoria do Deputado Alirio Neto, que "Concede otitulo de
Cidadão Honorário de Brasília a Mauro Cunha Campos de Moraes
e Castro".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo i° 641, de
2001, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede otitulo
deCidadã Honorária de Brasília a Olinda da Rocha Lobo".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 662, de
2001, de autoria do Deputado José Edmar, que "Concede otitulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Apparecido dos
Santos".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 663, de
2001, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus, que "Concede
otítulo deCidadão Honorário de Brasília ao Bispo Sidney Costa".
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Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 677, de
2001, de autoria do Deputado Nijed Zakhour, que "Concede o
título de Cidadáo Honorário de Brasília a Youssef Dib Haddad".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 731, de
2002, de autoria do Deputado José Lopes, que "Concede o título
de Cidadáo Honorário de Brasília a Takashi Haguahara".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo rt° 732, de
2002, de autoria do Deputado José Lopes, que "Concede o titulo
de Cidadã Honorária de Brasília a Maria Augusta Ehrich de
Menezes (Maria do Barro)".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 733, de
2002, de autoria do Deputado José Santos, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Ageu da Silva
Bandeira".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 734, de
2002, de autoria do Deputado Gim, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a João Pereira dos Santos".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 735, de
2002, de autoria do Deputado José Lopes, que "Concede o título
de Cidadã Honorária de Brasília a Mirian Pelles Ervilha".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 737, de
2002, de autoria do Deputado Gim, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília a Laelso Rodrigues".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 738, de
2002, de autoria do Deputado Gim, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília, posf mortem, ao ex-Presidente
Juscelino Kubitschek de Oliveira".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 739, de
2002, de autoria do Deputado Gim, que "Concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao professor Giovani Gomes
Casilo".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 740, de
2002, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que "Concede o
título de Cidadã Honorária de Brasília, posf mortem, à poetisa
Cora Coralina".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 741, de
2002, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao jornalista e
ambientalista João Arnolfo Carvalho de Oliveira".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 742, de
2002, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 743, de
2002, de autoria do Deputado Valter Eduardo, que "Concede o
título de Cidadáo Honorário de Brasília a Geraldo Leandro Briere".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 753, de
2002, de autoria do Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília a Cléo Octávio Pereira e o

título de Cidadã Honorária de Brasília a Wilma Carvalho Alves

Pereira".

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 754, de
2002, de autoria do Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília a Nelson Ribeiro Neves".

Redação finai do Projeto de Decreto Legislativo n° 755, de
2002, de autoria do Deputado Leonardo Prudente, que "Concede o
título de Cidadáo Honorário de Brasília a Dilsor Fernando

Barbosa".

APROVADAS nos termos do § 5o do art. 204 do Regimento
Interno.

3-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretj
Regimento Interno, lavro a

Primeiro(a)

termos do art. 128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

4aSESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATA DA 18a

(DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA PARA A ELEIÇÃO

DOS MEMBROS DAS COMISSÕES PERMANENTES
DA CLDF,

EM 7 DE MARÇO DE 2002.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, Valter Eduardo e José Lopes.

SECRETARIA: Deputado César Lacerda.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 16 horas e 42 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 13 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Soba proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Gim):

-Apresenta aos deputados proposta de composição das
comissões permanentes da Casa, para posterior eleição de seus
presidentes e vice-presidentes:
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SUBCOMISSÃO DE CONSTTTUIÇAOEJUSTIÇA^jfflagg llpCOMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS,;-
'flllftSDADANIA, ÉTICAEDECORO PARLAMENTAR ." 'áPresidente: Deputado Rajão (PSDB)

Vice-Presidente: Deputada Lúcia Carvalho (PT) Presidente: Deputado Wasny de Roure (PT)
Membros efetivos: Vice-Presidente: Deputado Alirio Neto (PPS)
Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB) Membros efetivos:

Deputado Sílvio Linhares (PMDB) Deputado Jorge Cauhy (PFL)
Deputado Wilson Lima (PSD) Deputado José Lopes (PST)
Suplentes: Deputado Valter Eduardo (PL)
Deputado Chico Floresta (PT) Suplentes:
Deputado llton Mendes (PL) Deputada Lúcia Carvalho (PT)
Deputado João Carlos (PPB) Deputado Benício Tavares (PTB)
Deputado João de Deus (PPB) Deputado Nijed Zakhour (PMDB)
Deputado Leonardo Prudente (PMDB) Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB)

Deputado Sílvio Linhares (PMDB)

-: COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS -". COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS :%.*!< ~4f
Presidente: Deputado César Lacerda (PTB) Presidente: Deputado José Edmar (PMDB)
Vice-Presidente: Deputada Maninha (PT) Vice-Presidente: Deputado Chico Floresta (PT)
Membros efetivos: Membros efetivos:

Deputado João Carlos (PPB) Deputado Alirio Neto (PPS)
Deputado João de Deus (PPB) Deputado llton Mendes (PL)
Deputado Nijed Zakhour (PMDB) Deputado Sílvio Linhares (PMDB)
Suplentes: Suplentes:
Deputado Benício Tavares (PTB) Deputado José Santos (PFL)
Deputado José Edmar (PMDB) Deputado Rajão (PSDB)
Deputado Paulo Tadeu (PT) Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB)
Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB) Deputado Tático (PSD)
Deputado Sílvio Linhares (PMDB) Deputado Wasny de Roure (PT)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: Deputado Nijed Zakhour (PMDB)
Vice-Presidente: Deputado Tático (PSD)
Membros efetivos:

Deputado Paulo Tadeu (PT)

•fcSYSS S 'COMISSÃO DE EDUGACMBaMBDE.v.Wr«tfiJniS«i
Presidente: Deputada Lúcia Carvalho (PT)
Vice-Presidente: Deputado Alirio Neto (PPS)
Membros efetivos:

Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB) Deputado llton Mendes (PL)
Deputado Valter Eduardo (PL) Deputado Jorge Cauhy (PFL)
Suplentes: Deputado Wilson Lima (PSD)
Deputado Alirio Neto (PPS) Suplentes:
Deputado João Carlos (PPB) Deputado José Lopes (PST)
Deputado José Edmar (PMDB) Deputada Maninha (PT)
Deputado Leonardo Prudente (PMDB) Deputado Nijed Zakhour (PMDB)
Deputado Wasny de Roure (PT) Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB)

Deputado Tático (PSD)

COMISSÃO DE DEFESA DOCONSUMIDOR <^'-f<f j^-. COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO i4
. SUSTENTÁVEL,CIÊNCIA. TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTHPresidente: Deputado Benício Tavares (PTB)

Vice-Presidente: Deputada Maninha (PT) Presidente: Deputado Chico Floresta (PT)
Membros efetivos: Vice-Presidente: Deputado Paulo Tadeu (PT)
Deputado Alirio Neto (PPS) Membros efetivos:
Deputado José Santos (PFL) Deputado Benício Tavares (PTB)
Deputado Leonardo Prudente (PMDB) Deputado João Carlos (PPB)
Suplentes: Deputado Leonardo Prudente (PMDB)
Deputado César Lacerda (PTB) Suplentes:
Deputado llton Mendes (PL) Deputado Jorge Cauhy (PFL)
Deputado Jorge Cauhy (PFL) Deputado José Lopes (PST)
Deputada Lúcia Carvalho (PT) Deputada Maninha (PT)
Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB) Deputado Sílvio Linhares (PMDB)

Deputado Wasny de Roure (PT)
rfíi :• •• - COMISSÃO DE:SEGURANÇA: -,;•.- - :% *«
Presidente: Deputado João de Deus (PPB)
Vice-Presidente: Deputado Rajão (PSDB)
Membros efetivos: 3 - ELEIÇÃO DOS PRESIDENTES E VICE-PRESIDENTES DAS
Deputado José Edmar (PMDB) COMISSÕES PERMANENTES DA CLDF:
Deputado José Santos (PFL)
Deputado Wasny de Roure (PT) ELEITOS com 20 votos favoráveis e 1 voto contrário. Houve
Suplentes: 3 ausências.
Deputado Alirio Neto (PPS)
Deputado Chico Floresta (PT)
Deputado llton Mendes (PL) 4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
Deputado Jorge Cauhy (PFL)
Deputado Sílvio Linhares (PMDB) - Declara eleitos e empossados, a partir da data de

Dublicacão do resultado, para exercerem o mandato até 31 de
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dezembro de 2002, os Presidentes e Vice-Presidentes das
comissões permanentes desta Casa.

5-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado José Lopes):

- - Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretánj
Regimento Interno, lavro a pi

s termos do art. 128 do

Primeiro(a) Sèefetário(a)

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA NR. ^, DE 2002

Relatório de gestio fiscal referente ao primeiro
quadrímestre do exercício de 2.002.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas atribuições
regimentais, especialmente a contida no art. 39 de Regimento Interno, e à vista do contido no Processo
nr. 001-00813/2002, e emcumprimento doArt. 55, Inciso III, Parágrafo 2* daLei Complememar nr.
101, de 04 de maio de 2.000,

RESOLVE;

Art. 1 - Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrímestre do
exercício de 2002, conforme anexo,

An 2 - Este ato entra em vigor a partir de sua publicação;

An. 3* - Revogam-se asdisposições emcontrário.

Sala de Reuniões, em £ 5 de m&Ay de 2002.

ANEXO AO ATO DA MESA DIRETORA NR. Lf$ , DE 2002

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

PERÍODO DEAPURAÇÃO Maiode 2001 a Abrilde 2002
RECEITA

CORRENTE

LÍQUIDA
(A)

DESPESA COM PESSOAL PERCENTUAL
DE GASTO

OI/A)
04)

LIMITE

DE

GASTO

<%)

ATIVOS

(B)

INATIVOS

(O

PENSIONIS

TAS

(D)

TOTAL

E-(B»C*D)

3.J0O.J42.T36.17H 72.319 832.75 2571802,72
(2378 802,72)

142.389,39

(142389.39)

72.319.832.75 2.06 IM

3.500.542.736.17 (•) 72.319832.75 -o- •O- 72.319832.75 2.06 MO

(*) Receita corrente liquidado DF, apurada pela Secretariade Fazendae Planejamento do GDF.

Nota - A arrecadação total com a contribuição dos servidores ativos para o Programa da
Seguridade Social, no período de apuração, foi de RS 4 974 896,66

A relaçãoentrj a despesatotalcompessoale a receitacorrentelíquidado mesmoperíodoé de
2,06%, o que correspondea 68,67%do limitede gasto 0%).

O percentual de 3%estáconforme publicação no DODF n°228de 29/11/2001, págs.: 67 e 68,
processo 222/01.

O relatório de Gestão Fiscal náo está consolidado pelo sistema milênio, devido às
dificuldades enfrentadas peta Diretoria de Administração e Finanças da CLDF para liberação das
dotações orçamentáriaspara empenho, consoante o estabelecidona Lei Orgânica do Distrito Federal
e na LDO. Em conseqüência foram emitidos excepcionalmenteaté o final do mês de abril/2002,
empenhos e ordens bancárias manuais, para preservar os compromissos contratuais e financeiros da
CLDF

Os registros contábeisdas despesascom pessoale outras ref. ao mês de abril de 2002, ficaram
impossibilitados de contabilização através de nota(s) de lançamento no sistema milênio.
O relatório conservou os valores registrados no milênio e também os controles manuais do més de
abril de2002 Foitotalizado manualmente o valor deR$5470632,36 (ref. despesas compessoal de
ativos), RJ 11 198,88 (ref despesas com pensionistas), RS208 502,47 (ref. despesas compessoal de
inativos) e RS 427736,33 (ref contribuição dos servidores ativos parao Programa da Seguridade
Social) até 30/04/2002 Os valores poderão sofrer alteração, vistoque as informações contábeis
relativas ao mês de abril/2002, ainda não foram contabilizadas e consolidadas.

A Presidência da CLDF notificou essesfatos, aoSr.Secretário de Fazenda e Planejamento e
ao Tribunal de Contar do DF atravésdos ofícios n*s: 053/02-GP de 12/03/2002,08/02 e 09/02-Vice-
Presidência/CLDF de 06705/2002 e 15/02-Presidência de 07/05/2002 (cópias anexas no processo
001-00813/2002)

Brasília, 27 de maio de 2002

Anafvlai4k^
olaria de^breu Palmar

Diretora íieAdministração eFinanças
KJ DAF

'í?. •

ReinaUjo Menoi

Chefeda AssessoriaEspecialde
Fiscalização e Controle

Asnco

ATO DA MESA DIRETORA n" OSO , de 2002.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso
das atribuições regimentais que lhe sâo conferidas, tendo em vista o disposto nos
artigos n» 63 a 66e 194 da Ui Federal n" 8.112/90, adotada nesta Casa pela Lei
Distrital n' 197/91 e Ato da Mesa Diretora n°97/97, combinado com o § 1°do art.
9* doDecreto-Lei n° 2.310/86, bem como os Decretos Legislativos n»7/9Se 7/99,
ambos do Congresso Nacional, adotados nesta Casa pelosAtosda MesaDiretorana»
57/97 e 28/2000,

RESOLVE:

Art. 1*Autorizar o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) da
gratificação natalina do ano de 2002, aos servidores da CLDF, bem como da
remuneração prevista no art. 2° do Decreto Legislativo n" 7/95 do Congresso
Nacional, aos Srs. Deputados, juntamente com a folha de pagamento do més de
junho.

Parifraio Anieo. Será deduzida do pagamento a que se refere
este artigo a parcela eventualmente antecipada, por solicitação do servidor, no
período de ferias.

Art. 2*Este Atoentra em vigorna data de sua publicação.

Art. 3* Revogam-se as disposições em contrário.

Deputado

Sala das Reuniões, Zt , mwd

Deputado GIM/ARGELLO
Presidente

de 2002.

Delatado CARLOS XAVIER
Segundo-Secretário

Deputado JOi
Teroeii

ATO DAMESA DIRETORA n*O^L , de 2002.

Dispõe sobre o funcionamento da CLDF no
período de realização da Copa do Mundo

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais, especialmente a contida no art. 39 do
Regimento Interno,

Art. 1* Fica estabelecido que, nos dias úteis em que houver jogo da
Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo de 2002, o expediente na
CLDF terá inicio às 12 horas.
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo,
os serviços de segurança.

Art. 2* Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Reuniões, 28 de maio de 2002

ATO DA MESA DIRETORAN° OSZ, de 2002.

Concede reembolso a Associado do
FASCAL.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e, considerando o Art. 46 da
Resolução 155/99,

RESOLVE:

Art. 1o- Autorizar o reembolso pelo FASCAL ao associado JORGE
AFONSO ARGELLO, no valor de R$ 1.833,48(Ummil,oitocentose trinta e três reais
e quarenta e oito centavos), relativo às despesas médico-hospitalares, constantes no
processo n° 001.0871/2002-CLDF.

155/99.

Art. 2o - Aplicar ao presentecaso o disposto no Art. 4oda Resolução

Art.3° - Este Ato entra em vigorna data de sua publicação.

Art.4o- Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Sala de Reuniões, <2 8 de maiode 2002.

Deputado CARLOS XAVIER
Segundo Secretário

Deputado PAULO TADEU
PrimeiroSeErêlãrio

DeputadoJOÃO DE DEUS
Terceiro/Secretário

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA \"19l DEoZo" DE MAIO DE 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Cimara Legislativa do Distrito Federal, no
uso da atribuição que lhe facultada pelo an 4* Inciso D. da Resolução 168/2000, e tendo em vista
o Memorando FASCAL n° 299/ 02 de 23/05/02,

RESOLVE:

1- Aprovar,na formados anexos1e D, a alteraçãodo Quadrode DeB tv?.er.:c.
da Despesa da Câmara Legislativa do DistritoFederal, aprovado pelaPortarian°001 do GaDmete
da Mesa Diretora, de 11 de janeiro de 2002.

Brasilia^?de maio de2002.

ARLECIO ALI

Secretário Executiv. i

ANEXO 1. ACRÉSCIMO

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

Secretário - Geral / Presidência

NDREGAZAL

/ Vice-Presidéncia

VALTRUDES»* REIRA Fi! • C!)
Secretário ExecM ivo / 1" Secretaria

JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo / 3" Secretaria

0«CA>«HT0860UWOADe

ANUO A PORTAM* DO .

OA^NETEOA MESA DIRETORA N*jíiA. Ote35 MAODE3WB
RECURSOS 00 TESOURO

R11.00

SIPIC.FICAÇaO

NATUREZA

DA

DESPESA

FTf DtTAUWOO TOTAL

01000 CÂMARA tfOISLATIVA 100.000

01901 FUNDO 0C ASSISTÊNCIAA SAÚDE0*
CÂMARA HOÍStATFrt OO DF 100000

10 302 0400 2042 MANUTENÇÃO OOFUNDO OEASSISTÊNCIA
A SAÚDE DO* SERVKXMCI 33 90 92 100 100.000 100000

10 302 0400 2042 0001 MANUTENÇÃO DOFUNOO OEASSISTÊNCIA
A SAÚDE DO» MNVHJOMS DA CÂMARA

LIQKLATWA 33 90K 100 100 §00 MOMO

TOTAL 100 000

ANEXO II- REDUÇÃO

ORÇAMENTO SEGURIDADE

ANEXO A PORTARIA 00

GABINETE DA MESA DIRETORA N> 1$1 KJí MAIO DE I00J
ReCURSOS DO TESOURO

RS 1,00

ESPECIFICAÇÃO
NATURUA

OA

DESPESA

FTl OTTALHA0O TOTAL

01000 CÂMARA LEGISLATIVA 100 000

01901 FUNDO DEASSISTtNCIA A SAÚDEOA
CÂMARA LEOtStATFVA DO DF 100.000

10 302 0400 2042 MANUTENÇÃO DOFUNDO DEASSISTÊNCIA
• SAUOÉ DOS SERVIDORES 33 90 39 100 100.000 100000

10 302 0400 2W2 0001 mahutençAooofunoooc ASSWTÉNC.»
A SAÚDE DOS SERVIDORES DA CÂMARA
LEGISLATIVA 33 90 39 100 100.000 100 OCX.

/ ^
TOTAL °bl t oo ooo

PORTARIA n*J3.2,«!«<$ de -rrcú& de 2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea ae*do inciso V do
art. 4* da Resolução n* 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n"
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Lei n* 197/91 e do Ato da Mesa Diretora
n* 97/97; na Resolução n* 185/2002, e no que consta do Processo n* 784/2002,

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor JORGE JOSÉ ALVES, matricula n"
13.106-62, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Técnico de
Informática/ Manutenção, 3 (trésl meses de licenca-preroio por assiduidade,
referente ao período aquisitivo de 14.04.97 a 12.04.2002. a serem usufruídos em
época oportuna.
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ARLECIO

Secretário

VALTKUD]

Secretário Execul

FKAJICO

leira Secretaria

l silva josé Airroino psates "
i Secretaria Secmãno Executivo /Ter'<-irr. Secrei.i

PORTARIA n'iS3 . emelX de Trcúcy de2002.

O Gabinete da Mesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea 'e* do inciso V do
art. 4o da Resolução n* 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n°
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Ui n' 197/91 e do Ato da Mesa
Diretora n° 97/97; na Resolução n* 185/2002, e no que consta do Processo n*
1.245/95,

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor EDMAR EUS1ARIO DE FARIA, matricula
n- 12.070-62, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria
Contínuo, 3 (três) meses de licença-prêmio por assiduidade, referente ao período
aquisitivo de 03.02.97 a 01.02.2002, a serem usufruídos em época oportuna.

ARLECIO AL]

Secretário Exe<

GETUUO SOARES NOVAES FRI

Secretário-Geral

VALTKUD]

Secretario Execul

REIRA FRANCO

/Primeira Secretaria

SILVA

.nda Secretaria
JOSÉ ANTÔNIO PRAT

Secretario Executivo /Terceira Secretaria

PORTARIA ürlS1! , dec48 de arraie* de 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea *e" do inciso V do
art. 4" da Resolução n' 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n*
8.112/90, aplicada nesu Casa por força da Lei n* 197/91 e do Ato da Mesa Diretora
n" 97/97; na Resolução n* 185/2002, e no que consta do Processo n" 785/2002,

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor PEDRO UBIRAJARA SANTOS BOTÃO,
matricula n" 13.126-56, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria
Técnico de Informática/ Manutenção, 3 (três) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referente ao período aquisitivo de 25.04.97 a 23.04.2002, a serem
usufruídos em época oportuna.

GETÚLIO SOARES NOVAES FROT,
Secretário-Geral

ARLECIO ALEJMNDRE OAZAL

Secretário Executh'of/Vice-Preaídência
VALTRUD1

Secretário Execul

IRA FRANCO

Primeira Secretaria

SILVA

nda Secretaria

/^vaTx-a
JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo /Terceira Secretaria

PORTARIA n*J95, de<£íde -nrcú& de 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea *e" do inciso V do
art. 4° da Resolução n* 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n"
8.112/90, aplicada nesta Casa por forçada Lei n* 197/91 e do Ato da Mesa Diretora
n° 97/97; na Resolução n* 185/2002, e no que consta do Processo n* 468/94,

RESOLVE:

Ait. 1* Alterar a Portaria n* 274, de 14 de outubro de 1996,
publicada no DCL de 15.10.96 e republicada no DCL de 18.10.96, que trata da
concessão de 3 (três) meses de licença-prêmio por assiduidade â servidora
CLAUD1ANE SOARES NASCIMENTO, matrícula n* 11.773-33, ocupante do cargo
efetivo de Assistente Legislativo, categoria Auxiliar de Administração, passando o 1*
qüinqüênio a ser de 19.04.91 a 16.04.96.

Ast. 2* Conceder ã referida servidora 3 (três) meses de
licença-prêmio por assiduidade, referente ao período aquisitivo de 17.04.96 a
15.04.2001, a serem usufruídos em época oportuna.

ARLECIO

Secretário Execul

O:

SecretárioExi

TÕ SOARES NOVAES FRI
Secretário-Geral

DRE OAZAL VALTRUD]

sídêncía Secretário Executr

BIRA FRANCO

Primeira Secretaria

.VA JOSÉ ANTÔNIO PRAT
nda Secretaria Secretário Executivo /Terceira Secretaria

PORTARIAn"j36 , de ãS de t>cu> de 20O2.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea *e* do inciso V do
an. 4o da Resolução n° 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n°
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/91 e do Ato da Mesa Diretora
n° 97/97; na Resolução n" 185/2002, e no que consta do Processo n* 1.854/98,

RESOLVE:

ADTORTZAR a servidora DIANA VEIRA UMA MASUDA, matrícula
n* 11.300-76, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Auxiliar de
Biblioteca e Arquivo, a usufruir, no período de 17.06.2002 a 16.07.2002, o mês
remanescente da licença-prêmio por assiduidade concedida pela Portaria-DRH n*
26, de 11 de setembro de 1998, publicada no DCL de 16.09.98, referente ao período
aquisitivo de 05.07.93 a 03.07.98.

GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA
Secretário-Gerai

ARLECIO AL]

Secretario Execul

DREGAZAL

/ Vice -Presidência

Q3IELTaBElRÕJ>A SILVA

Secretário JESrêSGüyíy^egunda Secretaria
c

PORTARIA n*J3?, ded

VALTRUD1

Secretário Execui

FRAHCO

• /JÃnflneira Secretaria

AAX*—7
>SÊ AHTÒNIO PRATES^JOSÉ I

Secretário Executivo /Terceira Secretaria

de -rrOuUB' de 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela alínea "e" do inciso V do
art. 4° da Resolução n" 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n*
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/91 e do Ato da Mesa Diretora
n" 97/97; na Resolução n* 185/2002, e no que consta do Processo n' 813/99,

RESOLVE:

AUTOHSAX a servidora MARIA HELENA LADEIRA DE SOUZA

MEDEIROS, matricula n* 11.770-39, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar
Legislativo, categoria Servente, a usufruir, no período de 03.06.2002 a 02.07.2002,
1 (um) mês da licença-prêmio por assiduidade concedida pela Portaria-DRH n* 09,
de 16 de março de 1999, publicada no DCL de 17.03.99, referente ao período
aquisitivo de 07.02.94 a 05.02.99, restando 2 (dois) meses a serem usufruídos em
época oportuna.

GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA
Secretário-Geral

VALTRÜD1

Secretário Executij* Secretário Execurj to/Vice.
FRANCO

Secretaria

OSTEL/

Secretário Execi

/

JOSEAN1JOSS ANTÔNIO PRAT
Secretário Executivo /Terceira Secretaria
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PORTARIAn'J38 ,de<<28de -nrxxu» de 2002.

O Gabinete da Mesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito
Federal no uso da competência que lhefoi delegada pela alínea V do inciso Vdo
art 4o da Resolução n* 168, de 2000; com base nos arts. 87 a 89 da Lei n
8 112/90, aplicada nesta Casa por força daLei n" 197/91 e do Ato daMesa Diretora
n" 97/97- naResolução n° 185/2002, eno que constado Processo n 2.121/2000,

RESOLVE:

AUTORIZAR o servidor ADÀO AMORIM DA COSTA, matriculan"
13 254-47 ocupante do cargo efetivo de Assessor Legislativo, área Processo
Legislativo, a usufruir, noperíodo de06.06.2002 a 05.07.2002, omês rernanescente
da licença-prêmio por assiduidade concedida pela Portaria-DRH n' 39,de 23 de
novembro de2000, publicada noDCL de27.11.2000, referente aoperíodo aquisitivo
de 12.01.92 a 10.01.97.

GETÚLIO SOARES NOVAES FROTA
Secretário-Geral

DRE OAZAL

:sjdência

SILVA

Secretaria

REIRA FRANCO

/Primeira Secretaria

JOSÉ ANTÔNIO PRATE
Secretário Executivo /Terceira Secretaria

PORTARIA n*i93 , da2% de Treix®' de 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no usoda competência atribuída pela alínea *e" do inciso Vdoart. 4"da
Resolução n° 168, de 2000, nos termos do art. 6* da Lei n° 1.004/96,
regulamentada pelo Decreto n° 17.182/96, bem como a Decisão n* 3.395/99 do
TCDF, e ainda o que consta do Processo n* 1.553/96,

RESOLVE:

I - CONCEDER á servidora SILVIA MARIA DE PAULA E SOUZA,
matricula n° 11.160-66,ocupante do cargo efetivo de Assessor Técnico, categoria
Psicólogo, o adicional referente á incorporação de 2/10 (dois décimos) da
retribuição mensal do CL-11.

n - COltVALIDAR os pagamentos referentes â parcela de
décimos efetuados pelaDiretoria de Recursos Humanos â servidora no período de
26 de outubro de 1994, data da aquisição do direito, até a publicação desta
Portaria.

ARLECIO

Secretário Exec

GÉTÜLIO SOARES NOVAES FROTA
Secretário-Geral

DRE OAZAL
Presidência

A SILVA

.nda Secretaria

VALTRUDI
Secretário Exi

EREIRA FRANCO
W Primeira Secretaria

J08É ANTÔNIO PRATES

Secretário Executivo /Terceira Secretaria

PORTARIA N° 300, DE 3# DE MAIO DE2002.

0 Secretário-Geral do Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições regimentais, em
especial o inciso VII, artigo 6° da Resolução n° 168, de 16/11/2000, bem
como o subitem 7.3 das Normas de Utilização de Veículo da CLDF,
aprovadas peloAMD n° 15/96,

RESOLVE:

Art. 1o Credenciar o servidor JOSÉ WANDERLEY C.
BEZERRA, matrícula n° 12.327-51, ocupante do cargo de Diretor
Legislativo, da Terceira Secretaria, portador da CNH n° 00336511-5,

categoria "A3-D", a dirigir, em situações especiais e/ou emergenciais,
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o veiculo modelo Palio
Weekend, marca FIAT, placa JFP-0674/DF, depropriedade desta CLDF.

Art. 2o EstaPortaria entraem vigor na datade sua publicação.

Art. 3o Revogam-se asdisposições emcontrário.

GETÚUO SOARES NOVAES FROTA
Secretário-Geral

Presidência

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE tf 30« , DE 2M2

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o liem 11 do Ato do Presidente n° 269, de 2002,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 10de maio de 2002,
que trata da nomeaçãode JOÃOBATISTA DEALMEIDA.

Brasília, 28 de maio de 2002.

Deputado GIM ARGELLO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 305, DE 2002

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

atribuições regimentais, especialmente a contida no art. 61, § 1o e art. 82 do

Regimento Interno, e em razãodo quociente partidário publicado no Diário da

Câmara Legtstabva de 23 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1oFica o Deputado EDIMAR PIRENEUS, indicado peto PTB,

designado para compor a ComissãoParlamentar de Inquérito, constituída pelo

Ato do Presidente n° 292/2002, publicadono Diário da Câmara Legislativa de

27 de maio de 2002, como membro titular.

Art. 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de.maio de 2002.

DeputadoGIM ARGELLO
Presidente

ATO 00 PRESIDENTE N.° 306, OE 2002.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

01 - EXONERAR ANA LÚCIA CARVALHO LESSA. matricula n* 14.684-17.
do Cargo Especial de Gabinete. CL-01, do gabinete parlamentar do deputado João de Deus,
bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no referido
gabinete. (Resolução n* 143/97 - <SV)- Processo n*2776/99 - CLDF).
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02 - NOMEAR FERNANDA BORGES CÂMARA para exercer o Cargo
Especial de Gabinete,CL-03, do gabineteparlamentar do deputadoJoão de Deus (Resolução
n° 143/97 - (SV)- Processo n' 906702- CLDF).

03 - EXONERAR GERALDO GONÇALVES JÚNIOR, matricula n» 15.056-
41, do cargoem comissãode Auxiliar de Segurança, EP-01,da Coordenadoria de Segurança
(Resoluçõesn*104/95c/c 107/95- (SV)- Processo n' 96702 - CLDF)

04 - EXONERAR JAQUELINE DE MELO GONÇALVES, matricula n°
14722-35, do cargo em comissão de Assistente de Comissão Permanente. CL-02, da
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, bemcomo devolvê-la ao seu òrgao de origem
(Resoluções n° 167/02 c/c 182/02- (SV)- Processo n°431/01 - CLDF)

05 - EXONERAR LAERTE JOSÉ CARVALHO ALVES, matricula n° 14.780-
21, do Cargo Especial de Gabinete, CL-05, do gabinete parlamentardo deputado João de
Deus. (Resoluçãon" 143/97- (SV) - Processo n' 912/02- CLDF).

Brasilia. 28 de maio de 2002

Deputado GMl RGELLO
Preside! te

ATO OO PRESIDENTE N/307 , DE 2002.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

01 - EXONERAR CRISTIANE PEREIRA DOS SANTOS, matricula n*
14 827-21, do Cargo Especial de Gabinete. CL-03. do gabinete partamentar da deputada Lúcia
Carvalho, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-05, no
referido gabinete. (Resolução n*143/97 - (SV)- Processo n' 928AX) - CLDF).

02 - EXONERAR OSWALDO BRAGA DE SOUZA, matricula n* 14 681-23,
do Cargo Especial de Gabiiete, CL-07, do gabinete parlamentar da deputada Lúcia Carvalho,
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-09, no referido
gabinete. (Resolução n* 143/97 - (SV) - Processo rr*861/00 - CLDF).

Brasília, 28 de maic/

H-
Deputado GIM ARGELLO

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 308 , DE 2002.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO os itens rf> 2 e n" 10. do Ato do Presidente rf 281/02,

publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 21 de maio de 2002, que trata
da nomeação/exoneração de CRISTIANE PEREIRA DOS SANTOS e de OSWALDO BRAGA
DE SOUZA

Brasflia.28 de . maio de 2002.

Deputado GH ARGELLO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 309 , DE 2002

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

An 1oDestinar, 'Ad Reforendum' da Mesa Diretora, o veículo oficial
marca FIAT, Modelo Palio Weekend, placa JFP-0674/TJF. para Scarà disposição da
Comissão Parlamentarde Inquérito - CPI, constituída pelo Atodo Presidente n° 292,
de 2002, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal de 27de maio
de 2002.

Art 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

ArL3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de 2002.

Deputado GIM ARGELLO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N" 310 DE 2002

O Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal, no usode suas atribuições regimentais,
e lendo em vista o que determina os Contratos firmados entre a Câmara Legislativa, conforme
discriminado no anexo deste Ato,

RESOLVE:

I. DESIGNAR os servidores efetivos como Executores Substitutos, conforme discriminados
no anexo do presente Ato, itens I a V . cabendo aos designados exercerem as atribuições
previstas na Lei n° 8.666/93. de 21.06.93. no Ato da Mesa Diretora n° 042, dc 1997. no Ato da
Mesa Diretora n" 036/02. e nas Normas de Execução Orçamentária. Financeira e Contábil do
Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto n° 16.098 de 29.11.94. aplicáveis aocasoem espécieà
CLDF por forçado Alo da Mesa Diretoran"020/91, de 10.06.91,publicadono DODF n° 113/91,
de 13.06.91.

Brasília, DF.28 de maio de 2002. t

Depuladc/GIM AWGLXLO
Prcsidentel

i
ANFXO

(Alo do Presidente n° \3/0.'Ü2)

Executor Substituto Cargo Matricula CFF

I. Já****» Meto Lopes dc Araújo Assistente i-ccisiaiivo 13.180-50 578.882.561-04

Emaresa/Obicto Processo Contraio

Empresa : ADLCR Assessoramento Empresarial e Representaçàoes Lida 0332.01 014/01

Objeto : Serviço de expansão da infraesiniiura da rede lógica da CLDF
Empresa : VETOR lAL Center Soluções Tecnolóuicas Lida. 2! 81 09 029/99

Objeta : Fornecimento de Equipamentos de Informática com prestação de Assistência técnica
Empresa : A. Telecom Reieinformática Lida. 2418/00 012/01

Objeto : Prestação de Serviço de Suporte e Assistência Técnica para Roteadores
Empresa : POLICENTRO Consuiprev Informática Associados tida. 0530/01 014/01

Objeto : Fornecimento dc Equipamento de Informática com prestação de Assistência técnica
Empresa : Gênese Informática Lida. 3096/99 016/00

Objeto : Fornecimento de Equipamento de Informática com prestação de Assistência técnica

' Executor Substituto Careo Matricula CPF

11. Cléber Marcos dt Totedo Técnico Legislativo I2.55M6 477 417.081-04

I Empresa : Brasil Telecom S A 2221/98 001/00

Objeto : Prestação de Serviço de Comunicação de Dados

: Empresa : Enterasvs Networks do Brasil do Brasil Ltda, 2562/97 01 5'98

ObjHn : Prestação de serviço òe suporte técnico por telelont; para produtos da Cablctron
Empresa : Instituto Brasileiro dc Informação em Ciência e Tecnolocia 1BICT 2338'98 015'99

Objeto : Fornecimento dc uma porta de conectividade dc IP para lnlcrr.fi J
: Empresa : Brasil lelecom S.A | 0870'% 025") 7

Objeto : Prestação de Serviço de Comunicação dc Dados
! Empresa : Hewlett Packard Brasil S.A 1252'00 010/01

: Objeto : Manutenção preventiva c corretiva dc servidores dc rede marca HP
': Empresa : POLICENTRO Comutprcv informática Associados Lida 2181 'W 028'99

Objeto : Fornecimento de Equipamento de Informática com prestação de Assistência técnica

Executor Substituto 1 Cargo 1 Matricula
III. Manoel Carlos Pereira j Assistente Legislativo | i1559-35 1

^ CPF ___
344.332 791-53

Empresa : MICROTEC Sistemas Industria e Comércio 2043'97 018/96

Objeto : Fornecimento de Lqutpamento de Informática com prestação de Assistência técnica
Empresa : LIFE Informática Lida. 2181*» 026/99

•Objeto : Fornecimento dc Equipamento de Informática com prestação dc Assistência iccnica
t Empresa : NOVADATA Sistemas e Computadores S A 2181/99 027-99

Objeto : Fornecimento de equipamento de Informática com prestação de Assistência lecnica
Empresa : PADRÃOIX InformáticaSistemas Abertos Lida 0614'01 017 Oi

1Objeto : Aquisição dc Software Antivírus
i Empresa : POLISERVICE Informática Ltda. 0565/01 006702

' Objeto : Prestação de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de Intormatica
f.aapma : ADA Avanços Eletrônicos Ltda. 2 861.'00 007/02 >

jObjeto : Manutenção preventiva e corretiva de 02 (dois) no-breaks
_j

! Esccatar Substituto 1 Caries 1 MairtewÈs CPF

1|v. ivr*. Mevstvs Cuntta 1 Auxiliar Legislativo \ 13260-52 4&0 631616-00

1 Empresa/Objeto Processa | Coatrato

!Empresa : Empresa Brasileira deCorreios e Teléçrafos - ECT 23729? ' 0?C97
jObjeto : Prestação deserviços posta» e telemáticos convencionais
! Empresa : BrasilTekcom S A. 2969/02 ! ME00164
Objeto : Prwtaçto óc serviço dc Telefonia Local |
Empresa : Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federai 011 MS j NE00J4I
Objeta : Assinatura do DODF

i Empnru : imprensa Nacional 673/01 NEOOOT
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Objeta : Assinaturado Diárioda Uniãoc Justiça
Eajpraaa :LOGGOS - Jornais, revistas e publicações Lida.
Qfcfrta : Fornecimento de Jornais e RevistasPara a CLDF

Eitcittof Substitf
CHtttaa Pereira do Nasetmeato

Carto

Assistente Lepalaiiv

Etapram : Americel S.A

EmpressvObjeto

Objeta : F^esiactode serviçosde »etefonia Celular
Empresa : Anienca. S.A.
Obtata : Prestatfo dc saviço» dc ickfonia Cclular
Emaceaa

Objeto
Empn

Objel

Objeto

Empresa

Objeto

TewbwaiaCc>umrS.A.
Presiaçèodesarviçoade tetefoniaCelular
PHIUrS do Brasil Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva deCentral Tetelontea
Brasil Telecom S.A.

Prestação de serviçodc telefoniaa longadistância
Empresa Brasileira dc Telecomunicações - EMBRATEL
Prestação de serviçode telefoniaa longadistância

243a795 1 025/%

W6.liS.7S 1-53

Froaaata ! C—trata

0699/97 02W7

1165/01 j 004/07

I16MJ1 1 005/02

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso de
suasatribuições regimentais e tendo em vista o constante noMemo GabPFL/N- 002/02,
de 07 de maio de 2002,

RESOLVE:

DECLARAR que, a partir de 04 de abrilde 2002,o servidor abaixo
relacionado, lotado no Gabinete da Liderança do PL, passa a integrar o Gabinete da
Liderança do PFL.

Matricula Servidor Cargo

14923-25 Marcelo Veloso Andrade Carqo Especial de Gabinete. CL-01

Brasilia,28 de inalai de 2002

do GImÃrGE
idente úi CLD

Deputado GIM ARGELLO
Presidente úi CLDF

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suasatribuições regimentais e tendoem vistao constante noMemo n* 001/Gab. 16,

RESOLVE:

DECLARAR que, a parar de 06 de abril de 2002, os servidores
i relacionados, lotados no Gabineta da Liderança do PL, passam a integrar o

Gabinete da Liderança do PFL

Matricula

13.870-25

14924-23

13.873-19

14906-25

Servidor Cargo

Anüson Alves Pereira Cargo Especialde Gabinete, CL-02

Eni Gomes de Carvalho Cargo Especialde Gabinete, CL-05

Lúcia Alves Ribeiro Cargo Especial de Gabinete, CL-03

Fátima Aparecida Oliveira Souza CargoEspecialde Gabinete, CL-03

Brasilia, 28 de maio de 2002

Deputado GIM ARGELLO
Presidente daCLDF

(Republicado porconter incorreção no onginal publicado no DCL dc 07/05/2002)

EBHAIA

Errata do Ato do Presidente n° 300, de 2002, publicado no
Diário da Câmara Legislativa de 28 de maio de 2002, que trata da
nomeação de PAULO HENRIQUE RIBEIRO CORTES.

ONDE SE LÊ:CL-01;

LEIA-SE: CL-02.

Brasília, J$ demaio de2002.

Deputado GIM~A~RGELLO
Presidente

CPI ASEFE - Documentos

Comissão Parlamentar de Inquérito da Asefe
Alo do Presidente n' 2'J2/2002. conforme Requerimento ir 2.20V2W2

Resolução n° 001 de 2002.

Dispõe sobre o Regimento Interno e Legislação
aplicável ao junctoiianieino da Comissão
Parlamentar dc Inquérito msuiuida pelo Alo do
Presidente 292 de 2002. publicado no DCL n" 96
de 27 de maio de 2002.

Art. Io - O Regimento Interno da Comissão Parlamentar de Inquérito é o
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 2° - Subsidiariamente, serão utilizados os seguintes instrumentos legais:
I - Constituição da República Federativa do Brasil;
II - Lei Orgânica do Distrito Federal;
III-Lei n° 1.579, de 18/03/52;

IV - Código de Processo Penal;
V - Código de Processo Civil;
VI-Lein°8 112. de 11/12/90;

Vil - Lei n" 4.595. de 30/12/64;

VIU - Código Penal;
IX - Regimento Comum do Congresso Nacional;
X - Lei Distrital n° I 625, de 04/09/97

Art. 3o - Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Plenário da
Comissão Parlamentarde Inquérito.

Art. 4o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o- Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 27 de maio de 2002.

IOAO DE DlDeputado JOÃO DC DEUS
Presidente da CPI-Asefe

Comissão Parlamentar de Inquérito da Asefe
Alo do Presidente n" 2')2/2002. conforme Requerimento n° 2.203/21K12

Resolução n° 002 de 2002.

Regulamenta procedimentos administrativos a
serem adotados no âmbito da Comissão
Parlamentar de Inquérito instituída pelo Ato do
Presidente 292 de 2002, publicadono DCLn"96
de 27 de maio de 2002.

O Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Asefe, no uso de suas
atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1* - Os procedimentos administrativos aserem adotados no âmbito desta
Comissão Parlamentar de Inquérito obedecerão aodisposto nesta Resolução;
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Art. 2° - Todos os requerimentos, solicitações, denúncias, posicionamentos,
reclamações, sugestões e opiniões relativas amatéria deinteresse desta CPI, deverão
ser protocolados no Protocolo Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
endereçados ao Presidente desta CPI ou ao Relator, encaminhados ao Setor de
Apoio asComissões Temporárias, para análise e decisão pelo Plenário da Comissão.

Art. 3° - Para cada documento protocolado será criado um processo
respectivo junto àSecretaria da Comissão Parlamentar de Inquérito - Setor de Apoio
as Comissões Temporárias - SACT.

Art. 4o - As decisões a respeito dos processos, aque alude oartigo anterior, só
serão apresentadas por escrito pelo Relator desta CPI, após as decisões do Plenário
da Comissão.

Art 5° - Qualquer manifestação, denúncia, explicações, apreciação ou
posicionamento dos Deputados que fazem parte desta CPI. sobre fatos por ela
investigados, é de responsabilidade pessoal de quem as der.

Art 6o - Os membros do corpo técnico desta Comissão ficam proibidos dedar
ou receber quaisquer tipos de manifestação, denúncias, explicações,
pronunciamentos em relação aos assuntos tratados e discutidos nestaCPI, a não ser
quando estritamente necessário e expressamente autorizados pelo-Presidente.

An. 7°- A Secretariadesta CPI recolheráe arquivaráos mandados de busca e
apreensão, bemcomoo material descrito no seu respectivo "termo de apreensão".

Art. 8° - A Secretaria desta CPI providenciará a lavratura dos "autos de
discriminação de material apreendido'' e dos "autos de restituição de material
apreendido", conforme o caso, que deverão serassinados pelo Relator daCPI, por
duastestemunhas, e pelaAutoridade que os lavrou.

Alt. 9* - As pessoas convocadas a depor na CPI serão inquiridas
primeiramente pelo Presidente, peloRelator e demais membros, podendo, ao final,o
Relator inquirirnovamente os depoentes.

An. 10- Esta Resoluçãoentreem vigorna datade suapublicação.

Brasília. 27 de maio de 2002.

Deputado JOÃO BE DEUS
Presidente dá CPI-Ascfe

Comissão Parlamentar de Inquérito da Asefe
Alo do Presidente n° 2922002. conforme Requerimento n° 2.203 2002

Resolução n° 003 de 2002.

Dispõe sobre o horário das Reuniões Ordinárias
da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída
pelo Atodo Presidente 292 de 2002.publicado no
DCL n°96de 27 de maio de 2002.

An. 1° - A Comissão Parlamentarde Inquérito reunir-sc-á onanariarnente as
quartas-feiras. 09:00horas, no plenário daCâmara Legislativa do Distrito Federal.

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia. 27 de maio de 2002

Deputado JOÃO DE DEUS
Presidente^da CPI-Asefe

ATO DO PRESIDENTE rf2F.^ , DE 2002

Tendo em vista requerimentos de renúncia do membro
titular Deputado Agricio Braga, da Comissão Parlamentar de Inquérito de que
trata o Requerimento n° 2.203, de 2002, assim como do respectivo suplente.
Deputado Aguinaldo de Jesus, o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, em razão do quociente partidário publicado no Diário da Câmara
Legislativa de 23 de maio de 2002 período e amparado pelas disposições do
art. 82 do Regimento Interno,

RESOLVE:

Ari. 1° - Ficaa Deputada Anilcéia Machado, em função do
quociente partidário, convocada para compor como membro titular da
Comissão Parlamentarde Inquérito de que trata o Requerimento n° 2.203, de
2002.

Art.2° - Este Ato entra em vigorna data de sua publicação

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de maio de 3002.

Deputado GIMARGELLO
Presiderye

REQUERIMENTO N° , DE 2002
(Da Bancada do Partido dos Trabalhadores)

Excelentíssimo SenhorDeputado JOÃO DEDEUS,

A Bancada do Partido dos Trabalhadores, com fulcro nas disposições
regimentais, vem requerer a retirada dos nomes dos Depulados Chico Floresta e
Paulo Tadeu, indicados, respeclivamente, como membros titular e suplente da
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída através do Ato do Presidente n° 292,
de 2002. publicado no DCL n° 96, de 27.05.2002, em razão de decisão tomada pela
Executiva do Partido.

Sala das Comissões, emc2"^ de \Krr^o de 2002

1

MEMORANDON0 039/2002 - GWR

Brasília, 27 de maio de 2002.

Do: Deputado Wasny de Roure
PI: Comissão Parlamentar de Inquérito da ASEFE

Assunto: Autorização de quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico

Em razão da instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato do Presidente n° 292/2002, publicada na DCL de 24 de
maio de 2002, para apurar denúncias de desvio de recursos da Associação dos
Servidores da Fundação Educacional, nas quais mau nome foi indevidamente
citado, apesar do denunciante ter vindo a público noticiar que a denúncia não
passava de uma articulação visando prejudicar a imagem de políticos da
oposição ao atual Governo, venho por meio deste AUTORIZAR a quebra de
meu sigilo bancário, fiscal e telefônico, colocando-me à disposição dessa
Comissão para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

WASl ROURE
Deputado Distrital
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REQUERIMENTO N* , DE 2002
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO)

Requer a juntada de Ofícios sobre
a abertura do sigilo bancário da Deputada
Lúcia Carvalho.

Senhor Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito,

Requeiro, na forma regimental, juntada aos autos da CPI (Req.
2.203/2002)dos Ofícios n"8 059/2000 e 060/2000, pormim subscritos, em que
autorizoos gerentes de agências bancáriasonde tenho conta corrente a pres
tar a qualquer cidadão informações sobre minha movimentação bancária, in
clusive em época posteriorà assinatura dos referidosOfícios. A autorizaçãoé
extensiva â CPI.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Requerimento tem por fim levar ao conhecimento da CPI,
de que cuida o Requerimento n° 2.203/2002, os documentos em que, há mais
de dois anos, autorizeia abertura de minhas contas bancárias.

O propósito é facilitar o trabalho dessa Comissão, já que meu nome
aparece expressamente citado no Requerimento que pediu a abertura da alu
dida CPI.

Meu nome foi envolvido de forma irresponsável na reportagem que
motivou a CPI e tenho o maior interesse de mostrar que não recebi qualquer
centavoda ASEFE para minha campanha eleitoral de 1998, nem da ASEFE
nem de outra entidade. Tudo o que recebi para a campanha eleitoral recebi
legalmente e declarei i Justiça Eleitoral.

S*o essas as razões que me levam a apresentaro presente Requeri
mento e a solicitar sua aprovação.

Saladas sessões/ ^de maio de 2002.

LÚCIA CARVALHO
Deputada DisttitaJ^J

REQUERIMENTO Na , DE 2002
(Da Deputada LÚCIACARVALHO)

Requer a juntada de informações
sobre os telefones de uso da Deputada
Lúcia Carvalho.

Senhor Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito,

Requeiro, na forma regimental, juntada aos autos da CPI (Req.
2.203/2002) da informação abaixo sobre os telefones atualmente usados por
mim ao mesmo tempo que autorizo a CPI a obter qualquer informação sobre
minhas ligações telefônicas:

a) Telefones fixos residenciais: 386-4333, 386-7533 e 386-8976;

b) Telefones fixos doGabinete Parlamentar. 348-8120 a 348-8126;

c) Telefone celular: 9981-1363.

JUSTIFICAÇÃO
O presente Requerimento tem por fim levar ao conhecimento da CPI,

de que cuida o Requerimento n"2.203/2002, informações sobre os meustele
fones.

O propósito é facilitar o trabalho dessa Comissão, já que meu nome
aparece expressamente citado no Requerimento que pediu a abertura da alu
dida CPI.

Meu nome foi envolvido de forma irresponsável na reportagem que
motivou a CPI e íenho o maior interesse de mostrar que nâo recebi qualquer
centavo da ASEFE para minha campanha eleitoral de 1998, nem da ASEFE
nem de outra entidade. Tudo o que recebi para a campanha eleitoral recebi

• legalmente e declarei à Justiça Eleitoral.

São essas as razões que me Jevam a apresentar o presente Requeri
mento e a solicitar sua aprovação.

Sala dassessões,3 /de maio de 2002.

Oficio LC N° 059/2000

Brasilia-DF. 24 de abril de 2000

Senhor Gerente,

Eu, Lúcia Helena de Carvalho, brasileira,deputada distrital, com
endereço funcional no SAIN, Parque Rural, Câmara Legislativa do Distrito
Federal, Brasilia-DF, autorizo Vossa Senhoriaa prestar, a qualquercidadão do
DistritoFederal que assim solicitarmediante identificação, qualquerinformação
sobrea movimentaçãode minha conta correnten° 109.470-0, dessa agência.

Atenciosamente,

Lúcia Helena de/f_arralho
-' Deputada Dislrital-PT

Ao Senhor

JOSÉ CRISTÓVÃO DE SOUZA
Gerente da Agência 218 do Banco de Brasília
Brasilia-DF

Oficio LC N° 060/2000

Senhor Gerente,

Brasilia-DF. 24 de abril de 2000

Eu, Lúcia Helena de Carvalho, brasileira, casada, deputada
distrital, com endereço funcional no SAIN, Parque Rural, Câmara Legislativa
do Distrito Federal, Brasilia-DF, venhoautorizar a Vossa Senhoria que preste a
qualquer cidadão do Distrito Federal que assim solicitar mediante identificação,
qualquer informação sobre amovimentação de minha conta corrente n" 10.061-
7, dessa agência.

Atenciosamente,

Lúcia Helena de Carvalho
/Deputada Distmal-PT

Ao Senhor

VICENTE ALVES DE QUEIROZ NETO
Gerente da Agência 3593-9 do Banco do Brasil
Brasilia-DF

Fascal
CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL

FUNDODEASSISTÊNCIA ÂSAÚDEDOS DEPUTADOS DISTRITAIS E DOS
SERVIDORES DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL- FASCAL

/•

ATO DAGERÊNCIA DO FASCALN.°007, de 2002

O Gerente-Coordenador do FASCAL no uso das atribuições que lhe toram contendas
pela Resolução n.c 155/99; em conformidade com decisão do Conselho de Administração do
FASCAL: e tendo em vista o que determina os contratos abaixo discriminados, firmados pelo
Fundode Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF- FASCAL, que têm comoobjetivo a
prestação de serviços médico-hospitalares.

RESOLVE:

Art. 1° - DESIGNAR o servidor MARIA AUCÉL1A ANANIAS DE OLIVEIRA. Matricula
11.534-51. cargo Técnico Legislativo, executor dos contratos abaixo dischminados e como
substituía a servidora ABIMAEL AMORM DA SILVA ROMA, Matricula 11.363-52, cargo Técnico
Legislativo, cabendo ao designadoexercer as atribuições previstasna Lein.° 8.666,de 21.06.93,
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com suas alterações, nas Normas de Execução Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito
Federal,aprovadas pelo Decreto n.° 16.098, de 29.11.94 e no § 2o, Art 1o, do AMD N° 036, de
2002: a saber:

INSTITUIÇÃO N" PROCESSO TERMO OE

CREDENCIAMENTO

ISOPP- InstitutoShalomdc Oricnlacão Pscopcdagógica Lida 001-1547/2000 083/2000

KA - Clínica dc Psicologia Lida 001-1082/2000 047/2000

Laboratório Bandeirantedc Analises c PesquisasCínicas Lida 001-0755/2001 028/2001

Laboratóriodc Imunopalologia de Brasília Lida 001-0363/2000 004/2000

Laboratório de Patologiae Citologia Aplicada Ltda 001-0982/2000 090/2000

LaboratórioDiagnóstico dc Análises Clínicas Ltda 001-O7O2/2O1I1 034/2001

Laboratório Imuno Lida 001-1138/1997 138/1997

Laboratório Método dc Diagnósticos c Análises Clínicas Uda. 001-0927/2000 O28/20OO

LaboratórioPaslcur PatologiaClínica S/C Uda 001-11100/1997 122/1997

Laboratório Pio X Uda 001-1140/1997 139/1997

Laboratório Sabin dc Aaaliacs Clínicas Uda (101-0999/1997 091/1997

Laboratório Santa Cnu Ltda 001-0647/2001 011/2001

Lakwratono Safem de Patologia Clinica dcTaguatinga Uda 001-0986/1997 093/1997

Laboratório Saala Paula Uda (101-0854/2000 029/2000

LACS - Laboratório dc Análises Cínicas de Sobradinho Uda 0014170872001 029/2001

LAF - Empresade Serviços Hospitalares Uda 001-0741/2001 0X1/2001

Maria izabcl Azevedo Dias 001-1490/2000 082/2000

NEUPHRON BrasíliaServiços Médicos Uda 001-0274/2000 013/2000

NK.UROCKNTER S/C Uda 001-1745/200(1 072/2000

Hospital São Locas Uda 001-1707/2000 098/2000

Art.3o- Este Atoentraem vigorna data de sua publicação.

Art, 4o - Revogam-se as disposições em contráno.

Brasilia, 28 de maio de 2002.

PAULO CÉSAR DA SILVA REGO

Gerente-Coordenador do FASCAL

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E DOS

SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL- FASCAL

ATO DA GERENCIA DO FASCAL n.° 008, de 2002

O Gerente-Coordenador do FASCAL no uso das atribuições que lhe foram contendas
pela Resolução n° 155/99; em conformidade com decisão do Conselho de Administração do
FASCAL e tendo em vista o que determina os contratos abaixo discriminados, firmados pelo
Fundo de Assistência á Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL, que têm como objetivo a
prestação de serviços médico-hospitalares,

RESOLVE:

Art. 1o- DESIGNAR o servidor LEANARA DE ARAÚJO PINTO, Matrícula 11.672-39,
cargo Assessor Técnico - Legislativo, executor dos contratos abaixo discriminados e como
substituto o servidor HÉRCULES TADEU EST.aNISLAU MARTINS, Matrícula 11684-32, cargo
Técnico Legislativo, cabendo ao designado exercer as atribuições previstas na Lei n.° 8.666, de
21.06.93. com suas alterações, nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto n.° 16.098, de 29.11.94 e no § 2o, Art 1o, do AMD N° 036,
de 2002, a saber:

INSTITUIÇÃO N* PROCESSO TERMO DE

CREDENCIAMENTO

OFTALMOSUL Cínica de Olhos Uda 001-2591/1999 005/1999

ORTHOPED1A Clínica Cirúrgica c Reabilitação Ltda 001-1417/2000 058/2000

ORTHOS Clínica dc Ortopedia. Mcd Desp. e Reabilitação Uda 001-02959/2000 046/2001

ORTOTRAUMA Clínicadc Ortopediae Traumatologia da Ala
Nonc Uda

001-1001/1997 088/1997

PAUUSTANO - Centro Diagnóstico dc Patologia (línica Uda (101-0817/2001 031/2001

PELEGRINI Consultório PsicológicoUda 001-11)43/20(10 (136/2000

PERFIL DiagnósticoUtlrasaonográlico c Avaliação rclal Uda 001-0519/2000 016/21100

PHYSYS Fisioterapia Lida OOI-0282K/2(X)0 005/2001

PRAXIS - Clinica dc Fisioterapiac Fonoaudiologia S/C Uda (Kll-1526/2000 066/2000

PKESMED - Aanistcncia Médica Uda («11-1259,2000 050/2000

PREVCORDIS Clinica dc Exames Comp. cm Cardio S/C Uda 001-2920.1999 001/1999

PREVENT Saúde Uda 001-1318,2000 048/2000

PRÔ-CARDlACO DFMédico Hoapilalar S/CUda 001-0990,1997 090VI997

PROCOR Cardiologia Clínica c Cirurgia Cardiovascular S/C 001-11930/20(10 046/2000

Radiologia Anchicla S'C Uda 001-0797/2001 009/2001

SAN CLINICA Clinica dc Hematologia c HcmntcrapiaUda 1101-1486,2000 064/2000

SOS Neurológico S/C Lida 0(11-1)789/2(101 oiu/zimt

SOS Serviços Mcditos Cardiolõgictis S/C Uda 00I-098V97 100/1997

Ultra-Som Diagmisc Lida 001-0899/200(1 012/200(1

UMA - Unulíidc Médica Assistencial S/C Liuj 001-1217,2(10(1 061.2000

Art. 3o- EsteAtoentra em vigor nadata de sua publicação.

Art,4o- Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de maio de 2002.

PAULOCÉSAR DA SILVA REGO
Gerente-Coordenador do FASCAL

CÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL
FUNDO DEASSISTÊNCIA A SAÚDE DOSDEPUTADOS DISTRITAIS E DOS

SERVIDORES DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL- FASCAL

ATODAGERÊNCIA DOFASCAL N.°009,de 2002

O Gerente-Coordenador do FASCAL no uso das atribuições que lhe loramconferidas
pela Resolução n.° 155/99; em conformidade com decisão do Conselho de Administração do
FASCAL; e tendo em vista o que determina os contratos abaixo discriminados, firmados pelo
Fundo de Assistência à Saúde daCâmara Legislativa do DF - FASCAL, quetêm como objetivo a
prestação de serviços médico-hospitalares,

RESOLVE:

Art.1o- DISPENSAR a servidora MIRIAN RIBEIRO DACOSTA, Matrícula 11.601 -62,
cargoTécnico Legislativo, executora substitutados contratos abaixodiscriminados, bem como
DESIGNAR a Servidora RAIMUNDA NONATA CHAGAS MARTINS, Matrícula 11.572-43, cargo
aAuxiliar Legislativo, cabendoao designado exercer as atribuições previstas na Lein.°8.666, de
21.06.93, com suas alterações, nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, aprovadas peloDecreto n.°16.098, de 29.11.94 e no § 2o, Art1°,do AMD N°036
de 2002; a saber:

INSTITUIÇÃO N° PROCESSO TERMO DE

CREDENCIAMENTO
Clínica Dr. Enio Senna Uda 001-1746/2000 071,2000

DENSlQUALrTY _ Dcnsilomelria óssea S/C Ltda 001-0851/2001 021/2001

DIAGNOSE - Lab.deAnatomia, Patologia e Citologia Ltda 001-069872001 022,2001

ECO-IMAGEMClínicade Ultra-Sonografia Uda 001-3202/1999 001/2000

ECOMED ServiçosMédicos Hospitalares SC Lida 001-1473/2000 106,2000

Eneida Mana Garcia da Silva Pinto 001-1137/1997 1551997

EquipeFisio-Climca dc Fisioterapia S/C Lida 001-1494/2000 069 2000

F.RGOLAB Lab.de Ergomelria c Cardiologia Clinica SCUda 001-2204/2000 107 2000

EXAME Laboratórios dc Patologia ClínicaUda 001-1710/2000 (159 2000

FISIOCENTRO Ccnlrodc Fisioterapia Uda 001-1048/2000 103 2000

F1SIOCL1N - Clinica de Fisioterapia, Reabilitação S/CUda 001-0747/2001 1107.2001

Fisioterapia Intensiva Santa Riu S/C Uda 0C1-1462/2000 077 2000

Fisioterapia Juliana Uda 0Ü1-O8O6/2000 0242000

FONOCLIM Clínicadc Fonoaudiologia Uda 001-2203/2000 097,2000

G1NECO Assislcncia Medica Uda 001-1479/2000 081,2000

HEMOCLINICA - Clínica dc Hematologia c Hemoterapia
Uda

001-1487/2000 070/2000

IILMOMED - Clínica de Hematologia Uda 001-1072/2000 (I80-2000

Hospital (ic Olhas dc Brasília Uda 001-2325/2000 105/2000

HGO - HospitalGeral c Orlopédico de BrasíliaS/A 001-02905/2(100 008.2001

Hospital Nossa Senhora Aparecida dc Valparaizo Lida 001-0995/1997 087 1997

Art.3o- Este Atoentraem vigorna data de sua publicação,

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de maio de 2002.

PAULO CÉSAR DASILVA REGO
Gerente-Coordenador do FASCAL

INFORME FASCAL

O FASCAL informa os procedimentos necessários para manutenção ou
inclusão dos dependentes especiais (Pais, Filhos inválidos. Irmãos
inválidos e Menor sob guarda até a maioridade) no Fundo:

1) Os Dependentes Especiais, comprovadamente dependentes
econômicos do Titular, contribuirão para o FASCAL com as seguintes
alíquotas:

FAIXA ETÁRIA "Vi

0-49 anos 1,5
50-59 anos 2,0
60-69 anos 2,5

270 anos 3,0

*- A porcentagem cobrada por Dependente Especial econômico terá
como teto 3% da CL 15 ou R$ 142,92 (Cento e quarenta e dois reais e
noventa e dois centavos), segundo a tabela de remuneração vigente.

2) Os Dependentes Especiais já incluídos no Fundo, mas que não são
dependentes econômicos do Titular continuarão participando do
plano, sendo descontado o dobro do percentual indicado no item
anterior, de acordo com a faixa-etáría.

* A dependência econômica é comprovada pela Declaração de Ajuste
Anual de exercício anterior ou por declaração de dependência econômica
firmada pelo Associado, desde que os dependentes especiais tenham
renda bruta de até 5 (cinco) salários mínimos.
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3)Todos os titulares que mantêm dependentes econômicos devem
manter a regularidade da apresentação anual da declaração de imposto
de renda;

4) A partir da publicação do Ato da Mesa Diretora N° 041/02 não será
mais aceita a inclusão de Dependente Especial que não seja
dependente econômico;

5) O prazo para comprovação da dependência econômica dos
dependentes especiais expirar-se-á no próximo dia 31/05/2002. A
partir dessa data, serão considerados dependentes não-econômicos,
aplicando-se o disposto no item 2.

Todas as alterações ocorridas deram-se em função de
reestruturação administrativa e financeira para adequação do
FASCAL ao mercado.

O FASCAL tem trabalhado para oferecer sempre um
serviço de qualidade a todos os Associados e Dependentes.
Colabore, dando sugestões.

Agradecemos aos componentes da Mesa Diretora e aos
nobres Deputados pela colaboração na aprovação das medidas
aprovadas pelos Atos N°s 020, 024 e 041, de 2002.

Estrutura Administrativa do FASCAL

UNIDADE TITULAR

Gerência Paulo César da Silva Rego
Atendimento e Cadastro Abimael Amorim da S. Roma
Faturamento Ana Maria da Rosa D. Cardoso
Apoio Administrativo Dirceu Evaristo Rosa
Orçamento, Fin.e Contabilidade Francisco Barbosa de A Filho
Contas a Receber José Expedito R. Ferreira
Auditoria Médica Marco Antônio de 0 Carneiro

Clube do Livro

Só falta você.
Venha participar do Clube do Livro da

Câmara Legislativa do DF.

Para ser sócio, basta
doar um livro e retirar

até cinco de uma vez.

Venha para o Clube do Livro.
Só falta você.

-Clube do Livro

Biblioteca da Câmara Legislativa
Tcl.: (061) 3'18.8432

A

Quem bebe e dirige
arrisca a vida de

quem não tem nada
com isso, de quem o

acompanha e a própria.

t CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL

Trabalhando Por Você.
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Ler o jornal
que publica
diariamente

nossas leis é

exercera

Cidadania,

Câmara Legislativa do
Distrito Federal
Presidência
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica


